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APRESENTAÇÃO 

Em um cenário no qual a descarbonização se consolida como pauta prioritária no debate energético 

global, o hidrogênio verde, produzido a partir de fontes renováveis, emerge como alternativa estratégica para a 

substituição de combustíveis fósseis em diversos setores da economia. Nessa ambiência, o estado do Ceará 

destaca-se por reunir um conjunto importante de vantagens competitivas: elevado potencial para a geração de 

energia solar e eólica; uma área industrial com potencial relevante de consumo; infraestrutura portuária 

conectada aos mercados globais, com modelo de governança compartilhada entre o Governo do Estado e o Porto 

de Rotterdam, na Holanda; além de uma Zona de Processamento de Exportação em total funcionamento e com 

incentivos fiscais já consolidados. Esses atributos posicionam o Ceará como protagonista no desenvolvimento 

da cadeia do hidrogênio verde não só no Brasil, mas no mundo. 

Esta obra consiste em uma coletânea de dez artigos científicos que evidenciam os diferenciais 

competitivos do estado do Ceará, posicionando-o como player global no cenário internacional do Hidrogênio 

Verde. Escrita por Marcio Barbosa, Coronel do Exército Brasileiro, amigo e profissional exemplar, que se 

destaca por sua atuação nas áreas de energia e relações internacionais, este livro apresenta de forma construtiva 

o contexto histórico e os desdobramentos socioeconômicos e socioambientais associados à grande oportunidade

representada pela transição energética mundial. 

Além disso, a obra evidencia que tais diferenciais resultam de um esforço contínuo e articulado no 

âmbito da tríplice hélice: Governo do Estado do Ceará, a Academia e o Setor Empresarial, representado pela 

Federação das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC). Sob a liderança de seu presidente, Ricardo Cavalcante, a 

FIEC tem desempenhado papel central e relevante na atração de novos investimentos, no estímulo à pesquisa e 

à inovação e na oferta de qualificação profissional, por meio de suas instituições, o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Instituto Euvaldo Lodi (IEL). 

Assim, este trabalho, escrito durante o MBA de Energias Renováveis ofertado pelo IEL, congrega 

pesquisas publicadas por Márcio Barbosa e Rickardo Gomes no renomado periódico International Organization 

of Scientific Research (IOSR) e oferece ao leitor uma visão integrada e aprofundada sobre debates atuais, 

contribuindo de forma significativa para o avanço da pesquisa acadêmica. Dessa forma, Marcio Barbosa e 

Rickardo Gomes registram contribuições científicas relevantes e se apresenta como um instrumento de 

disseminação do conhecimento e de estímulo à produção acadêmica. 

Por fim, espero que a leitura desta obra inspire novas investigações e fortaleça o diálogo entre a academia 

e o setor produtivo, reafirmando o papel da pesquisa científica na concretização de grandes projetos como o 

HUB de Hidrogênio Verde do Ceará. 

Fortaleza-CE, 22 de janeiro de 2026 

Paulo André Holanda 

Diretor Regional do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Ceará e Superintendente do 

Serviço Social da Indústria - Ceará 
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CAPÍTULO 1: 

A PROJEÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ NO CENÁRIO 

INTERNACIONAL POR MEIO DA FIEC NA PRODUÇÃO E 

EXPORTAÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE E SEUS IMPACTOS NO 

DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO DO CEARÁ1 

Márcio Carneiro Barbosa 

Bacharel em Relações Internacionais – UNISUL; Bacharel em Tecnologia de Comércio 

Exterior – UNISUL; Pós-graduação MBA em Gestão de Energias Renováveis – Fbuni/IEL; 

Pós-graduação em Docência no Ensino Superior – UFRJ; MBA em Logística Empresarial – 

FGV; Mestre em Ciências Militares – Escola de Comando e Estado-Maior do Exército 

Brasileiro. 

Rickardo Léo Ramos Gomes 

Doutor (Tít. Cultural) em Ciências Biológicas – FICL; Mestre em Fitotecnia – Universidade 

Federal do Ceará – UFC; Especialista em Metodologia do Ensino de Ciências – Universidade 

Estadual do Ceará – UECE; Pós-graduação Internacional em Paleontologia (Tít. Cultural) – 

FICL; Bacharel em Agronomia – Universidade Federal do Ceará – UFC; Licenciatura breve 

em Matemática, Química, Física e Biologia – Universidade Estadual Vale do Acaraú – UVA. 

RESUMO 

Contexto: O início do século XXI apresenta à comunidade internacional um cenário global 

tumultuado, marcado pela instabilidade e pela incerteza. O aquecimento global e a 

descarbonização da economia estão entre os desafios que muitos países têm priorizado, 

ampliando a participação das fontes renováveis em suas matrizes energéticas. Reforçando as 

relações internacionais, o Ceará, em razão de sua localização geográfica e das condições 

naturais favoráveis de sol e vento, desponta como um ator promissor para contribuir com as 

demandas energéticas globais por meio da produção e exportação de hidrogênio. Materiais e 

Métodos: Esta pesquisa examina as iniciativas conduzidas pela Federação das Indústrias do 

Estado do Ceará (FIEC) na produção e exportação de hidrogênio verde, com o objetivo de 

compreender seus potenciais impactos na posição do estado no cenário internacional e os 

benefícios associados. Resultados: A investigação avalia os efeitos socioeconômicos dessas 

iniciativas no Ceará, revelando que as ações em andamento apresentam potencial para fortalecer 

as estruturas econômicas e sociais do estado. Tais avanços podem contribuir para a construção 

de uma sociedade mais equitativa, sustentável e inclusiva. Conclusão: As iniciativas 

relacionadas à produção e exportação de hidrogênio verde, sob a liderança da FIEC, prometem 

não apenas apoiar a segurança energética nacional, mas também elevar a qualidade de vida da 

população cearense, fortalecer o sistema educacional e consolidar o papel do estado na transição 

energética global. 

Palavras-chave: Relações Internacionais; Energias Renováveis; Transição Energética; 

Hidrogênio Verde. 

1 Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/487X-2611045663. 
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1 INTRODUÇÃO 

De acordo com análises do cenário internacional, o início do século XXI tem sido 

marcado por um ambiente global tumultuado e multipolar, caracterizado pela instabilidade 

e pela incerteza. Entre os fatores que contribuem para esse quadro destacam-se a crise 

financeira global (2008), a pandemia de COVID-19 (2020), a guerra entre Rússia e Ucrânia 

(2022) e o conflito entre Israel e Hamas (2023). 

Paralelamente a esses eventos, também se intensificam as crises climáticas, 

evidenciadas pelo aumento das temperaturas médias globais (decorrente das emissões de 

gases de efeito estufa), pela ocorrência de secas em regiões agricultáveis, inundações em 

áreas urbanas, derretimento das calotas polares e elevação do nível dos oceanos. Para 

enfrentar esses desafios, diversos países têm priorizado a descarbonização de suas 

economias e a ampliação do uso de fontes renováveis em suas matrizes energéticas. Como 

resultado, novas políticas globais surgiram para acelerar a transição energética, tendo o 

hidrogênio verde como combustível estratégico. Nesse contexto global, o estado do Ceará 

desponta como uma potencial solução na corrida pela transição energética mundial. 

Os fatores fisiográficos favoráveis da região, como condições climáticas propícias, 

reforçam esse potencial. Sua faixa litorânea dispõe de uma plataforma continental que 

oferece conexões vantajosas entre terra e mar, e sua localização na porção mais oriental da 

América do Sul, conhecida como Proeminência Nordeste, reduz as distâncias até a Europa, 

a África e a América do Norte. Além disso, a Federação das Indústrias do Estado do Ceará 

(FIEC) destaca-se como ator essencial na promoção e no fortalecimento das políticas de 

transição energética e de descarbonização da economia no cenário internacional. O 

conceito de Relações Internacionais é fundamental para a projeção do Ceará no contexto 

global, sendo necessária, até 2050, a cooperação entre a FIEC, instituições estrangeiras e 

governos para enfrentar os desafios e as incertezas da transição energética mundial. 

Dessa forma, o objetivo central deste artigo é demonstrar os benefícios obtidos pelo 

Ceará, tanto em nível nacional quanto internacional, a partir da produção e exportação de 

hidrogênio verde sob a liderança da FIEC. Este estudo também busca mensurar os impactos 

no desenvolvimento socioeconômico do estado decorrentes desses esforços de gestão. 

No que se refere à metodologia, adotou-se uma abordagem qualitativa. A pesquisa 

foi de natureza bibliográfica e documental, envolvendo publicações, relatórios (nacionais 

e internacionais), artigos científicos, apresentações da FIEC e páginas institucionais. A 

partir da consulta e consolidação desses materiais, foi possível identificar questões centrais 

relacionadas ao tema. Os objetivos específicos estabelecidos foram: caracterizar a 
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importância da Proeminência Nordeste como vantagem geopolítica do Ceará no contexto 

do comércio internacional; distinguir as condições solares e eólicas do Ceará como 

vantagem geoeconômica no âmbito da transição energética; revisar os acordos e protocolos 

internacionais, atuais e futuros, geridos pela FIEC, relacionados à produção e exportação 

de hidrogênio verde; identificar os países com os quais a FIEC firmou ou está em processo 

de firmar memorandos de entendimento (MoU) no contexto da descarbonização 

econômica; e avaliar os impactos socioeconômicos no Ceará decorrentes das iniciativas da 

FIEC voltadas à produção e exportação de hidrogênio verde. O artigo está estruturado em 

quatro seções: introdução, metodologia, fundamentação teórica e considerações finais. 

  

2 METODOLOGIA 

Considerando que o presente artigo se concentra nos potenciais desdobramentos 

socioeconômicos decorrentes da produção e exportação de hidrogênio verde pelo estado 

do Ceará, por meio da FIEC, optou-se por uma abordagem qualitativa com o intuito de 

compreender os resultados que se pretende alcançar. 

No que se refere à abordagem qualitativa, González (2020, p. 3) enfatiza que “na 

Pesquisa Qualitativa, o Lugar Epistemológico é destacado e ocupado pelos pesquisadores, 

que assumem, assim, compromissos cognitivos com a qualidade da investigação¹.” 

Quanto aos métodos de pesquisa, o estudo é de natureza bibliográfica e documental, 

contemplando as seguintes técnicas: a. levantamento de literatura e de documentos; b. 

seleção de bibliografia e documentos; c. leitura analítica do material selecionado; d. 

levantamento para coleta de dados; e. anotação, etapa na qual serão elaboradas citações 

bibliográficas, resumos e notas analíticas; f. análise crítica, tabulação dos dados e 

consolidação das questões do estudo. 

Carvalho (2022, p. 13) afirma que: “A pesquisa bibliográfica é parte essencial do 

trabalho científico, pois contextualiza o panorama atual da investigação, aponta 

inconsistências conceituais e incentiva a realização de novos estudos, tudo isso por meio 

da síntese e do resumo de obras já existentes².” 

Para a elaboração do referencial teórico, a pesquisa bibliográfica foi conduzida a 

partir de publicações, relatórios nacionais e internacionais, artigos científicos de 

instituições acadêmicas, apresentações da FIEC sobre energias renováveis e hidrogênio 

verde, bem como sítios eletrônicos. A partir da consulta, combinação e consolidação desses 

materiais, foi possível identificar as questões mais relevantes relacionadas ao tema. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Este referencial foi organizado em cinco subseções. A primeira discute a 

Proeminência Nordeste como uma vantagem geopolítica para o Ceará. A segunda aborda 

as condições solares e eólicas do estado como vantagens geoeconômicas no processo de 

transição energética. A terceira focaliza os acordos internacionais firmados com a FIEC 

envolvendo a produção e exportação de hidrogênio verde. A quarta examina os países e os 

memorandos de entendimento assinados pela FIEC no contexto da descarbonização da 

economia. Por fim, a quinta subseção explora o impacto das ações da FIEC sobre o 

desenvolvimento socioeconômico do Ceará. 

 

3.1 PROMONTÓRIO NORDESTINO COMO VANTAGEM GEOPOLÍTICA PARA O 

ESTADO DO CEARÁ  

Após a eclosão da guerra entre Rússia e Ucrânia (2022) e do conflito entre Israel e 

Hamas (2023), o estudo da geopolítica ganhou renovada atenção nos âmbitos político, 

militar e acadêmico. A geopolítica envolve a compreensão dos espaços territoriais, uma 

vez que a localização geográfica influencia interesses políticos, econômicos e sociais³. 

Diversos conceitos foram desenvolvidos pelo Instituto Geopolítico de Munique 

(Alemanha), entre os quais se destacam dois: “A geopolítica é a consciência geográfica do 

Estado” e “A geopolítica é a ciência das relações entre o território e os processos políticos.” 

Para o geógrafo alemão Karl Haushofer, “a geopolítica é a ciência que trata da dependência 

dos fatos políticos em relação ao território”⁴. 

Therezinha de Castro, em sua obra Geopolítica: Princípios, Meios e Fins, define o 

termo como a ciência que relaciona aspectos geográficos a eventos políticos, tendo como 

principal objetivo a utilização racional de todos os ramos da geografia no planejamento das 

atividades do Estado, visando tanto a resultados imediatos quanto de longo prazo⁵. Mafra 

(2002, p. 8) define geopolítica como “quando as condições geográficas influenciam os 

estudos, as decisões e o planejamento político”⁶. As definições acima contribuem para 

compreender melhor como o posicionamento geográfico e as condições fisiográficas de 

um território podem influenciar a formulação de políticas públicas e externas, o 

desenvolvimento nacional e as relações internacionais. 

De acordo com Mattos (1977, p. 18), “a posição de um país é analisada sob a 

perspectiva geopolítica com base nos seguintes aspectos: latitude, proximidade ou distância 

do mar (maritimidade ou continentalidade) e altitude (planícies, planaltos ou montanhas).” 

No caso específico do Ceará, o estado ocupa a porção nordeste do Brasil e da América do 
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Sul, na latitude de 4°46’30’’ Sul. Por estar próximo ao Equador, a incidência solar é quase 

perpendicular à superfície, resultando em temperaturas mais elevadas (geralmente acima 

de 20°C) em comparação com latitudes mais altas (mais ao sul). Essas condições oferecem 

vantagens permanentes para o aproveitamento técnico e econômico da energia solar 

fotovoltaica. 

No que se refere à maritimidade, o Ceará é banhado pelo Oceano Atlântico — de 

elevada importância econômica no mundo globalizado —, o que facilita interesses 

ultramarinos por meio de intercâmbio comercial⁶⁻⁸, além de ampliar o acesso à comunidade 

internacional. Ademais, a plataforma continental do estado proporciona condições 

favoráveis para a interação terra-mar, em especial para a instalação e construção de portos, 

como o Porto do Pecém, onde se encontra o Complexo Industrial e Portuário do Pecém 

(CIPP), que abriga a ZPE (Zona de Processamento de Exportação) e o Hub de Hidrogênio 

Verde. 

Quanto à altitude, Mattos (1977) observa que ela cria condições favoráveis ou 

desfavoráveis ao desenvolvimento socioeconômico, sendo que as planícies sempre 

facilitam a circulação humana e a exploração do território⁷. No Ceará, as planícies costeiras 

ao norte se estendem ao longo do Atlântico, com altitudes variando entre 30 e 100 metros, 

aumentando progressivamente em direção ao interior. Assim, o posicionamento estratégico 

do Ceará, no âmbito da Proeminência Nordeste, revela-se crucial, pois encurta a distância 

até a Europa, aproxima-se de importantes rotas marítimas de exportação e está situado 

próximo a mercados consumidores⁹. Essa vantagem geográfica facilita o acesso aos 

principais fluxos internacionais de comércio de bens, produtos e serviços. 

 

3.2 AS CONDIÇÕES SOLARES E EÓLICAS DO ESTADO DO CEARÁ COMO 

VANTAGENS GEOECONÔMICAS NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

O Atlas Brasileiro de Energia Solar define uma faixa que se estende do Nordeste 

até o Pantanal, denominada “cinturão solar.” As melhores taxas de radiação encontram-se 

entre o sertão da Bahia e parte de Minas Gerais. Conforme apresentado no Mapa 1, o estado 

do Ceará está integralmente situado dentro do cinturão solar brasileiro. 
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Mapa 1: Radiação Solar no Brasil 

 
Fonte: Solar Portal 

 

Por sua vez, o Atlas Eólico e Solar do Ceará (Mapa 2) demonstra como a posição 

geográfica do estado permite o aproveitamento econômico da energia solar, gerando um 

potencial fotovoltaico de 643 GW¹⁰. 

 

Mapa 2: Potencial solar do estado do Ceará 

 
Fonte: Wind and Solar Atlas of Ceará 

 

No contexto da energia eólica, diversos estudos indicam a favor da instalação de 

parques eólicos no Ceará. Uma dessas conclusões provém do estudo de Silva et al. (2020), 

que aplicou a distribuição de probabilidade de Weibull, uma ferramenta utilizada em 

estudos de estimativa do potencial eólico¹¹. Outro estudo relevante é a publicação do Atlas 

de Potencial Eólico Brasileiro, que abrange todo o território nacional e tem como objetivo 

fornecer informações que permitam aos tomadores de decisão identificar áreas adequadas 

para a exploração da energia eólica. 

O atlas é destinado a autoridades governamentais, planejadores do setor elétrico, 

agências de financiamento nacionais e internacionais, instituições de desenvolvimento e 

investidores. Ressalta-se que a combinação entre a localização e os fatores eólicos nas 
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planícies do Ceará possibilitou a instalação e operação de diversos parques eólicos (Mapa 

3). Por estarem localizados em planícies litorâneas, as condições de acesso facilitam tanto 

a construção quanto, subsequentemente, a operação e manutenção (O&M) desses 

empreendimentos. 

 

Mapa 3: Localização dos parques eólicos no estado do Ceará 

 
Fonte: Revista Litoral Leste (2014)12 

 

As características acima estão em conformidade com o relatório da International 

Renewable Energy Agency (IRENA), que afirma que o H₂V será economicamente melhor 

produzido em áreas que combinem abundância de recursos renováveis, disponibilidade de 

terras, acesso à água e capacidade de transporte para grandes países importadores¹³. Dessa 

forma, a localização do estado (dentro do cinturão solar), aliada às condições eólicas, 

oferece um potencial promissor tanto para energia solar fotovoltaica quanto para energia 

eólica, devido ao que se denomina complementaridade energética (Figura 1), beneficiando 

inclusive a segurança energética na produção de H₂V. 
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Figura 1: Complementaridade energética (eólica e solar) no Estado do Ceará 

 
Fonte: FIEC (2023)14 

 

Dessa forma, a produção de H₂V pelo Ceará traria consigo vantagens operacionais, 

logísticas e comerciais mais atrativas e competitivas, posicionando o estado como 

fornecedor de energia renovável para a Europa, por exemplo, em comparação com outros 

países produtores. Vale ressaltar que, conforme analisado por Oliveira (2022, p. 8), a 

Europa concentra-se mais no uso do hidrogênio verde para descarbonizar os setores 

industrial e de transporte pesado (ônibus e caminhões), devendo permanecer como o maior 

mercado no curto prazo.  

 

3.3 ACORDOS INTERNACIONAIS DA FIEC RELACIONADOS À PRODUÇÃO E 

EXPORTAÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE 

A FIEC tem realizado uma série de iniciativas com governos e empresas 

estrangeiras, voltadas ao desenvolvimento da economia do hidrogênio no estado. Entre os 

relacionamentos bilaterais, destacam-se colaborações com a GIZ (Agência Alemã de 

Cooperação Internacional) e o Instituto Fraunhofer, ambos sediados na Alemanha. 

Somente em 2023, foram realizadas duas missões internacionais significativas. A 

primeira, ocorrida em junho, foi denominada Missão Técnica Internacional e realizou-se 

na Alemanha com uma delegação do SENAI e do Sindienergia-CE. A segunda missão, 

também na Alemanha, aconteceu em outubro, quando membros do SENAI participaram 

de atividades no âmbito do programa de cooperação bilateral “H2Brasil” entre Alemanha 

e Brasil, uma iniciativa do Ministério de Minas e Energia (MME) e da GIZ. Esses acordos 

têm o potencial de manter a competitividade e a proeminência do estado no cenário 

internacional, especialmente na Europa. 

15



 
 

 
   

Destaca-se ainda a parceria internacional entre FIEC/SENAI e a multinacional 

australiana Fortescue, com o objetivo de criar um grupo de trabalho para desenvolver 

iniciativas de apoio ao emprego, setores e economias sustentáveis, incluindo capacitação 

da força de trabalho para a cadeia de suprimento de hidrogênio verde (H₂V). Outra parceria 

envolveu a organização do evento “NRW HYway2 Brasil: Networking Brazil-Germany: 

Green Hydrogen”. Em 2021, a FIEC, o Governo do Estado e a UFC assinaram uma carta 

de intenções para a construção de uma planta de combustíveis de hidrogênio no Complexo 

Industrial e Portuário do Pecém (CIPP)¹⁶. 

Não por acaso, essa decisão alinhou-se à tendência global de criação de hubs, como 

descrito por Oliveira (2022, p. 17): 

 

O potencial de geração de energia renovável e sua localização próxima a portos 

estratégicos no mundo estimularam a criação de hubs de inovação em hidrogênio, 

destinados a contribuir para o desenvolvimento do mercado e da tecnologia para 

a indústria nacional, tornando-se referência internacional e servindo como 

plataforma de acesso para outros países¹⁵. 

 

Na ocasião, foi assinado um Memorando de Entendimento (MoU) com a empresa 

australiana Energyx, que deve investir US$ 5,4 bilhões no projeto. “Desde seu lançamento, 

trinta e cinco MoUs foram assinados com o Governo do Estado e a FIEC com instituições 

nacionais e internacionais interessadas em desenvolver seus projetos no Estado¹⁶.” 

Essa convergência de esforços não apenas demonstra a importância da FIEC na 

transição energética, mas também fortalece as empresas e os países envolvidos em áreas 

relacionadas a investimentos, pesquisa e desenvolvimento (P&D) e capacitação de recursos 

humanos. 

 

3.4 FIEC E PAÍSES PARCEIROS NA DESCARBONIZAÇÃO DA ECONOMIA 

As Relações Internacionais (RI) são o campo que, acima de tudo, representa os 

interesses do Estado no cenário internacional, seja para sua própria sobrevivência, seja para 

a satisfação das demandas de seus membros¹⁵. Nos setores econômico e energético, surgiu 

entre países e instituições uma nova expressão: a “diplomacia do hidrogênio”. “Governos 

de países com potencial exportador estão implementando estratégias político-diplomáticas 

relacionadas ao hidrogênio¹³.” 

A FIEC vem conduzindo suas ações, programas, iniciativas e planos de 

desenvolvimento (no contexto da economia do hidrogênio) em estreita colaboração com 
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países e empresas multinacionais, consolidando-se por meio de diversos acordos, 

assumindo um papel de liderança no Ceará e projetando o estado no cenário global. 

Em relação aos países, a Tabela 1 apresenta os investimentos já realizados no 

Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP). Esses estudos foram conduzidos pela 

consultoria internacional McKinsey, que observa que, uma vez que o Brasil possui uma 

matriz energética composta por 85% de energia renovável (hidrelétrica, eólica, solar e 

biomassa), os investimentos para a produção nacional de H₂V poderiam se beneficiar da 

rede elétrica existente, visto que 70% do custo de produção do hidrogênio refere-se ao 

custo da energia¹⁷. 

 

Tabela 1: Projetos e Investimentos Confirmados no Porto de Pecém (em H₂V) 

 
Fonte: Oliveira (2022, p. 31)15. 

 

Nessas circunstâncias, sob as premissas da paradiplomacia, a FIEC emerge como 

um ator global-chave no mercado internacional de H₂V, como resultado do Hydrogen Hub 

localizado no CIPP. O complexo tem atraído investimentos públicos e privados 

significativos, além de receber grandes projetos energéticos, cujos produtores se 

beneficiarão dos incentivos fiscais oferecidos pela ZPE. 

 

3.5 O IMPACTO DAS AÇÕES DA FIEC NO DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO 

DO CEARÁ 

No relatório World Employment and Social Outlook 2018: Greening with Jobs, a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) declarou que 24 milhões de novos empregos 

seriam criados em todo o mundo até 2030, caso políticas que promovam uma economia 

mais verde fossem corretamente implementadas. Em 2023, o governo brasileiro, por meio 

do Ministério de Minas e Energia (MME), lançou o Plano Nacional de Transição 

Energética Justa e Inclusiva (PLANTE) durante a 78ª Assembleia Geral da ONU, em Nova 

York, declarando que a oportunidade atual era “fazer da energia um vetor de 
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desenvolvimento sustentável para o país”. Como resultado do PLANTE, o Brasil alcançaria 

os seguintes ganhos: “emprego e renda, inclusão social, redução das desigualdades 

socioeconômicas, crescimento econômico, reindustrialização, combate às mudanças 

climáticas e melhoria da qualidade de vida.” 

Não seria socialmente justo nem ambientalmente responsável que a transição 

energética, com seus benefícios tecnológicos e elevados investimentos de capital, não 

trouxesse benefícios às sociedades às quais pertence. A efetividade das transformações 

econômicas seria melhor caracterizada quando fosse capaz de suprir as necessidades 

humanas e atender às aspirações sociais³. “Transportando essas premissas para a realidade 

do Ceará, os benefícios da produção e exportação de H₂V permitiriam o desenvolvimento 

da indústria estadual, tornando as empresas mais competitivas e atraentes para 

Investimentos Diretos Estrangeiros¹⁸.” Assim, as atividades relacionadas ao H₂V no estado 

do Ceará têm o potencial de melhorar as condições de vida da população cearense. Os 

ganhos para a sociedade cearense, decorrentes da economia do hidrogênio, seriam 

evidentes no desenvolvimento socioeconômico antecipado, conforme já previsto por Souza 

Filho (2019, p. 88), que afirma: 

“O Setor Energético já desempenha papel significativo na dinâmica econômica do 

Ceará, especialmente devido ao potencial diferenciado proporcionado pelas fontes eólica e 

solar. Todos os dias, novos investimentos são anunciados em diversas regiões do estado, o 

que promove uma convergência de interesses de atores públicos e privados para garantir 

condições de rápido desenvolvimento dessa indústria, assegurando a agilidade necessária 

no ambiente de negócios e atraindo novos empreendimentos em sua cadeia produtiva¹⁹.” 

Durante o lançamento do Green Hydrogen Masterplan no Ceará, em junho de 2024, Patel 

(2024) apresentou as inúmeras oportunidades da economia do H₂V (Figura 2). Setores 

econômicos como energia, construção, indústria pesada e metalurgia emergiriam como 

indústrias essenciais no desenvolvimento da cadeia de valor do hidrogênio e, 

consequentemente, beneficiando as dimensões econômica e social da população cearense²⁰. 

Outro aspecto destacado por Patel foi o legado do hidrogênio no campo educacional, 

dada a necessidade de formar e capacitar recursos humanos especializados, garantindo um 

futuro mais promissor para os cidadãos do Ceará. Instaladores e mantenedores de Sistemas 

de Eletrólise, operadores logísticos para transporte de gás e especialistas em Sistemas de 

Hidrogênio Verde representam atualmente as principais demandas da força de trabalho. 

Para tanto, o Sistema FIEC já inclui SENAI e IEL nesta missão, visando fortalecer a 

dimensão humana da economia do hidrogênio em benefício da sociedade cearense. 
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Recentemente, foi criada a Rede de Pesquisa e Inovação em Energias Renováveis do Ceará 

(Rede Verdes), demonstrando compromisso firme com o desenvolvimento das dimensões 

humana e tecnológica da cadeia de valor do hidrogênio no estado do Ceará. 

 

Figura 2: Oportunidades socioeconômicas decorrentes do H₂V no Ceará 

 
Fonte: Patel (2024, p. 25)20 

 

Do ponto de vista econômico, o desenvolvimento da cadeia de produção de H₂V no 

Ceará promoveria a reindustrialização do complexo manufatureiro estadual por meio da 

descarbonização da indústria, incluindo oportunidades na estrutura econômica do estado 

decorrentes da nova matriz energética baseada em fontes renováveis. A liderança do Ceará 

na produção e exportação de hidrogênio abriria oportunidades para o desenvolvimento de 

um mercado de exportação e para o fortalecimento de parcerias internacionais baseadas em 

interesses compartilhados. Por sua vez, o fortalecimento da cadeia produtiva contribuiria 

para a descarbonização da indústria e do transporte, enquanto o desenvolvimento de um 

ecossistema de hidrogênio no Ceará ampliaria a segurança energética²¹. Assim, como 

demonstrado, a transição energética no estado teria o potencial de gerar valor 

socioeconômico, criar empregos locais, viabilizar a transferência de tecnologia, 

desenvolver fornecedores e indústrias regionais e reduzir os custos de eletricidade para os 

consumidores. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo justifica-se pela importância e relevância dos efeitos adversos 

que a natureza tem exibido em todos os continentes em decorrência do aquecimento global, 

pelos impactos nos ecossistemas globais e pelas incertezas ambientais provocadas pelo 

excesso de CO₂ na atmosfera. Diversos países vêm aumentando a produção de energia 

renovável em suas matrizes por meio de políticas, programas, acordos, tratados e parcerias 

internacionais. 
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Neste período, em que as circunstâncias ambientais exigem comprometimento, 

cooperação e integração entre atores interestaduais, a FIEC surge como um potencial 

provedor de soluções para os problemas climáticos globais, promovendo o setor industrial 

do Ceará como fornecedor de energias renováveis utilizadas na produção do combustível 

do futuro (hidrogênio verde) a custos menores em comparação com outros países, 

viabilizando, assim, uma vantagem competitiva no mercado global. 

O estudo demonstrou que parte desse sucesso decorre das condições geopolíticas do 

Ceará, uma vantagem estratégica derivada do aproveitamento dos ativos geográficos do 

estado, facilitando melhor integração internacional e a geração de oportunidades de 

negócios no contexto da transição energética. O Ceará está posicionado como um potencial 

fornecedor de H₂V para o mercado europeu, tornando-se um importante ator global. 

A pesquisa atingiu plenamente seus objetivos, ao demonstrar que o sucesso das 

ações e iniciativas em andamento possui potencial para fortalecer a estrutura 

socioeconômica do estado, tornando-a mais equitativa, sustentável e inclusiva, com efeitos 

positivos na qualidade de vida da população cearense, no sistema educacional e garantindo 

a segurança energética nacional. 

O Ceará apresenta-se agora com a oportunidade de se integrar a uma nova cadeia 

global de valor, dada a sua aptidão natural para a produção de H₂V, confirmando, assim, o 

problema central do projeto. Por fim, recomenda-se que a FIEC continue fortalecendo as 

negociações com o Governo do Estado do Ceará e com países e instituições estrangeiras, a 

fim de consolidar a cadeia de valor do H₂V.  
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RESUMO 

Contexto: O aquecimento global já é uma realidade no planeta, com mudanças climáticas e 

eventos climáticos extremos ocorrendo com frequência sem precedentes. Uma das soluções 

reside na descarbonização da economia por meio do uso de hidrogênio verde, o que demanda 

fontes de energia renovável. O Ceará apresenta potencial para se tornar um provedor dessa 

solução global. Materiais e Métodos: A metodologia escolhida caracteriza-se pela abordagem 

qualitativa. Os métodos de pesquisa utilizados foram bibliográficos e documentais. O objetivo 

geral é explicar como o Estado do Ceará se tornou referência global na produção de hidrogênio 

verde, contribuindo para a transição energética e a descarbonização da economia mundial. 

Resultados: A pesquisa confirma que as condições geográficas e o papel desempenhado pela 

FIEC posicionam o Estado como um potencial fornecedor do combustível do futuro. 

Conclusão: Os avanços do Ceará na produção de hidrogênio verde destacam sua importância 

estratégica no enfrentamento dos desafios energéticos globais e na promoção do 

desenvolvimento sustentável. 

Palavras-chave: Descarbonização; Energias renováveis; Hidrogênio verde; Solução global; 

Mudanças climáticas. 

1 INTRODUÇÃO 

O aquecimento global já é uma realidade no planeta. Como consequência das 

mudanças climáticas, eventos extremos têm ocorrido com frequência sem precedentes, 

afetando diretamente a vida socioeconômica de milhões de pessoas. Uma solução potencial 

1 Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Humanities and Social Science. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/0837-2912091429. 
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é reduzir a produção de combustíveis fósseis, intensificar a transição energética 

aumentando o uso de energias renováveis e descarbonizar a economia global, de modo a 

mitigar os desastres ambientais que a natureza tem demonstrado em todos os continentes¹. 

Em escala global, parte da solução reside na produção de hidrogênio verde, que 

depende necessariamente de fontes de energia renovável, como a energia solar fotovoltaica 

e eólica. O Estado do Ceará poderia servir como provedor dessa solução global nesta 

corrida contra o tempo? O panorama é bastante promissor, e avanços já estão em 

andamento. Quanto à metodologia, optou-se pela abordagem qualitativa. Como meios de 

investigação, o estudo foi bibliográfico e documental, realizado por meio da análise de 

publicações nacionais e internacionais, relatórios, artigos científicos e fontes online. A 

partir da consulta e consolidação desses materiais, foi possível identificar os aspectos mais 

relevantes relacionados ao tema. 

Assim, o objetivo geral deste estudo é explicar como o Estado do Ceará se tornou 

referência global na produção de hidrogênio verde, contribuindo para a transição energética 

e a descarbonização da economia mundial. Os objetivos específicos estabelecidos são os 

seguintes: Caracterizar como as condições fisiográficas do Estado do Ceará proporcionam 

excelentes condições para a produção de energia eólica e solar, fundamentos para o 

hidrogênio verde; Compreender as causas e os fatores que têm levado a comunidade 

internacional à transição energética e à descarbonização da economia; Apresentar os 

principais contextos relacionados ao hidrogênio verde, considerado o combustível do 

futuro; Identificar as ações e iniciativas da Federação das Indústrias do Estado do Ceará 

(FIEC) como ator-chave na cadeia global de valor do hidrogênio verde. 

Este artigo está estruturado em quatro seções. A primeira corresponde à introdução, 

que apresenta os objetivos desta pesquisa. A segunda descreve a metodologia, detalhando 

os procedimentos adotados para o desenvolvimento do estudo. A terceira é o referencial 

teórico, onde se apresenta a discussão teórica que fundamenta a pesquisa com a qualidade 

das contribuições coletadas. Por fim, a quarta seção apresenta as considerações finais. 

 

2 METODOLOGIA 

Aproveitando as condições geográficas do Estado do Ceará e as ações e iniciativas 

promovidas pela Federação das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC), este estudo 

concentra-se nas medidas que explicam como o Ceará detém potencial para se tornar um 

ator global na transição energética por meio da produção de hidrogênio verde. 
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Optou-se pela abordagem qualitativa para explorar os resultados antecipados. A 

respeito da abordagem qualitativa, González (2020, p. 03) enfatiza que: “Na Pesquisa 

Qualitativa, a Postura Epistemológica é destacada e assumida pelos pesquisadores, que, 

portanto, assumem compromissos cognitivos com a qualidade da pesquisa².” 

 

2.1 MÉTODOS DE PESQUISA 

O estudo utilizou pesquisa bibliográfica e documental, que envolveu as seguintes 

técnicas: Coleta de materiais bibliográficos e documentais relevantes; Seleção das 

bibliografias e documentos pertinentes; Leitura analítica dos materiais selecionados; 

Registro de anotações e indexação; Análise crítica e consolidação das questões de pesquisa. 

Carvalho (2022, p. 13) destaca a importância da pesquisa bibliográfica: “A pesquisa 

bibliográfica é parte essencial do trabalho científico, pois contextualiza o panorama da 

pesquisa atual, identifica inconsistências conceituais e estimula novos estudos, tudo por 

meio da síntese e do resumo de trabalhos existentes³.” A pesquisa bibliográfica incluiu 

publicações, artigos científicos de periódicos e documentos de instituições acadêmicas e 

fontes online confiáveis. A pesquisa documental envolveu a consulta a documentos 

governamentais, bem como relatórios nacionais e internacionais. 

 

2.2 ANÁLISE DE DADOS 

Por meio da integração e consolidação desses materiais, o estudo identificou e 

analisou criticamente os principais aspectos relacionados ao tema, assegurando uma 

compreensão abrangente do potencial papel do Ceará na transição energética global por 

meio da produção de hidrogênio verde. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

Este referencial teórico está organizado em quatro subseções. A primeira aborda as 

condições fisiográficas do Estado do Ceará. A segunda explora as causas e os fatores que 

motivam a transição energética e a descarbonização da economia. A terceira apresenta uma 

visão geral sobre o hidrogênio verde. Por fim, a quarta examina as ações e iniciativas da 

Federação das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC) no contexto da cadeia global de valor 

do hidrogênio verde.  

 

3.1 CONDIÇÕES FISIOGRÁFICAS DO ESTADO DO CEARÁ 
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Os fatores fisiográficos são geralmente divididos em diversos componentes: 

características da área (superfície, forma, posição e limites), geologia, relevo, hidrografia, 

litoral, clima e vegetação⁴. Neste estudo, a análise concentrou-se na posição, no litoral e no 

clima do Ceará (temperatura e ventos). De acordo com Mattos (1975, p. 18), “a posição 

geográfica de uma região é avaliada com base na latitude, proximidade ou distância em 

relação ao mar, altitude (planície, planalto ou montanhas) e sua posição relativa em relação 

aos países vizinhos⁵.” 

Especificamente, o Ceará está situado na região nordeste do Brasil, na latitude de 

4°46'30'' Sul. Devido à sua proximidade com a linha do Equador, os raios solares incidem 

quase perpendicularmente sobre sua superfície, resultando em temperaturas mais elevadas 

em comparação com regiões situadas em latitudes maiores. Essas condições aumentam 

significativamente o potencial para exploração da energia solar fotovoltaica. O Atlas Eólico 

e Solar do Ceará (Mapa 1) confirma até que ponto a posição geográfica do Ceará permite 

a exploração econômica da energia solar, apresentando um potencial fotovoltaico de 643 

GW⁶. 

 

Mapa 1: Potencial solar do Estado do Ceará 

.  

Source: Atlas Eólico e Solar do Ceará 7 

 

Nesse contexto, o “cinturão solar” foi definido pelo Instituto Nacional de Pesquisas 

Espaciais (INPE), delimitando uma região que se estende do Nordeste até o Pantanal. As 

melhores taxas de irradiação são encontradas entre as regiões semiáridas da Bahia e partes 

de Minas Gerais. Como mostrado no Mapa 2, o Ceará encontra-se inteiramente dentro do 

cinturão solar brasileiro. 
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Mapa 2: Irradiação solar no Brasil 

 
Fonte: Portal Solar8 

 

Situado na região conhecida como Saliente Nordestino, o Ceará possui uma posição 

estratégica que reduz as distâncias em relação ao continente europeu e coloca o estado 

próximo a importantes rotas marítimas de exportação e mercados consumidores⁷. Essa 

localização vantajosa facilita o acesso aos principais fluxos de comércio internacional 

envolvendo produtos, bens e serviços. No que se refere à proximidade marítima, o estado 

é banhado pelo Oceano Atlântico, um corpo d’água de grande importância econômica no 

contexto globalizado, o que potencializa as oportunidades de intercâmbio comercial com o 

exterior⁵,⁹,¹⁰,¹¹. 

Adicionalmente, a plataforma continental ao longo do litoral cearense oferece 

condições favoráveis à integração terra-mar, como locais ideais para o estabelecimento e 

construção de portos, incluindo o Porto do Pecém, que abriga o Complexo Industrial e 

Portuário do Pecém (CIPP). A infraestrutura do Porto do Pecém tornou-se essencial para o 

desenvolvimento econômico, social e tecnológico, impulsionando significativamente o 

portfólio de exportações do Ceará. 

Quanto à altitude, Mattos (1975, p. 20) enfatiza que “as altitudes criam condições 

favoráveis ou desfavoráveis ao desenvolvimento socioeconômico, sendo que as planícies 

sempre facilitam a circulação humana e a exploração do território⁵.” No caso do Ceará, as 

planícies costeiras na região norte se estendem ao longo do Atlântico, com elevações 

variando entre 30 e 100 metros, aumentando progressivamente em direção ao interior do 

estado. Não surpreende que a combinação da posição geográfica e das condições de vento 

nas planícies cearenses tenha possibilitado a instalação e operação de diversas fazendas 

eólicas (Mapa 3). A localização dessas fazendas em planícies costeiras facilita a 

construção, bem como a operação e manutenção (O&M) subsequentes. Entre os fatores 

que favorecem o cenário eólico do Ceará estão as vantagens geográficas naturais, que 
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conferem grande potencial de geração, aliadas à complementaridade com os sistemas 

energéticos nacionais já estabelecidos, especialmente a energia fotovoltaica e hidrelétrica¹². 

 

Mapa 3: Localização das fazendas eólicas no Ceará 

 
Fonte: Revista Litoral Leste (2014)13 

 

A energia eólica é considerada a fonte de energia mais limpa globalmente e uma 

excelente alternativa de energia renovável, pois não polui o meio ambiente, não contribui 

para o efeito estufa e não ocupa áreas agrícolas²¹. De acordo com a Associação Brasileira 

de Energia Eólica (ABEEólica), o Nordeste brasileiro responde por 85% da geração total 

de eletricidade proveniente da energia eólica no país. Dos 534 parques eólicos existentes 

no Brasil, 430 estão localizados na região Nordeste. Os cinco estados com maior geração 

em 2022 foram: Bahia (24,17 TWh), Rio Grande do Norte (23,20 TWh), Piauí (10,29 

TWh), Ceará (7,06 TWh) e Rio Grande do Sul (5,37 TWh)¹⁴. 

A região se beneficia de um fluxo contínuo de ventos alísios, intensificado por 

fenômenos de mesoescala, como brisas marítimas, tornando-a rica em potencial energético. 

Atualmente, o Ceará ocupa a terceira posição em número de parques eólicos no Brasil, com 

as energias renováveis dominando sua matriz energética. Consequentemente, diversos 

estudos recomendam a instalação de parques eólicos com base em critérios de viabilidade 

estatística, técnica e financeira. Uma dessas conclusões foi obtida a partir de um estudo de 

caso conduzido por Silva et al. (2020, p. 237), que empregou a distribuição de 

probabilidade de Weibull para estimar o potencial energético por meio da análise da 

velocidade do vento⁷,¹⁵,¹⁶. 

A sinergia entre alta irradiação solar e ventos costeiros posiciona o Ceará como 

potencial produtor de hidrogênio verde (H2V). Seus custos de produção competitivos 

poderiam torná-lo um ator global na economia do hidrogênio, considerando sua matriz 
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elétrica baseada em energias renováveis. Essas características estão em conformidade com 

o relatório da Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA), que afirma que a 

produção de H2V será mais economicamente viável em regiões com abundância de 

recursos renováveis, disponibilidade de terras, acesso à água e capacidade de transporte do 

hidrogênio para os principais países importadores¹⁷. 

Estudos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

indicam que os principais fatores que influenciam os custos de produção de H2V incluem 

o custo de aquisição da eletricidade renovável utilizada no processo de produção¹⁸. A 

posição geográfica do Ceará dentro do cinturão solar, combinada com suas condições 

climáticas (temperatura e vento), evidencia seu potencial promissor tanto para energia solar 

fotovoltaica quanto eólica. Esse perfil energético complementar oferece vantagens 

operacionais, logísticas e comerciais atrativas, tornando o estado um fornecedor 

competitivo de energia renovável para a Europa, em comparação com outros países 

produtores. Como observa Oliveira (2022, p. 8): “A Europa está cada vez mais voltada para 

o uso do hidrogênio para descarbonizar os setores industriais e o transporte pesado (ônibus 

e caminhões)”¹⁹. 

Do ponto de vista geopolítico, foram propostos critérios para avaliar o potencial ou 

poder de uma região, incluindo tamanho e posição geográfica, população, recursos 

naturais, capacidades industriais, ciência e tecnologia, capacidade militar e coesão interna⁹. 

Aplicando os critérios de Mattos aos projetos da cadeia de valor do H2V no Ceará (em 

termos de potencial de produção e exportação), o cenário do estado pode ser delineado 

conforme mostrado na Tabela 1 abaixo: 

 

Tabela 1: Avaliação do Potencial do Ceará na Cadeia de Valor do H2V 

Critérios de Avaliação Geopolítica 

segundo a Metodologia de Meira 

Mattos 

Fatores Favoráveis 

Dimensão 
As dimensões territoriais favorecem a implementação da cadeia de 

valor do H₂V no Ceará. 

Posição Geográfica 

Localização privilegiada e estratégica no Promontório Nordestino, 

possibilitando fácil acesso a rotas marítimas e trocas comerciais via 

Atlântico com a Europa. 

População 
Permite a formação de recursos humanos especializados em benefício 

da cadeia de valor do H₂V. 

Recursos Naturais 

Alto potencial para geração de energia solar fotovoltaica e eólica, 

reduzindo custos de produção e aumentando as vantagens 

competitivas. 

Capacidades Industriais Parque industrial instalado no CIPP. 

CT&I Projetos de P&D conduzidos pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
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Critérios de Avaliação Geopolítica 

segundo a Metodologia de Meira 

Mattos 

Fatores Favoráveis 

Industrial (SENAI). 

Fonte: Adaptado de Mattos (1977)9 (Modificado pelos autores) 

 

Mais uma vez, torna-se evidente que o Ceará se beneficia de diversos fatores 

favoráveis ao estabelecimento e ao desenvolvimento da economia do hidrogênio, o que lhe 

permite transformar seu potencial circunstancial em poder econômico e energético. Do 

ponto de vista geopolítico, a Tabela 2 sintetiza as vantagens do Ceará com base em seus 

aspectos fisiográficos. 

 

Tabela 2: Quadro Sumário 

Aspecto 

Fisiográfico 
Aspecto Geográfico 

Atividade Política, Econômica e/ou 

Energética 

 

Posição 

Baixa latitude Produção de energia solar Catalisador do 

desenvolvimento 

socioeconômico 

do Ceará como 

resultado da 

produção e 

exportação de 

H₂V. 

Altitude (planície) Produção de energia eólica 

Influência marítima Comércio exterior 

Litoral Influência marítima Construção de portos 

Clima Vento Produção de energia eólica 

 Cinturão solar 

(semiárido) 
Produção de energia solar fotovoltaica 

Fonte: Dados dos pesquisadores 

 

3.2 CAUSAS E MOTIVOS PARA A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E A 

DESCARBONIZAÇÃO DA ECONOMIA 

Os ecossistemas que compõem a biosfera são altamente sensíveis às perturbações 

de origem antrópica. A poluição ambiental e o esgotamento dos recursos naturais têm sido 

objeto de extensas pesquisas, uma vez que o ritmo acelerado da degradação ambiental 

ameaça as capacidades de regeneração e recuperação desses sistemas²⁰. 

O “efeito estufa” é um processo físico que estabiliza a temperatura da Terra, 

possibilitando a manutenção da vida nos ecossistemas terrestres. Segundo artigo da 

National Geographic, o físico francês Jean Baptiste Joseph Fourier calculou, em 1824, que 

a Terra seria aproximadamente 15,5 ºC mais fria sem a atmosfera (efeito estufa), o que 

tornaria a vida no planeta consideravelmente mais difícil. Em 1896, o cientista sueco 

Svante August Arrhenius foi o primeiro a reconhecer que a queima de bilhões de toneladas 

de petróleo, carvão e gás aumentaria significativamente a concentração de CO₂ na 

atmosfera, contribuindo, assim, para o aquecimento global²¹. 

30



 
 

 
   

O gráfico a seguir demonstra que, antes da Primeira Revolução Industrial (1760–

1850), as emissões de CO₂ eram extremamente baixas e permaneceram relativamente 

estáveis até meados do século XX. Em 1950, entretanto, o mundo globalizado já emitia 6 

bilhões de toneladas de CO₂ provenientes da combustão de combustíveis fósseis. A partir 

desse ponto, as emissões cresceram de forma acentuada, alcançando 37 bilhões de 

toneladas em 2022. 

 

Gráfico 1: Emissões de CO₂ provenientes de combustíveis fósseis e da indústria 

 
Fonte: Our World in Data22 

 

O rápido e disruptivo desenvolvimento industrial levou ao aumento das emissões 

de gases poluentes, o que impulsionou a comunidade internacional a lançar um esforço 

global para mitigar seus efeitos por meio de uma transição energética capaz de atenuar o 

aquecimento global e suas consequências. Na década de 1970, tornou-se evidente que o 

consumo excessivo de recursos naturais e a sobreutilização de energia fóssil estavam 

provocando significativa degradação ambiental, comprometendo a qualidade de vida das 

populações. Assim, o aquecimento global é um fenômeno em que o calor é retido pela 

atmosfera terrestre, intensificado pela presença de poluentes⁷, resultante principalmente da 

queima excessiva de combustíveis fósseis (CO₂), que aumenta sua concentração na 

atmosfera. Esses constituem, portanto, os gases de efeito estufa (GEE). 

O surgimento de inúmeros problemas ambientais e de diversos eventos climáticos 

constitui uma resposta da natureza aos limites alcançados pelas atividades econômicas 

dependentes do uso intensivo de combustíveis fósseis. Caso a situação não seja revertida, 

poderá afastar ainda mais o planeta da concretização de uma sociedade sustentável. 

Eventos naturais extremos tornaram-se cada vez mais frequentes, tais como elevação do 

nível dos mares, secas generalizadas, alterações nos padrões climáticos, derretimento de 
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geleiras e aumento da temperatura média global²³. Esses eventos foram destacados no 

relatório de 2007 do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC)²¹. 

Outros estudos apontam para um aumento dos desastres naturais em escala mundial, 

evidenciando a relação direta entre as emissões de GEE e a elevação da temperatura global 

(Gráfico 2). 

 

Gráfico 2: Frequência de Desastres Naturais 

 
Fonte: XII Encontro Nacional da Associação Brasileira de Estudos de Defesas (ENABED). 

 

Secas, enchentes, tempestades e temperaturas extremas são os casos mais evidentes 

nas últimas décadas. “Para enfrentar esses eventos climáticos, organizações nacionais e 

internacionais buscam incansavelmente estabelecer uma consciência ambiental, visando 

conciliar as atividades econômicas sem comprometer os recursos naturais das gerações 

futuras²⁰”. Daí decorre a premente necessidade de buscar fontes alternativas de energia que 

sejam mais limpas e ecologicamente sustentáveis, em contraste com os combustíveis 

fósseis derivados do petróleo. Esses achados são apresentados na 19ª Edição do Global 

Risks Report 2024, publicado pelo Fórum Econômico Mundial (WEF), que consolida 

diversas pesquisas e questionários direcionados a 1.500 líderes globais e mais de 200 

especialistas temáticos. Uma das conclusões foi o reconhecimento de um mundo assolado 

por uma perigosa crise climática²⁴. 

Nesse relatório, as preocupações ambientais foram destacadas por dois terços (66%) 

dos respondentes, que classificaram as condições climáticas extremas como o risco mais 

provável de uma crise em escala global em 2024. Quando questionados sobre riscos 

potenciais para os próximos dois anos e para os próximos dez anos, os resultados foram os 
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seguintes: no curto prazo, os eventos climáticos extremos ocuparam a segunda posição 

como principal preocupação, e a poluição ficou em décimo lugar. Já no longo prazo, os 

eventos climáticos extremos assumiram a primeira posição, a perda de biodiversidade ficou 

em terceiro lugar, a escassez de recursos em quarto, e a poluição manteve-se na décima 

colocação²⁴. Esses resultados reforçam a necessidade urgente de que os países 

implementem a transição energética e a descarbonização de suas economias, a fim de 

mitigar os efeitos do aquecimento global e evitar o surgimento de crises globais. O Instituto 

Nacional de Meteorologia (INMET) publicou o relatório Global Climate State da 

Organização Meteorológica Mundial (WMO), no qual se afirma que “o ano de 2023 já é 

considerado o mais quente em 174 anos de medições meteorológicas”²⁵ ²⁶. 

Entre outros dados surpreendentes e preocupantes, o relatório apresentou os 

seguintes: a temperatura média global da última década está 1,19 ± 0,12 °C acima da média 

de 1850-1900 (o período decenal mais quente já registrado). As concentrações dos três 

principais gases de efeito estufa (dióxido de carbono, metano e óxido nitroso) atingiram 

níveis recordes em 2022. O calor dos oceanos alcançou seu nível mais alto em 2022, em 

comparação com os dados disponíveis dos últimos 65 anos. Em 2023, o nível médio do 

mar superou os anos anteriores, refletindo o derretimento de geleiras e mantos de gelo²⁶. O 

Observatório Climático Copernicus, da Comissão Europeia, em seu relatório, apontou que, 

em março de 2024, as temperaturas médias foram 1,68 °C mais altas do que as de um março 

da era pré-industrial (1850–1900). Nos últimos doze meses, as temperaturas globais foram 

1,58 °C mais altas do que na era pré-industrial, ultrapassando o limite de 1,5 °C 

estabelecido pelo Acordo de Paris. A temperatura dos oceanos tem se mantido mais elevada 

do que nunca por mais de um ano, estabelecendo um novo recorde histórico com uma 

média de 21,07 °C da temperatura de sua superfície²⁷. 

 

Gráfico 3: Anomalias da Temperatura do Ar Global na Superfície (1850–1900; 1940–2024) 

 
Fonte: Copernicus Climate Observatory of the European Commission (2024)27. 
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No Gráfico 3, o ano de 2024 está destacado em amarelo em negrito, 2023 em 

vermelho em negrito, e todos os demais anos são representados por linhas finas e 

sombreadas de acordo com a década, variando do azul (década de 1940) ao vermelho-

escuro (década de 2020). Os dados apresentados sugerem um possível aumento dos danos 

aos ecossistemas marinhos, resultando em maior umidade na atmosfera, velocidades mais 

intensas dos ventos e chuvas mais fortes. Segundo o Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC), o aquecimento de origem antrópica atingiu 

aproximadamente 1 °C acima dos níveis pré-industriais em 2017. No Gráfico 4, “se as 

atividades econômicas atuais, baseadas em combustíveis fósseis, continuarem, as 

temperaturas globais alcançarão 1,5 °C por volta de 2040” (IPCC, 2022, p. 82). Tais 

situações exigem ação por parte dos governos, das instituições e da população em geral. 

 

Gráfico 4: Projeções do aquecimento global causado pela atividade humana 

 
Fonte: IPCC (2022, p. 82). 

 

As inundações em áreas costeiras, a maior disseminação de doenças (devido às altas 

temperaturas), a dificuldade de acesso a fontes de água potável, a redução da produção 

agrícola (impactada por eventos climáticos adversos e extremos) e o aumento dos preços 

dos alimentos, entre outros, são exemplos dos efeitos que diversas cidades vêm 

enfrentando, resultando em desastrosos impactos socioeconômicos²⁸. Em março de 2024, 

a Administração Nacional da Aeronáutica e Espaço (NASA) publicou um artigo intitulado 

“Too Hot to Handle: How Climate Change Could Make Some Places Uninhabitable”²⁹. 

Com base em dados de satélite, a agência estimou que determinadas regiões do mundo se 

tornarão inabitáveis devido ao aquecimento global em um horizonte de 30 a 50 anos. 

Segundo os modelos climáticos utilizados, algumas áreas poderão ultrapassar os níveis 

atuais de temperatura, indicando que as regiões mais vulneráveis incluirão o Sul da Ásia, 
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o Golfo Pérsico e o Mar Vermelho por volta de 2050, além do Leste da China, partes do 

Sudeste Asiático e o Brasil até 2070. 

Ainda em 2024, a NASA divulgou dados científicos revelando que, até 2050, o nível 

do mar poderá subir até 20 centímetros, impulsionado pelas mudanças climáticas. A Figura 

5 mostra o nível médio do mar entre 1993 e 2023 em azul. A linha vermelha contínua indica 

a trajetória desse aumento (1993 a 2023), que mais do que dobrou nas últimas três décadas. 

A linha vermelha tracejada projeta a elevação futura do nível do mar²⁹. 

 

Figura 5: Elevação do nível do mar devido ao aquecimento global. 

 
Fonte: NASA (2024)29. 

 

Cientistas do British Antarctic Survey concluíram que o degelo registrado na 

Antártica em 2023 teria sido “extremamente improvável” sem as mudanças climáticas, 

tendo a extensão máxima da cobertura de gelo marinho diminuído em dois milhões de 

quilômetros quadrados. Além disso, estudos indicaram que as mudanças climáticas 

quadruplicaram a probabilidade de ocorrência de eventos de degelo tão extensos e 

rápidos³⁰. A convergência simultânea dos efeitos mencionados tem o potencial de afetar 

decisivamente os países, impactando milhões de pessoas social e economicamente. 

Oliveira (2024) sintetiza esse cenário ao afirmar que: Essas evidências relacionadas à crise 

climática apresentam um imperativo a todos os seres racionais que habitam o planeta: a 

transição energética deve ser intensificada, ou as condições mínimas de habitabilidade 

serão perdidas em um curto espaço de tempo. Na Alemanha, em resposta à urgência da 

transição energética, o governo atualizou, em 2023, a Estratégia Nacional de Segurança 

(National Security Strategy – NSS), enfatizando seu compromisso no enfrentamento da 

crise climática, entre outros desafios³¹ ³². Especificamente em relação ao clima, declarou: 

A crise climática ameaça os fundamentos de nossa vida e de nossa economia. Ela já possui 

repercussões significativas na política de segurança. Não seremos mais capazes de impedir 

completamente as consequências dessa crise, mas poderemos mitigá-las³². 
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3.3 HIDROGÊNIO VERDE 

A busca por fontes alternativas de energia em substituição aos combustíveis fósseis 

não é recente. Historicamente, em 1923, John Burdon Sanderson Haldane foi o primeiro a 

descrever os conceitos da economia do hidrogênio, prevendo que, em 400 anos, a questão 

energética na Inglaterra estaria solucionada com o uso do hidrogênio. Somente em 1990, 

“a primeira planta piloto de H₂V, utilizando energia solar, foi instalada pela Solar-

Wasserstof-Bayern”³³. 

Como discute Holanda (2018, p. 34), a produção de alimentos e a poluição, por 

exemplo, estão diretamente relacionadas às questões energéticas, uma vez que é necessária 

cada vez mais energia para produzir alimentos; contudo, a maior parte das fontes 

disponíveis é poluente e responsável pelo aquecimento global³⁴. Ele então questiona: 

“Quem substituirá o petróleo?” A guerra entre Rússia e Ucrânia comprometeu a segurança 

energética das economias europeias, trazendo enorme instabilidade nos preços dos 

combustíveis fósseis. Com alta dependência dos combustíveis russos, as economias da 

União Europeia têm buscado soluções de curto, médio e longo prazo para reduzir a 

dependência do suprimento energético³⁵. O hidrogênio, considerado o pilar da 

transformação energética global, possui significativa importância nas estratégias de 

transição de diversos países, especialmente por oferecer uma alternativa em setores 

altamente carbonizados¹⁹. 

“Essa posição está alinhada ao relatório do Fórum Político de Alto Nível das Nações 

Unidas, que identifica o H₂V como solução fundamental para os setores de difícil 

descarbonização”³³. “Entre suas principais vantagens está a descarbonização de setores 

como petroquímico, siderúrgico, ferro e fertilizantes. Por essa razão, espera-se que a 

produção global cresça exponencialmente nos próximos anos, com valores de investimento 

que podem chegar a 500 bilhões de euros até 2030”³⁶. Assim, há uma forte defesa, em 

fóruns internacionais, quanto às vantagens do H₂V no enfrentamento das questões 

climáticas. “No entanto, alcançar esse objetivo representa um enorme desafio, uma vez que 

sua produção ainda é relativamente cara em comparação com outros métodos utilizados 

para obtê-lo”³⁷. 

 

3.4 O PANORAMA INTERNACIONAL DO HIDROGÊNIO 

Segundo a Agência Internacional de Energias Renováveis (International Renewable 

Energy Agency – IRENA), é provável que o hidrogênio influencie a geografia em 

transformação do comércio global. Com a redução dos custos da energia renovável, espera-
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se que o mapa geopolítico emergente demonstre crescente regionalização nas relações 

energéticas. A Agência Internacional de Energia (International Energy Agency – IEA) 

projeta que a produção aumentará de 90 milhões de toneladas (2020) para mais de 200 

milhões de toneladas em 2030. Estimativas do Hydrogen Council (2023) indicam que o 

Brasil possui potencial para se tornar um ator de destaque, com o mercado global projetado 

em US$ 2,5 trilhões até 2050, representando cerca de 20% da demanda energética 

mundial³⁹ ⁴⁰. Berger (2023) aponta que os governos europeus estabeleceram metas de 

descarbonização, desenvolvendo estratégias e objetivos ambiciosos³⁶. Até 2030, acredita-

se que a Europa se destacará com projetos de H₂V localizados em áreas com acesso à 

energia solar ou eólica. Estudos publicados pelo World Energy Council (WEC) sugerem 

que cada país tende a adotar suas próprias políticas energéticas. No entanto, há um 

consenso global: a descarbonização da economia é a principal razão para investir na cadeia 

de suprimento de hidrogênio, particularmente na indústria de transporte pesado e de longa 

distância, como ônibus e caminhões⁴¹. 

Como a produção europeia de hidrogênio não atende à demanda, “uma solução seria 

a importação de países onde o hidrogênio pudesse ser produzido de forma mais econômica 

e em maior escala, como no Oriente Médio, Norte da África e América Latina”⁴¹. Bezerra 

(2023, p. 13) destacou que “muitos países europeus não serão capazes de implementar a 

transição energética para alcançar uma economia de baixo carbono sem recorrer à 

importação de grandes volumes de energia limpa e renovável”³⁷. “Essa mesma conclusão 

é corroborada pelo Porto de Rotterdam, que afirma que a importação de H₂V será essencial 

para a Europa, uma vez que o consumo no continente excede sua produção⁴².” Portanto, a 

oportunidade significativa do Ceará reside em ser o ator-chave para atender a essa demanda 

europeia. Estudos indicam que a Alemanha pode se tornar importadora de hidrogênio 

líquido, dada a sua busca por fornecedores para assegurar o consumo doméstico. De fato, 

o país trabalha para consolidar um atlas global de países potenciais, viabilizando futuros 

acordos de importação³² ⁴¹. 

Assim, surge a necessidade de cooperação internacional como vantagem estratégica 

para fortalecer o hidrogênio no mercado global, o que está em consonância com estudos 

do BNDES (2022), indicando que, para o hidrogênio cumprir seu papel crucial como vetor 

de descarbonização, seria necessário um aumento global da capacidade de produção. Por 

um lado, o Ceará oferece vantagens como a disponibilidade de recursos renováveis a preços 

competitivos; por outro, existe a demanda da Alemanha, que firmou parcerias com diversos 

países, incluindo o Ceará, para desenvolver atividades de cooperação voltadas à compra de 
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H₂V¹⁸ ³² ⁴³. A oportunidade do Ceará surge precisamente a partir dos investimentos 

europeus em H₂V, o que se traduziria em uma significativa oportunidade para a agenda de 

exportação do estado. Como a União Europeia não consegue produzir hidrogênio nas 

quantidades necessárias, a solução seria prospectar mercados internacionais em países 

capazes de produção e exportação, com acesso a energia solar e eólica¹⁹. O 

desenvolvimento em larga escala do hidrogênio possui potencial para criar um novo setor 

industrial voltado à fabricação de equipamentos de alta tecnologia. “Cadeias de suprimento 

regionais para fabricação de equipamentos (como eletrólitos e células a combustível) 

poderiam gerar oportunidades e empregos além das grandes economias, de acordo com a 

IEA (2021, p. 9)⁴⁴.” “Em 2021, cenários prospectivos foram elaborados pela Agência 

Alemã de Cooperação (German Cooperation Agency – GIZ), avaliando a demanda 

potencial de importação de hidrogênio para a UE e Alemanha nos anos de 2030 e 2050, 

conforme apresentado na Tabela 3³¹ ³².” 

 

Tabela 3: Cenários de Demanda de Importação de Hidrogênio na Alemanha e na União Europeia 

Parâmetro Região 2030Cenário A 2030Cenário B 2050Cenário A 2050Cenário B 

Demanda por H₂ (TWh) Alemanha 4 20 250 800 

 União Europeia 30 140 800 2250 

Fonte: Instituto Fraunhofer (2022) 

 

As considerações acima estão alinhadas às decisões tomadas pelo governo em sua 

Estratégia Nacional de Segurança (p. 8), que afirma: “Conter a crise climática e enfrentar 

suas repercussões é uma das tarefas mais fundamentais e urgentes deste século. Uma 

redução drástica nas emissões de poluentes em escala global é imperativa. Ao mesmo 

tempo, uma transformação global, sustentável, verde e socialmente justa apresenta 

oportunidades significativas [...]”³². Os dados mencionados corroboram a decisão da 

Alemanha de lançar, em junho de 2021, a iniciativa H2Global Foundation³², voltada ao 

fomento da indústria nacional de hidrogênio verde (H₂V) e à promoção do crescimento no 

mercado global. De acordo com o BNDES (2022, p. 78), “a iniciativa busca reduzir a 

dependência de recursos energéticos fósseis, substituindo-os pelo hidrogênio, adquirindo 

produção de hidrogênio de países exportadores¹⁸.” Outra iniciativa alemã destacada por 

Castro et al. (2023, p. 108) foi o lançamento da “Estratégia Nacional de Hidrogênio”, uma 

política industrial ampla destinada a desenvolver a infraestrutura de longo prazo 

necessária⁴³. Oliveira (2024, p. 36) observou que “a visão era estabelecer um plano de ação 

para a cadeia de valor do hidrogênio³¹.” Assim, as estimativas apresentadas refletem o 

38



 
 

 
   

mercado internacional de hidrogênio para a Europa e, especificamente, para a Alemanha, 

permitindo concluir a relevância do CIPP no atendimento à demanda europeia e alemã em 

termos de descarbonização³². Segundo a ENS (2023), a redução da dependência de 

matérias-primas e do fornecimento de energia por meio de relações de fornecimento 

diversificadas garante a disponibilidade de recursos críticos³². 

 

3.5 PANORAMA NACIONAL DO HIDROGÊNIO 

“O Brasil posicionou o hidrogênio como solução energética para cumprir seu 

compromisso internacional de neutralidade de carbono até 2050”⁴⁵. Nesse sentido, o 

relatório Hydrogen Market Update in Latin America indica que “o Brasil está pronto para 

ocupar um lugar de destaque no mercado global e tornar-se um dos principais exportadores 

deste combustível devido à sua abundância de energia renovável”⁴⁶. Oliveira (2022, p. 6) 

esclarece que “o Brasil possui grande potencial para se tornar um importante exportador 

de hidrogênio devido às excelentes condições climáticas favoráveis à geração de 

eletricidade a partir de fontes eólicas, solares e hidrelétricas¹⁹.” Simultaneamente, Santos 

et al. (2022, p. 13) apontam que “o Brasil tem uma oportunidade significativa de 

desempenhar um papel relevante internacionalmente ao oferecer H₂V a preços mais baixos 

e em grandes quantidades, facilitando o acesso a mercados externos na Europa”³³. Outros 

estudos sugerem que a produção de H₂V representa uma oportunidade para o 

desenvolvimento socioeconômico sustentável no Nordeste, devido aos baixos custos de 

geração, aumentando assim a competitividade do H₂V¹⁹. 

O Brasil possui potencial de energia solar comparável ao de países desérticos e é 

também um dos melhores locais do mundo para geração de energia eólica⁴⁷. Além disso, 

segundo Oliveira (2022), a região Nordeste está se posicionando como um polo de 

produção devido ao seu alto potencial para geração de energia eólica e solar, bem como à 

localização geográfica estratégica de seus portos em relação aos principais mercados 

europeus, destacando-se o Ceará como o estado com o maior número de projetos 

anunciados de H₂V no Brasil¹⁹. 

Em maio de 2023, a CNI lançou o “Plano de Recuperação da Indústria: Uma nova 

estratégia focada em inovação, descarbonização, inclusão social e crescimento sustentável” 

(CNI, 2023a). A “Missão 1: Descarbonização” constitui uma das soluções voltadas ao 

combate ao aquecimento global e à redução de emissões de gases de efeito estufa por meio 

do desenvolvimento de tecnologias relacionadas ao hidrogênio, que assume papel crescente 

no cenário internacional. Ainda em 2023, a CNI divulgou o Mapa Estratégico da Indústria 
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2023-2032: O Caminho para a Nova Indústria, que aponta que a descarbonização 

industrial promoveria melhores condições para atração de investimentos e geração de 

novas oportunidades de negócios (CNI, 2023b). Em 2024, o governo brasileiro lançou o 

Plano de Ação para a Neoindustrialização 2024-2026, apresentando ações estratégicas 

para o New Industry Brazil (NIB) voltadas a “transformações econômicas e sociais com o 

objetivo de superar barreiras ao desenvolvimento brasileiro” (Brasil, 2024, p. 6). 

Semelhante ao Plano de Recuperação da Indústria (CNI, 2023a), o NIB inclui um 

capítulo específico sobre transição energética: Missão 5 (“Bioeconomia, descarbonização 

e transição energética e segurança para garantir recursos às futuras gerações”). Neste 

capítulo, o hidrogênio é enfatizado nas ações propostas pelo Brasil, incluindo o 

desenvolvimento de tecnologias voltadas ao hidrogênio de baixo carbono e a priorização 

de financiamentos e créditos de inovação (MDIC, 2024), alinhando-se à assertiva da IEA 

de que os esforços de descarbonização dependerão cada vez mais de tecnologias ainda não 

disponíveis⁴⁴. Segundo Pereira (2024), a matriz elétrica brasileira é altamente renovável, 

uma vez que grande parte da eletricidade gerada provém de usinas hidrelétricas. A energia 

eólica e solar também cresce significativamente, contribuindo para a manutenção de uma 

matriz elétrica predominantemente renovável. 

O Ceará desempenha papel crucial no contexto do H₂V ao alinhar-se com o relatório 

da IEA (Hydrogen in Latin America: From Short-Term Opportunities to Large-Scale 

Deployment), que afirma: “Para impactar as transições para energia limpa na América 

Latina, os setores de uso final também devem se beneficiar das vantagens competitivas da 

região na produção desse combustível, a fim de encontrar oportunidades e gerar empregos 

em um cenário de emissões zero”⁴⁴. A atenção foi despertada quando o Conselho Nacional 

de Política Energética (CNPE) identificou “o hidrogênio como um dos temas prioritários 

para pesquisa e desenvolvimento voltados à aplicação de recursos”⁵². Essa declaração 

seguiu o Plano Nacional de Energia (PNE) para 2050, publicado em 2020, quando o 

hidrogênio foi identificado como tecnologia de interesse no contexto da descarbonização 

da matriz elétrica brasileira⁵². Um ano depois, o Brasil estabeleceu uma estratégia para 

ações relacionadas ao desenvolvimento da economia do hidrogênio por meio do Programa 

Nacional de Hidrogênio (PNH2), supervisionado pelo Ministério de Minas e Energia 

(MME). Conforme destacado no Plano Trienal de Trabalho 2023-2025⁴⁵, foram 

enfatizadas vantagens competitivas decorrentes da instalação de plantas de produção de 

hidrogênio em complexos portuários (hubs), que também incluem plantas industriais—

conclusão apresentada de forma similar por Vasileva (2023)⁴⁶. O entendimento é que, 
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dentro de um complexo portuário, se combinariam vários fatores estratégicos necessários 

ao desenvolvimento da cadeia do H₂V, como logística de exportação, proximidade de polos 

industriais e fontes de energia renovável utilizadas na eletrólise (síntese de hidrogênio)¹⁹. 

Acredita-se que essa estratégia seja crucial para viabilizar a economia do 

hidrogênio, com o objetivo de fomentar investimentos em infraestrutura da cadeia 

energética. No Brasil, um desses complexos portuários é Pecém (CE). “A perspectiva seria 

consolidar hubs de hidrogênio de baixa emissão no Brasil até 2035, visando catalisar o 

desenvolvimento e a produção, integrando as infraestruturas necessárias desde as etapas de 

produção até armazenamento, transporte e consumo”⁴⁵. A IRENA também aponta, em 

artigo intitulado The Geopolitics of Energy Transformation: The Hydrogen Factor, que 

países com abundância de energia renovável de baixo custo poderiam se tornar produtores 

globais de H₂V, com consequências geoeconômicas e geopolíticas, dada sua 

competitividade e viabilidade econômica ao produzir em locais que combinam recursos 

renováveis abundantes com espaço para parques solares ou eólicos, além de acesso à água, 

podendo exportar para grandes centros de demanda¹⁷. O Ceará se destaca novamente nesse 

cenário competitivo. 

 

3.6 A PERSPECTIVA DO CEARÁ NA ECONOMIA DO HIDROGÊNIO 

No estado do Ceará, a integração e a colaboração entre diversos atores na cadeia 

energética e econômica do hidrogênio são evidentes no Plano Trienal de Trabalho 2023-

2025 por meio das Câmaras Temáticas. Essa estrutura facilita relações interinstitucionais 

para a implementação efetiva de ações relacionadas às mudanças climáticas (produção e 

uso de hidrogênio de baixo carbono)⁴⁵. Raccichini, Contardi e Ristuccia (2022, p. 3) 

apresentam uma visão geral das estratégias e questões de mercado relacionadas ao 

hidrogênio no Brasil, destacando o Ceará como o “Primeiro Vale do Hidrogênio Verde do 

Brasil”⁴⁸, devido a fatores estratégicos chave, como fontes de energia renovável e a 

localização geográfica estratégica do Complexo Industrial e Portuário de Pecém (CIPP). 

Antecipando-se ao Plano Trienal em 14 anos, o Ceará lançou seu Hydrogen Hub em 2021. 

A Federação das Indústrias do Ceará (FIEC), o Governo do Estado e a Universidade 

Federal do Ceará (UFC) assinaram um memorando de entendimento para a construção de 

uma unidade de produção de hidrogênio no CIPP³⁷. Para ilustrar a magnitude deste acordo, 

o Banco Mundial e o Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 

(MDIC) financiaram a infraestrutura necessária para desenvolver o hub de hidrogênio no 

Porto de Pecém com US$ 100 milhões⁴⁶. Esses recursos refletem estudos conduzidos pela 
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McKinsey & Company, que indicam que a matriz energética brasileira é composta por 85% 

de energia renovável, sugerindo que os investimentos para produção nacional de H₂V 

poderiam alavancar a rede elétrica existente, uma vez que 70% dos custos de produção de 

hidrogênio são atribuídos a despesas com energia⁴⁹. Não por acaso, em maio de 2023, os 

governos do Ceará e dos Países Baixos estabeleceram um corredor marítimo entre Pecém 

e Roterdã, criando uma rota de transporte de H₂V para a Europa⁴⁶. 

Essa parceria é considerada estratégica, uma vez que Roterdã está bem posicionada 

no mercado europeu, servindo como um complexo portuário que integra produção e 

consumo de H₂V com infraestrutura para distribuição a outros países europeus, terminais 

de importação e eletrólitos¹⁹. Para a administração de Roterdã, o objetivo dessa parceria é 

fortalecer a cooperação bilateral e promover iniciativas de desenvolvimento portuário e 

projetos energéticos envolvendo energia eólica offshore e produção de H₂V. Notavelmente, 

a demanda de H₂V de Roterdã para a Alemanha poderia atingir até 20 milhões de toneladas 

por ano até 2050, sendo esperado que 18 milhões de toneladas venham de importações³² ⁵⁰. 

As estatísticas do porto são impressionantes: “considerado a melhor infraestrutura 

portuária da Europa, reconhecido como o maior da Europa, fornecendo acesso a um 

mercado de 440 milhões de consumidores e gerando 565.000 empregos, enquanto acomoda 

30.000 navios anualmente”⁴². Durante a World Hydrogen Summit realizada em Roterdã em 

2022, foi anunciado que 4,6 milhões de toneladas de H₂V seriam distribuídas à Europa via 

Porto de Roterdã até 2030 — sendo 4 milhões de toneladas importadas e o restante 

produzido no próprio porto¹⁹. Do ponto de vista do Ceará, de acordo com Figueirêdo 

(2023), com uma produção estimada de 1,3 milhão de toneladas de hidrogênio por ano até 

2030, o CIPP poderia atender potencialmente 25% da demanda de importação de Roterdã. 

Uma vantagem competitiva do Hydrogen Hub (CIPP) seria também sua designação como 

zona franca (Export Processing Zone), oferecendo incentivos fiscais diferenciados (Tabela 

4)⁵⁰. Os benefícios concedidos às empresas instaladas são assegurados por um período de 

até vinte anos. 

 

Tabela 4: CEARÁ EPZ (Benefícios Fiscais) 

Entidade Benefícios Fiscais 

Federal 

- Aplicável à aquisição de bens, insumos e serviços do mercado nacional. Suspensão de: IPI, 

COFINS e PIS/PASEP. - Aplicável à aquisição de bens, insumos e serviços do mercado externo. 

Suspensão de: II, AFRMM, IPI, COFINS-Importação e PIS/PASEP-Importação. 

Regional - Redução de até 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) (SUDENE). 

Estadual 
- Isenção de ICMS aplicável a bens e mercadorias utilizados no processo de industrialização de 

produtos destinados à exportação; - Isenção de ICMS aplicável a serviços de transporte 
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Entidade Benefícios Fiscais 

intermunicipal e interestadual; - Isenção de ICMS no diferencial de alíquotas sobre aquisições 

interestaduais de bens destinados a ativos fixos. 

Municipal - Possibilidade de redução do ISS em até 2%. 

Fonte: Technological Park of UFC. Adaptado pelos autores. 

 

À medida que as indústrias operam com benefícios fiscais, cambiais e 

administrativos⁷, as condições descritas na tabela anterior estimulam ainda mais a transição 

energética na área industrial do complexo, por meio da parceria com o Porto de Roterdã, 

possibilitando sua transformação em um hub internacional para produção e exportação de 

hidrogênio para a Europa. 

 

3.7 FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO CEARÁ (FIEC) 

Neste momento desafiador de transição energética, a Federação das Indústrias do 

Estado do Ceará (FIEC) tem atuado por meio da implementação de diversos programas, 

projetos e iniciativas voltados à economia do hidrogênio. Como ator estratégico na 

promoção das energias renováveis, a FIEC constitui um elo importante para consolidar a 

cadeia de valor do H₂V, contribuindo para a internacionalização do Ceará diante da atual 

demanda europeia e alinhando-se ao relatório da Agência Internacional de Energia (IEA) 

devido ao seu potencial de produzir volumes maiores e mais competitivos para exportação 

a mercados globais no longo prazo⁴⁴. Essas ações demonstram como a FIEC está mudando 

o curso da história do estado por meio dos investimentos já realizados. 

Segundo o Presidente da FIEC (2023), em termos absolutos, os investimentos 

realizados pelo Sistema FIEC no contexto da transição energética superaram R$ 30 milhões 

nos últimos quatro anos, sendo R$ 3 milhões provenientes da Agência Alemã de 

Cooperação Internacional e outros R$ 12 milhões oriundos de parcerias estratégicas com 

organizações internacionais de relevância, como a Maersk Training. Em estudos 

prospectivos, o setor energético recebeu atenção prioritária: “O setor energético é um 

excelente portador de potencial futuro.” Ele já desempenha papel relevante na dinâmica 

econômica do Ceará, particularmente devido ao seu potencial diferenciado derivado das 

fontes eólica e solar. Novos investimentos são anunciados diariamente em diversas regiões 

do estado⁵¹. Identificando oportunidades, a FIEC assinou diversos acordos internacionais 

(MoUs), permitindo investimentos estrangeiros diretos na ordem de bilhões de dólares para 

produção de H₂V e futura exportação. Politicamente, a FIEC está alinhada com programas 

e ações estratégicas do Governo Federal, como o Programa Nacional de Hidrogênio 
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(PNH2), estabelecendo-se como ator institucional indispensável à implementação da 

economia do hidrogênio no contexto da transição energética global⁵². 

Nesse sentido, a atuação da FIEC converge com a intenção do Brasil de alcançar os 

menores custos de produção de hidrogênio do mundo até 2030, em consonância com 

projeções atuais que já posicionam o país como um dos mais competitivos em termos de 

custos de produção⁴⁵. Alinha-se ainda às recomendações da IEA (2021) para tomadores de 

decisão de alto nível na América Latina: visão de longo prazo para o hidrogênio dentro do 

sistema energético e cooperação internacional para posicionar a região no cenário global 

do hidrogênio⁴⁴. Parte dessa liderança pode ser caracterizada por meio de diversas 

iniciativas e atividades, como: participação na COP26 em Glasgow (Escócia), 

apresentando o tema “Green Hydrogen: Investment Opportunities in Northeast Brazil” em 

2021; organização do International Green Hydrogen Forum em 2021; recepção de 

delegação da Câmara de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha (AHK São Paulo) em 

2023; e organização do evento NRW HYway2 Brasil: Networking Brazil-Germany: Green 

Hydrogen em 2023, reunindo empresas alemãs interessadas em explorar oportunidades no 

mercado brasileiro de hidrogênio verde³² ⁵³ ⁵⁴. 

A FIEC inovou ao estabelecer uma política de sustentabilidade ambiental e 

responsabilidade social que fortalece sua governança sistêmica. Em 2022, lançou o 

Programa e Centro ESG-FIEC (Environmental, Social, and Corporate Governance), 

inédito em todo o sistema industrial brasileiro. Esta iniciativa (“Programa de Certificação 

ESG-FIEC”) incorporou a gestão ambiental como incentivo para que empresas conduzam 

suas atividades de forma segura do ponto de vista ambiental. Conforme destacado por 

Bezerra (2023), no setor industrial, a produção de “produtos verdes” sem emissão de gases 

de efeito estufa constituirá um mercado promissor nos próximos anos devido à tributação 

prevista sobre produtos que geram gases de efeito estufa durante seus processos de 

produção. Além disso, quanto ao Selo ESG-FIEC — auditado pelo Bureau Veritas —, este 

programa aumenta a competitividade, credibilidade e confiabilidade da FIEC perante 

stakeholders globais, proporcionando maior segurança em negociações e atraindo 

investimentos relacionados a iniciativas da economia do hidrogênio³⁷. 

Outra iniciativa foi a retomada do Pacto por Pecém em 2023, reunindo setores 

político, industrial, acadêmico e da sociedade civil com o propósito de fomentar 

governança multilateral aliada à sustentabilidade socioambiental. Vale destacar que o Pacto 

por Pecém possui dimensão econômica significativa, impactando o desenvolvimento 

socioeconômico do Ceará: o Hydrogen Hub⁵⁴. Essas ações evidenciam o compromisso 
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institucional com a cultura do hidrogênio, com potencial de transformar o estado em 

referência global na produção e exportação de hidrogênio, assumindo papel de liderança 

em um momento tão crucial na primeira metade do século XXI. Por fim, a FIEC organizou 

um mapeamento das oportunidades previstas a partir da implementação de projetos 

relacionados à produção de H₂V no estado. O documento, intitulado Masterplan for Green 

Hydrogen in Ceará, foi conduzido pela consultoria americana IXL Center, com 

participação de especialistas da Universidade de Harvard, do Massachusetts Institute of 

Technology, pesquisadores de diversas nacionalidades, equipe de consultores seniores 

especializados em inovação e representantes de diversas organizações públicas e privadas 

do Ceará⁵⁵. 

 

3.8 SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL (SENAI CE) 

O papel do SENAI tem sido fundamental na formação de recursos humanos 

especializados para atuarem na transição energética. A instituição busca fortalecer as ações, 

programas e projetos desenvolvidos pela FIEC. Em termos de especialização, realiza os 

programas de capacitação listados abaixo, tendo já formado milhares de profissionais 

capacitados para atuar em energias renováveis. 

 

Tabela 5: Capacitações Realizadas pelo SENAI 

Instituição de Ensino Curso/Treinamento/Qualificação 
Carga 

Horária 

SENAI (Barra do Ceará) 

Tecnologia em Energia Eólica 32 h/aula 

Segurança Aplicada ao Armazenamento e Distribuição de 

Hidrogênio 
60 h/aula 

Reparo de Pás de Turbinas Eólicas 160 h/aula 

Montagem de Sistemas Fotovoltaicos 40 h/aula 

Comissionamento de Sistemas Fotovoltaicos 40 h/aula 

SENAI (Barra do Ceará, 

Juazeiro e Sobral) Projeto H-

TEC 

Hidrogênio, Distribuição de Energia, Energia Eólica, Energia 

Solar e Segurança do Trabalho 
360 h/aula 

SENAI (Sobral) Montagem de Sistemas Fotovoltaicos 40 h/aula 

Fonte: Dados dos pesquisadores. 

 

O SENAI deu passos significativos no fortalecimento da cadeia de valor do H₂V. 

Em 2022, integrou o Centro de Excelência para a Transição Energética, em parceria com 

grandes empresas multinacionais, como Aeris Energy, Makro, Siemens, Maersk Training 

e a Agência Alemã de Cooperação Internacional (GIZ). Este centro tem como objetivo 

aprimorar a capacitação da força de trabalho, preparando-a para atender às diversas 
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demandas do setor energético nos próximos anos. A inauguração das instalações ocorreu 

em março de 2024, contribuindo para a formação de profissionais voltados à produção de 

energia limpa no Estado. O centro está equipado com materiais e ferramentas importados 

das empresas alemãs Heliocentris, Ali Güleryüz e Stephan Macher, que serão utilizados 

em estudos relacionados à produção de hidrogênio⁵⁷. 

Por meio da parceria com a GIZ, foram importados três Fuel Cell Automotive 

Trainer benches, dois Fuel Cell Trainer benches e um Hybrid Energy Lab System, 

permitindo a realização de testes de eficiência, temperatura e pressão em maior escala para 

pesquisas aplicadas em sistemas de baterias e células a combustível. Em 2023, duas 

missões internacionais significativas foram realizadas na Alemanha em apoio às bases 

tecnológicas do H₂V³². A primeira consistiu na International Technical Mission. Na 

segunda, membros do SENAI participaram das atividades do programa de cooperação 

bilateral “H2Brasil”, uma iniciativa do Ministério de Minas e Energia (MME) e da GIZ. 

Em maio de 2024, foi lançado o Projeto H-TEC para Qualificação e Fortalecimento da 

Cadeia de Produção de Energia Renovável no Ceará, com o objetivo de apoiar o setor de 

energias renováveis por meio da capacitação de profissionais qualificados. O SENAI é 

responsável por ministrar 100% das aulas práticas. Estima-se que 1.050 profissionais sejam 

capacitados na primeira fase, com expectativa de alcançar 10.650 até 2026. 

Além disso, SESI e SENAI lançaram uma chamada de incentivo à Transição 

Energética por meio de edital de inovação, oferecendo até R$ 10 milhões para fomentar e 

desenvolver soluções voltadas a indústrias relacionadas à transição energética e a temas 

ESG. Esta iniciativa foca em novos produtos e processos aplicados às demandas 

industriais, buscando também incentivar a integração entre setores industriais, tecnológicos 

e educacionais no desenvolvimento de inovações no campo da transição energética. 

Destaca-se ainda uma parceria internacional com a multinacional australiana Fortescue, 

visando estabelecer um grupo de trabalho para desenvolver iniciativas de suporte a 

empregos, incluindo a capacitação da força de trabalho para a cadeia do H₂V. Foi assinado 

um memorando de entendimento com o Instituto Fraunhofer ICT para o desenvolvimento 

de pesquisas bilaterais sobre H₂V e créditos de carbono. Em 2024, a instituição realizou 

visitas ao Energy System Catapult da Universidade de Sheffield e Cranfield, na Inglaterra. 

A missão internacional incluiu visita ao Sustainable Aviation Fuels Innovation Centre 

(SAF-IC) do Translational Energy Research Centre (TERC), considerado o primeiro no 

Reino Unido a realizar processos de captura de CO₂ e produção de hidrogênio, 

convertendo-o em combustíveis sustentáveis para aviação. 

46



 
 

 
   

3.9 INSTITUTO EUVALDO LODI (IEL) 

O IEL oferece educação empresarial ao setor produtivo, com foco em inovação. 

Além disso, planeja, executa e monitora projetos de alta complexidade, contribuindo para 

a competitividade industrial em níveis local e regional. Em 2021, o IEL tornou-se uma 

Instituição Científica e Tecnológica (ICT), estabelecendo-se como referência na produção 

de conhecimento e na formação de profissionais para atuar no setor energético, atendendo 

às demandas de mercado relacionadas à transição energética. Como exemplo, duas 

iniciativas foram incorporadas à coleção de cursos oferecidos pelo IEL: a primeira foi a 

pioneira turma de MBA em Gestão de Energias Renováveis (392 horas), em parceria com 

o Centro Universitário Farias Brito (FB Uni); e a segunda foi a criação do Curso de 

Capacitação em Gestão de Energias Renováveis e Hidrogênio Verde (64 horas). Em março 

de 2024, foi lançada a Rede de Pesquisa e Inovação em Energias Renováveis do Ceará 

(Rede VERDES), iniciativa pioneira voltada à realização de pesquisas básicas e aplicadas 

de maneira colaborativa e multidisciplinar em diferentes tipos de energia limpa. No 

lançamento, a Rede VERDES contava com mais de 100 pesquisadores de 26 Unidades de 

Pesquisa de 14 Instituições de Ensino Superior (IES) e ICTs. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A necessidade da transição energética é imperativa, como evidenciam estudos e 

relatórios de instituições renomadas. O tempo parece cada vez mais curto para a 

implementação de todas as medidas necessárias à redução e mitigação dos efeitos do 

aquecimento global. Nesse contexto, as energias renováveis assumem relevância 

significativa em contraste com os combustíveis fósseis. Dentro desse quadro, emerge o que 

é considerado o combustível do futuro: o hidrogênio verde. Portanto, com base nas 

informações apresentadas, conclui-se que o Ceará atende a diversos indicadores que o 

tornam competitivo globalmente na corrida pela transição energética. Sua localização 

geográfica privilegiada no Nordeste do Brasil, permitindo acesso a rotas comerciais 

estratégicas para a Europa, aliada às suas condições naturais como grande produtor de 

energias renováveis (eólica e solar), contribui internacionalmente para que o estado atue 

como player global na cadeia de valor do hidrogênio verde, posicionando-o como provedor 

de soluções para a transição energética. 

Paralelamente, o estado se beneficia das capacidades e expertise da FIEC, que vem 

liderando inúmeras ações e iniciativas para consolidar o hub de hidrogênio verde no Ceará. 

A FIEC tem priorizado a promoção da competitividade e sustentabilidade da economia do 
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hidrogênio (ESG), utilizando todos os mecanismos disponíveis para desenvolver uma 

indústria verde a preços competitivos. O estudo evidenciou como Ceará e FIEC estão 

alinhados e convergentes com políticas brasileiras chave (MDIC, MCTI, MME e BNDES) 

e estudos internacionais (IRENA, IEA, IPCC, WEC, McKinsey) sobre a descarbonização 

econômica. Acordos, parcerias e investimentos estrangeiros no Ceará exemplificam essa 

consciência. Como tecnologia disruptiva, a FIEC reconhece a necessidade imperativa de 

capacitar recursos humanos especializados em todos os níveis, desde o MBA em Energias 

Renováveis (IEL) até os cursos técnicos oferecidos pelo SENAI. 

Além disso, tem sido prioridade a adoção de práticas inovadoras na implementação 

da cadeia de produção de hidrogênio verde no estado. Acompanhando cenários 

internacionais, especialmente na Europa, com diversos potenciais desdobramentos futuros 

(políticos, econômicos, sociais, tecnológicos e ambientais), a FIEC analisou 

criteriosamente esses ambientes e planejou estrategicamente a economia do hidrogênio. A 

criação do hub de hidrogênio no Porto de Pecém e a parceria com Roterdã atestam essa 

abordagem. Esse é o contexto em que o Ceará se encontra: repleto de oportunidades de 

mercado que podem torná-lo referência global, participando da transição energética 

mundial e alterando o perfil socioeconômico do estado por meio da produção e exportação 

de hidrogênio verde. Portanto, o “Estado Final Desejado” seria que Ceará e FIEC 

contribuam de forma significativa para a transição energética, beneficiando o meio 

ambiente global com as vantagens de seu potencial natural na produção e exportação de 

hidrogênio verde.  
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RESUMO 

Resumo: Contexto: Este trabalho explora as relações energéticas entre a Alemanha e o Brasil 

no âmbito da transição energética em curso, ressaltando a relevância da cooperação 

internacional diante das rápidas mudanças climáticas. Também são discutidos os benefícios 

mútuos decorrentes da comercialização do hidrogênio verde. Materiais e Métodos: A pesquisa 

adotou uma abordagem qualitativa, adequada para investigar de forma aprofundada as relações 

estratégicas entre os dois países. O procedimento metodológico consistiu em uma revisão de 

literatura, utilizando fontes classificadas em três categorias: (1) aquecimento global e transição 

energética, (2) conjuntura do hidrogênio verde e (3) relações energéticas entre Alemanha e 

Brasil. Resultados: A análise evidenciou que ambos os países têm unido esforços no 

fortalecimento de suas relações energéticas, com destaque para o desenvolvimento e a 

comercialização do hidrogênio verde. Conclusão: Os achados indicam uma relação de 

cooperação com benefícios mútuos, caracterizando um cenário de ganha-ganha no campo 

energético entre Alemanha e Brasil. 

Palavras-chave: Alemanha; Brasil; Energia; Nuclear; Hidrogênio; Benefícios. 

1 INTRODUÇÃO 

A História demonstra que não há Estado autossuficiente e totalmente independente 

no cenário mundial. Pelo contrário, os países buscam satisfazer seus interesses, seja do 

ponto de vista político, econômico, social e científico-tecnológico mediante relações 

1Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/487X-2701046070. 
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diplomáticas, econômicas, comerciais, acadêmicas, bilaterais ou multilaterais, com outros 

países da comunidade internacional. Na busca de mitigar os efeitos dos combustíveis 

fósseis no meio ambiente e aumentar a produção de energias renováveis no processo de 

transição energética, Brasil e Alemanha se uniram estrategicamente nesta corrida contra o 

tempo em uma relação de ganha-ganha.  

Sobre a metodologia utilizada, foi escolhido o método qualitativo. Quanto aos meios 

de investigação, o estudo foi bibliográfico e documental realizada em publicações 

(nacionais e internacionais), relatórios, artigos científicos, e sítios na internet. A partir da 

consulta e consolidação destes materiais, foram possíveis levantar as questões mais 

importantes relacionadas ao tema. Assim, o objetivo geral deste estudo é apresentar as 

relações estratégicas entre a Alemanha e o Brasil, desde a cooperação nuclear, no século 

XX, até a atual parceria na produção de hidrogênio verde. E fruto desta diplomacia 

energética, destacar o quanto os dois Estados poderiam, neste século XXI, beneficiar-se 

mutuamente no processo de descarbonização da economia global mediante o que é 

considerado o combustível do futuro: o hidrogênio verde. Os objetivos específicos 

estabelecidos são os seguintes: conhecer as causas e as razões da transição energética e da 

descarbonização da economia global; caracterizar a conjuntura mundial e brasileira do 

hidrogênio verde; apresentar os acordos entre a Alemanha e o Brasil na área nuclear, a 

partir da segunda metade do século XX; e demonstrar as atuais parcerias entre os dois 

países quanto ao hidrogênio verde, destacando o ganha-ganha com esta cooperação 

internacional. 

Este artigo está estruturado em quatro seções que visam proporcionar uma análise 

abrangente sobre as relações energéticas-estratégicas entre a Alemanha e o Brasil. A 

primeira seção, Introdução, apresenta o tema central do estudo. A segunda seção, 

Metodologia, descreve a abordagem adotada para a pesquisa, incluindo as estratégias de 

coleta de dados e análise. A Fundamentação Teórica, terceira seção, oferece uma 

explicação das causas e razões da transição energética, a conjuntura global do hidrogênio 

verde no contexto da transição energética, a histórica cooperação nuclear entre os dois 

países e os principais acontecimentos que envolvem a cooperação internacional entre os 

dois países relacionados à produção de hidrogênio verde. Por fim, a seção Considerações 

Finais sintetiza os principais achados da pesquisa, destacando as vantagens para a 

Alemanha e o Brasil quando da produção de hidrogênio verde. 
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2 METODOLOGIA 

A abordagem adotada nesta pesquisa foi de natureza qualitativa, pois o objetivo 

principal foi compreender as complexas relações internacionais entre a Alemanha e o 

Brasil no campo energético e seus benefícios mútuos com esta cooperação bilateral. A 

abordagem qualitativa é amplamente reconhecida no mundo científico por sua capacidade 

de proporcionar análises contextuais, permitindo uma avaliação da conjuntura que envolve 

o ambiente diplomático-climático-energético, atualmente. A pesquisa qualitativa foca na 

interpretação e na compreensão de fenômenos complexos, sendo fundamental em áreas que 

envolvem as relações internacionais, por exemplo, onde as variáveis são dinâmicas. Com 

relação à abordagem qualitativa González (2020, p.03) destaca que “na Pesquisa 

Qualitativa, o Lugar Epistemológico é destacado e ocupado pelos pesquisadores, 

assumindo, portanto, os compromissos cognitivos com a qualidade da pesquisa”. O 

procedimento de pesquisa adotado foi a revisão de literatura, uma metodologia essencial 

na construção do conhecimento científico, pois permite uma análise crítica e integrada das 

informações existentes sobre um determinado tema. Na opinião de Lunetta e Guerra (2023, 

p. 03): 

A revisão de literatura é um procedimento de pesquisa que se baseia em materiais 

já existentes, como livros e artigos científicos. É comum, em diversos estudos, a existência 

de pesquisas que se concentram exclusivamente em fontes bibliográficas. Muitas vezes, os 

estudos exploratórios se enquadram nessa categoria. 

Para a realização dessa revisão, as fontes de pesquisa foram cuidadosamente 

selecionadas e classificadas em três categorias principais: (1) fontes específicas sobre a 

transição energética, que abordam as causas e razões da descarbonização da economia 

global; (2) fontes específicas sobre a conjuntura do hidrogênio verde no contexto da 

transição energética mundial; e (3) fontes que tratam da cooperação energética entre a 

Alemanha e o Brasil, desde a cooperação nuclear, no século XX, até a atual parceria 

estratégica com o hidrogênio verde. A classificação dessas fontes permitiu uma análise 

mais precisa e contextualizada, possibilitando a construção de uma discussão robusta sobre 

os benefícios mútuos para a Alemanha e o Brasil quando da produção do hidrogênio verde. 

A revisão foi conduzida por meio da consulta a relatórios de organizações internacionais, 

publicações de órgãos federais dos governos alemão e brasileiro, artigos recentes e livros, 

garantindo uma abrangência que refletisse as contribuições mais relevantes e atuais na área. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta fundamentação foi organizada em quatro subtópicos. No primeiro, falou-se 

sobre as razões e as causas da transição energética e descarbonização da economia global. 

No segundo, uma breve retrospectiva da conjuntura mundial do hidrogênio verde. No 

terceiro, a cooperação nuclear entre a Alemanha e o Brasil no século XX. No quarto, uma 

abordagem sobre as relações entre os dois países quanto à ´produção de hidrogênio verde, 

demonstrando os benefícios mútuos em virtude desta cooperação internacional. 

 

3.1 CAUSAS E RAZÕES DA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA E DESCARBONIZAÇÃO DA 

ECONOMIA 

Os ecossistemas passam por profundas e rápidas transformações em todos os 

continentes tendo em vista as interferências provocadas pelas atividades industriais e 

energéticas. Como consequência, se observam o aumento da poluição ambiental e a 

degradação dos recursos naturais, ocasionando o alto risco de se perderem as condições de 

regeneração ambiental (ESG, 2009). Daí, o surgimento da expressão “efeito estufa”, um 

processo físico que equilibra a temperatura da Terra, possibilitando a manutenção dos seres 

vivos nos diversos ecossistemas. De acordo com a renomada instituição National 

Geographic (2021), em 1824, o francês Jean Baptiste Jopseph Fourier calculou que o 

planeta seria 15,5 ºC mais frio se não houvesse atmosfera (efeito estufa), tornando a vida 

mais difícil. “No final do século XIX, o sueco Svante Arrhenius foi o primeiro cientista a 

concluir que a queima de bilhões de toneladas de combustíveis fósseis adicionaria mais 

CO2 à atmosfera, resultando, assim, em aquecimento global (Holanda, 2016, p. 49)”. 

O grande ponto de inflexão foi a 1ª Revolução Industrial, ocorrida entre 1760-1850. 

Antes deste período, as emissões de CO2 eram baixas até meados do século XX. A partir 

de 1950, após a Segunda Guerra Mundial, os países globalizados emitiram 6 bilhões de 

toneladas de CO2 em virtude da queima de combustíveis a ponto de alcançar 37 bilhões de 

toneladas, em 2022 (Gráfico 1). 
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Gráfico 1: Emissões de CO2 por combustíveis fósseis e pela indústria. 

 
Fonte: Our World in Data (Ritchie; Roser, 2020). 

 

O rápido e disruptivo desenvolvimento industrial marcou maiores emissão de gases 

poluidores, motivo que levaram a comunidade internacional a desencadear uma corrida 

contra o tempo para tentar mitigar os seus efeitos, mediante uma transição energéticas 

capaz de atenuar o aquecimento global e suas consequências. Na década de 70, se percebeu 

que o exagerado consumo de recursos naturais e o intenso uso de energias fósseis estavam 

ocasionando uma rápida degradação do meio ambiente, prejudicando a vida das pessoas. 

Assim, o aquecimento global é um fenômeno pelo qual o calor é retido pela atmosfera 

terrestre, intensificado pela presença de gases poluidoras quando se aumenta 

demasiadamente a queima de combustíveis fósseis (ADECE, 2019), conhecidos por gases 

de efeito estufa. 

O surgimento de inúmeros problemas ambientais e diversos eventos climáticos são 

as respostas da natureza de que as atividades econômicas baseadas no uso intensivo de 

combustíveis fósseis encontraram seus limites. E se a situação não for revertida, poderia 

levar o planeta a distanciar-se de uma sociedade sustentável. Os eventos extremos da 

natureza têm ficado cada vez mais frequentes, como a elevação do nível dos oceanos, secas 

generalizadas, mudanças dos padrões de clima, derretimento de geleiras e aumento da 

temperatura média global (WRI, 2023). Tais acontecimentos foram apresentados no 

Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), em 2007 

(Holanda, 2016). Outros estudos apontam para o aumento dos desastres naturais no mundo, 

uma relação direta entre as emissões de gases de efeito estufa (GEE) e a elevação da 

temperatura global (Gráfico 2). 
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Gráfico 2: Frequência de desastres naturais 

 
Fonte: Lima, Figueiredo e Soares (2022) 

 

Estiagens, enchentes e temperaturas são os casos mais evidentes nas últimas 

décadas. A esses eventos climáticos, organizações nacionais e internacionais buscam 

incessantemente o estabelecimento de uma consciência ambiental, no sentido de conciliar 

as atividades econômicas sem, contudo, comprometer os recursos naturais às gerações 

futuras (ESG, 2009). Daí a imperiosa necessidade de se buscar alternativas de geração de 

energia de fontes renováveis: ambientalmente mais limpas e ecologicamente sustentáveis, 

em contraposição aos combustíveis derivados do petróleo. Estas constatações constam na 

19ª Edição do Relatório de Riscos Globais de 2024, publicado pelo Fórum Econômico 

Mundial (WEF), ao consolidar diversas pesquisas e questionários direcionados a 1.500 

líderes globais além de 200 especialistas temáticos. Uma das conclusões foi a constatação 

de um mundo atormentado por uma perigosa crise climática (WEF, 2024). Nele, os 

aspectos ambientais constituem preocupação de dois terços (66%) dos entrevistados 

quando classificaram as condições meteorológicas extremas como o risco de maior 

probabilidade de uma crise em escala global em 2024. 

Assim, as informações corroboram com a necessidade dos países implementarem, 

com um certo senso de urgência, a transição energética e a descarbonização de suas 

economias, contribuindo para mitigar os efeitos do aquecimento global e evitar o 

surgimento de crises globais. O Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2023) 

publicou o relatório “Estado Global do Clima”, da Organização Meteorológica Mundial 

(OMM), constando que “o ano de 2023 já é considerado o mais quente em 174 anos de 

medições meteorológicas”. Entre outras informações, o relatório traz dados preocupantes, 

tais como a temperatura média global dos dez últimos anos é 1,19 ± 0,12°C acima da média 

de 1850 a 1900 (período de dez anos mais quente já registado); as concentrações de dióxido 

de carbono, metano e óxido nitroso atingiram níveis recorde em 2022; o calor dos oceanos 

atingiu o seu nível mais elevado em 2022 em comparação aos dados disponíveis nos 
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últimos 65 anos; em 2023, o nível médio do mar superou os dos anos anteriores, refletindo 

o derretimento dos glaciares (OMM, 2023). 

O relatório do Observatório Climático da Comissão Europeia Copernicus (2024) 

apontou que no mês de março de 2024, as temperaturas médias permaneceram 1,68°C 

superior à de um mês de março da era pré-industrial (1850-1900); nos últimos doze meses, 

as temperaturas globais foram 1,58°C mais elevadas do que na era pré-industrial, 

ultrapassando o limite de 1,5°C estabelecido pelo Acordo de Paris; e há mais de um ano 

que a temperatura dos oceanos tem estado mais quente do que nunca, sendo registrado um 

novo recorde histórico com uma média de 21,07°C medida na superfície. Para o IPCC, o 

aquecimento induzido pelo homem atingiu aproximadamente 1°C acima dos níveis pré-

industriais em 2017. No Gráfico 3, mantendo as atuais atividades econômicas, baseadas 

em combustíveis fósseis, as temperaturas globais atingiriam 1,5°C por volta de 2040 

(IPCC, 2022). 

 

Gráfico 3: Projeções do aquecimento global provocada por atividade humana 

 
Fonte: Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (2022, p. 82). 

 

Inundações em zonas costeiras, aumento de doenças pelas altas temperaturas, 

dificuldade de acesso a fontes de água potável, diminuição da produção agrícola (afetada 

por eventos climáticos extremos), aumento dos preços dos alimentos, entre outros, são 

exemplos dos efeitos que diversas cidades vêm enfrentando, trazendo-lhes impactos 

socioeconômicos desastrosos (IBERDROLA, 2024). Em março de 2024, a Agência 

Espacial Norte-Americana (NASA, 2024a) publicou artigo com o título: “Quente demais 

para lidar como as mudanças climáticas, podem tornar alguns lugares difíceis para se 

viver”. Com base em dados colhidos por satélites, a agência estimou que certas 

regiões do mundo seriam inabitáveis devido ao aquecimento global dentro de 30 a 50 

anos. De acordo com os modelos climáticos utilizados, certas regiões poderiam 

exceder as atuais temperaturas, indicando que as áreas mais vulneráveis incluiriam o 
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Sul da Ásia, o Golfo Pérsico e o Mar Vermelho por volta de 2050; e Leste da China, 

parte do Sudeste Asiático e o Brasil até 2070. 

Ainda em 2024, a NASA divulgou dados científicos que revelam a possibilidade 

de, até 2050, o aumento do nível do mar em até 20 centímetros. O Gráfico 4 mostra o nível 

médio do mar em azul (1993 a 2023). Pelas projeções futuras, a linha vermelha contínua 

indicaria a trajetória deste aumento (1993 a 2023), que mais do que duplicou nas últimas 

três décadas. A linha vermelha pontilhada projetaria o futuro aumento do nível do mar. 

 

Gráfico 4: Aumento do nível do mar em decorrência do aquecimento global. 

 
Fonte: NASA (2024b). 

 

Cientistas do British Antarctic Survey concluíram que o degelo registrado em 2023 

na Antártida teria sido “extremamente improvável" sem as mudanças climáticas, tendo a 

extensão máxima do mar coberta por gelo diminuído em dois milhões de quilômetros 

quadrados. Em outra conclusão, os estudos apontaram que as mudanças climáticas 

quadruplicaram a probabilidade de eventos de derretimento tão grandes e rápidos (AGU, 

2023). A convergência simultânea dos efeitos supracitados tem a capacidade de impactar 

social e economicamente milhões de pessoas. Oliveira (2024, p. 15) resume este cenário 

ao afirmar que: 

 

Essas evidências relacionadas com a crise climática colocam um imperativo a 

todos os seres racionais que habitam o planeta: a transição energética precisa ser 

intensificada, sob pena de se perder, em um curto espaço de tempo, as condições 

mínimas para habitação. 

 

Na Alemanha, face a urgência da transição energética, o governo atualizou a 

Estratégia Nacional de Segurança (ENS, 2023, p. 5), enfatizando o seu empenho no 

combate à crise climática, declarando que: 

 

A crise climática ameaça os fundamentos da nossa vida e da nossa economia. Ela 

tem, já hoje, repercussões significativas a nível da política de segurança. Já não 
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vamos conseguir evitar por completo as consequências desta crise, apenas a 

conseguiremos mitigar. 

 

3.2 A PERSPECTIVA DO HIDROGÊNIO VERDE 

As circunstâncias climáticas e ambientais apresentadas anteriormente e o conflito 

Rússia e Ucrânia deixaram o mercado energético ciente da importância da produção de 

energias renováveis até mesmo para garantir uma independência maior frente aos grandes 

fornecedores de carvão e petróleo (ABEEólica, 2022). De fato, o conflito em vigor 

comprometeu a segurança energética das economias europeias, trazendo enorme 

instabilidade nos preços de combustíveis fósseis. Com elevada dependência dos 

combustíveis russo, países da UE vêm buscando soluções para diminuir a dependência no 

suprimento energético (LIMA, 2023). Assim, governos de potenciais países exportadores, 

como o Brasil, estão implementando estratégias políticas com muitos outros países sobre 

o hidrogênio no mais alto nível de sua diplomacia (IRENA, 2022). De fato, a cadeia de 

valor do hidrogênio, como vetor energético, vem influenciando a geografia do comércio 

de energia e a diplomacia do hidrogênio vem fortalecendo-se em vários países. 

 

3.2.1 Cenário global do hidrogênio verde 

O hidrogênio, considerado o pilar da transformação energética mundial, assume 

importância em diversos países, sobretudo, por possibilitar uma alternativa em setores de 

forte carbonização (MME, 2023). Este posicionamento é convergente com o relatório do 

Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas (ONU, 2022) quando aponta o H2V como 

uma solução-chave para setores de difícil descarbonização (Santos; Gandara, 2022). Entre 

suas principais vantagens estaria a descarbonização de setores como petroquímica, ferro, 

aço ou fertilizantes. Por esta razão, a produção global deverá crescer exponencialmente nos 

próximos anos, com cifras em investimentos que poderiam alcanças 500 bilhões de euros 

até 2030 (Berger, 2023). 

Por isso, a forte defesa nos fóruns internacionais em relação às vantagens do H2V 

sobre as questões climáticas. De acordo com a Agência Internacional de Energias 

Renováveis (IRENA), é provável que o hidrogênio influencie a mudança da geografia do 

comércio de energia. Com os custos das renováveis diminuindo, o mapa geopolítico 

emergente deverá mostrar uma crescente regionalização nas relações energéticas. A própria 

IRENA (“A Geopolítica da Transformação Energética: o Fator Hidrogênio”), aponta que 

países com abundância de energia renovável de baixo custo poderiam tornar-se produtores 
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globais com consequências geoeconômicas, tendo em vista a competitividade da produção 

em locais que combinam recursos renováveis, espaço para parques solares ou eólicos, 

acesso à água e capacidade de exportar para grandes centros de procura (IRENA, 2022). 

E o continente europeu tem um destaque especial neste cenário. Berger (2023, p. 4) 

aponta que “governos estabeleceram metas de descarbonização, desenvolvendo estratégias 

e metas ambiciosas”. Vários países, inclusive a Alemanha, mencionaram explicitamente 

potenciais relações comerciais de hidrogênio nas suas estratégias nacionais (IRENA, 

2022). Para Castro et al. (2023), para estimular o desenvolvimento da economia, a 

“Estratégia Nacional do Hidrogênio” alemã trouxe uma política industrial com o objetivo 

de desenvolver a infraestrutura necessária à visão de longo prazo. Quanto à visão de futuro, 

foi estabelecido um plano de ação voltado para a cadeia de valor, incluindo inovação e 

investimentos (Oliveira, 2024). Estudos publicados pelo Conselho Mundial de Energia 

(WEC) apontam que cada país tende a adotar políticas energéticas, não havendo uma 

padronização mundial. Entretanto, há um consenso: a descarbonização da economia é a 

principal razão em investir na cadeia do hidrogênio, conforme é possível observar no 

Quadro 1 logo a seguir. 

 

Quadro 1: Países europeus e suas prioridades relacionado ao hidrogênio 

Países Perspectiva 

Alemanha 
Principais setores industriais priorizam o uso do hidrogênio: indústrias química, petroquímica e 

siderúrgica (com foco em veículos pesados, veículos militares, transporte de carga e ônibus). 

França 
Hidrogênio de base carbônica em setores industriais como refino, produtos químicos, 

agronegócio, projetos navais e aeronáuticos, e produção de eletrólisadores. 

Países 

Baixos 
Desenvolvimento de infraestrutura para atender à demanda. 

Noruega 
Produção de hidrogênio próxima aos mercados consumidores e transporte de CO₂ para 

armazenamento. 

Espanha 
Foco na produção e consumo doméstico de hidrogênio renovável, com metas de exportação de 

longo prazo. 

Portugal 
Concentração na produção e uso doméstico de hidrogênio renovável, visando à exportação de 

longo prazo. 

Fonte: WEC (2021). Adaptado pelo autor. 

 

Como a produção europeia está aquém de suas necessidades, uma solução premente 

seria a importação de países onde o hidrogênio poderia ser produzido de forma mais 

econômica e em grande escala, como no Médio Oriente, Norte de África e América Latina 

(WEC, 2021). Neste contexto, surgiria a Alemanha como país importador ao procurar 

fornecedores estrangeiros para garantir seu consumo interno. Inclusive, busca consolidar 

um atlas mundial com potenciais países produtores, permitindo-lhe futuros acordos de 
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importação (WEC, 2021). Em 2021, cenários prospectivos foram elaborados pela Agência 

de Cooperação Alemã (GIZ), a qual avaliou a demanda potencial de importação de 

hidrogênio para os anos de 2030 e 2050 (Oliveira, 2022). Observe-se o Quadro 2: 

 

Quadro 2: Cenários de demanda de importação de H2 

Parâmetro Região 2030Cenário A 2030Cenário B 2050Cenário A 2050Cenário B 

Demanda por H₂ (TWh) Alemanha 4 20 250 800 

 União Europeia 30 140 800 2250 

Fonte: Hebling et al. (2019) 

 

Convergente com o WEC, Bezerra (2023) destacou que muitos países europeus não 

terão condições de implementar a transição energética sem recorrer à importação de 

grandes volumes de energia renovável. A mesma constatação foi do Porto de Roterdã 

(Holanda) ao afirmar que a importação de H2V será essencial para a Europa pois o consumo 

é maior que a produção (Uribe, 2024). Neste contexto, regiões com capacidade de produção 

de energia renovável a baixo custo seriam mais competitivas para implementar plantas de 

H2V com vistas à exportação. Assim, fica evidente a cooperação internacional como 

vantagem estratégica em torno do fortalecimento do mercado de H2. Estudos do BNDES 

(2022) apontam que para o H2 cumprir seu relevante papel de vetor da descarbonização, 

seria necessário um crescimento exponencial da capacidade de produção mundial. Por fim, 

o desenvolvimento de hidrogênio em larga escala mundial teria o potencial de criar um 

novo setor industrial (produção de equipamentos de alta tecnologia). Cadeias de 

fornecimento e manufatura de equipamentos (como eletrolisadores e células a combustível) 

poderiam criar oportunidades e empregos (IEA, 2021). Eis, portanto, a grande 

oportunidade do Brasil ser um provedor de solução energética mundial (global player). 

 

3.2.2 Cenário brasileiro do hidrogênio verde 

Estimativas do Hydrogen Council mostram o Brasil em condições de tornar-se 

protagonista de H2V em um mercado que deverá atingir globalmente US$ 2,5 trilhões em 

2050 (Martins, 2021). De um lado, as vantagens competitivas brasileiras como a 

disponibilidade de recursos renováveis a preços menores; do outro, a demandante, como a 

Alemanha, que tem feito parcerias com diversos países para desenvolver atividades de 

cooperação (Castro et al, 2023). A oportunidade surgiria exatamente por conta dos 

investimentos da Europa, refletindo positivamente na balança comercial brasileira. Como 

a Alemanha não tem condições de produzi-lo na quantidade necessária, a solução seria 
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prospectar em países com capacidade de produção e exportação, entre eles, o Brasil, por 

possuir disponibilidade de energia solar e eólica (Oliveira, 2022). 

No Relatório “Atualização do Mercado do Hidrogênio na América Latina”, o Brasil 

está pronto para assumir seu lugar de destaque e tornar-se um dos principais exportadores 

do combustível graças à abundância de energias renováveis (Vasilena, 2012), tendo em 

mãos a oportunidade de desempenhar papel internacional relevante, viabilizando o 

mercado interno e exportando o excedente para a Europa (Santos; Gandara, 2022). 

Conforme ratifica Oliveira (2022), o Brasil tem uma posição de destaque para se tornar um 

grande exportador de hidrogênio de baixo carbono, por apresentar condições climáticas 

favoráveis para geração de energia elétrica por meio de fontes eólica e solar. Inclusive, 

estudos indicam que a produção de H2V a partir de destas fontes representaria uma 

oportunidade para o desenvolvimento socioeconômico sustentável, devido aos baixos 

custos de geração, além de possuir portos bem localizados em relação aos mercados da 

Europa (Oliveira, 2022). 

As condições geográficas do Brasil conferiram-lhe alta capacidade de geração de 

energia eólica e solar, destacando-se entre os maiores do mundo. Tem um potencial de 

energia solar próximo ao de países desérticos e é também um dos melhores lugares do 

mundo para produzir energia eólica (McKinsey & Company, 2022). Internacionalmente, 

despertou atenção de governos estrangeiros quando o Conselho Nacional de Política 

Energética apontou “o hidrogênio como um dos temas prioritários para pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) no país, visando à aplicação de recursos” (BRASIL, 2021a; 

BRASIL, 2021b). Esta declaração veio posteriormente à publicação do Plano Nacional de 

Energia (PNE 2050), em 2020, quando apontou o hidrogênio como uma tecnologia 

disruptiva e de interesse no contexto da descarbonização da matriz elétrica brasileira 

(BRASIL, 2021a.). 

Um ano depois, o Brasil estabeleceu uma estratégia para as ações relacionadas ao 

desenvolvimento da economia do hidrogênio, consubstanciado pelo Programa Nacional do 

Hidrogênio (PNH2), sob a responsabilidade do MME. Conforme o Plano de Trabalho 

Trienal 2023-2025 (MME, 2023), foi destacada a vantagem competitiva decorrente da 

instalação de plantas de produção de hidrogênio em complexos portuários cuja área inclua 

plantas industriais; semelhante conclusão foi apresentada por Vasileva (2023). O 

entendimento é que dentro de um complexo portuário, combinar-se-ia uma série de fatores 

para o desenvolvimento da cadeia do H2V, como logística, proximidade de polos 

industriais e de fontes de energia renovável utilizada na eletrólise do H2V. Acredita-se que 
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esta estratégia, já implementada em vários países, seria crucial para viabilizar a economia 

do hidrogênio, fomentando investimentos na infraestrutura da cadeia energética. No Brasil, 

os atuais complexos portuários com este perfil se localizam em Pecém-CE, Suape-PE, Açu-

RJ e Rio Grande-RS (Oliveira, 2022). 

Para tanto, a perspectiva seria consolidar estes hubs no Brasil até 2035 com a 

finalidade de catalisar o desenvolvimento e a produção de hidrogênio, integrando as 

infraestruturas necessárias desde as etapas de produção até as de armazenagem, transporte 

e consumo (MME, 2023). Novamente surge o Brasil neste cenário competitivo, pois a sua 

obtenção seria por energias renováveis (solar e eólica), a custos menores em detrimento de 

outras regiões estrangeiras. Para o Presidente da Vestas2 para a América Latina, 

multinacional do setor eólico: 

 

O hidrogênio verde pode ser o principal acelerador do aumento de demanda por 

energias renováveis. O processo de eletrólise consome muita energia – 70% do 

custo do hidrogênio verde vem da eletricidade. O Brasil tem ventos privilegiados, 

uma grande extensão de costa, ótimas condições climáticas, um custo de energia 

baixo e, consequentemente, um custo extremamente competitivo, o mais baixo do 

mundo (FIEC, 2023, p. 50). 

 

Esta junção de variáveis, considerada estratégica em negócios internacionais, foi 

concretizada, no Estado do Ceará, por intermédio de uma join venture quando o Porto de 

Roterdã (Holanda) deteve 30% do controle do Complexo Industrial e Portuário do Pecém. 

Neste caso, Roterdã está bem posicionada no mercado europeu, sendo um complexo 

portuário que combina produção e consumo de H2V, infraestrutura para distribuição aos 

demais países da Europa (dutos até Bélgica e Alemanha), terminal de importação e 

eletrolisadores (FKA, 2022). 

Da teoria para a prática, o planejamento logístico resultante Pecém-Roterdã 

influenciaria diretamente a redução de custos do hidrogênio e o atendimento das 

necessidades do mercado europeu, proporcionando uma vantagem competitiva perante a 

outros portos exportadores. Como referência, a demanda por H2V de Roterdã à Alemanha 

poderia chegar a 20 milhões de toneladas/ano até 2050, das quais 18 milhões de toneladas 

viriam de importações (Figueirêdo, 2023). Desta forma, as considerações acima refletem o 

 

2 Maior companhia mundial produtora de turbinas de energia eólica, com presença no Brasil desde 2012. Projeta, 

fabrica, instala e presta manutenção em turbinas eólicas em 88 países. Cerca de 29.000 funcionários (globalmente) 

e mais de 85.000 turbinas eólicas instaladas no mundo. Pioneiros em trazer a energia renovável para 39 países no 

mundo, incluindo o Brasil (FIEC, 2023). 
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promissor mercado internacional de exportação de hidrogênio brasileiro para o continente 

europeu, especificamente para a Alemanha. 

 

3.3 A COOPERAÇÃO NUCLEAR ENTRE A ALEMANHA E O BRASIL NO SÉCULO XX 

O lançamento pelos EUA de duas bombas atômicas no Japão (Hiroshima e 

Nagasaki) no final da Segunda Guerra Mundial marcou o início da era nuclear, trazendo 

consigo os trágicos efeitos de uma explosão atômica. O mundo testemunhava o perigo do 

uso de arma de destruição em massa, tornando-se um símbolo de poder e uma ameaça à 

sobrevivência da humanidade. Assim, compreendendo o potencial destrutivo, mas também 

o potencial que ela tinha para uso civil, em dezembro de 1953, na Assembleia Geral das 

Nações Unidas, o presidente dos EUA, Dwight D. Eisenhower, proferiu um discurso 

conhecido como "Átomos para a Paz", com a finalidade de caracterizar a maneira como o 

mundo deveria entender a energia nuclear e suas aplicações, ou seja, o seu uso pacífico, 

mediante a promoção da cooperação internacional no campo da energia nuclear.  

O conceito do discurso "Átomos para a Paz" era o compartilhamento de 

conhecimento e tecnologia nuclear com outras nações, desde que fosse para fins não 

bélicos e sim uma oportunidade de benefício global. O Presidente fomento que as nações 

poderiam unir esforços de garantir que a energia nuclear fosse usada exclusivamente para 

fins pacíficos. Não por acaso, na década seguinte foi assinado o Tratado de Não 

Proliferação de Armas Nucleares (TNP) e a criação da Agência Internacional de Energia 

Atômica (AIEA), em 1957, uma organização dedicada a promover o uso pacífico da 

energia nuclear e monitorar seu uso para garantir que não seja desviado para fins 

explosivos. Futuramente, a partir do discurso do "Átomos para a Paz", se deu a cooperação 

bilateral entre a República Federal da Alemanha e o Brasil em 1975 quando foi assinado o 

Acordo sobre Cooperação no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, incluindo a 

transferência de equipamentos e de tecnologia para todas as fases do ciclo de produção de 

energia (Brasil, 1975; FGV, 2023). 

Os motivos que levaram o Brasil para realizar o acordo foi em decorrência das 

necessidades energéticas do país, presentes e futuras, especialmente motivada pela crise do 

petróleo de 1973 e pela repentina decisão do governo norte-americano de suspender o 

fornecimento do urânio enriquecido ao Brasil, em 1974, para uso no reator Angra-I. Assim, 

fruto daquela intempestiva decisão, o governo brasileiro, à época, redefiniu a sua política 

nuclear ao incluir a construção de oito reatores nucleares com empresas alemãs lideradas 

pela Kraftwerk Union-KWU, as quais seriam as responsáveis pelo desenvolvimento das 
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diversas etapas do ciclo de produção de energia nuclear. Em consequência deste acordo 

nuclear, houve a implantação de uma indústria para a fabricação de componentes e 

combustível para os reatores por um prazo de 15 anos com apoio da Comissão Nacional de 

Energia Nuclear (CNEN). 

 

3.4 AS RELAÇÕES ENTRE A ALEMANHA E O BRASIL EM RELAÇÃO DO 

HIDROGÊNIO VERDE 

O fortalecimento bilateral germano-brasileiro ocorreu quando os dois governos 

acordaram uma Parceria Estratégica em 2002 motivada, entre outras razões, por interesses 

econômicos e comerciais. Em 2008, foi assinado o “Acordo sobre Cooperação no Setor de 

Energia com Foco em Energias Renováveis e Eficiência Energética”. Em 2009, se instituiu 

a Parceria Energética Brasil-Alemanha, um fórum político de alto nível com a finalidade 

de apoiar e diversificar a produção de energia sustentável (renováveis) e melhorar a 

eficiência energética dos dois países (MME, 2023). Na década seguinte, em 2015, os países 

elevaram o nível da parceria por meio de um mecanismo denominado Consultas 

Intergovernamentais de Alto Nível, iniciativa que a Alemanha mantém com poucos países 

fora da UE (tais como China, Índia, Israel e Rússia). 

Ainda em 2015, os países assumiram o compromisso com a descarbonização total 

da economia global ao longo do século XXI (Oliveira, 2022). O objetivo da Alemanha 

seria alavancar o setor do hidrogênio em países com os quais tem cooperação na área de 

energia (FKA, 2022). Esta relação, pelo Brasil, tem a participação direta do Ministério de 

Minas e Energia, do Ministério das Relações Exteriores e da Empresa de Pesquisa 

Energética; pela Alemanha, o Ministério Federal da Economia e Ação Climática e a 

Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit. O marco político e legal foi 

consubstanciado pela Presidência da República, em 2012. Destaca-se que o Brasil é o país 

que até o momento possui apenas a Alemanha como parceira exclusiva na formação de 

uma cadeia de valor para o H2V (IEA, 2022).  

Importante mencionar, também, a Aliança Brasil-Alemanha para o H2V (AHK 

Hidrogênio Verde), criada em 2020 pelas Câmaras de Comércio e Indústria Brasil-

Alemanha do Rio de Janeiro e de São Paulo. O objetivo desta parceria seria, no contexto 

da transição energética, a promoção e a prospecção de oportunidades de negócios entre 

empresas e instituições brasileiras e alemãs. Esta aliança acredita que consórcios seriam 

criados para projetos industriais (produção, exportação e importação de H2V) com o 

surgimento de um novo mercado sustentável. Acrescenta que os países importadores de 
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H2V fariam investimentos em países produtores tendo em vista a necessidade de 

desenvolver a infraestrutura de produção e exportação, via financiamento, naqueles países. 

Outro fato significante foi a atualização da Estratégia Nacional do Hidrogênio da 

Alemanha (Nationale Wasserstoffstrategie/NWS), quando o governo disponibilizou um 

pacote de estímulo econômico na ordem de 2 bilhões de euros para o desenvolvimento de 

uma estrutura de importação e ampliação do mercado internacional de H2V (Martins, 

2021). Com a NWS, o país dobraria a capacidade de produção de 5 para 10 GW, até 2030, 

além de construir uma rede de 1.800 km de tubulações de hidrogênio, até 2028. A NWS 

tem a finalidade de tornar o H2 competitivo, tornando-o fonte alternativa de energia; 

fomentar mercados e parcerias e promover a cooperação internacional. 

Após o lançamento do NWS, Brasil e Alemanha se aproximaram ao estabelecer a 

“Declaração Conjunta de Intenção sobre a Parceria para uma Transformação Ecológica e 

Socialmente Justa”, incluindo, entre outros temas, a transição energética e a 

descarbonização das economias. A Nota à Imprensa nº 563, do MRE (2023), afirma que a 

declaração conjunta tem a visão de reduzir os impactos de eventos relacionados à mudança 

do clima; criar mercados verdes e promover a eficiência no uso do hidrogênio de baixo 

carbono. 

Analisando os objetivos da NWS e a Declaração Conjunta, se percebe as suas 

semelhanças, o que caracterizaria a convergência de propósitos entre os dois países (relação 

“ganha-ganha”): o Brasil como produtor e exportador e a Alemanha como importadora de 

H2V nesta relação econômica-energética. De concreto, em março de 2024, a Alemanha 

formalizou a doação de até 25 milhões de euros para projetos de descarbonização da 

indústria no Brasil, em setores industriais de forte emissão de carbono, como a siderúrgica 

e cimenteira (MDIC, 2024). Daí a parceria entre Brasil e Alemanha ganhar um aspecto 

estratégico ao tornar-se um fator decisivo para a transição energética, em especial por meio 

da produção de H2V (Batagliotti, 2021). Por isso, fortalecendo as ligações entre Brasil e 

Alemanha, a GIZ está investindo no desenvolvimento de projetos de produção no Brasil 

mediante cooperação técnica denominado projeto DKTI-Parceria Tecnologia Brasil-

Alemanha para Armazenamento de Energia. 

Outra instituição alemã de grande relevância internacional, que estreitou os laços 

energéticos com o Brasil, foi o Instituto Fraunhofer, iniciando novos projetos em parceria 

com empresas e organizações brasileiras ao observar um grande mercado nacional para 

introdução de soluções tecnológicas e atividades de pesquisa. No campo do H2, o Instituto 

Fraunhofer acumulou uma vasta expertise em P&D, desejando colaborar ativamente com 
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o Brasil para uma transição energética sustentável mediante o uso de tecnologias que 

permitam aumentar a competitividade do hidrogênio como fonte renovável (Hebling et al. 

2019). 

Por fim, cita-se a Aliança Brasil-Alemanha para o H2V, criada em 2020 pelas 

Câmaras de Comércio e Indústria Brasil-Alemanha do Rio de Janeiro e de São Paulo, 

dedicando-se aos temas relacionados à energia, tecnologias, inovação, sustentabilidade e 

transição energética. Contando com o apoio da GIZ e do MME, a aliança tem a finalidade 

de incentivar à promoção de parcerias e oportunidades de negócios entre empresas e 

instituições brasileiras e alemãs, por entender que as energias renováveis no Brasil 

apresentam custos de geração que estão entre os mais competitivos do mundo. Observando 

as demandas de hidrogênio na Europa (Gráfico 5), se constata que Alemanha e Holanda 

foram os maiores mercados em 2022 (Uribe, 2024), permitindo concluir a estratégica visão 

da diplomacia brasileira em estreitar os laços econômicos com os dois maiores países 

europeus consumidores de hidrogênio. 

 

Gráfico 5: Demanda europeia de hidrogênio em 2022 (Mt/ano). 

 
Fonte: Porto de Roterdã (Uribe, 2024). 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O processo da transição das energias fósseis para as renováveis, ora em andamento, 

é irreversível e necessário para caracterizar o comprometimento da comunidade 

internacional de mitigar os efeitos do aquecimento global. Para tanto, demandaria a união 

além-fronteira, uma sinergia global de esforços e uma interdependência entre diversos 

países. Nos campos político, diplomático, econômico e energético, por conta dos eventos 

climáticos extremos, diversos países vêm desenvolvendo a cadeia de produção do que é 

considerado o combustível do futuro: o hidrogênio verde. Por isso, o presente artigo teve 
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como objetivo apresentar as relações estratégicas entre a Alemanha e o Brasil, com ênfase 

na cooperação bilateral na produção deste vetor energético. E fruto desta diplomacia 

energética, destacar o quanto os dois Estados poderiam, neste século XXI, se beneficiarem 

mutuamente no processo de descarbonização da economia global. 

A pesquisa atingiu seus objetivos ao fornecer um amplo espectro relacionado à 

imperiosa necessidade de manter a transição energética, ora em vigor, em decorrência das 

mudanças climáticas que ocorrem de modo mais frequente e intenso. A pesquisa 

possibilitou, também, comprovar o elevado grau de integração energética entre Brasil e 

Alemanha no tocante à produção e comercialização do hidrogênio verde, considerado uma 

solução para o aquecimento global. Ganharia o Brasil como produtor e exportador, por 

possuir abundância de energias renováveis, especialmente solar e eólica, posição 

geográfica privilegiada próxima à Europa e portos (hubs) que facilitariam a 

comercialização no mercado europeu, tudo isso impactando direta e positivamente nas 

exportações nacionais. Ganharia a Alemanha por importar o H2V do Brasil para atender o 

seu mercado interno a preços e custos mais vantajosos em detrimento de outros países 

produtores, melhorando diretamente a sua independência energética em relação aos 

combustíveis fósseis. 

A abordagem qualitativa, por meio da revisão de literatura, foi fundamental para 

compreender as complexas conjunturas políticas, diplomáticas, climáticas e energéticas, 

permitindo uma discussão aprofundada das implicações de manter a descarbonização da 

economia baseada no uso de energias renováveis, tendo o hidrogênio verde uma prioridade 

nos países europeus. A pesquisa revelou que nesta corrida, as parcerias e a cooperação 

internacional seriam imprescindíveis para garantir as diversas iniciativas entre os países. 

Contudo, também ficou evidente que os investimentos em pesquisa e desenvolvimento de 

novas tecnologias disruptivas seriam essenciais neste processo. Nesse sentido, o artigo 

mostrou que Brasil e Alemanha, antigos parceiros estratégicos na área nuclear, estão 

novamente em sintonia neste século XXI a fim de contribuir com a transição energética 

global. Para futuras pesquisas, é recomendado o acompanhamento da efetividade da 

parceria energética Brasil-Alemanha, seja na esfera dos órgãos federais, seja entre 

instituições públicas e privadas, verificando os resultados nos investimentos realizados e 

os avanços das tecnologias necessárias à cadeia de valor do hidrogênio verde. Além disso, 

seria fundamental monitorar, já na fase de produção, o quanto o Brasil estaria exportando 

o hidrogênio para o mercado interno alemão.  
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RESUMO 

Contexto: Este trabalho aborda o uso do hidrogênio verde (H2V) na transição energética 

mundial como parte da solução para o aquecimento global. Define a cadeia de valor do H2V a 

ser produzida no Ceará e descreve a aplicação dos conceitos do composto de marketing 

internacional nessa cadeia destinada à exportação para a Europa, destacando os benefícios para 

gestores de alto nível no processo decisório de inserção no mercado europeu. Materiais e 

Métodos: A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, adequada para explorar em 

profundidade o planejamento e a gestão da cadeia de valor do H2V à luz do composto de 

marketing. O procedimento metodológico consistiu em uma revisão de literatura, com fontes 

classificadas em três categorias: (1) estudos sobre H2V e transição energética, (2) análises da 

cadeia de valor do H2V no Ceará e (3) referências sobre o composto de marketing internacional. 

Resultados: A análise demonstrou a possibilidade de aplicar os conceitos do composto de 

marketing internacional à cadeia de valor do H2V no Ceará, evidenciando sua pertinência para 

a inserção competitiva no mercado europeu. Conclusão: Os resultados indicam que gestores de 

alto nível podem se beneficiar desses conceitos para fortalecer o posicionamento do Ceará como 

provedor estratégico de energia limpa para a Europa. 

Palavras-chave: Hidrogênio Verde; Transição Energética; Ceará; Cadeia de Valor; Composto 

de Marketing. 

1Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/487X-2702025566. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Estado do Ceará tem demonstrado ser um potencial provedor de solução 

energética para mitigar os efeitos das mudanças climáticas e do aquecimento global, 

contribuindo para o processo de descarbonização da indústria a nível mundial. Neste 

contexto, diversas são as formas e maneiras de transmitir suas capacidades e 

potencialidades para a comunidade internacional, especificamente na produção e 

exportação de hidrogênio verde (H2V). Uma destas ferramentas se diz respeito às 

contribuições do marketing internacional ao identificar mercados para o escoamento deste 

vetor de energia. 

Sobre a metodologia utilizada, foi escolhido o método qualitativo. Quanto aos meios 

de investigação, o estudo foi bibliográfico e documental realizado em publicações 

(nacionais e estrangeiras), relatórios de Organismos Internacionais e sítios na internet. A 

partir da consulta e consolidação destes materiais, foram possíveis levantar as questões 

mais importantes relacionadas ao presente estudo. Assim, o objetivo geral deste estudo é 

apresentar as contribuições do composto de marketing internacional aplicáveis à cadeia de 

valor do H2V no Ceará. E fruto desta análise, contribuir com os tomadores de decisão de 

alto nível com ferramentas que favoreçam o processo decisório na consolidação do Estado 

como exportador ao mercado europeu. Os objetivos específicos estabelecidos são os 

seguintes: abordar o panorama do H2V e sua perspectiva como parte da solução global para 

a transição energética e a descarbonização da economia mundial; definir como se encontra 

a cadeia de valor do H2V no Ceará, sua amplitude e complexidade; e descrever o composto 

de marketing internacional, aplicando seus fundamentos no atual cenário de consolidação 

do parque industrial do H2V no Ceará. 

Este artigo está estruturado em quatro seções que visam proporcionar uma análise 

abrangente do composto de marketing internacional aplicável à cadeia de valor do H2V. A 

primeira seção, Introdução, apresenta o tema central do estudo. A segunda seção, 

Metodologia, descreve a abordagem adotada para a pesquisa, incluindo as estratégias de 

coleta de dados e análise. A Fundamentação Teórica, terceira seção, oferece uma 

explanação sobre o H2V e sua importância para a transição energética mundial; uma 

explicação sobre a atual configuração da cadeia de valor do H2V no Ceará e as definições 

do composto de marketing internacional e suas aplicações no contexto da cadeia de valor 

do H2V. Por fim, a seção Considerações Finais sintetiza os principais achados da pesquisa, 

destacando as vantagens advindas do entendimento do composto de marketing aos 

tomadores de decisão de alto nível quando da produção e exportação do H2V para a Europa. 
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2 METODOLOGIA 

A abordagem adotada nesta pesquisa foi de natureza qualitativa, pois o objetivo 

principal foi aplicar os conceitos do composto de marketing nas complexas cadeia de valor 

do H2V no Estado do Ceará. A abordagem qualitativa é amplamente reconhecida no mundo 

científico por sua capacidade de proporcionar análises contextuais, permitindo uma 

avaliação da conjuntura que envolve a transição energética, as energias renováveis e 

parques industriais. A pesquisa qualitativa foca na interpretação e na compreensão de 

fenômenos complexos, sendo fundamental em áreas que envolvem uma cadeia de produção 

de um vetor de energias, oriundos de renováveis, por exemplo, onde as variáveis são 

amplas e dinâmicas. Com relação à abordagem qualitativa, Lösch, Rambo, & Ferreira 

(2023, p.04) destacam que:  

 

A abordagem qualitativa [...] é um tipo de investigação que procura compreender 

fenômenos sociais, culturais e educacionais por meio da análise de dados 

subjetivos, tais como entrevistas, observações, relatórios de vida, entre outros. Seu 

escopo é obter uma compreensão profunda e detalhada do assunto em questão, ao 

invés de mensurar quantitativamente o fenômeno. É frequentemente utilizada em 

pesquisas do tipo estudo de caso, exploratória, pesquisa-ação, etnográfica, entre 

outras, além das investigações de práticas pedagógicas e sobre a perspectiva dos 

alunos ou professores a respeito de questões educacionais. 

 

O procedimento de pesquisa adotado foi a revisão de literatura, uma metodologia 

essencial na construção do conhecimento científico, pois permite uma análise crítica e 

integrada das informações existentes sobre um determinado tema (Carvalho, 2020). Para a 

realização dessa revisão, as fontes de pesquisa foram cuidadosamente selecionadas e 

classificadas em três categorias principais: (1) fontes específicas sobre o H2V, que abordam 

a sua essencialidade, como combustível do futuro, na transição energética e na 

descarbonização da economia global; (2) fontes específicas sobre a cadeia de valor do H2V 

em uma conjuntura global, nacional e local; e (3) fontes que tratam do composto de 

marketing (conhecido como 4P), os quais serviriam de subsídios e processo de tomada de 

decisão para a consolidação do hub, produção no Ceará e exportação para a Europa. 

A classificação dessas fontes permitiu uma análise mais precisa e contextualizada, 

possibilitando a construção de uma discussão robusta sobre os benefícios do composto de 

marketing na cadeia de valor do H2V no Ceará. A revisão foi conduzida por meio da 

consulta a relatórios de organizações internacionais, publicações de órgãos federais do 

governo brasileiro, artigos recentes e livros, garantindo uma abrangência que refletisse as 

contribuições mais relevantes e atuais na área. 

78



 
 

 
   

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta fundamentação foi organizada em três subtópicos. No primeiro, falou-se sobre 

o H2V e a sua perspectiva como solução global para a transição energética. No segundo, 

uma breve abordagem sobre a cadeia de valor do hidrogênio no Ceará com suas principais 

características. E no terceiro, o composto de marketing (produto, preço, promoção e 

praça/cadeia da distribuição) aplicado na cadeia de valor do H2V e suas possíveis 

contribuições no contexto da transição energética na Europa. 

 

3.1 HIDROGÊNIO 

O hidrogênio é um combustível de baixo peso molecular, possuidor de grande 

quantidade de energia por unidade de massa que qualquer outro conhecido, sendo capaz de 

armazenar e fornecer grandes quantidades de energia (Oliveira, 2022). No contexto da 

descarbonização da economia, em contraponto ao aquecimento global, ele é considerado o 

pilar da transformação energética, assumindo, comprovadamente, importância nas 

estratégias relacionadas à transição, ora em vigor, de diversos países, sobretudo, por 

possibilitar uma alternativa para setores de forte carbonização (MME, 2023). Sobressai-se, 

nas inúmeras possibilidades de uso do hidrogênio, o denominado “verde”, produzido a 

partir de fontes renováveis como a solar, eólica e a hídrica. Inclusive, o Relatório de 

Políticas em Apoio ao Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas aponta-o como 

uma solução-chave para setores de difícil descarbonização (Santos, & Gandara, 2022). 

“Governos ao redor do mundo estabeleceram metas de descarbonização, 

esforçando-se para a independência energética. Muitos países desenvolveram estratégias 

nacionais e a Europa, em particular, estabeleceu metas ambiciosas para introduzi-lo como 

vetor de energia (Berger, 2023, p. 4)”. Estudos da Agência Internacional de Energia (IEA) 

estimam que a produção de H2V passaria de 90 milhões de toneladas em 2020 para mais 

de 200 milhões de toneladas em 2030. O próprio relatório do Hydrogen Council mostrou 

que o Brasil tem condições de tornar-se protagonista (produção e exportação) de H2V, um 

mercado que deverá atingir globalmente US$ 2,5 trilhões em 2050, cerca de 20% de toda 

a demanda de energia no mundo (Martins, 2021). 

Parte das justificativas do Hydrogen Council decorre do fato de que o Brasil possui 

atributos inigualáveis para a produção de H2V e produtos verdes, tais como energia 

renovável em abundância com baixos custos, complementaridade entre as fontes 

energéticas, sistema elétrico interligado e mercado interno atraente. “Adicionalmente, é um 

dos poucos países do mundo que dispõe de condições para descarbonizar a sua própria 
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economia e ainda contribuir com os demais países, tamanha é a abundância de recursos 

(Oliveira, 2024, p. 39)”. 

Para o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2), do Ministério de Minas e Energia 

(MME) do Brasil, a inclusão do hidrogênio na agenda energética nacional é um dos temas 

prioritários para investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação, conforme 

Resolução do Conselho Nacional de Política Energética nº 2, de 10 de fevereiro de 2021. 

Conforme pontuou Bezerra (2023, p. 07), no setor industrial, a fabricação de “produtos 

verdes” sem a emissão de gases de efeito estufa (GEE) constituiria um mercado muito 

promissor nos próximos anos, em razão da perspectiva de taxação de produtos em diversos 

países que geram GEE em seu processo produtivo. Além disso, as empresas estariam cada 

vez mais adotando iniciativas de responsabilidade socioambiental visando obter 

certificações ESG (Governança Ambiental, Social e Corporativa) e uma imagem positiva 

perante os consumidores e como o Estado do Ceará poderia beneficiar-se nesta corrida na 

transição energética, como provedor de solução ao aquecimento global, aproveitando-se 

dos conceitos do marketing internacional em prol da cadeia de valor de H2V? 

 

3.2 CADEIA DE VALOR DO HIDROGÊNIO NO CEARÁ 

A cadeia de valor é entendida como uma forma de dividir o todo em partes de todo 

o ciclo produtivo (logística, operações, infraestrutura, etc.) de modo que, ao analisar os 

caminhos e as etapas do processo (entradas e saídas), se possa identificar e agregar valor 

ao produto ou serviço realizado, beneficiando a empresa, o cliente e o mercado. De acordo 

com Porter (2004), é um método que possibilita a organização de processos, observando 

as ligações entre cada etapa e como cada uma poderia gerar valor ao cliente, permitindo 

que a organização compreenda o funcionamento sistêmico da produção. Dito em outras 

palavras, é um fluxograma com os caminhos percorridos durante o processo produtivo, 

abordando as nuances do negócio. Considerado essencial no ambiente produtivo, a correta 

definição da cadeia de valor possibilitaria a empresa trabalhar nas melhorias que 

fortalecessem as entregas ao mercado. 

O Conselho Mundial de Energia (WEC) salienta que no contexto de um hub de 

hidrogênio, por existirem vários usuários de diferentes, poderia tornar a sua infraestrutura 

(como oleodutos, estações de armazenamento e reabastecimento) mais econômica ao 

promover economias de escala e sinergias desses setores, desenvolvendo a cadeia de valor 

(WEC, 2021). Para a Agência Internacional de Energia (IEA), o desenvolvimento de 

infraestruturas e tecnologias de H2 é frequentemente considerado em relação ao 
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desenvolvimento econômico, especialmente no contexto da transição energética; por isso, 

as cadeias de valor do H2 contribuírem em diferentes tipos de tecnologia e setores de 

fabricação (IEA, 2019). 

Por sua vez, a Agência Internacional de Energia Renovável (IRENA) acredita que 

uma cadeia de valor bem estruturada poderia impulsionar a competitividade econômica; 

em longo prazo, países com potencial renovável poderiam tornar-se locais de 

industrialização verde, usando seu potencial para atrair indústrias com alta demanda 

energética (IRENA, 2022). Segundo o MME (2021), o mercado de hidrogênio teve uma 

grande impulsão mundial a partir de políticas energéticas pós-pandemia com a finalidade 

de retomar a economia e acelerar a transição energética. O entendimento que permeia em 

muitos governos é que a descarbonização da economia mundial estaria diretamente 

proporcional a cadeia de valor do H2V, ou seja, energia renovável (eólica e solar), 

produção, armazenamento, transporte, distribuição e consumo. 

Em artigo publicado pela Fundação Getúlio Vargas - Europa por Raccichini, 

Contardi e Ristuccia (2022), os autores apresentaram um panorama das estratégias, 

experiências e questões de mercado relacionadas ao hidrogênio no Brasil, com ênfase e 

destaque para o estado do Ceará, para os quais o consideraram o “Primeiro Vale Verde de 

Hidrogênio do Brasil”, por possuir uma carteira de projetos de milhares de milhões de 

investimentos, abrangendo toda a cadeia de valor (produção, transformação, transporte e 

utilizações finais). Por sua posição geográfica privilegiada no Nordeste do Brasil, com 

baixas latitudes, uma costa atlântica próxima a importantes rotas marítimas comerciais com 

a Europa, as condições de vento e irradiação solar tornaram o Estado do Ceará um 

importante ator global na produção e exportação de H2V (Barbosa, & Gomes, 2024b). 

No Ceará, com uma radiação solar média anual de 5,5 KWh/m2.dia e ventos que 

podem chegar a 36 km/h, o Estado garantiria, desde o início do processo de produção, uma 

vantagem competitiva (FIEC, 2024). O Governo do Estado afirma que é um dos que saiu 

na frente na construção da cadeia do H2V devido aos potenciais eólico, solar e logístico, 

tornando-se um importante player nos mercados nacional e internacional – já tendo, 

inclusive, assinado, até dezembro de 2023, trinta e cinco memorandos de entendimento 

para o desenvolvimento do Hub de H2V (Ceará, 2023). Para uma melhor compreensão 

sobre o ciclo de produção do H2V no Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP) no 

Ceará, a análise concentrar-se-á no Fluxograma 1. Como se pode observar, a cadeia é ampla 

e complexa. Por isso, o supply chain management (gerenciamento da cadeia de suprimento) 

ser diversificado, com a participação de inúmeros fornecedores. 
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Fluxograma 1: Cadeia de Valor do Hidrogênio Verde no Complexo do Pecém 

 
Fonte: Nunes e Picanço (2021, p.47). 

 

Tirando como referência o fluxograma supracitado, seria possível à alta 

administração e os demais níveis hierárquicos da empresa identificar e analisar, em cada 

etapa do ciclo de produção do H2V, as oportunidades de melhoria, agregando, assim, valor. 

Com isso, os ganhos advindos destas melhorias proporcionariam mais ganhos nas 

vantagens competitivas do Ceará, como a diminuição de custos ou diminuição do leadtime, 

por exemplo, quando da venda deste vetor de energia. 

 

3.3 COMPOSTO DE MARKETING INTERNACIONAL 

À luz do marketing internacional, a produção e exportação de H2V, a partir do CIPP 

para o mercado europeu, implicaria em trocas comerciais envolvendo dois atores: o Ceará 

(ofertante e produtor) e a Europa (demandante e mercado consumidor). Para que as 

relações sejam estáveis, duradouras (longo prazo) e sólidas, em um ambiente de “ganha-

ganha”, o primeiro teria que atender às expectativas, preferências e necessidades do 

segundo (Carioni, & Neves, 2008). É nesta condição que surge o marketing como um 

processo gerencial pelo qual demandantes obtêm o que necessitam e desejam através da 

criação, oferta e troca de produto com um ofertante (Kotler, 1994). Destaca-se que o 

planejamento do primeiro seria conquistar, convencer e persuadir o segundo mediante a 

identificação, o conhecimento e a interpretação de expectativas do demandante as quais 

traduzir-se-ia em trocas comerciais, agindo de maneira a transformar a oferta em plena 

satisfação do segundo (Carioni, & Neves, 2008). 

No contexto energético europeu de descarbonização das economias pós-pandemia 

e da guerra russa-ucraniana, o “Velho Mundo” busca soluções para a diversificação de sua 

matriz energética em uma corrida para mitigar os diversos efeitos climáticos decorrentes 

do aquecimento global. Daí ser um mercado que exigiria parceria e cooperações 

internacionais com fornecedores globais de H2V com notória capacidade técnica, comercial 

e tecnológica. Ressalta-se que esta corrida é composta por diversos países que encontraram 
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no H2V uma das soluções da transição energética. Logo, o Estado do Ceará, por não está 

sozinho nesta transição, deparar-se-ia com outros produtores mundiais, caracterizando, 

assim, uma intensa concorrência internacional. 

Dentro destas circunstâncias, o marketing internacional, aplicando os conceitos 

mercadológicos pelos tomadores de decisão no Ceará, teria a possibilidade de ofertar o 

H2V com diferenciais competitivos, gerando a venda com benefícios perceptíveis e 

atratividade de compra pela Europa, oferecendo-lhe valor aos consumidores do Atlântico 

Norte. Desta forma, para alcançar os efeitos desejados na produção e exportação (ofertante) 

deste vetor de energia, serão explorados, a seguir, os quatro “P” do composto de marketing 

cunhado por Jerome McCarthy na década de 60: Produto, Preço, Promoção e Praça 

(Carioni, 2006). 

 

3.3.1 Produto 

Para entendimento inicial, a definição de produto consiste na disponibilização de 

algo, por parte da empresa, que possa suprir os estados de desejos de seus consumidores 

(compradores), oferecendo-lhes benefícios naquilo que eles buscam para troca. Para 

Kuazaqui (2018), o produto deve atender a necessidade de um determinado mercado, 

buscando-se um diferencial competitivo perante os produtos concorrentes. Para Madruga 

et al (2006), é o elemento principal da estratégia de marketing, representando muito mais 

do que um bem físico tendo em vista os benefícios e vantagens para quem o utiliza. Apesar 

de haver alternativas de geração de energia, via hidrogênio, em substituição aos 

combustíveis fósseis (petróleo, carvão e gás natural), a opção escolhida pelo Brasil, assim 

como a Austrália, o Japão, a Coréia do Sul, a Arábia Saudita e o Chile foi o “verde” por 

possuir zero emissão de CO2 na atmosfera comparado com outras formas de geração com 

o hidrogênio (Quadro 1), o que fortaleceria o critério da sustentabilidade energética 

(Nunes, & Picanço, 2021). 
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Quadro 1: Geração de energia a partir do hidrogênio 

Tipo de Hidrogênio Fonte / Processo de Combustível Emissão de Carbono (Kg de CO₂ / Kg de H₂) 

Marrom Carvão / Gaseificação 18 – 20 

Cinza Gás Natural / Reforma a Vapor 8 – 12 

Turquesa Gás Natural / Pirólise 5 – 11 

Azul Gás Natural / Captura de CO₂ 0,6 – 1 

Amarelo Rede Elétrica / Eletrólise 0 – 9 

Verde Energia Renovável / Eletrólise 0 

Rosa Calor / Energia Nuclear / Eletrólise 0 – 0,4 

Fonte: Nunes, & Picanço (2021, p. 5). 

 

Segundo Oliveira (2022), a região Nordeste estaria posicionando-se como um polo 

produtor por possuir elevado potencial para geração de energia eólica e solar e seus portos 

estarem geograficamente bem localizados em relação aos principais mercados da Europa, 

com destaque para o estado do Ceará com o maior número de projetos anunciados no 

Brasil. No Estado, esta opção foi facilitada por conta das condições naturais para a geração 

de energias renováveis a preços competitivos em relação a outras regiões do mundo. Assim, 

definindo o H2V como o produto do composto do marketing, automaticamente há de 

ressaltar a criação do Hub de Hidrogênio, em 2021, em parceria com o Governo do Estado, 

a Universidade Federal do Ceará e o CIPP. À época, a atividade incluiu a assinatura de um 

memorando de entendimento (MoU) com a empresa australiana Energyx Energy para a 

construção de uma usina no CIPP (FIEC, 2021). 

Os diferenciais competitivos, tão buscados pelos profissionais de marketing, são 

encontrados no CIPP tendo em vista as futuras indústrias de H2V estarem em um Estado 

banhado por um oceano de alta importância econômica no mundo globalizado (Atlântico), 

facilitando o intercâmbio comercial com a Europa. Além disso, o CIPP conta com uma 

Zona de Processamento de Exportação (ZPE), contribuindo com a competitividade no 

processo de exportação (Barbosa, & Gomes, 2024a). Na cadeia de valor do H2V, outra 

vantagem competitiva seria a logística na medida em que forem otimizados os processos 

de transporte, armazenagem, operações industriais e comerciais, pois o tempo de ciclo de 

pedido (lead time) tenderia a ser menor (compra, processamento, aquisição dos insumos, 

produção, despacho e entrega) no porto de Pecém. 

O que se ressalta é que H2V não é somente um produto com suas características 

físico-químicas comercializado no mercado internacional; na realidade seria um vetor 

energético que atenderia a sustentabilidade, contribuindo na redução dos gases de efeito 

estufa. Desta forma, interpreta-se, no presente artigo, que os benefícios, atributos e 

84



 
 

 
   

utilidades do H2V estariam diretamente contribuindo com a preservação do meio ambiente 

e a descarbonização das indústrias, o que o tornaria essencial para a transição energética 

global. A posteriori, para fins de transporte, haveria a conversão de H2 em NH3 (amônia), 

considerada a estratégia mais plausível para o Ceará, tendo em vista ter sido consolidado 

como o principal produto na grande maioria dos clusters estudados e possuir um mercado 

de massa que mitigaria o risco de fracasso (FIEC, 2024). 

Das considerações acima, o Ceará busca alcançar um protagonismo no cenário 

internacional, consubstanciado nas vantagens competitivas supramencionadas e na 

crescente demanda mundial por fontes de energia limpa. “A produção e exportação de H2V 

poderia refletir para o país como um provedor de soluções de descarbonização para outras 

nações (MME, 2023, p. 6)”. Entretanto, há condicionantes na cadeia de valor em questão 

que devem ter a devida atenção e prioridade dos tomadores de decisão de alto nível. Em 

primeiro lugar, atentar para a água (H2O), considerada um recurso primário crítico para o 

H2V, de onde será extraído o H2 e que requer uma quantidade significativa para a sua 

produção (aproximadamente 15l/kg de H2). Como referência, em um cenário em que uma 

economia produza 2,3Gt de H2/ano a 15l/kg, a demanda seria de 34.500 Gl/ano (FIEC, 

2024). Em segundo lugar, os eletrolisadores, considerados o componente mais relevante 

na produção de H2V, responsável por quebrar a molécula de H2O, separando o H do O 

(FIEC, 2024). 

 

3.3.2 Preço 

Do Composto de Marketing, se refere o quanto o cliente (comprador, consumidor 

ou mercado) estaria disposto a pagar para atender a sua necessidade, desejo ou expectativa. 

Conceitualmente, é a quantidade financeira necessária para a aquisição daquela oferta, 

devendo ser calculado em função dos custos para a fabricação, a tributação e a venda, por 

exemplo. O preço se torna um complexo fator competitivo em um ambiente no qual a 

concorrência busca a cada dia otimizar seus custos, reduzindo de forma efetiva suas 

margens de lucro (Arbache et al., 2006). Na cadeia de valor do produto, a adequada e justa 

formulação do preço pode resultar em uma série de vantagens, principalmente para os 

principais objetivos do negócio: a venda, a produtividade e lucratividade. É o único 

elemento do composto que gera receita sendo considerado um dos aspectos mais críticos e 

complexos enfrentados pelas empresas globais (Carioni, & Neves, 2008). 

No âmbito do H2V, este aspecto se reveste de muita importância. Estima-se que o 

Brasil teria o potencial de disputar competitivamente uma fatia dos mercados de 
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importação dos Estados Unidos e da União Europeia, faturando por volta de dois bilhões 

de dólares até 2030 e exportando de quatro a seis bilhões de dólares em 2040 (McKinsey, 

2021). E o Ceará, certamente, ganharia parte destas divisas em exportação. Outra 

consideração importante partiu de Santos e Gandara (2022, p. 13) ao apontarem que o 

Brasil tem em mãos “uma grande oportunidade de desempenhar papel internacional 

relevante, ofertando H2V com menor preço e em elevada quantidade, viabilizando o 

atendimento no mercado interno e possível exportação de excedente para a Europa 

(potencial mercado consumidor do hidrogênio produzido no país)”. 

Não se pode desconsiderar, também, a competitividade mundial do Brasil em 

energia renovável ao conferir-lhe uma imensa vantagem na produção de H2V. O país pode 

tornar-se um dos maiores produtores mundiais devido ao baixo custo de seus recursos 

naturais, exigindo menor investimento em bens de capital (McKinsey, 2022). “Espera-se 

que os custos de produção do H2V ainda diminuam nas próximas décadas devido aos 

avanços na tecnologia de eletrolisação e aos avanços na montagem de modelos de negócios 

e estruturas criativas de project finance (FIEC, 2024, p. 109)”. Nos estudos de Santos et al. 

(2022), o Brasil desempenharia um papel internacional relevante ao oferecer H2V a preços 

mais baixos e em grandes quantidades, facilitando o acesso a mercados externos na Europa. 

Novamente, surge o Ceará como potencial provedor internacional do combustível do 

futuro. Em palestra proferida no Seminário Transição Energética e Produção de H2V, o 

Diretor-Presidente do CIPP informou que o custo nivelado do H2V brasileiro seria de 

aproximadamente US$1,50/kg de H2 em 2030 e aproximadamente US$ 1,25/kg de H2 em 

2040 (Figura 1). 

 

Figura 1: Custos esperados para o Hidrogênio 

 
Fonte: Figueirêdo (2023, p. 4). 

 

Ainda segundo Figueirêdo, o H2V poderia alcançar a condição de mais barato do 

mundo em 2050 em comparação aos custos estimados para o produto produzido nos EUA, 

México, Espanha, Itália, Reino Unido e Coréia do Sul (Figura 2). 
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Figura 2: Custos esperados para o Hidrogênio 

 
Fonte: Figueirêdo (2023, p. 4). 

 

De certa forma, as estimativas de preços supracitadas refletem indiretamente a 

sinergia entre a alta irradiação solar e os ventos costeiros do Ceará, permitindo-lhe ser um 

potencial produtor de H2V. Assim, os custos de produção poderiam contribuir para ser um 

global player na economia do hidrogênio, dada sua matriz elétrica baseada em energia 

renovável. Essas características se alinham com o relatório da Agência Internacional de 

Energia Renovável (IRENA), que afirma que a produção de H2V seria mais viável 

economicamente em regiões com recursos renováveis abundantes, terra disponível, acesso 

à água e capacidade de transportar hidrogênio para os principais países importadores 

(Barbosa, & Gomes, 2024b). Para a cadeia de valor do H2V no Ceará, outro diferencial 

competitivo se refere à Zona de Processamento de Exportação (free zone) localizado no 

CIPP, outorgando incentivos tributários diferenciados, como suspensão de tributos 

federais, estaduais e municipais. Os benefícios concedidos às empresas instaladas seriam 

por um prazo de até 20 anos, com possibilidade de prorrogação (Barbosa, & Gomes, 

2024b). 

Contudo, aos tomadores de decisão de alto nível um alerta: apesar da estrutura de 

custos do Ceará para produzir H2V seja muito competitiva globalmente (recursos naturais 

e condições climáticas que levam a fontes de energia renováveis eficientes a baixo custo), 

os impostos brasileiros são o único componente do custo estruturado que pode prejudicar 

a competitividade do Ceará (FIEC, 2024, p. 108). 

 

3.3.3 Promoção 

Entende-se a promoção como a forma utilizada pela empresa para comunicar e 

divulgar seu produto ou serviço, aproveitando esta oportunidade, inclusive, para agregar 

valor. “Para isso, as maneiras tradicionalmente utilizadas são investimentos em 

publicidade, propaganda e promoção de vendas (Kuazaqui, 2018, p. 54)”. Tendo em vista 

que no planejamento estratégico já foram definidos o produto e o preço, agora o momento 

seria definir estratégias de comunicação e divulgação do produto ao mercado (público-
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alvo) com a finalidade de valorizá-lo mediante suas características e benefícios, 

convencendo-o à compra. No caso do H2V produzido no CIPP, a promoção deste vetor de 

energia vem sendo continuamente realizado pela FIEC, sendo apresentadas, a seguir, 

algumas ações para caracterizar o quando a Federação tem promovido, em todos os fóruns 

possíveis, as potencialidades e as vantagens competitivas do Ceará sobre a produção e 

exportação do H2V. 

Por ocasião da Conferências das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas 

(COP 26), em Glasgow, na Escócia, a FIEC fez uma apresentação com o tema “Hidrogênio 

Verde: oportunidades de investimentos no Nordeste do Brasil” a delegações de mais de 

cem países (FIEC NOTÍCIAS, 2021). Na ocasião, foi abordado o enorme potencial do H2V 

produzido no Ceará além de ressaltar as grandes oportunidades de investimentos no 

Nordeste. Em outra oportunidade, recebeu visita de comitiva da Embaixada da Alemanha 

(FIEC NOTÍCIAS, 2023) chefiada pelo Diretor da Divisão Especial para Projetos de 

Hidrogênio em Países em Desenvolvimento, do Ministério Alemão de Assuntos 

Econômicos e Proteção Climática; na comitiva, o Vice-diretor da Agência de Cooperação 

da Alemanha (GIZ Brasil). Durante o encontro, foi apresentada a cadeia da indústria do 

H2V no Ceará, com foco nas matrizes eólica e solar, além de compartilhar informações que 

colocariam o Ceará em uma zona privilegiada de investimentos diretos do exterior, além 

da administração compartilhada do Porto de Pecém com o Porto de Roterdã. 

Outra visita foi a comitiva da Siemens (empresa alemã especializada em automação 

industrial e software, infraestrutura, tecnologia predial e transporte) ao Hub do H2V (Porto 

do Pecém e ZPE) e ao Observatório da Indústria da FIEC (FIEC on line, 2023). 

Posteriormente, visita de comitiva da Embaixada da Bélgica, em março de 2024. Na 

ocasião, a cônsul belga explicou que o objetivo da vinda estaria relacionado à setores 

energético e portuário, facilitando, futuramente, a criação de laços estratégicos entre o 

Ceará e o país europeu. Pela FIEC, entre outras informações, foram apresentadas as 

vantagens do estado do Ceará para o desenvolvimento da indústria de energias renováveis, 

com fogo em H2V (FIEC on line, 2024a). Uma comitiva da empresa francesa Voltalia 

(presente em vinte países como produtora de energia) conheceu as capacidades e as 

potencialidades do Ceará. Com a referida empresa, o governo do Estado oficializou um 

pré-contrato para a instalação de uma unidade de produção de H2V e amônia verde no 

CIPP, um empreendimento avaliado em US$ 3 bilhões com potencial de gerar 5 mil 

empregos durante a fase de implantação do projeto (FIEC on line, 2024b). 
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Outra oportunidade para promover o Estado como provedor de H2V foi a 

participação de comitiva da FIEC e do CIPP no World Hydrogen 2024 Summit & 

Exhibition, considerado o maior evento mundial sobre H2V, realizado em Roterdã, na 

Holanda. A missão internacional teve o propósito de divulgar e atrair participantes para o 

FIEC Summit 2024, além de prospectar e fechar potenciais negócios (FIEC on line, 2024c). 

Em junho de 2024, a FIEC e o Governo do Estado do Ceará realizaram a apresentação dos 

resultados do Masterplan do H2V no Ceará, um mapeamento das oportunidades que devem 

surgir na esteira de empreendimentos de produção no Estado. O estudo foi conduzido pela 

consultoria norte-americana IXL Center, incluindo especialistas da Universidade de 

Harvard e do MIT (Instituto Massachusetts de Tecnologia), pesquisadores de mais de 15 

nacionalidades diferentes, consultores sêniores especializados em inovação e 

representantes de diversas organizações públicas e privadas cearenses (FIEC on line, 

2024d). 

Em agosto de 2024, teve início a terceira edição do FIEC SUMMIT, um dos maiores 

eventos da cadeia de H2V, inovação e tecnologia do Brasil. A atividade colocou o Ceará 

como centro dos debates sobre transição energética, energias renováveis e o potencial do 

H2V para o desenvolvimento socioeconômico e industrial (FIEC on line, 2024e). Somente 

no mês de setembro, quatro importantes atividades e iniciativas foram realizadas sob a 

coordenação da FIEC: a. Recepção da Embaixadora da Austrália no Brasil, apresentando-

a, entre outros temas, os projetos em andamento com foco em energias renováveis e H2V 

(FIEC on line, 2024f); b. Recepção de comitiva de Mecklemburgo-Pomerânia Ocidental 

(Alemanha). O encontro, organizado pela Câmara de Comércio e Indústria Brasil-

Alemanha do Rio de Janeiro, teve como principal objetivo fortalecer os laços entre as 

regiões e explorar possíveis parcerias em projetos industriais e na área de energia no estado 

do Ceará (FIEC on line, 2024g); c. Recepção da Diretora do Centro da Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), oportunidade que foram 

apresentados projetos em energias renováveis, tecnologia e inovação, além das 

potencialidades do Estado para a concretização de parcerias no cenário global (FIEC on 

line, 2024h); e d. Assinatura de uma carta de intenções com a TÜV Rheinland Akademie 

GmbH (Alemanha), com o objetivo de desenvolver capacitação técnica para segurança e 

saúde na gestão e no manuseio de H2V em zonas portuárias brasileiras. O evento ocorreu 

durante o Encontro Econômico Brasil-Alemanha o qual integra uma das ações do 

International Hydrogen Ramp-Up Programme, da GIZ (FIEC on line, 2024i). 

89



 
 

 
   

Em outubro de 2024, recepção de delegação de pesquisadores de universidades e 

representantes de empresas holandesas que atuam nos campos de inovação e transição 

energética. Naquela ocasião, foram apresentadas a cadeia do H2V (desde o 

desenvolvimento de atividades voltadas às energias renováveis até a infraestrutura 

tecnológica avançada no Porto do Pecém) e os projetos de inovação em energias renováveis 

na indústria cearense (FIEC on line, 2024j). Em dezembro de 2024, a FIEC apoiou a Cúpula 

Mundial sobre Transição Energética (World Summit on Energy Transition - WSoET), 

reunindo representantes de mais de 25 países para discutir os desafios e oportunidades do 

futuro energético. O evento foi organizado pelo Instituto Winds for Future (IW4F), em 

parceria com o Global Institute for the Future of Tourism (GIFT) (FIEC on line, 2024k). 

Como se pôde observar, a FIEC vem cumprindo o seu papel de promover, divulgar 

e fomentar a cadeia de valor do H2V no Ceará seja para a entidades nacionais como 

governos e instituições estrangeiras. Estas ações e iniciativas têm a capacidade de atrair 

investimentos e parcerias internacionais em prol da consolidação do Estado como um dos 

global player na transição energética mundial. Assim, ciente de seus compromissos na 

transição energética global, o Ceará vem aproximando-se da comunidade internacional, 

estreitando os laços políticos, econômicos e tecnológicos relacionados ao desenvolvimento 

da economia do hidrogênio (cooperação internacional). 

 

3.3.4 Praça (cadeia de distribuição) 

Entende-se por praça o ponto de venda ou o local de distribuição do produto ou 

serviço para o consumidor final (ou seja, onde o produto é finalmente vendido). Para 

Kuazaqui (2018, p. 54), são “as formas de efetuar a distribuição física do produto, 

envolvendo uma estrutura logística (interna e externa)”. Para o SEBRAE, seja físico ou 

seja virtual, se refere ao local onde o empreendimento está estabelecido para competir, 

conquistar clientes e alcançar grandes resultados, acrescentando que quanto melhor o 

ponto, mais fácil seria fazer clientes. Para Madruga et al. (2006), é uma das mais 

importantes atividades de marketing tendo em vista que pode representar um atendimento 

eficaz tornando a compra do cliente mais conveniente, fator crucial em um mercado 

competitivo. 

Um canal de distribuição bem estruturado proporciona a disponibilidade de um 

produto no mercado, possibilitando a melhoria no índice de retenção dos clientes (Arbache 

et al., 2006). Para tanto, no comercial internacional, o ofertante/produtor deve identificar 

adequadamente a estratégia de entrada no mercado mediante um conjunto de ações 
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devidamente organizadas pelos atores com a finalidade de exportar (Kuazaqui, 2018). 

Neste caso, se cita a Resolução do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) nº 

6/2022, que instituiu o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2), apontando a necessidade 

de desenvolver e consolidar o mercado de hidrogênio no Brasil e a inserção internacional 

do País em bases economicamente competitivas além de estudar o potencial para 

exportação no contexto de transição energética (MME, 2021). 

Para melhor compreensão deste composto do marketing, no contexto da 

comercialização internacional do H2V cearense, o ponto de partida foi o lançamento do 

Hub de Hidrogênio em 2021, no CIPP. Com ele, haveria o potencial de gerar energia 

renovável com uma localização próxima a portos estratégicos no planeta, contribuindo para 

o desenvolvimento do mercado e da tecnologia da indústria nacional, além de tornar-se 

referência internacional e uma plataforma de acesso para outros países (Oliveira, 2022). 

Não por coincidência, em 2023, mediante acordo bilateral (join venture), o governo do 

Ceará e o da Holanda estabeleceram o corredor marítimo Pecém (produção e exportação) 

- Roterdã (importação e distribuição), criando, desta forma, uma rota marítima para a 

comercialização do H2V para Europa (Vasileva, 2023). Esta junção de esforços, 

considerada estratégica em negócios internacionais, foi essencial para construir os canais 

de distribuição do H2V em solo europeu pois Roterdã está bem posicionado no mercado 

europeu, sendo um complexo portuário que combina produção e consumo, infraestrutura 

para distribuição aos demais países da Europa (dutos até Bélgica e Alemanha), terminal de 

importação e eletrolisadores (FKA, 2022 e Oliveira, 2022). 

Técnica e operacionalmente, as vantagens de Roterdã é que a infraestrutura 

portuária estaria em condições de descarregar navios de todas as partes do mundo, 

contando com tanques de armazenamento e outras instalações aptas a converter, quando 

necessária, a amônia verde em H2V. A expectativa, também, é que seja desenvolvida uma 

rede de dutos para transporte de hidrogênio gasoso, especialmente em regiões como a 

Europa, que deve se tornar um grande mercado (McKinsey, 2021). O Porto de Roterdã está 

em contato com várias empresas europeias para explorar potenciais compradores de H2, 

localizados principalmente no centro industrial de Chemelot (sudeste da Holanda) e nas 

adjacências da Renânia do Norte-Vestfália (indústrias químicas, refinarias e siderúrgicas) 

(FKA, 2022). Assim, Roterdã, considerado o maior porto marítimo da Europa, seria a 

principal porta de entrada do H2V cearense. Após a saída deste vetor de energia (Porto do 

Pecém) e atravessando o Atlântico, é possível visualizar a chegada no “Velho Mundo” 

(Figura 3), demonstrando, assim, parte do canal de distribuição no mercado europeu. 
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Figura 3: Porto de Roterdã (importação de hidrogênio verde) 

 
Fonte: Porto de Roterdã (2024a). 

 

Da teoria para a prática, o planejamento logístico resultante Pecém-Roterdã 

influenciaria diretamente a redução de custos (recebimento, armazenamento, separação e 

distribuição) do hidrogênio e o atendimento das necessidades do mercado europeu, 

constatando-se que, novamente, o acordo Pecém-Roterdã trouxe uma boa vantagem 

competitiva perante a outros portos exportadores. Como referência, a demanda por H2V de 

Roterdã à Alemanha pode chegar a 20 Gt/ano até 2050, das quais 18 Gt viriam de 

importações (Figueirêdo, 2023). Para a administração de Roterdã, o objetivo desta parceria 

seria fortalecer a cooperação bilateral e promover iniciativas entre os Países Baixos e o 

Brasil no desenvolvimento portuário, logística portuária, conexão com o interior e projetos 

de energia relacionados com os portos (energia eólica offshore e produção de H2V) (Porto 

de Roterdã, 2023). Em linhas gerais, seria possível delimitar parte do mercado consumidor 

de hidrogênio na Europa? A resposta seria sim! Alinhada com as metas climáticas da União 

Europeia, o complexo industrial localizado no Noroeste europeu estaria empenhado em 

uma grande redução das suas emissões de gases de efeito estufa até 2030, o que exigiria a 

maximização da eficiência energética e grandes investimentos, por exemplo, em 

hidrogênio (Porto de Roterdã, 2022). Particularmente, a Autoridade do Porto de Roterdã 

esclarece que os canais de distribuição do H2 na Europa teriam três diferentes formas: 

a. Pelo Corredor Delta Rhine, através de redes de dutos ligando Roterdã aos 

complexos industriais na Holanda, Alemanha e Bélgica. Destaca-se que a previsão de 

conclusão deste corredor seria em 2031/2032, quando diversas empresas planejariam 

importar e distribuir hidrogênio (e derivados) para seus respectivos complexos industriais, 

consolidando, assim, uma cadeia de valor em prol da descarbonização europeia (Porto de 

Roterdã, 2024b); b. Pelo RH2INE/CONDOR H2 transportado por balsas pelas hidrovias 

europeias; c. Por intermédio da amônia (NH3) e metanol (CH₃OH) no percurso Texas-

Roterdã-Duisport-Worms. 
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Mapa 1: Logística de Suprimento do H2 na Europa 

 
Fonte: Porto de Roterdã (URIBE, 2024, p. 23). 

 

As ótimas notícias é que o ano de 2024 finalizou muito promissor para o canal de 

distribuição do H2V cearense no mercado internacional. Em novembro, os portos de Pecém 

(Ceará), Roterdã (Holanda) e Duisport (Alemanha) assinaram um MoU com o objetivo de 

consolidar a futura descarbonização da Europa por conta deste “corredor verde” (Uribe, 

2024). Em linhas gerais, a relevância deste acordo: a. Fortaleceria o papel central da 

Holanda na conexão do combustível brasileiro à Alemanha pois o Porto de Roterdã espera 

importar cerca de 18 Gt de H2 (e derivados) até 2050. Parte desta quantidade seguiria para 

a Alemanha por meios de oleodutos, hidrovias e transporte marítimo; b. Destacaria o Porto 

de Duisport, pois, além de apoiar o desenvolvimento de Pecém, contribuiria na expansão 

de canais de distribuição de H2V no interior europeu, fortalecendo a indústria verde 

europeia devido à criação de novas cadeias de suprimentos; e c. Desenvolveria a Renânia 

do Norte-Vestfália, considerada o maior centro industrial da Alemanha, tornando-a a 

primeira região industrial neutra em termos de clima da Europa. 

Desta forma, nas circunstâncias supracitadas, os decisores de alto nível do H2V 

produzido no Pecém teriam melhores condições de elaborar seus planejamentos 

estratégicos, a realização de pesquisa de mercado, a elaboração de planos de 

internacionalização e o respectivo processo de exportação. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste ambiente complexo que envolve a transição energética mundial, em que os 

mercados internacionais tendem a ser muito competitivos, ficou caraterizado que um 

correto planejamento (curto, médio e longo prazos) tem o potencial de gerar vantagens 

competitivas aos negócios que realizam. Por isso, a importância de elaborar estratégias a 

serem utilizadas para o posicionamento do H2V produzido no Ceará no mercado 

internacional. Assim, o presente artigo teve como objetivo apresentar as contribuições do 
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composto de marketing internacional aplicáveis à cadeia de valor do H2V no Ceará. E fruto 

desta análise, contribuir com os tomadores de decisão de alto nível com ferramentas que 

favoreçam o processo decisório na consolidação do Estado como provedor de energia ao 

“Velho Mundo”. 

A pesquisa atingiu seus objetivos pois permitiu conhecer aspectos do ambiente de 

negócio do complexo e dinâmico campo energético os quais possam ser usados por órgãos 

governamentais, empresas e indústrias que participam de todo o ciclo de produção do H2V. 

A pesquisa possibilitou comprovar o quanto o composto de marketing, à luz dos “4P”, 

contribuiria no planejamento, gestão e processo de tomada de decisão dos stakeholders do 

governo do Estado do Ceará, do Sistema FIEC e do CIPP. Com isso, fortaleceria as já 

conhecidas vantagens competitivas cearenses na gestão da cadeia de valor do H2V. Por sua 

vez, a abordagem qualitativa, por meio da revisão de literatura, foi fundamental para 

compreender a complexidade da produção do H2V e, partir daí, aplicar os conceitos do 

composto de marketing em prol da produção e exportação. 

A pesquisa revelou que é viável e factível aplicar os conceitos dos “4P” de modo a 

aprofundar os conhecimentos relacionados a inserção do H2V produzido no Ceará no 

continente europeu. Neste sentido, o artigo mostrou que os decisores de alto nível poderiam 

beneficiar-se desses conhecimentos em melhor definir o planejamento estratégico de todo 

o ciclo de produção e exportação do combustível do futuro. Para futuras pesquisas, seria 

recomendado acompanhar a evolução dos preços do H2V no mercado nacional e 

internacional e identificar, de forma mais detalhada, após sua entrega no Porto de Roterdã, 

os canais de distribuição na Europa que possam ser de interesse da FIEC e do CIPP. Além 

disso, seria fundamental verificar a constância das atividades de promoção e divulgação do 

H2V a entidades, empresas, instituições e governos internacionais de modo a compatibilizar 

com a estatura estratégia do Ceará como um global player na transição energética, 

despertando cada vez mais o interesse do mercado europeu em ser parceiro do Estado nesta 

transição energética mundial.  
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RESUMO 

Contexto: Este artigo aborda as contribuições de Michael Porter para o ambiente de negócios 

em que o Estado do Ceará está inserido em razão da produção de hidrogênio verde e de sua 

exportação para a Europa. Descreve os princípios gerais do planejamento estratégico aplicados 

no contexto da transição energética, além de aplicar os conceitos das Forças Competitivas de 

Porter ao ambiente de negócios atual. Materiais e Métodos: Esta pesquisa adotou uma 

abordagem qualitativa, essencial para explorar o planejamento e a aplicabilidade dos conceitos 

de Porter na cadeia de valor do H2V. O procedimento utilizado foi a revisão de literatura, que 

envolveu a consulta a fontes classificadas em duas categorias: (1) fontes sobre planejamento 

estratégico e (2) fontes sobre as Forças Competitivas de Porter, permitindo sua aplicação a esse 

vetor energético. Resultados: Os estudos indicam que é possível que gestores de alto nível se 

beneficiem desses conceitos para fortalecer o Ceará como fornecedor de energia para a Europa. 

Conclusão: A pesquisa evidencia o potencial de aplicação das Forças Competitivas de Porter 

no planejamento estratégico da produção de hidrogênio verde no Ceará, oferecendo subsídios 

para gestores de alto nível envolvidos nos processos de tomada de decisão relacionados à 

inserção do estado no mercado europeu. 

Palavras-chave: Ceará; Europa; Hidrogênio Verde; Porter; Produção. 

1 INTRODUÇÃO 

Os responsáveis pela tomada de decisão em nível estratégico dispõem de um 

conjunto de ferramentas que possibilitam a análise do ambiente de negócios. Após a correta 

1Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/487X-2703076574. 
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aplicação dessas ferramentas e metodologias, as decisões passam a ser fundamentadas em 

favor do fortalecimento das atividades produtivas. O cenário atual em que o Estado do 

Ceará se encontra é promissor no que diz respeito à produção de hidrogênio verde (H2V), 

em razão das vantagens competitivas derivadas de sua localização estratégica no Nordeste 

do Brasil e da facilidade de geração de energia eólica e solar. Essas circunstâncias se 

refletem no planejamento estratégico do Ceará, o qual integra uma linha temporal de longo 

prazo. Por isso, torna-se crucial o monitoramento contínuo das tendências atuais e futuras 

relacionadas à transição energética, bem como a avaliação dos contextos nacional e 

internacional vinculados à produção de H2V, de modo a contribuir para a meta do estado 

de participar do processo de descarbonização da economia global. 

Uma dessas ferramentas é o modelo das Cinco Forças Competitivas de Michael 

Porter, que auxilia na identificação de limitações, ameaças e oportunidades de negócios 

entre os principais atores envolvidos no mercado de H2V, em especial na relação com a 

Europa. No que se refere à metodologia utilizada, optou-se por uma abordagem qualitativa. 

Os métodos de pesquisa incluíram estudo bibliográfico e documental, realizado por meio 

de publicações (nacionais e internacionais), relatórios de organizações internacionais e 

páginas eletrônicas. A partir da consulta e consolidação desses materiais, foi possível 

levantar as questões mais relevantes tratadas neste estudo. Assim, o objetivo geral deste 

trabalho é apresentar as contribuições do modelo das Cinco Forças de Porter no atual 

cenário de produção de H2V no Ceará. Como resultado dessa análise, busca-se fornecer 

aos tomadores de decisão de alto nível informações que sustentem o modelo de negócios, 

contribuindo para a atuação do estado como produtor e exportador desse vetor energético 

(o combustível do futuro) para o mercado europeu. Os objetivos específicos são: descrever 

os princípios gerais do planejamento estratégico aplicados ao ambiente de negócios atual 

do Ceará; e caracterizar de que forma as Cinco Forças de Porter podem contribuir para 

estudos, análises e avaliações da competitividade do Ceará na produção e exportação de 

H2V para a Europa. 

Este artigo está estruturado em quatro seções que visam fornecer uma análise 

abrangente das Cinco Forças de Porter aplicáveis à cadeia de valor do H2V. A primeira 

seção, Introdução, apresenta o tema central do estudo. A segunda seção, Metodologia, 

descreve a abordagem adotada para a pesquisa, incluindo as estratégias de coleta e análise 

de dados. A terceira seção, Fundamentação Teórica, expõe os princípios gerais do 

planejamento estratégico e sua importância para o Estado do Ceará, bem como a aplicação 

dos conceitos das Forças de Porter no contexto da cadeia de valor do H2V. Por fim, a seção 
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de Conclusão sintetiza os principais achados da pesquisa, destacando as vantagens da 

compreensão das Forças de Porter para os tomadores de decisão de alto nível no que se 

refere à produção e exportação de H2V para a Europa. 

 

2 METODOLOGIA 

A abordagem adotada nesta pesquisa foi de natureza qualitativa, uma vez que o 

principal objetivo consistiu em aplicar os conceitos das Cinco Forças de Porter aos cenários 

atuais da cadeia de produção de H2V no Ceará. A abordagem qualitativa é amplamente 

reconhecida pela comunidade científica por sua capacidade de oferecer análises 

contextuais, permitindo avaliar a situação do H2V no Ceará em relação à Europa. Esse tipo 

de pesquisa concentra-se na interpretação e compreensão de fenômenos complexos, o que 

a torna essencial em campos que envolvem cadeias produtivas de vetores energéticos, onde 

as variáveis são amplas e dinâmicas. No que se refere à abordagem qualitativa, González 

(2020, p. 03) destaca que, na Pesquisa Qualitativa, “o Lugar Epistemológico é enfatizado 

e ocupado pelos pesquisadores, assumindo, assim, compromissos cognitivos com a 

qualidade da investigação”.  

O procedimento de pesquisa adotado foi a revisão de literatura, metodologia 

essencial para a construção do conhecimento científico, pois possibilita uma análise crítica 

e integrada das informações existentes sobre determinado tema. Segundo Lakatos e 

Marconi (2017), a revisão de literatura contribui para uma compreensão ampliada do objeto 

de estudo, além de favorecer a consolidação de abordagens fundamentadas. Para a 

realização dessa revisão, as fontes de pesquisa foram selecionadas e classificadas em duas 

categorias principais: (1) fontes específicas sobre os princípios gerais do planejamento 

estratégico e (2) referências sobre as Cinco Forças de Porter e sua aplicabilidade no 

contexto atual da produção de H2V no Ceará e de sua exportação para a Europa. A 

classificação dessas fontes possibilitou uma análise mais precisa e contextualizada, 

permitindo a construção de uma discussão consistente sobre a aplicabilidade das Forças de 

Porter na cadeia de valor do H2V no Ceará. A revisão foi conduzida a partir da consulta a 

relatórios de organizações internacionais, artigos recentes, páginas eletrônicas e livros, 

assegurando um escopo abrangente que refletisse as contribuições mais relevantes e atuais 

da área. 
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3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A fundamentação teórica deste estudo está organizada em duas subseções 

principais: 3.1 Princípios Gerais do Planejamento Estratégico e 3.2 As Cinco Forças 

Competitivas de Porter. A primeira subseção explora os conceitos e metodologias 

fundamentais que sustentam a formulação de planos estratégicos nas organizações. 

Apresenta uma revisão abrangente das principais teorias e referenciais que orientam a 

tomada de decisão estratégica, enfatizando a importância da visão de longo prazo, da 

alocação de recursos e do posicionamento competitivo. Ao compreender esses princípios, 

as organizações estão mais bem preparadas para enfrentar ambientes de negócios 

complexos e dinâmicos, garantindo sua sustentabilidade e crescimento. A segnda subseção 

aprofunda-se no influente modelo de Michael Porter para a análise da dinâmica competitiva 

em um setor. São apresentadas as cinco forças — rivalidade entre concorrentes, ameaça de 

novos entrantes, ameaça de produtos ou serviços substitutos, poder de negociação dos 

fornecedores e poder de negociação dos compradores —, bem como o exame de como 

essas forças moldam o cenário estratégico das empresas. A aplicação desse modelo é 

essencial para compreender a concorrência de mercado e desenvolver estratégias capazes 

de responder de forma eficaz aos desafios impostos por essas forças. Em conjunto, essas 

duas subseções oferecem uma base teórica sólida para o estudo, possibilitando uma 

compreensão abrangente dos processos de planejamento estratégico e das forças 

competitivas em ação no contexto da produção e exportação de H2V no Ceará. 

 

3.1 PRINCÍPIOS GERAIS DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

A execução de operações internacionais envolve, inerentemente, incertezas e riscos. 

Essas incertezas decorrem da atuação em mercados distintos do doméstico, com sistemas 

político-legais e socioeconômicos que podem diferir de maneira significativa (Rocha & 

Almeida, 2006). A produção de hidrogênio verde (H2V) no Ceará e sua posterior 

exportação para a Europa não fogem a essa regra, exigindo dos gestores de alto nível um 

planejamento minucioso para enfrentar tais desafios de forma eficaz. Além disso, o 

planejamento é uma atividade tipicamente humana, profundamente enraizada na natureza 

racional, que permite ao indivíduo refletir sobre as circunstâncias atuais e antecipar 

possíveis desdobramentos futuros. Um de seus principais propósitos é avaliar as 

implicações potenciais das decisões presentes, favorecendo, assim, um processo decisório 

que considere seus impactos no futuro almejado (Martignago, 2011). No contexto do 

processo de descarbonização da economia global, o planejamento estratégico assume 
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relevância especial, pois fornece orientação de longo prazo para as organizações. Nesse 

cenário, torna-se primordial estabelecer objetivos organizacionais e definir uma estratégia 

para alcançá-los (Robbins, DeCenzo & Wolter, 2012). Por meio do planejamento 

estratégico, os gestores podem realizar diagnósticos, definir estratégias, planejar a 

execução, alocar recursos, gerar inovação, ampliar a competitividade e, em última 

instância, agregar valor ao negócio (Chiavenato, 2013). 

Segundo Albuquerque et al. (2021), o planejamento estratégico é essencial para 

identificar objetivos organizacionais, analisar o ambiente externo e alinhar as metas da 

empresa com sua visão de longo prazo. Para orientar esses processos de modo eficaz, os 

gestores precisam dispor de competência conceitual, entendida como a capacidade de 

analisar e diagnosticar situações complexas, trabalhar com ideias e visualizar o negócio 

como um sistema de partes inter-relacionadas. Essa competência possibilita a tomada de 

decisões mais acertadas e a antecipação de potenciais desafios empresariais (Robbins, 

DeCenzo & Wolter, 2012; Rebouças, 2018). Ademais, torna-se indispensável analisar e 

avaliar situações de forma clara, reunir dados precisos e avaliar criticamente os fatos para 

fundamentar decisões bem informadas (Rebouças, 2018). A formulação e a implementação 

de estratégias adequadas, baseadas em uma compreensão abrangente dos ambientes interno 

e externo, configuram a gestão estratégica de uma organização (Toni, 2021). Em um 

modelo de negócios competitivo, é amplamente aceito que qualquer organização que 

pretenda ingressar em um mercado cada vez mais dinâmico e competitivo deve inovar, 

desenvolver estratégias de negociação eficazes e oferecer produtos e serviços de alta 

qualidade a preços competitivos, de modo a superar concorrentes, reter clientes e criar 

métricas eficientes para suas operações e processos (Araújo, 2021, p. 11). 

A ausência de planejamento estratégico expõe uma organização às incertezas 

futuras e às diversas forças internas e externas que influenciam sua competitividade no 

setor industrial (Martignago, 2011). Isso evidencia a necessidade de que o planejamento 

estratégico oriente de maneira eficaz as decisões empresariais. Diante dessas 

considerações, os atores envolvidos na cadeia de valor do H2V no Ceará, em especial no 

Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP), podem se beneficiar das Cinco Forças 

Competitivas de Porter. Tal modelo oferece subsídios valiosos, auxiliando-os na tomada 

de decisões quanto à exportação de H2V para a Europa. Nesse contexto, o planejamento 

estratégico, fundamentado nos conceitos de Porter, permitiria um processo decisório mais 

eficiente, promovendo inovação, alinhando esforços aos objetivos organizacionais e 

identificando possíveis mudanças políticas, econômicas, sociais e tecnológicas que possam 
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impactar a competitividade. Essa postura proativa assegura que a competitividade do Ceará 

se mantenha robusta no cenário internacional, no qual o estado já vem ganhando 

reconhecimento (Vidal Jr & Vidal, 2022). Ao integrar o planejamento estratégico com o 

modelo de Porter, a posição do Ceará como fornecedor-chave de energia no mercado global 

será ainda mais consolidada, possibilitando-lhe prosperar na economia mundial em 

transformação. 

 

3.2 AS CINCO FORÇAS COMPETITIVAS DE PORTER 

Com o objetivo de auxiliar as empresas na análise de seu ambiente de negócios, 

Michael Eugene Porter, professor da Harvard Business School, propôs em 1979 um modelo 

para acompanhar a concorrência em um setor. Quanto mais conhecimento uma empresa 

possui, maiores são suas chances de alcançar vantagens competitivas em relação aos rivais, 

aumentando, assim, sua lucratividade. Nesse sentido, compreender a competitividade do 

mercado é crucial para a definição de estratégias corporativas adequadas. As Cinco Forças 

de Porter oferecem uma estrutura abrangente para analisar modelos de negócios a partir de 

uma visão holística do mercado, apoiando o diagnóstico e a tomada de decisão. Quando 

avaliadas em conjunto, essas forças permitem determinar se um setor é ou não atrativo, 

auxiliando na identificação de oportunidades e ameaças (Martignago, 2011). Esse modelo, 

amplamente aplicado no planejamento estratégico, orienta o desenvolvimento de 

estratégias empresariais eficazes. No presente estudo, ele também oferece uma lente para 

analisar o macroambiente de negócios no qual o hidrogênio verde (H2V) do Ceará poderia 

ser inserido na Europa, evidenciando seu potencial de posicionamento em relação a 

concorrentes internacionais. 

 

3.3 RIVALIDADE ENTRE CONCORRENTES 

A globalização intensificou a concorrência na maioria dos mercados, ampliando o 

número de participantes. Quanto maior o número de empresas atuando em um setor, mais 

intensa tende a ser a competição (Porter, 2004). Essa dinâmica se evidencia no atual 

processo de transição energética internacional, no qual diversos países têm adotado 

políticas voltadas à descarbonização de suas indústrias, em resposta aos compromissos 

globais de redução das emissões de gases de efeito estufa e mitigação das mudanças 

climáticas. Isso levanta duas questões centrais: quais fatores aumentam a competitividade 

nesse mercado e como os produtores podem se diferenciar para conquistar uma fatia maior 

no mercado global? Nesse contexto, o Ceará desponta como um caso relevante. Suas 
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características territoriais — especialmente as áreas aptas para geração de energia eólica e 

fotovoltaica — conferem-lhe potencial para se tornar um importante produtor e exportador 

global de H2V, contribuindo para a expansão da oferta mundial (Barbosa & Gomes, 2024). 

Porter observa que, quando um produto ou serviço é considerado uma necessidade 

básica e possui características homogêneas, os consumidores tendem a decidir 

principalmente pelo preço, o que intensifica a rivalidade entre concorrentes (Martignago, 

2011). O H2V, como vetor energético com características de commodity, produzido por 

meio da eletrólise, não apresenta diferenciação significativa de qualidade entre países 

produtores. Em nível nacional, espera-se que o CIPP (Complexo Industrial e de Produção 

de Hidrogênio) do Ceará se beneficie das vantagens competitivas já estabelecidas na 

região. Dois fatores merecem destaque: o tempo de entrega para a Europa, favorecido pela 

proximidade geográfica do Nordeste, e os custos de produção relativamente baixos, 

decorrentes do potencial favorável para a geração de energia eólica e solar no estado 

(Barbosa & Gomes, 2024). 

Entretanto, a Agência Internacional de Energias Renováveis (IRENA, 2022) 

ressalta que o acesso abundante a fontes renováveis, embora vantajoso, não é suficiente 

por si só. Outros fatores críticos incluem infraestrutura, custos de capital, acesso a 

tecnologias, apoio governamental, investimentos e estabilidade política. Na mesma 

direção, Uribe (2024, p. 8), no World Hydrogen Summit 2024, destacou a importância da 

infraestrutura, da rede elétrica, da estabilidade política, das políticas públicas, da 

legislação, da capacidade de transporte e armazenamento, das fontes renováveis e da mão 

de obra para a avaliação do potencial de produção de hidrogênio. Assim, a estratégia do 

Ceará para se posicionar como fornecedor global de H2V deve necessariamente considerar 

esses critérios mais amplos de competitividade. No cenário global, diversos países dispõem 

de recursos de alta qualidade para a produção de hidrogênio. Segundo a IRENA (2022), 

África, Américas, Oriente Médio e Oceania possuem elevado potencial técnico, com 

capacidade de produção dependente, em grande medida, das estratégias adotadas por cada 

país. Entre eles, destacam-se o Chile na América do Sul, a Austrália na Oceania e o 

Marrocos na África (Mapa 1). 

 

 

 

 

 

 

 

105



 
 

 
   

Mapa 1: Rotas, Planos e Acordos Comerciais de Hidrogênio (IRENA). 

 
Fonte: IRENA (2022, p. 13) 

 

Em outro estudo, Roland Berger identifica as maiores regiões importadoras e 

exportadoras de hidrogênio. Na América do Sul, o Chile, por exemplo, teria como 

mercados de exportação a costa oeste dos Estados Unidos e o Japão, enquanto o Brasil 

direcionaria suas exportações para a Europa e para a costa atlântica dos Estados Unidos 

(Mapa 2). 

 

Mapa 2: Rotas, Planos e Acordos Comerciais de Hidrogênio 

 
 Fonte: Berger (2023, p. 06) 

 

Para o Porto de Roterdã, os países potenciais produtores e exportadores de 

hidrogênio foram identificados no Mapa 3. 

 

Mapa 3: Países Potenciais Exportadores de H2V 

 
Fonte: Uribe (2024, p. 07) 
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Entre as principais regiões que atuariam no setor de H2V, destacam-se a América 

Latina, o Oriente Médio, a Austrália e o Chile como grandes exportadores, sendo a China 

o maior produtor do mundo, com a meta de “produzir entre 100.000 e 200.000 toneladas 

anualmente até 2025” (Oliveira, 2022, p. 8). No H2V Masterplan, lançado em 2024 no 

Ceará, estudos conduzidos pela consultoria norte-americana IXL Center, com a 

participação do Massachusetts Institute of Technology, da Universidade de Harvard, de 

pesquisadores seniores e consultores, indicaram que os principais concorrentes do Ceará 

seriam Espanha, Marrocos e Canadá (FIEC, 2024, p. 32). 

No que diz respeito à Europa, o Porto de Roterdã (Países Baixos), considerado o 

maior porto de importação de H2V do mundo, já estabeleceu parcerias com diversos países, 

totalizando mais de 30 Memorandos de Entendimento (MoU) assinados com Marrocos, 

Portugal, Islândia, Omã, Uruguai, Chile, Austrália, África do Sul, Brasil, Escócia, Canadá, 

Egito, Espanha, Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos e Noruega. 

Aproximadamente um terço das 20 milhões de toneladas de hidrogênio e derivados 

importados permaneceria nos Países Baixos, enquanto dois terços seriam enviados para a 

Alemanha e outros países (FKA, 2022, p. 83). De qualquer forma, estima-se que o 

comércio transfronteiriço ganhe impulso na década de 2030 devido à maturidade e 

competitividade da tecnologia (Lima, 2023, p. 47). Dessa forma, cabe aos gestores no 

Ceará analisar e avaliar continuamente os países ou empresas concorrentes potenciais para 

o H2V produzido no CIPP, identificando ameaças ou oportunidades de parceria. 

 

3.4 PODER DE BARGANHA DOS COMPRADORES 

De forma geral, na segunda força competitiva de Porter, os compradores pressionam 

os preços para baixo e buscam produtos de maior qualidade (Martignago, 2011). Neste 

estudo, os compradores (clientes ou consumidores) são os países potenciais importadores 

de H2V localizados na Europa, que buscam substituir combustíveis fósseis por fontes de 

energia mais baratas e menos poluentes, alinhadas à descarbonização das indústrias em 

função do aquecimento global (Barbosa & Gomes, 2024). Os aspectos que podem 

representar uma ameaça à indústria energética no Ceará, relacionados aos compradores, 

incluem: 

a. Capacidade de Adquirir Grandes Volumes 

De acordo com a IRENA, o hidrogênio deve influenciar a mudança na geografia do 

comércio de energia. Com a redução dos custos de energia renovável, o mapa geopolítico 

mostrará maior regionalização nas relações energéticas. Para a Agência Internacional de 
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Energia (IEA), a produção deve aumentar de 90 milhões de toneladas em 2020 para mais 

de 200 milhões de toneladas em 2030. Estimativas do Hydrogen Council indicam que o 

Brasil possui potencial para se tornar um ator-chave (tanto na produção quanto na 

exportação) no mercado de H2V, previsto para alcançar US$ 2,5 trilhões globalmente até 

2050, representando cerca de 20% da demanda energética mundial (Martins, 2021, p. 31). 

Como referência, a demanda de Roterdã para a Alemanha poderia alcançar 20 milhões de 

toneladas por ano até 2050, com 18 milhões de toneladas sendo importadas. “Do lado do 

Ceará, com produção estimada de 1,3 milhão de toneladas por ano em 2030, o CIPP poderia 

atender a 25% da demanda de importação de Roterdã” (Figueirêdo, 2023, p. 7). Em resumo, 

esses números indicam a produção projetada de volumes extremamente grandes de H2V, 

tanto global quanto localmente, que poderiam ser usados pelos compradores para 

pressionar os preços no Ceará. 

b. Produtos Padronizados e Pouco Diferenciados 

O H2V é produzido a partir de fontes de energia renovável, sem emissões de 

carbono. A produção baseia-se na eletrólise, processo eletroquímico que divide a água em 

H2 e O2. Com a redução dos custos da eletricidade renovável, cresce o interesse pelo 

hidrogênio eletrolítico, que requer cerca de 9 litros de água para produzir 1 kg de H2 e 8 kg 

de oxigênio (Oliveira, 2022, p. 15). Como este vetor energético é considerado uma 

commodity, sem diferenciação técnica, os consumidores europeus tenderiam a optar pelo 

produto mais competitivo, ou seja, o mais barato ou aquele que ofereça outras vantagens 

ao comprador (por exemplo, menor tempo de entrega). Apesar da localização privilegiada 

do Ceará e dos baixos custos de produção de energia renovável, os compradores europeus 

poderiam exercer pressão sobre os preços. Como visto, a produção depende de processos 

químicos, sem distinção entre produção no Ceará ou em outro país. Nessas circunstâncias, 

o comprador europeu teria a capacidade de negociar preços mais baixos e, se as 

negociações falharem, teria liberdade para buscar outro fornecedor concorrente fora do 

Ceará. 

c. Comprador Possui Informação Completa Sobre o Mercado 

Instituições internacionais como IEA e IRENA publicaram estudos e relatórios 

detalhados sobre H2V, e vários países desenvolveram suas próprias políticas nacionais. 

Todas essas informações sobre demanda, preços de mercado e custos de fornecedores 

conferem maior poder de barganha ao comprador (Martignago, 2011). Foi mapeado que o 

desenvolvimento em larga escala de hidrogênio poderia criar um novo setor industrial para 

a produção de equipamentos de alta tecnologia. “Cadeias regionais de suprimentos para 
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fabricação de equipamentos (como eletrólitos) poderiam gerar oportunidades e empregos 

além das grandes economias” (IEA, 2021, p. 9). Além disso, governos de países potenciais 

exportadores estão implementando estratégias políticas com muitos outros países nos mais 

altos níveis de diplomacia. Ao longo do tempo, esses acordos provavelmente darão origem 

a novas relações comerciais, novas rotas marítimas e novos corredores comerciais (IRENA, 

2022). O próprio H2V Masterplan é uma publicação abrangente que apresenta estudos 

detalhados sobre perspectivas de mercado de H2V, permitindo que diversos stakeholders 

nacionais e internacionais obtenham conhecimento sobre a economia do hidrogênio. 

Assim, é possível que o Ceará, durante o processo de negociação de vendas, seja 

pressionado pelos compradores europeus a reduzir preços devido ao seu conhecimento de 

informações relevantes sobre o CIPP. 

d. Alta Competitividade de Mercado 

O poder de barganha dos compradores está diretamente relacionado ao grau de 

competitividade entre empresas. Como o cliente é o decisor final na compra (de produtos, 

bens e serviços), ele participa do processo de negociação, sempre buscando, naturalmente, 

seu próprio benefício econômico — preços mais baixos, por exemplo. À luz da guerra na 

Ucrânia, os países europeus foram forçados a reduzir a dependência do gás russo e 

diversificar suas matrizes energéticas, aumentando a participação de fontes renováveis. 

Assim, o Ceará, aproveitando as vantagens competitivas já mencionadas, teria uma 

oportunidade significativa de exportar para a Europa via Porto de Roterdã (Barbosa & 

Gomes, 2024). Dada a corrida global na produção de H2V, quanto mais cedo este produto 

estiver disponível para exportação, mais rápido o mercado europeu o comprará. 

 

3.5 PODER DE BARGANHA DOS FORNECEDORES 

Os fornecedores podem reduzir a lucratividade de uma indústria quando exercem 

seu poder de barganha sobre os compradores, ameaçando, por exemplo, aumentar preços 

ou reduzir a qualidade dos produtos fornecidos (Martignago, 2011). Dessa forma, esse 

poder pode determinar o grau de dependência de uma empresa em relação aos fornecedores 

de seus produtos, bens e serviços. Conceitualmente, segundo o Serviço Brasileiro de Apoio 

às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), se uma empresa depende de poucos 

fornecedores, é provável que se torne dependente das decisões desses fornecedores sobre 

preços, prazos e níveis de qualidade. Outra possibilidade é que os mesmos fornecedores 

possam decidir atender também a concorrentes, situação que aumentaria os riscos e 

vulnerabilidades relacionados ao cumprimento do planejamento estratégico da empresa. 
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Para uma melhor compreensão dos fornecedores na cadeia de produção de H2V no CIPP, 

a análise focará na Figura 1. 

 

Figura 1: Cadeia de Valor do Hidrogênio Verde no Complexo de Pecém 

 
Fonte: Nunes e Picanço (2021, p. 47) 

 

Como observado, a cadeia é complexa, evidenciando uma diversidade de 

fornecedores, situações em que os fornecedores se tornam fortes nas negociações ocorrem 

quando: a. O produto oferecido é um insumo crucial para o comprador. Isso aumenta 

o poder de barganha do fornecedor quando o insumo está em alta demanda no mercado, 

permitindo a cobrança de preços mais elevados. Consequentemente, a empresa é forçada a 

pagar mais para não perder seus fornecedores (Araújo, 2021). Entre as atividades 

apresentadas na Figura 1, foi identificada uma que poderia potencialmente aumentar o 

poder de barganha dos fornecedores internacionais. No contexto da transição energética, o 

componente mais relevante na produção de H2V é o eletrólito, que pode ser do tipo ALK 

(alcalino) ou PEM (membrana de troca de prótons). Globalmente, espera-se que o PEM 

supere o ALK até 2030, à medida que a produção se expande com um maior número de 

patentes e investimentos em P&D (FIEC, 2024). De acordo com o relatório Global 

Electrolyzer Market: Growth, Trends, and Forecast for 2029 (Blackridge Research, 2024), 

China, Europa e América do Norte se destacaram e emergiram como players importantes 

no mercado de eletrólitos utilizando tecnologia avançada (Tabela 1). 

 

Tabela 1: Principais Fabricantes Globais de Eletrólitos de Hidrogênio, 2024 

Nº Empresa Proprietária Localização da Planta 
Capacidade Atual de Produção de 

Eletrólise (MW) 

1 
LONGi Hydrogen 

Technology Co., Ltd. 
China 5.000 

2 Plug Power, Inc. Woodbine, Geórgia, EUA 2.500 

3 Hygreen Energy Shandong, China 2.000 
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Nº Empresa Proprietária Localização da Planta 
Capacidade Atual de Produção de 

Eletrólise (MW) 

4 Bloom Energy Corporation 
Newark, Nova Jersey, Estados Unidos 

da América (EUA) 
2.000 

5 ITM Power Plc Sheffield, Reino Unido 1.500 

6 
PERIC Hydrogen 

Technologies Co., Ltd. 

Handan City, Província de Hebei, 

China 
1.500 

7 McPhy Energy S.A. San Milano, Itália 1.300 

8 Electric Hydrogen Co. Devens, Massachusetts, EUA 1.000 

9 
Thyssenkrupp Nucera AG & 

Co. KGaA 
Alemanha 1.000 

10 John Cockerill S.A. Saichou, China 1.000 

11 Cummins, Inc. Findlay, Ohio, EUA 1.000 

12 Nel ASA Heroya, Noruega 500 

13 HydrogenPro ASA Heroya, Porsgrunn, Noruega 500 

14 Surfire GmbH Solingen, Alemanha 500 

15 Ohmium International, Inc. Bengaluru, Índia 500 

Fonte: Blackridge Research
2
 

 

A China é o maior produtor mundial de eletrólitos de baixo custo, com três grandes 

fabricantes controlando a indústria chinesa. Devido a disputas comerciais, é improvável 

que a Europa e a América do Norte adquiram seus eletrólitos, criando uma oportunidade 

para países neutros, como o Brasil (FIEC, 2024). O mesmo país responde por cerca de 40% 

da capacidade global de produção, e diversas economias, incluindo Índia, União Europeia 

e Estados Unidos, lançaram políticas para apoiar a capacidade de produção de eletrólitos 

(Muniz, Carvalho & Júnior, 2024). Vários pedidos chineses em larga escala podem ter 

prazos de entrega superiores a dois anos (FIEC, 2024, p. 118). 

a. A indústria não é um cliente importante para o grupo de fornecedores: 

Quando a indústria não é um cliente relevante, o desempenho do fornecedor 

depende menos dos resultados da indústria (Martignago, 2011). Nesse caso, perder o 

cliente não impactaria substancialmente o fornecedor, mas o inverso é verdadeiro para a 

indústria: perder um fornecedor afetaria a qualidade e as vendas dos produtos. Assim, 

gerenciar cuidadosamente as relações com fornecedores, especialmente com fabricantes de 

eletrólitos, é fundamental. As empresas devem evitar depender de apenas um ou dois 

fornecedores. 

 

 
2 Top 15 Hydrogen Electrolyzer Manufacturers in the World. Disponível em: 

https://www.blackridgeresearch.com/blog/list-of-global-top-hydrogen-electrolyzer-manufacturers-companies-

makers-suppliers-in-the-world. Acesso em 03 fev. 2025. 
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3.6 AMEAÇA DE NOVOS ENTRANTES (BARREIRAS À ENTRADA) 

A ameaça de novos entrantes depende das barreiras existentes e da reação esperada 

dos concorrentes. Se as barreiras forem altas, a entrada é desestimulada; se forem baixas, 

novos entrantes podem acessar o mercado facilmente (Martignago, 2011). Novos entrantes 

podem levar à redução de lucros, queda de preços e dificuldades nas negociações com 

fornecedores (Porter, 2004). As seguintes situações podem criar obstáculos, dificuldades e 

desincentivos para o estabelecimento de novos negócios em um setor econômico 

específico: 

a. Economias de Escala: 

Economias de escala referem-se à redução do custo unitário à medida que o volume 

de produção aumenta ao longo do tempo. Nesse caso, a empresa é forçada a entrar no 

mercado em grande escala ou enfrenta desvantagem de custo se entrar em pequena escala, 

ambas opções indesejáveis para novos entrantes (Martignago, 2011). O mercado de H2V 

do Ceará teria como destino a Europa, acessando o mercado via porto de Roterdã. Estudos 

estimam uma produção de 1,3 milhão de toneladas/ano até 2030, com potencial para suprir 

25% da demanda de importação do porto (Figueirêdo, 2023). Como a produção europeia 

de hidrogênio é insuficiente para atender à demanda, torna-se crucial importar de países 

onde o hidrogênio pode ser produzido de forma mais econômica, como Oriente Médio, 

Norte da África e América Latina (WEC, 2021, p. 9). A União Europeia não consegue 

produzir a quantidade necessária, portanto a solução é recorrer a países com capacidade de 

produção e exportação, incluindo o Brasil, devido ao seu potencial em energia solar e eólica 

(Oliveira, 2022). Diante disso, espera-se que o Ceará não enfrente dificuldades para entrar 

no mercado europeu. 

b. Necessidade de Capital: 

A necessidade de um investimento financeiro substancial para competir em um 

mercado cria uma barreira à entrada, já que operar globalmente exige uma base de capital 

significativa (Martignago, 2011). Por exemplo, o Banco Mundial e o Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio financiaram a infraestrutura do hub de hidrogênio 

no porto de Pecém (Ceará) com US$ 100 milhões (Vasileva, 2023). Além disso, o porto de 

Pecém planeja investimentos de R$ 2,2 bilhões até 2028 para modernização adicional. 

Após o lançamento do hub, o Ceará assinou mais de 35 MoUs com empresas nacionais e 

internacionais, anunciando investimentos de cerca de US$ 20 bilhões (Muniz, Carvalho & 

Júnior, 2024). Portanto, não se espera que o Ceará enfrente limitações de capital na 

produção de H2V e na entrada no mercado europeu. 
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c. Acesso a Canais de Distribuição: 

Uma barreira à entrada pode surgir da necessidade de garantir canais de distribuição 

para o produto. Como empresas já estabelecidas atendem a esses canais, um novo entrante 

precisaria convencê-los a aceitar seu produto (Martignago, 2011). Entretanto, em 2023, os 

governos do Ceará e da Holanda estabeleceram o corredor marítimo Pecém-Roterdã 

(produção e exportação – importação e distribuição), criando uma rota de transporte para 

a comercialização de H2V na Europa (Vasileva, 2023). Roterdã (Países Baixos) é o maior 

porto da Europa, tornando-se o principal ponto de entrada para o H2V do Ceará. 

Atualmente, existem estudos de viabilidade na Holanda para a construção de quatro 

gasodutos abrangendo Roterdã, Chemelot Limburg, North Brabant e North Rhine-

Westphalia, no âmbito da iniciativa Delta Corridor. Esse empreendimento contribuirá para 

a transição energética na região, especialmente em Roterdã e Chemelot, permitindo que 

suas indústrias avancem para uma forma de produção mais sustentável. Uma vez 

estabelecido esse corredor marítimo, ele proporcionará acesso a um mercado em um 

continente voltado para a transição energética e dependente de importações nos próximos 

anos. Assim, o acesso a canais de distribuição não é visto como uma barreira restritiva para 

o H2V do Ceará entrar na Europa. 

d. Política Governamental: 

Governos podem ser uma barreira significativa à entrada em seus mercados devido 

a mecanismos que poderiam dificultar a operação de empresas estrangeiras. 

Licenciamento, restrições de acesso a matérias-primas, tarifas, impostos, cotas e tratamento 

fiscal preferencial para empresas locais são alguns exemplos de barreiras de entrada 

(Martignago, 2011). No entanto, na corrida global para mitigar os efeitos das mudanças 

climáticas, a cooperação internacional tem sido proeminente. Desde o lançamento do hub 

em Pecém, o governo do Ceará assinou mais de trinta e cinco MoUs com instituições 

nacionais e internacionais interessadas em desenvolver projetos no estado, particularmente 

no CIPP (ver Tabela 1). 
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Tabela 1: Empresas que Assinaram MoU com o Governo do Ceará (Hub de H2V de Pecém) 

 
Fonte: Bezerra (2023, p. 11) 

 

Esses MoUs estão alinhados ao Artigo 7 do Acordo de Paris ao enfatizar a 

cooperação internacional em questões climáticas, promovendo a redução das 

desigualdades tecnológicas e financeiras entre países do Sul e do Norte Global, incluindo 

ações como compartilhamento de informações, arranjos institucionais, fortalecimento de 

P&D e intercâmbio de melhores práticas (FKA, 2022). Portanto, até o momento, não há 

indicação de barreiras de entrada para o H2V de Pecém na Europa, o que proporcionaria 

melhores condições de negociação para os produtores do CIPP ao conduzir acordos 

bilaterais e internacionais. 

 

3.7 PRESSÃO DE PRODUTOS SUBSTITUTOS 

Além dos concorrentes diretos, toda indústria compete com produtos substitutos: o 

chá pode substituir o café; o suco pode substituir o refrigerante (Martignago, 2011). Nessas 

condições, a pressão dos produtos substitutos pode reduzir a lucratividade e a margem de 

lucro de uma empresa quando o mercado opta por algo diferente, mas com funcionalidades 

semelhantes ou os mesmos objetivos. Essa perspectiva sugere que, uma vez que outro 

produto (substituto) se torne mais atraente para o consumidor, a participação de mercado 

anteriormente ocupada por outra empresa pode ser comprometida. Para sustentar o 

complexo industrial, os sistemas de transporte e as necessidades da sociedade, os países 

dependem de matrizes energéticas: combustíveis fósseis (petróleo, gás e carvão); energias 

renováveis (hidrelétrica, eólica, solar fotovoltaica e geotérmica); energia nuclear; e 

biocombustíveis (biomassa e bioenergia). Ao analisar o Gráfico 1, compreende-se as 

origens dos gases de efeito estufa, as causas do aquecimento global, a necessidade da 

transição energética e a descarbonização da economia global. Isso desperta a consciência 
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da comunidade internacional para aumentar o uso de energias renováveis em suas matrizes 

energéticas. 

 

Gráfico 1: Oferta Global de Energia por Fonte (1990-2022) 

 
Fonte: Agência Internacional de Energia (IEA)

3
 

 

E quais seriam os produtos substitutos para o hidrogênio verde (H2V)? Parte da 

resposta está contida no Gráfico 1, e outras alternativas também se originam do próprio 

hidrogênio. Ele pode ser produzido por meio de múltiplos processos e fontes de energia; 

de fato, uma nomenclatura baseada em cores (Figura 2) está se tornando comumente 

utilizada para facilitar a discussão (IRENA, 2020). 

 

Figura 2: Código de Cores do Hidrogênio 

 
Fonte: IRENA (2020, p. 8). 

 

No entanto, a longo prazo, espera-se que a matriz energética global sofra mudanças 

devido ao aumento da produção de energia renovável. O processo de transição energética 

é irreversível, graças à conscientização da comunidade internacional sobre o que tem sido 

denominado Trilema da Sustentabilidade. Esse conceito sugere que, para ser sustentável, 

 
3 IEA. Energy Statistics Data Browser. Disponível em: https://www.iea.org/data-and-statistics/data-tools/energy-

statistics-data-browser?country=WORLD&fuel=Energy%20supply&indicator=TESbySource Acesso em 04 fev. 

2025. 
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uma empresa deve ser financeiramente viável, socialmente justa e ambientalmente 

responsável, buscando sempre um equilíbrio entre esses três pilares. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesse ambiente complexo de transição energética global, em que os mercados 

internacionais tendem a ser altamente competitivos, estabeleceu-se que o planejamento 

adequado (de curto, médio e longo prazo) tem o potencial de gerar vantagens competitivas 

para os negócios. Assim, destaca-se a importância de desenvolver planos estratégicos para 

o posicionamento do H2V produzido no Ceará no mercado internacional (Europa). Dessa 

forma, este artigo teve como objetivo apresentar as contribuições das Forças Competitivas 

de Porter aplicáveis à cadeia de valor do H2V no Ceará. Como resultado dessa análise, 

buscou-se contribuir para que os tomadores de decisão de alto nível disponham de 

ferramentas que favoreçam o processo decisório na consolidação do Estado como 

fornecedor de energia para o “Velho Mundo”. 

A pesquisa alcançou seus objetivos ao fornecer insights sobre o complexo e 

dinâmico ambiente energético, os quais podem ser utilizados por órgãos governamentais, 

empresas multinacionais e indústrias brasileiras envolvidas em todo o ciclo de produção 

do H2V no CIPP. O estudo demonstrou como as ferramentas de Porter podem contribuir 

para o planejamento, a gestão e os processos de tomada de decisão dos stakeholders no 

mercado cearense. Dessa forma, fortalece-se as vantagens competitivas já consolidadas do 

Estado frente a outros concorrentes globais. 

A abordagem qualitativa, por meio de revisão bibliográfica e documental, foi 

essencial para compreender a heterogeneidade da cadeia de valor do H2V no CIPP, os 

desafios enfrentados pelos negociadores no Ceará com fornecedores e potenciais 

compradores, a complexidade dos canais de distribuição no mercado consumidor europeu 

e a compreensão das pressões competitivas no setor energético global. A pesquisa revelou 

que é viável aplicar os conceitos das “5P” para aprofundar o conhecimento relacionado à 

inserção do H2V cearense no continente europeu. Nesse sentido, o artigo demonstrou que 

os tomadores de decisão de alto nível poderiam se beneficiar desse conhecimento ao definir 

planos estratégicos eficientes para todo o ciclo de produção e exportação do combustível 

do futuro, garantindo, assim, o sucesso do Ceará no campo energético em melhores 

condições. 

Para pesquisas futuras, considerando a evolução das variáveis de mercado, 

recomenda-se monitorar o comportamento das “5P” tanto nos cenários nacional quanto 
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internacional, a conduta dos potenciais clientes em relação ao Ceará e a postura dos 

fornecedores da cadeia de valor do H2V, a fim de fortalecer o Estado como ator global na 

transição energética, estimulando o interesse do mercado europeu como parceiro 

estratégico nesse processo global.  
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RESUMO 

Contexto: Este trabalho compara os principais aspectos da 1ª Revolução Industrial com o 

processo de transição energética no Ceará, no contexto do hidrogênio verde. Destaca a 

importância da História como ferramenta para a construção de análises críticas do passado, 

projetando novas perspectivas no presente, além de identificar semelhanças e diferenças entre 

os dois eventos, oferecendo subsídios ao desenvolvimento do hidrogênio verde no estado. 

Materiais e Métodos: A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, voltada para a análise 

aprofundada dos contextos históricos da Inglaterra e do Ceará na atualidade. O procedimento 

metodológico consistiu em revisão de literatura, com fontes agrupadas em duas categorias: (1) 

a 1ª Revolução Industrial e (2) a transição energética no Ceará, com foco no hidrogênio verde. 

Resultados: A análise comparativa permitiu identificar pontos de convergência e divergência 

entre os dois momentos históricos, revelando percepções relevantes para compreender o papel 

da transição energética contemporânea. Conclusão: Os estudos apontaram sugestões de ações 

em benefício da transição energética no Ceará, fundamentadas na análise crítica de eventos 

ocorridos no século XVIII, reforçando a utilidade da perspectiva histórica no debate atual sobre 

o hidrogênio verde.

Palavras-chave: 1ª Revolução Industrial; Inglaterra; Transição Energética; Ceará. 

1Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 
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1 INTRODUÇÃO 

A Humanidade é rica em fatos e acontecimentos históricos que marcaram e 

definiram, profunda e permanentemente, os rumos de várias sociedades. A 1ª Revolução 

Industrial, ocorrida na Inglaterra (1760-1850), é um clássico exemplo. Foi de tal 

importância e magnitude que definiu a Europa como o primeiro continente a introduzir o 

sistema fabril em substituição do trabalho artesanal. Suas consequências repercutiram 

globalmente, influenciando diversos países em espelhar-se nos seus fundamentos. Na 

atualidade, outro acontecimento, que em breve será registrado na História do Ceará, é o 

processo de transição energética a cargo do hidrogênio verde (H2V). Suas perspectivas 

teriam o alcance de contribuir muito além de fomentar o desenvolvimento socioeconômico 

do Estado: tem o potencial de tornar o Estado um provedor mundial de energia renovável 

na descarbonização da economia. 

Apesar de serem aparentemente dois acontecimentos sem nenhuma ligação no 

tempo e no espaço, se acredita que o conhecimento dos principais fatos que marcaram o 

primeiro tornar-se-ia valioso ainda nos tempos atuais. Ao compreender o contexto político, 

econômico, social e científico-tecnológico naquela ocasião, poderia, eventualmente, 

oferecer insights e contribuir com uma análise crítica no momento presente, ratificando ou 

retificando os planejamentos em vigor. E o que o primeiro poderia contribuir com o 

segundo? Haveria semelhanças entre o que ocorreu na Inglaterra do século XVIII e o que 

vem ocorrendo no Ceará atualmente? É possível algum ensinamento do primeiro para com 

o segundo? Sobre a metodologia utilizada, foi escolhido o método qualitativo. Quanto aos 

meios de investigação, o estudo foi bibliográfico e documental realizado em publicações 

(nacionais e internacionais), relatórios, artigos científicos e sítios na internet. A partir da 

consulta e consolidação destes materiais, foram possíveis analisar criticamente os dois 

acontecimentos relacionados ao tema. 

Assim, o objetivo geral deste estudo é refletir e comparar a 1ª Revolução Industrial 

com a transição energética no Ceará com o H2V. E fruto destas reflexões, descrever o 

quanto o primeiro poderia oferecer insights e contribuir no contexto da transição energética 

no Estado. Os objetivos específicos estabelecidos são os seguintes: explicar como os fatos 

históricos poderiam influenciar o presente; descrever os principais acontecimentos 

políticos, econômicos, sociais e científicos-tecnológicos que permearam a 1ª Revolução 

Industrial; nos mesmos critérios anteriores, apresentar as algumas conjunturas da atual 

transição energética no Ceará com o H2V; e identificar possíveis contribuições do primeiro 

para o segundo. 

121



 
 

 
   

Este artigo está estruturado em quatro seções que visam proporcionar uma análise 

abrangente sobre as principais circunstâncias ocorridas na Inglaterra e no Ceará nas áreas 

industrial e energética, respectivamente. A primeira seção, Introdução, apresenta o tema 

central do estudo. A segunda seção, Metodologia, descreve a abordagem adotada para a 

pesquisa. A Fundamentação Teórica, terceira seção, oferece uma explicação da 

importância da História e possíveis ensinamentos no presente, uma descrição dos principais 

acontecimentos ocorridos na Inglaterra e alguns dos que ocorrem no Ceará (atualmente) e 

algumas reflexões de como o segundo poderia aproveitar-se do primeiro em termos de 

ensinamentos. Por fim, a seção Considerações Finais sintetiza os principais achados da 

pesquisa, destacando o quanto a 1ª Revolução Industrial poderia ser referência em 

determinados critérios na transição energética no Ceará com o H2V. 

 

2 METODOLOGIA 

A abordagem adotada nesta pesquisa foi de natureza qualitativa, pois o objetivo 

principal foi refletir e comparar os principais marcos que permearam a 1ª Revolução 

Industrial e alguns fatos importantes no processo da transição energética no Ceará com o 

H2V. A abordagem qualitativa é amplamente reconhecida no mundo científico por sua 

capacidade de proporcionar análises históricas e contextuais, permitindo uma avaliação da 

conjuntura que envolveu a 1ª Revolução Industrial e a atual transição energética no Ceará. 

A pesquisa qualitativa foca na interpretação e de fenômenos complexos, sendo 

fundamental em áreas que envolvem fatos históricos de grande repercussão na História da 

Humanidade, por exemplo.  

Neves (1996), conforme citado por Dias et al. (2024, p.197), argumenta “que os 

métodos qualitativos e quantitativos não são excludentes, mas, ao contrário, podem ser 

utilizados de forma complementar, o que contribui para a confiabilidade das pesquisas”. O 

procedimento de pesquisa adotado foi a revisão de literatura, uma metodologia essencial 

na construção do conhecimento científico, pois permite uma análise crítica e integrada das 

informações existentes sobre um determinado tema. De acordo com Lakatos e Marconi 

(2017), a revisão bibliográfica contribui para uma ampliação do entendimento acerca do 

objeto de estudo, além de promover a consolidação de abordagens fundamentadas. Para a 

realização dessa revisão, as fontes de pesquisa foram cuidadosamente selecionadas e 

classificadas em duas categorias principais: (1) fontes específicas sobre os fatos que 

permearam a 1ª Revolução Industrial e (2) fontes sobre o processo de transição energética 

no Ceará com o H2V. 
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A classificação dessas fontes permitiu uma análise mais contextualizada, 

possibilitando a construção de um pensamento crítico sobre possíveis ensinamentos da 

Inglaterra no Ceará. A revisão foi conduzida por meio da consulta a relatórios de 

organizações internacionais, publicações (nacionais e internacionais), artigos científicos, 

livros e sites na internet, garantindo uma abrangência que refletisse as contribuições mais 

relevantes daquele século XVIII no Ceará atualmente. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta fundamentação foi organizada em quatro subtópicos. No primeiro, falou-se 

sobre a importância da História como uma das maneiras de entender o presente. No 

segundo, uma breve retrospectiva da 1ª Revolução Industrial. No terceiro, a conjuntura da 

transição energética no Ceará com o H2V. No quarto, algumas reflexões e comparações 

entre a revolução na Inglaterra e a transição energética no Ceará, oferecendo uma análise 

crítica do quanto a segunda poderia aproveitar seus planejamentos com a primeira. 

 

3.1 A IMPORTÂNCIA DA HISTÓRIA PARA O ENTENDIMENTO DO PRESENTE 

O contexto histórico fornece entendimentos pelos quais poder-se-ia compreender as 

origens de acontecimentos que marcaram uma época, aprimorando a tomada de decisões 

no presente ao aproveitar-se das lições do passado. O pensador renascentista Nicolau 

Maquiavel inferiu como os acontecimentos históricos poderiam ajudar os agentes políticos, 

econômicos e sociais a tomar melhores decisões no presente. Na obra “O Príncipe”, de 

1513, Maquiavel (2023) salienta que os homens percorrem, quase sempre, as estradas já 

desbravas pelos demais, não sendo possível seguir fielmente as trilhas alheias nem alcançar 

a virtude do que se imita, deveria então, o homem prudente, imitar aqueles que foram 

excelentes para ao menos usufruir algum proveito (Maquiavel, 2023). Na obra “Filosofia 

da História”, Pecoraro (2021) esclarece que a visão cíclica privilegia o passado e o presente 

para interpretar ou prever o destino dos Estados, fundamentando-se em uma concepção de 

tempo e de história que se alternam e se repetem ao infinito. E o historiador alemão R. 

Koselleck (1923-2006) afirma que a história nos deixa livres para repetir os sucessos do 

passado, ao invés de incorrermos presentemente nos velhos erros (Rocha, 2015).  

Na opinião de Pereira e Gomes (2022, p.04) 

 

Conhecer a história, principalmente a de onde se está inserido está intimamente 

ligada à formação do indivíduo, a formação de sua identidade social e individual, 
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ao desenvolvimento do pensamento crítico, bem como possibilita ao indivíduo se 

posicionar como agente modificador da história. 

 

Daí surge a seguinte questão: seria possível construir, baseado no contexto histórico 

da 1ª Revolução Industrial, uma análise crítica e levá-la em consideração nos atuais 

cenários da transição energética levada a cabo no Ceará? 

 

3.2 A 1ª REVOLUÇÃO INDUSTRIAL NA INGLATERRA (1760-1850) 

A Inglaterra é um país insular localizado no Atlântico Norte e na parte ocidental da 

Europa. A partir do século XVII, circunstâncias de diversas naturezas culminaram com 

profundas transformações na sociedade inglesa no século seguinte. Para Lima e Oliveira 

Neto (2017), sucessivas invenções deram origem à produção fabril inglesa em virtude de 

melhorias no processo produtivo. Motivadas por razões políticas, econômicas, sociais e 

científicas-tecnológicas, entre outras, a 1ª Revolução Industrial se tornou um marco na 

História da Humanidade, modificando os rumos da economia mundial e abolindo o sistema 

feudal (Iglésias, 1990). Foi um fenômeno único: tratava-se de uma sociedade precocemente 

amadurecida por conta do progresso técnico, isento de interferências de países previamente 

industrializados (Arruda, 1988). 

 

3.2.1 Expressão Política 

Em 1651, foi aprovado pelo parlamento inglês um conjunto de leis denominado 

Atos de Navegação, por Oliver Cromwell (Apaixonados por História, 2020). Tais medidas 

permitiram, entre outras, a Inglaterra controlar as principais rotas marítimas comerciais 

tendo em vista que nenhuma mercadoria deveria ser importada e exportada a não ser por 

navios ingleses (Domingues, 2024). Em 1688, a Revolução Gloriosa aboliu a Monarquia 

Absolutista, dando lugar à Monarquia Parlamentarista Constitucional. A mudança de 

sistema de governo acarretou uma estabilidade política acompanhada pelo fortalecimento 

da classe econômica pois grande parte desta era formada por parlamentares. Consolidaram-

se, também, alianças desta com o Realeza, contribuindo para a expansão comercial, a 

acumulação de capital e o desenvolvimento do capitalismo (Iannone, 1992; Mello, 2012; 

Lima, & Oliveira Neto, 2017). 

Em consequência das circunstâncias supracitadas, foram possíveis investimentos na 

infraestrutura econômica como a construção de portos e ferrovias, o fortalecimento da 

indústria naval e o crescimento da marinha mercante. Além disso, já era crescente o número 

124



 
 

 
   

de leis e atos do Parlamento beneficiando as atividades manufatureiras (Iannone, 1992, p. 

53). 

Do ponto de vista Geopolítico, a sua localização estratégica e privilegiada no 

Atlântico Norte lhe permitia acessar rapidamente as principais rotas marítimas à época: 

oceanos Atlântico e Índico. Conclui-se parcialmente que na Expressão Política, as alianças 

entre a realeza e os poderes econômicos, a estabilidade política no país e o acúmulo de 

capital pela Monarquia foram imprescindíveis para a eclosão da 1ª Revolução Industrial. 

 

3.2.2 Expressão Econômica 

A economia britânica passou por um conjunto de transformações na sua estrutura 

que a transformou no “primeiro país industrializado” (Mello, 2012, p. 7). Para o economista 

David Landes, renomado Professor Doutor da Universidade de Harvard, a Revolução 

Industrial Inglesa é entendida como o primeiro exemplo histórico do avanço de uma 

economia agrária e artesanal para uma economia dominada pela indústria e pela 

manufatura mecanizada (Landes, 2005). Historicamente, foi motivada por uma série de 

oportunidades econômicas as quais foram minuciosamente aproveitadas. 

Para Lima e Oliveira Neto (2017, p. 103), “o mundo assistiu a uma transformação 

ampla e profunda na sociedade inglesa, em que a produção deixou de ser agrária e de 

manufatura para transformar-se em uma economia industrial fundamentada em métodos, 

princípios e práticas capitalistas”. Essa transição foi impulsionada por fatores como a 

abundância de matérias-primas provenientes da agropecuária, que desempenharam um 

papel central no processo de industrialização. A produção de lã e algodão, por exemplo, 

não apenas sustentou a base econômica agrária, mas também possibilitou o avanço da 

indústria têxtil, criando condições favoráveis para o desenvolvimento de novas tecnologias 

e o crescimento econômico. “Na agropecuária, o país era grande produtor de lã e algodão, 

o que lhe permitiu transformar a indústria e impulsionar o desenvolvimento econômico. 

Estes produtos foram utilizados na indústria têxtil, o que incentivou o progresso das 

manufaturas de fiação e tecelagem” (Mello, 2012, p. 18). “Nenhum país possuía uma oferta 

tão abundante de lã, em especial as de fibras longas exigidas pelos tecidos mais leves e 

resistentes”, aponta Landes (apud Lima e Oliveira Neto, 2017, p. 110). 

No século XVIII, diversas invenções alteraram a indústria algodoeira, originando 

um novo modo de produção como o sistema fabril (Landes apud Lima, & Oliveira Neto, 

20217). Mais tarde, no século XIX, a expansão da manufatura transformou o país no maior 

polo industrial do mundo que experimentou um certo pioneirismo e onde a maior parte das 
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inovações ocorreu. Com isso, os processos industriais ingleses foram impulsionados 

(Iannone, 1992). A existência de reservas de carvão e ferro foram fundamentais, 

respectivamente, na produção de energia e construção de máquinas e equipamentos 

(Iannone, 1992). Inclusive, os aperfeiçoamentos da máquina a vapor asseguraram um novo 

ente energético, superior à força da água, dos animais e do homem, consolidando a 

produção têxtil e as atividades metalúrgicas (Iglésias, 1990). 

Para que os produtos fossem comercializados no mercado interno, foram feitos 

investimentos na infraestrutura de transporte, como estradas, pontes e canais (Mello, 2012) 

e os centros de produção tiveram acesso às vias navegáveis, permitindo que a distribuição 

alcançasse menores custos de venda (Mello, 2012). Para as atividades além-mar, o país 

investiu em portos, assegurando melhores condições de importação e exportação (Lima, & 

Oliveira Neto, 2017), fortalecendo o comércio internacional e a indústria naval inglesa 

(Iannone, 1992). 

Destaca-se que o Império Britânico usufruía do “pacto colonial” (a metrópole se 

relacionava comercialmente com outros países, mas a colônia somente com a metrópole) 

no contexto da revolução comercial. Por isso, o país não tinha nenhuma restrição de acessar 

as matérias primas para abastecer o seu parque industrial (importação) e mercado 

consumidor para exportar seus produtos (inicialmente para a Europa; depois América, Ásia 

e África). Desta forma, o comércio exterior teve uma contribuição vital para impulsionar o 

crescimento econômico inglês. De fato, as indústrias exportadoras tiveram crescimento 

acelerado com uma taxa de 4,6% no período de 1780 a 1800, sendo o setor considerado o 

maior responsável pelo significativo crescimento da economia inglesa (Arruda, 1988, p. 

44). De uma produção artesanal, surgiu a produção em série, refletindo no aumento da 

produtividade (Iannone, 1992). Assim, se substituiu as habilidades do homem por 

dispositivos mecânicos; a força humana substituída por energia (Mello, 2012). Com a 

produção em massa, se atingiu a economia de escala, reduzindo os custos dos produtos 

industrializados e fortalecendo a competitividade no comércio internacional. 

Permitiu, também, a supremacia comercial inglesa, possibilitando-lhe atingir o 

status de potência mundial pela implementação de uma economia liberal, justificada pela 

utilização judiciosa dos fatores de produção: matéria prima, mão de obra, energia, 

transporte, mercado consumidor, investimentos de capital e tecnologia. Contudo, a 1ª 

Revolução Industrial trouxe consequências negativas: as transformações econômicas 

vieram acompanhadas da degradação do meio ambiente, pelo aumento da poluição 

atmosférica, pela contaminação da água e do solo. Em outras palavras, o desenvolvimento 
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industrial não era sustentável por utilizar pesadamente energias não renováveis (carvão) e 

poluentes. Como conclusão parcial, se infere que a disponibilidade de recursos naturais e 

minerais, os investimentos em infraestrutura de transportes, o fortalecimento do comércio 

internacional e as inovações tecnológicas contribuíram sobremaneira com a 1ª Revolução 

Industrial. Todavia, foi deixado como legado negativo uma forte poluição atmosférica com 

intensa degradação do meio ambiente. 

 

3.2.3 Expressão Social 

Entre 1600 e 1700, a população de Londres dobrou em relação ao período de 1500 

a 1600, chegando a aproximadamente um milhão de habitantes em 1800. No século XVIII, 

o nível de urbanização subiu em toda a Inglaterra como resultado das exportações de 

manufaturas para o mercado colonial (Mello, 2012). Parte desta mão de obra, empregada 

nas indústrias têxtil, siderúrgica e metalúrgica, viera do campo, pois desde o século XVI a 

nobreza vinha expulsando os camponeses de suas terras (processo conhecido como 

cercamentos) para serem transformadas em pastagens de ovelhas, cuja lã era 

comercializada em grande escala na produção de tecidos (Iannone, 1992). 

Assim, muitos agricultores foram obrigados a buscar novas atividades, aumentando 

a migração de enormes contingentes para as cidades. Por isso, o processo crescente de 

urbanização foi considerado essencial para as mudanças no padrão de consumo da época, 

atrelado ao avanço da comercialização e industrialização. Alguns fatores foram chaves para 

o desenvolvimento do mercado interno do país: aumento populacional, avanços das 

comunicações, aumento da renda média e a livre iniciativa comercial (Lima, & Oliveira 

Neto, 2017, p. 110). 

Segundo Landes (apud Mello, 2012), a renda inglesa era elevada para os padrões 

internacionais, significando que o país dispunha de trabalhadores bem remunerados; os 

salários eram altos, permitindo um elevado poder de compra. Para Allen (apud Mello, 

2012), em termos de consumo, trabalhadores bem pagos gastavam mais com manufaturas, 

construindo um amplo mercado interno de bens de consumo, como os tecidos. Ademais, a 

capacidade do artesão inglês era outro diferencial: um construtor de moinhos era um bom 

matemático e sabia algo de geometria. Na Inglaterra do século XVIII, havia um nível de 

qualificação técnica sem igual no continente, onde o povo inglês era muito mais interessado 

pelas máquinas e “engenhocas” do que em outros países europeus (Landes apud Mello, 

2012). Assim, o sistema social inglês passou por rápidas transformações pelas mudanças 

no sistema produtivo e nas relações de trabalho (Arruda, 1988). Depreende-se, portanto, 
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que o intenso processo de urbanização do país, a disponibilidade de mão de obra nas 

fábricas, a qualificação técnica dos ingleses e o nível salarial (renda média) da população 

fomentaram a produção e o consumo de produtos na Inglaterra, contribuindo, assim, com 

a 1ª Revolução Industrial. 

 

3.2.4 Expressão Científica-Tecnológica 

O panorama político, social e o sucesso econômico ocorrido na Inglaterra refletiu, 

também, na expressão científica-tecnológica. Para Landes (apud Lima, & Oliveira Neto, 

2017), a mudança tecnológica foi possibilitada pelo aperfeiçoamento de novos métodos 

diante das inapropriadas técnicas vigentes, criando uma nova mentalidade empresarial ao 

analisar os investimentos e os possíveis riscos incorridos.  

Com isso, foi possível produzir mercadorias que até então seriam impossíveis de 

serem feitas pelas técnicas artesanais antigas. O impulso dado à inovação foi essencial para 

buscar métodos mais eficientes que gerassem um ambiente propício para invenções (Lima, 

& Oliveira Neto, 2017).  

O seu desenvolvimento foi possivelmente decorrente da crescente concorrência 

comercial a qual proporcionou grande incentivo à busca de melhorias nos métodos 

produtivos. Essas inovações foram mais acentuadas a partir da segunda metade do século 

XVIII, facilitada pelo desenvolvimento da energia mecânica (Iannone, 1992). 

Mello (2012) argumenta que a Revolução Industrial se diferenciou 

fundamentalmente pelo avanço cumulativo da tecnologia, tornando o crescimento 

econômico irreversível. Setores de siderurgia e metalurgia experimentaram um progresso 

tecnológico no final do século XVIII, embora tenham sido transformações menos radicais 

do que as ocorridas no setor têxtil (Iannone, 1992).  

Para compreender melhor as inovações na área científica-tecnológica, um dos 

indicadores escolhidos foi o número de patentes registradas na Inglaterra, desde 1630 a 

1849. 
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Gráfico 1: Patentes registradas na Inglaterra entre 1630 a 1849 

 
Fonte: Iglésias (1990, p. 67). Adaptado pelo Autor. 

 

Como pode ser observado no Gráfico 1, antes de 1760 (ano inicial da 1ª Revolução 

Inglesa), os registros de invenções patenteadas eram muito reduzidos. De 1630 a 1759, 

foram somente 430 invenções registradas; enquanto no período de 1760 a 1849, foram 

12.158. Os referidos números atestam o incrível e inacreditável salto em invenções na 

Inglaterra, ratificando o quando a pesquisa, o desenvolvimento e a inovação foram 

partícipes do desenvolvimento do país. Conforme os dados do Gráfico 1, Mello (2012) 

esclarece que o país dispunha de profissionais qualificados para introduzir inovações e 

empreendedores para desenvolvê-las, antevendo uma possibilidade de investimento muito 

melhor do que nos métodos tradicionais. Estas invenções tiveram como resultado o avanço 

acelerado em três setores fundamentais na economia inglesa: fundição de ferro, fiação do 

algodão e produção de energia a vapor (Arruda, 1988, p. 55). 

Os resultados acima denotaram, também, a autonomia intelectual, a consolidação 

do método científico e o desenvolvimento de pesquisa como uma atividade de rotina na 

Inglaterra (Lima, & Oliveira Neto, 2017). Ante o exposto, se pode inferir que a criação de 

novos métodos e técnicas de produção, a intensificação da pesquisa e desenvolvimento no 

país, contribuindo com o surgimento de diversas inovações e produtos sob a 

responsabilidade de pessoas de elevada qualificação técnica, possibilitaram a Inglaterra a 

tornar-se uma potência mundial na área de Ciência e Tecnologia. Como síntese final dos 

fatores que contribuíram com a 1ª Revolução Industrial, foi elaborado resumidamente o 

Quadro 1. 

 

Quadro 1: Fatores de Sucesso na 1ª Revolução Industrial 

Aspecto Fatores de Sucesso na 1ª Revolução Industrial 

Aspecto Político 
- Alianças entre a realeza e os poderes econômicos - Estabilidade política no país - 

Acumulação de capital 

Aspecto Econômico 
- Disponibilidade de recursos naturais e minerais - Investimentos em infraestrutura de 

transporte - Fortalecimento do comércio internacional - Inovações tecnológicas 

Aspecto Social - Urbanização do país - Disponibilidade de mão de obra - Qualificação técnica - Níveis 
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Aspecto Fatores de Sucesso na 1ª Revolução Industrial 

salariais (renda média) 

Aspecto Científico-

Tecnológico 

- Criação de novos métodos e técnicas de produção - Intensificação da pesquisa, do 

desenvolvimento e da inovação - Recursos humanos com alta qualificação técnica 

Fonte: Dados dos pesquisadores. 

 

A partir do Quadro 1, poder-se-ia verificar a viabilidade de, aproveitando-se dos 

ensinamentos ingleses, refletir e obter novas perspectivas ou ensinamentos na transição 

energética no Estado. Com uma visão de futuro, poder-se-ia antever a aplicabilidade das 

lições aprendidas da 1ª Revolução Industrial no momento atual no Ceará. 

 

3.3 TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NO CEARÁ COM O H2V NO SÉCULO XXI 

3.3.1 Expressão Política 

O Estado ocupa a porção Nordeste do Brasil, banhado pelo Atlântico Sul (de grande 

relevância econômica no mundo globalizado), contribuindo com o intercâmbio comercial 

com a comunidade internacional (Barbosa, & Gomes, 2024). No tocante à transição 

energética, o presente trabalho considera como principal marco Político a criação do Hub 

de Hidrogênio no Porto de Pecém onde o Governo do Estado participa na articulação 

política (estadual e federal) mediante a concessão de incentivos fiscais, a disponibilização 

de educação básica e a capacitação tecnológica. Adicionalmente, envida esforços 

institucionais para a viabilização de licenciamentos ambientais e a disponibilização de 

infraestrutura necessária para a execução de projetos de H2V (UFC, 2021). No campo 

internacional, vem exercendo a paradiplomacia com governos e instituições estrangeiras. 

A criação do hub se antecipou em 14 anos em relação o Plano de Trabalho Trienal, 

do Ministério de Minas e Energia, ao ser lançado em 2021 juntamente com a Federação 

das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC) e a Universidade Federal do Ceará, no Complexo 

Industrial e Portuário do Pecém (Bezerra, 2023, p. 10). 

Não por acaso, tal iniciativa convergia com uma tendência mundial de que o 

potencial de geração de energia renovável e sua localização próxima a portos estratégicos 

no planeta estimularia a criação de hubs de hidrogênio, contribuindo com o 

desenvolvimento do mercado, de tecnologia para a indústria nacional e de uma plataforma 

de acesso para outros países (Oliveira, 2022). Dois anos mais tarde, em maio de 2023, 

estabeleceu um corredor marítimo com o Governo da Holanda, criando uma rota de 

comercialização do futuro H2V para Europa (Vasileva, 2023). O acordo bilateral (O 

Otimista, 2024) envolveu os portos de Pecém e Roterdã (considerado o maior porto 
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marítimo da Europa). Esta junção de esforços, considerada estratégica em negócios 

internacionais, foi por intermédio de uma join-venture quando Roterdã deteve 30% do 

controle do Complexo do Pecém. 

Em setembro de 2024, Governo do Estado e a FIEC lançaram o Masterplan do 

Hidrogênio Verde (FIEC on line, 2024). A publicação apresenta os estudos conduzidos 

pela consultoria norte-americana IXL Center com a participação da Universidade de 

Harvard, do Instituto Massachusetts de Tecnologia, pesquisadores, consultores sêniores e 

representantes de diversas organizações públicas e privadas locais. Em outubro de 2024, o 

Governo assinou pré-contrato de R$ 9 bilhões com a empresa norueguesa Fuella AS 

(desenvolvedora e operadora de usinas de H2V e amônia) para instalação de uma planta na 

Zona de Processamento de Exportação do Porto do Pecém (Campos, 2024), prevendo a 

geração de mais de mil empregos. 

Em janeiro de 2025, ratificando o esforço político na consolidação do H2V, o 

Governador do Ceará se reuniu com o CEO do Porto de Roterdã (Complexo do Pecém, 

2025) com o objetivo de estabelecer novas parcerias e fortalecer projetos entre os dois 

portos. Cita-se, também, a retomada pelo Pacto pelo Pecém (FIEC on line, 2023), em 

agosto de 2023. O programa, que reúne setores políticos (Governo do Estado, Assembleia 

Legislativa e prefeituras municipais), setores industriais (FIEC e Associação das Empresas 

do Complexo Industrial e Portuário do Pecém), setores acadêmicos, sociedade civil e meio 

ambiente, tem o propósito de uma governança multisetorial com uma sustentabilidade 

socioambiental. Destaca-se que uma das grandes vertentes do Pacto pelo Pecém é o Hub 

de Hidrogênio como polo de produção de energia limpa. 

No contexto da transição energética no Ceará, a integração interinstitucional 

apresentado no Estado vai ao encontro do relatório da Agência Internacional de Energia 

quando afirma que o desenvolvimento da produção de hidrogênio de baixo carbono 

consiste em um desafio que requererá um trabalho simultâneo em múltiplas frentes e de 

maneira coordenada pois é a única maneira de atingir o engajamento de todas as partes 

interessadas, como governos, indústria, agências de pesquisa e inovação, serviços 

financeiros, uniões comerciais e sociedade civil (IEA, 2021). Nestas circunstâncias, surge 

o Estado do Ceará como potencial provedor de H2V ao mercado internacional, fruto do 

Hub de Hidrogênio no CIPP. O complexo vem atraindo elevados investimentos públicos e 

privados e recebido grandes projetos energéticos. Assim, o Estado vem continuamente 

fortalecendo alianças e parcerias com instituições econômicas, industriais e acadêmicas no 

contexto da Hélice Tríplice. 
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3.3.2 Expressão Econômica 

O protagonismo do Ceará na produção de H2V tem a possibilidade de abrir 

oportunidades para o desenvolvimento de mercado exportador e o fortalecimento de 

parcerias internacionais com base em interesses convergentes. A consolidação da cadeia 

de produção contribuiria para a descarbonização da indústria, dos transportes e o 

desenvolvimento do ecossistema no Estado, proporcionando maior segurança energética 

(MME, 2023). A sua posição geográfica (baixa latitude e próxima da Linha do Equador) 

lhe permite explorar economicamente a energia solar, gerando um potencial fotovoltaico 

de 643 GW (Cavalcante, 2023, p. 19). No contexto eólico, diversos estudos apontam 

favoravelmente à instalação de parques eólicos ao aplicar a distribuição de probabilidade 

de Weibull2 (Silva et al, 2020). Estando no interior do cinturão solar e fruto das condições 

de vento, lhe permite, também, um promissor potencial solar fotovoltaico e eólico graças 

ao que se chama de complementaridade energética3. 

Assim, a produção cearense de H2V traria consigo vantagens operacionais, 

logísticas e comerciais mais atraentes e competitivas, passando a ser um provedor de 

energias renováveis à Europa em detrimento de outros países produtores. “Destaca-se que 

a Europa está mais focada no uso de H2V para descarbonizar os setores da indústria e do 

transporte pesado (ônibus e caminhões), devendo permanecer o maior mercado no curto 

prazo” (Oliveira, 2022, p. 8). O porto do Pecém, ao viabilizar inúmeras rotas comerciais, 

emerge como uma infraestrutura logística fundamental, representando um ponto de 

inflexão no desenvolvimento econômico do Estado (Alberto, 2024). Por destacar-se como 

um elo vital nas cadeias de suprimentos globais, teria a função de permitir a integração de 

atividades portuárias e industriais (porto industrial), inclusive na cadeia de valor do H2V. 

Em termos de investimentos, “o Banco Mundial e o MDIC financiaram a 

infraestrutura do hub de hidrogênio com 100 milhões de dólares” (Vasileva, 2023, p. 6). 

Ademais, o Governo do Estado tem realizado investimentos por intermédio da Secretaria 

do Desenvolvimento Econômico e pela Secretaria da Infraestrutura. As atividades têm o 

objetivo de potencializar a utilização do complexo como estratégia de desenvolvimento 

econômico além de assegurar uma infraestrutura logística adequada e diversificada 

(IPECE, 2022). Baseando-se em um modelo de cooperação multi-stakeholder, um dos 

 
2 Fator de Forma de Weibull [k]: parâmetro que determina a forma da distribuição de probabilidade contínua, 

proposta pelo engenheiro Ernst Hjalmar Waloddi Weibull (1877-1979). Trata-se da distribuição estatística com 

melhor aderência a dados de velocidade do vento (ADECE, 2019, p. 147). 
3 Utilização de várias fontes de energia com a finalidade de garantir a segurança energética. São fontes de energia 

diferentes para que sejam complementares em determinados momentos do dia. 
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grandes êxitos do hub foi conjugar, em um mesmo complexo portuário, diversas 

instituições nacionais (públicas e privadas) e empresas multinacionais, permitindo a 

construção de um “cluster industrial costeiro” com boa gestão e governança, trazendo 

estabilidade ao longo do tempo (Raccichini, Contarde, & Ristuccia, 2022, p. 4). 

Entre essas duas dinâmicas, destaca-se a importância da integração de diferentes 

esferas da economia e da gestão, criando uma rede de colaboração que maximiza os 

recursos disponíveis e fortalece a competitividade do hub. A coordenação eficiente entre 

as partes envolvidas permite não apenas a otimização das infraestruturas, mas também a 

criação de sinergias que favorecem a inovação e o desenvolvimento sustentável do 

complexo. Essas características, aplicadas ao contexto do Canal de Suez, demonstram 

como a combinação de modelos estratégicos pode resultar em ganhos substanciais em 

eficiência e redução de custos operacionais. “Esta arquitetura (portuária, exportadora, 

industrial e energética), presente também na Zona Econômica do Canal de Suez (Egito), 

contribuiria para a redução de custos por ter as infraestruturas compartilhadas” (IEA, 2022, 

p. 164). 

Outro aspecto relevante foi a implantação pela FIEC, em 2022, do Programa ESG4 

(Governança Ambiental, Social e Corporativa) (FIEC, 2024c), inédito em todo o sistema 

industrial brasileiro e um dos temas mais abordados no mundo corporativo. Tal iniciativa 

teria a finalidade de guiar as indústrias cearenses nos projetos de sustentabilidade, 

incorporar nos processos produtivos as melhores práticas de preservação ambiental e 

reduzir os impactos nos processos operacionais. Com o Núcleo ESG, se incorporou a 

gestão do meio ambiente como um incentivo às empresas conduzir as suas atividades de 

forma ambientalmente segura, fomentando o desenvolvimento de produtos que não tenham 

impacto no meio ambiente e apresentando melhor rendimento em termos de eficiência 

energética e recursos naturais. Conforme pontuou Bezerra (2023), no setor industrial, a 

fabricação de “produtos verdes” sem a emissão de gases de efeito estufa (GEE) constituiria 

um mercado muito promissor nos próximos anos, em razão da perspectiva de taxação de 

produtos em diversos países que geram GEE em seu processo produtivo. Além disso, as 

empresas estariam cada vez mais adotando iniciativas de responsabilidade socioambiental 

visando melhorar a imagem perante os consumidores. 

 
4 ESG é o modo que o mercado avalia e seleciona uma empresa pela sua conduta responsável com o meio ambiente, 

seu compromisso com o desenvolvimento socioeconômico e sua postura na condução dos negócios sob o ponto 

de vista de mitigar riscos e obter oportunidades. Além disso, também serve como estratégia para investimentos 

com critérios de sustentabilidade. Disponível em: https://shre.ink/bhmU. Acesso em 04 nov. 2024. 
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Este é o cenário que o Ceará está inserido, cheio de oportunidades de mercado que 

poderiam torná-lo partícipe da transição energética mundial bem como alterar o perfil 

socioeconômico do Estado advindo da produção e exportação de H2V, um vetor de energia 

advindo de energias renováveis e não poluentes. Entretanto, há alguns desafios a serem 

vencidos no processo de produção de H2V no Ceará a ponto de poder dificultar ou retardar 

a transição energética, comprometendo a competitividade do Estado a nível mundial. O 

primeiro desafio é a água. A separação do hidrogênio e do oxigênio da molécula da água 

ocorre em função de um fluxo de corrente contínua através de eletrodos (catodo e anodo) 

imersos em uma solução aquosa alcalina na temperatura ambiente (Castro et al, 2023, p. 

30). Consequentemente, o H2V requer uma quantidade significativa de água. De acordo 

com relatório da Agência Internacional de Energias Renováveis, “o H2V será melhor 

economicamente produzido em locais que combinem recursos renováveis abundantes, terra 

disponível, acesso à água e capacidade para transportar para grandes países importadores” 

(IRENA, 2022, p. 33). 

Porém, as regiões com maior potencial de energia renovável e espaço para as usinas 

de H2V estão em regiões cada vez mais estressadas por água. E o Ceará é uma região com 

estresse hídrico. Para garantir a estabilidade da água, o Estado precisaria buscar alternativas 

para reutilizá-la ou dessalinizá-la (FIEC, 2024a). O segundo desafio são os custos 

trabalhistas considerados intermediários (inferiores aos países desenvolvidos e superiores 

aos da Índia), mas a desvantagem frente a alguns países não é suficiente para eliminar a 

posição vantajosa do Estado (FIEC, 2024a, p. 108). O terceiro desafio são os impostos 

brasileiros considerados o único componente do custo estruturado que pode prejudicar a 

competitividade do Ceará (e do Brasil), por isso é importante que essa questão seja tratada 

pelos governos Federal e Estadual (FIEC, 2024a, p. 108). 

O quarto desafio é a infraestrutura. Entre os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável propostos pelas Nações Unidas, o Objetivo 9, denominado “Indústria, 

Inovação e Infraestrutura”, visa “construir infraestruturas resilientes, promover a 

industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação”. Os investimentos em 

infraestrutura e inovação configuram-se como essenciais para o crescimento econômico. 

No Índice FIEC de Inovação dos Estado 2024, o Estado do Ceará está na 19ª posição a 

nível Brasil, de 27 Unidades da Federação e a 6ª posição no Nordeste. (FIEC, 2024b, p. 

36). Daí ser essencial desenvolver uma infraestrutura capaz de suportar as demandas 

econômicas voltadas para o desenvolvimento do H2V no Estado. 
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3.3.3 Expressão Social 

No Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de 2023, o Ceará conquistou o 

melhor resultado do Brasil no Ensino Fundamental, considerando apenas a rede pública de 

ensino. Na rede estadual, registrou o terceiro melhor índice do Brasil na avaliação de 

Ensino Médio tradicional e Médio integrado à Educação Profissional (Falcão, 2024). Estes 

desempenhos demonstram, por si só, o nível educacional do jovem cearense. No contexto 

da transição energética, o Estado do Ceará tem dado, também, importantes passos na 

capacitação de recursos humanos. Um importante exemplo ocorreu em maio de 2024, 

quando foi lançado o Projeto Estadual H-TEC Qualificação e Fortalecimento da Cadeia 

Produtiva em Energias Renováveis (FIEC on line, 2024). O H-TEC tem o objetivo de 

apoiar a capacitação de profissionais qualificados, contando com a parceria do Governo do 

Estado do Ceará, da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI/FIEC), da 

Universidade Federal do Ceará, da Universidade Estadual do Ceará e do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará. 

A carga horária é de 360 horas, sendo o SENAI o responsável por conduzir as aulas 

práticas, abordando temas como hidrogênio, distribuição de energia, energia eólica, energia 

solar e segurança do trabalho. Estima-se que serão capacitados 1.050 profissionais em uma 

primeira fase e uma expectativa de 10.650 até 2026 (FIEC on line, 2024). Além disso, há 

uma coletânea de cursos do SENAI voltados para a capacitação de recursos humanos em 

energias renováveis, podendo ser observado no Quadro 2 os treinamentos conduzidos pela 

instituição de ensino. 

 

Quadro 2 - Capacitações conduzidas pelo SENAI. 

Curso/Treinamento/Oficina Carga Horária 

Tecnologia em Energia Eólica 32 horas/aula 

Técnico em Reparo de Pás de Turbina 160 horas/aula 

Hidrogênio, Energia (Eólica e Solar) e Segurança Ocupacional 360 horas/aula 

Montagem de Sistemas Fotovoltaicos 40 horas/aula 

Comissionamento de Sistemas Fotovoltaicos 40 horas/aula 

Montagem de Sistemas Fotovoltaicos 40 horas/aula 

Segurança Aplicada ao Armazenamento e Distribuição de Hidrogênio 60 horas/aula 

Fonte: Dados dos pesquisadores 

 

As informações do Quadro 2 demonstram o comprometimento do setor industrial 

em garantir as qualificações necessárias no campo tecnológico-energético. Por sua vez, a 
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Universidade Federal do Ceará se destaca na capacitação técnica científica na área de 

transição energética. Sua participação consiste em disponibilizar docentes e pesquisadores 

nas áreas inerentes à tecnologia do H2V; disponibilizar os laboratórios para pesquisa e 

ensino e atuar de forma proativa nas pesquisas em desenvolvimento (UFC, 2021). Para 

tanto, possui, em sua infraestrutura acadêmica, o Parque Tecnológico para estimular a 

produção de conhecimento. 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia está também vocacionando-

se com a capacitação de recursos humanos voltados para as energias renováveis. Existe um 

Campus do Instituto dentro da área do CIPP. Em 2024, lançou o curso de especialização 

(nível de pós-graduação lato sensu) com apoio da Agência de Cooperação Alemã (GIZ) 

voltado para desenvolver soluções na cadeia de produção, distribuição e aplicações do H2V 

(IFCE, 2024). Por fim, o Instituto Euvaldo Lodi (IEL) vem acumulando expertises para 

capacitar profissionais no segmento de energia, atendendo as atuais demandas do mercado. 

Citam-se como exemplos o MBA em Gestão em Energias Renováveis (392h/aula), em 

parceria com o Centro Universitário Farias Brito (FIEC on line, 2023), e o Curso de Gestão 

de Energias Renováveis e Hidrogênio Verde (64 h/aula). 

 

3.3.4 Expressão Científica-Tecnológica 

Um importante marco no contexto no H2V foi o lançamento, em março de 2024, da 

Rede de Pesquisa e Inovação em Energias Renováveis (Rede VERDES) (FIEC on line, 

2023): uma iniciativa que tem como objetivo a realização de pesquisas básicas e aplicadas 

de forma colaborativa e multidisciplinar em torno de diversos tipos de energias limpas. O 

IEL/FIEC, enquanto Instituição Científica Tecnológica (ICT), articula esta estratégica rede 

a qual fortalece a aproximação da academia com o setor produtivo. No seu lançamento, a 

Rede ficou constituída por mais de 100 pesquisadores ligados a 26 Unidades de Pesquisa 

de 14 Instituições de Ensino Superior e ICT. Ressalta-se a possibilidade de transferência 

de tecnologia da Rede VERDES para o setor de energia, gerando impactos 

socioeconômicos e ambientais (FIEC on line, 2024). 

O Centro de Excelência em Transição Energética Jurandir Picanço, considerado o 

primeiro no âmbito da Confederação Nacional da Indústria, é outro exemplo da prioridade 

dado pelo Ceará na inovação, ratificando o compromisso da FIEC no esforço para a 

descarbonização. A inauguração das infraestruturas (FIEC on line, 2024) ocorreu em março 

de 2024, contribuindo com a capacitação e treinamento da força de trabalho destinada a 

produção de energia limpa no Estado (FIEC on line, 2022). Em 2024, foi divulgado o 
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“Índice FIEC de Inovação dos Estados”. Com ele, é possível conceber e tomar decisões de 

políticas públicas em prol do ecossistema inovador, com participação de empresários, 

universidades, entidades públicas e terceiro setor (FIEC, 2024b, p. 14). No resultado geral, 

pelo segundo ano consecutivo, o Ceará foi o Estado mais inovador na região Nordeste, 

alcançando a 8ª posição no ranking nacional (FIEC on line, 2024). Da leitura do Quadro 3, 

é possível inferir uma base de informações essenciais para a definição de estratégias e 

políticas de Estado capazes de modificar a realidade do ecossistema de inovação, 

conduzindo a indústria a um novo patamar de produtividade e competitividade (Souza 

Filho, 2019). 

 

Quadro 3: Posição relativa do Ceará no índice FIEC de Inovação 

Indicador Brasil Nordeste 

Capital Humano (Graduação) 11º 3º 

Capital Humano (Pós-Graduação) 9º 2º 

Mestres e Doutores 11º 2º 

Investimento Público e Financiamento em C,T&I 9º 1º 

Infraestrutura 19º 6º 

Instituições 11º 2º 

Competitividade Global 8º 1º 

Empreendedorismo 27º 9º 

Produção Científica 13º 5º 

Intensidade Tecnológica e Criatividade 4º 1º 

Propriedade Intelectual 13º 4º 

Sustentabilidade Ambiental 5º 2º 

Posição Geral do Estado do Ceará 8º 1º 

Fonte: Índice FIEC de Inovação dos Estados 2024 (FIEC, 2024b). 

 

No contexto da transição energética, o Índice FIEC de Inovação seria uma 

ferramenta de análise e decisão fundamental que veio para facilitar a compreensão de 

cenários no Ceará, podendo, certamente, contribuir no processo de transição energética no 

Estado. Dos dados apresentados no Quadro 3, o cenário negativo que mais se sobressaiu 

foi o baixíssimo nível de empreendedorismo no âmbito nacional. Considerado central na 

disseminação da inovação, o empreendedorismo promove a criação e a consolidação de 

empresas que impulsionam um ambiente de negócios dinâmico. No Índice 2024, o Estado 

do Ceará está na última posição nacional. Em tais circunstâncias, há de se tomar medidas 

que possam reverter esse quadro (FIEC, 2024b, p. 44). 
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3.4 REFLEXÕES ENTRE A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E A TRANSIÇÃO 

ENERGÉTICA 

Analisando os dois fatos estudados (afastados na linha do tempo e do espaço), 

enquanto a 1ª Revolução Industrial houve uma forte conjugação de recursos energéticos e 

tecnológicos, impulsionando extraordinariamente o setor industrial inglês; na Transição 

Energética no Ceará, se observa uma intensa conjugação do complexo industrial com o 

tecnológico, resultando na produção de H2V. Assim, ao longo da pesquisa, há 

circunstâncias que se assemelham e outras que se diferem. Aos critérios que se 

assemelharam, é lícito concluir que o Estado teria um ótimo benchmak em manter os 

planejamentos em vigor, permitindo-lhe referenciar-se em sucessos do passado. Em 

contrapartida, aos critérios que se diferenciaram, seria possível refletir criticamente cada 

situação, ratificando ou retificando ações estratégicas que pudessem manter ou melhorar o 

processo de implantação e consolidação do H2V. Nesta dinâmica, as referências históricas 

do primeiro evento, poderia, eventualmente, orientar a tomada de decisão no presente, indo 

ao encontro das assertivas de Maquiavel, Peccorato e Koselleck. 

Assim, o Quadro 4, a seguir, fornece subsídios que permitem desenvolver uma 

análise crítica. Na Expressão Política, os dois eventos possuem semelhanças com destaque 

para a concepção da Hélice Tríplice no Estado, a qual tem sido um diferencial na 

implantação do H2V no Ceará. Na Expressão Econômica, a transição energética no Ceará 

está associada ao uso de energias renováveis, não poluidoras e de reduzido impacto 

ambiental, condições bem mais favoráveis àquelas verificadas no século XVIII. Entretanto, 

surge um grande desafio em todo esse processo que seria buscar alternativas para o estresse 

hídrico no Estado do Ceará. Acompanhar os investimentos em infraestrutura econômica, 

especialmente no sistema de transportes, melhorar o empreendedorismo na sociedade 

cearense e atentar sobre os aspectos de impostos, tributação e custos trabalhistas são 

condicionantes que merecem atenção. Na Expressão Social, os dois eventos possuem 

semelhanças pois os gestores públicos e privados impulsionaram a capacitação de recursos 

humanos a fim de proporcionar educação aos jovens e qualificação e especialização técnica 

adequada à força de trabalho designada para desempenhar as funções no complexo 

ambiente que compõe o sistema industrial e energético. 
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Quadro 4: A 1ª Revolução Industrial e o Processo de Transição Energética no Ceará 

Critérios Comparativos Revolução Industrial Transição Energética 

Expressão Política   

Posição (Localização) Ótima (Atlântico Norte) Muito boa (Atlântico Sul) 

Rotas Marítimas 
Acesso a importantes rotas de 

comércio marítimo 
Idem 

Integração Política 
Forte aliança entre Nobreza e Poder 

Econômico 

Forte integração entre Governo, Indústria e 

Academia (Triple Helix) 

Matéria-prima Minério de ferro, carvão, lã e algodão 
Fontes ricas de energia renovável (sol e 

vento) 

Energia Não renovável e poluente Renovável e não poluente 

Transporte (mercado 

interno e comércio 

internacional) 

Estrada, ferrovia e marítimo Idem 

Mercado consumidor 

externo 
Europa Idem 

Investimento de Capital 
Infraestrutura em transporte, 

indústria e energia 

Necessidade de investimentos em 

infraestrutura econômica 

Vantagens Competitivas 

Divisão de tarefas, linha de 

produção, produtividade, economias 

de escala e redução de custos 

Energia renovável, H_V Hub 

Empreendedorismo Alto Baixo 

Impacto Ambiental Alto Baixo 

Impostos e Tributação Não abordado no artigo Requer atenção 

Custos de Trabalho Não abordado no artigo Requer atenção 

Expressão Econômica e 

Social 
  

Recursos Humanos Especializados Alta Especialização (Qualificação H-TEC) 

Expressão Científico-

Tecnológica 
  

Tecnologia 

Pesquisa e desenvolvimento 

intensivos; Alto número de inovações 

e registros de patentes (invenções) 

Triple Helix (Governo Estadual, UFC, 

IFCE, IEL e SENAI); Rede VERDES e 

Piancó Centro de Excelência em Transição 

Energética 

Fonte: Dados dos pesquisadores 

 

Na Expressão Científica-Tecnológica, os dois eventos possuem semelhanças tendo 

em vista o empenho de Instituições que compõem a Tríplice Hélice estarem focadas na 

pesquisa e desenvolvimento. O destaque é para a condução de capacitações por intermédio 

da Rede VERDES e o Centro de Excelência em Transição Energética Jurandir Picanço. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A História ajuda a desenvolver o pensamento crítico ao compreender o que 

aconteceu no passado, contribuindo, a posteriori, na capacidade de ajudar a obter novas 

perspectivas no momento presente. Foi neste sentido que a 1ª Revolução Industrial foi a 

139



 
 

 
   

referência histórica para projetar seus principais acontecimentos, ocorridas no século 

XVIII, na transição energética ora em andamento no Ceará. Nos campos político, 

econômico, social e científico-tecnológico, foram possíveis levantar critérios que se 

assemelharam e se diferenciaram no complexo cenário do desenvolvimento da cadeia de 

produção do H2V no Estado. Por isso, o presente artigo teve como objetivo geral refletir e 

comparar a 1ª Revolução Industrial com a transição energética no Ceará. E fruto destas 

reflexões, descrever o quanto o primeiro poderia oferecer insights e contribuir criticamente 

no contexto da transição energética em vigor. 

A pesquisa atingiu seus objetivos ao fornecer insights, ocorridos no século XVIII, 

nos atuais cenários no Ceará, inclusive aspectos que possam ser melhorados nas atuais 

circunstâncias a fim de consolidar a transição energética. A abordagem qualitativa (revisão 

de literatura), foi fundamental para compreender as dinâmicas históricas ocorridas na 

Inglaterra e as realidades vividas no Ceará, permitindo a construção de um pensamento 

crítico do segundo, baseado no primeiro. Apesar de serem acontecimentos separados na 

linha do tempo e do espaço, em conjunturas específicas de cada momento histórico, a 

pesquisa revelou que a 1ª Revolução Industrial fornece entendimentos que podem, 

eventualmente, aprimorar a análise crítica e a tomada de decisões de gestores políticos, 

econômicos e acadêmicos em prol da consolidação da transição energética no Ceará. 

Confirma-se, portanto, que a História mostra-nos ser uma grande aliada em interpretar o 

passado, facilitar a compreensão do presente e contribuir na definição de uma perspectiva 

futura. 
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CAPÍTULO 7: 

VANTAGENS COMPETITIVAS DO CEARÁ NA PRODUÇÃO E 

EXPORTAÇÃO DE HIDROGÊNIO VERDE PARA A EUROPA: UMA 

ABORDAGEM TEÓRICO-EMPÍRICA SOB A PERSPECTIVA DA 

RESOURCE-BASED VIEW1 
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RESUMO 

Contexto: Este artigo discute a aplicabilidade da Resource-Based View (RBV) no Estado do 

Ceará em relação à produção de hidrogênio verde (H2V). Aborda as mudanças climáticas, os 

efeitos do aquecimento global e o surgimento do H2V como solução para a transição energética, 

destacando sua relevância para o contexto local. Materiais e Métodos: A pesquisa adotou uma 

abordagem qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica e documental. As fontes 

consultadas foram classificadas em três categorias: (1) aquecimento global, transição energética 

e H2V; (2) fundamentos teóricos da RBV; e (3) aplicações da RBV no ambiente doméstico do 

Ceará. Resultados: A análise permitiu identificar recursos, capacidades e vantagens 

competitivas do Estado do Ceará na produção de H2V, evidenciando o potencial do território 

como fornecedor estratégico. Os achados mostraram que a RBV é aplicável à cadeia de valor 

do H2V, permitindo uma compreensão aprofundada dos ativos locais. Conclusão: Os resultados 

indicam que a gestão estratégica pode se beneficiar da RBV ao impulsionar as vantagens 

competitivas do Ceará, fortalecendo sua posição como fornecedor de hidrogênio verde para a 

Europa. 

Palavras-chave: Resource-Based View; Ambiente de Negócios; Aquecimento Global; 

Vantagens Competitivas. 

1 INTRODUÇÃO 

Observando a conjuntura socioambiental, os desastres naturais e os efeitos das 

mudanças climáticas neste século XXI, tais circunstâncias permitiram a comunidade 

1Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/487X-2704023042. 
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internacional conscientizar-se pela descarbonização da economia, impulsionando diversas 

políticas energéticas para compensar o uso de combustíveis fósseis.  

E o Estado do Ceará não poderia ficar alheio a este momento crucial, motivo pelo 

qual iniciou, também, um processo de transição energética a fim de aproveitar as 

oportunidades oferecidas mundialmente para poder contribuir e participar, como provedor 

de energia, na descarbonização do planeta. E o cenário é promissor quanto à produção do 

hidrogênio verde (H2V) graças a disponibilidade de vantagens no Estado advindas de 

recursos e capacidades existentes. 

No tocante ao planejamento e gestão desta transição no Ceará, os gestores de alto 

nível possuem uma variedade de ferramentas à disposição, permitindo-lhes analisar mais 

detalhadamente o ambiente de negócios. Após o uso dessas metodologias, as decisões 

seriam consubstanciadas em prol da gestão estratégica e do fortalecimento da atividade 

energética-econômica, refletindo direta e positivamente nos objetivos e metas definidas na 

cadeia de valor do H2V. Para tanto, uma destas ferramentas é a Visão Baseada em Recursos 

(do inglês Resource Based View - RBV) ao guiar decisões gerenciais e contribuir com o 

diagnóstico estratégico antevendo, fomentando, criando e mantendo vantagens 

competitivas perante seus concorrentes.  

Sobre a metodologia utilizada, foi escolhido o método qualitativo. Quanto aos meios 

de investigação, o estudo foi bibliográfico e documental realizado em publicações 

(nacionais e estrangeiras), relatórios de organismos internacionais, artigos científicos, livro 

e sítios na internet. A partir da consulta e consolidação destes materiais, foram possíveis 

levantar as questões mais importantes relacionadas no presente estudo. 

Assim, o objetivo geral deste trabalho é analisar as contribuições de uma corrente 

de pensamento da área da estratégia empresarial (RBV) na atual conjunta do H2V no Ceará. 

E fruto desta análise, permitir aos tomadores de decisão de alto nível um quadro situacional 

que lhes proporcione maior clareza na formulação de estratégias empresariais no âmbito 

da gestão organizacional. Com isso em mente, contribuiria para que o Estado criasse, 

desenvolvesse e consolidasse vantagens competitivas frente a seus concorrentes mundiais 

ao produzir e exportar este vetor de energia (combustível do futuro) ao mercado europeu.  

Os objetivos específicos estabelecidos são: descrever as circunstâncias do 

aquecimento global, da transição energética e do protagonismo do H2V; apresentar a 

concepção geral da ferramenta RBV e comprovar a exequibilidade de aplicá-la nas 

situações e iniciativas levadas a cabo pelo Estado por contribuir nas avaliações da 

competitividade do Ceará na produção e exportação para a Europa.  
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Este artigo está estruturado em quatro seções que proporcionam uma análise da 

RBV aplicáveis no atual ambiente de negócios no Ceará. A primeira seção, Introdução, 

apresenta o tema central do estudo. A segunda seção, Metodologia, descreve a abordagem 

adotada para a pesquisa, incluindo as estratégias de coleta de dados e análise. A 

Fundamentação Teórica, terceira seção, oferece uma explanação sobre o aquecimento 

global, a transição energética e o protagonismo do H2V como uma solução da transição 

energética; os conceitos gerais da estratégia RBV e sua aplicabilidade no contexto da 

cadeia de valor do H2V. Por fim, a seção Considerações Finais sintetiza os principais 

achados da pesquisa, destacando as vantagens da aplicação dos conceitos da RBV pelos 

decisores de alto nível quando da produção e exportação do H2V para a Europa. 

 

2 METODOLOGIA 

A abordagem adotada nesta pesquisa foi de natureza qualitativa, pois o objetivo 

principal foi aplicar os conceitos da RBV na atual conjuntura da produção e exportação do 

H2V do Ceará para a Europa. Esta abordagem é amplamente reconhecida no mundo 

científico por sua capacidade de proporcionar análises contextuais, permitindo uma 

avaliação do ambiente interno vivido no Estado do Ceará no atual contexto da transição 

energética.  

A pesquisa qualitativa foca na interpretação e na compreensão de fenômenos 

complexos, sendo fundamental em áreas que envolvem os recursos, as capacidades e as 

habilidades na produção de um vetor de energia onde as variáveis internas e externas são 

amplas e dinâmicas. González (2020) destaca que na Pesquisa Qualitativa, o Lugar 

Epistemológico é ocupado pelos pesquisadores, assumindo os compromissos cognitivos 

com a qualidade da pesquisa.  

O procedimento de pesquisa adotado foi a revisão de literatura e uma análise 

documental, essenciais na construção do conhecimento científico, pois permite uma análise 

crítica e integrada das informações existentes sobre um determinado tema.  

De acordo com Lakatos e Marconi (2017), a revisão bibliográfica contribui para 

uma ampliação do entendimento acerca do objeto de estudo, além de promover a 

consolidação de abordagens fundamentadas. Para a realização dessa revisão, as fontes de 

pesquisa foram selecionadas e classificadas em três categorias principais: (1) fontes 

específicas sobre o aquecimento global, transição energética e H2V no Ceará, (2) fontes da 

literatura que detalham os conceitos da RBV e (3) fontes que permitem caracterizar a 
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aplicabilidade da estratégia RBV no atual contexto de produção de H2V no Ceará e sua 

exportação para a Europa.  

A classificação dessas fontes permitiu uma análise mais precisa e contextualizada, 

possibilitando a construção de uma discussão robusta sobre a aplicabilidade da RBV na 

atual conjuntura do Ceará quanto à produção e exportação de H2V para a Europa.  

A revisão bibliográfica e documental foi conduzida por meio da consulta a 

publicações (nacionais e estrangeiras), relatórios de organismos internacionais, artigos 

científicos, livro e sítios na internet, garantindo uma abrangência que refletisse as 

contribuições mais relevantes e atuais nas temáticas administração estratégica e energética. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta fundamentação foi organizada em três subtópicos. No primeiro, se esclareceu 

sobre o aquecimento global, a transição energética e o protagonismo do H2V na transição 

energética ante os efeitos das mudanças climáticas. No segundo, a concepção geral da RBV 

mediante a apresentação dos principais conceitos de alguns pensadores importantes. E no 

terceiro, as contribuições e a aplicabilidade dos conceitos RBV na atual conjuntura do 

Estado do Ceará fruto das situações e iniciativas implementadas no contexto da produção 

e exportação de H2V à Europa. 

 

3.1 O AQUECIMENTO GLOBAL, A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA MUNDIAL E O H2V 

Inundações em zonas costeiras pelo aumento dos níveis dos mares; diminuição da 

capacidade de trabalho e propagação de doenças pelas altas temperaturas; dificuldade de 

acesso a fontes de água potável, diminuição da produção agrícola afetada pelos eventos 

climáticos adversos e aumento dos preços dos alimentos são exemplos comuns dos efeitos 

das mudanças climáticas em diversas cidades, trazendo-lhes a tragédia de perdas de vidas 

humanas aliado a diversos e desastrosos impactos socioeconômicos (Figura 1). 
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Figura 1: Efeitos socioeconômicos da mudança climática 

 
Fonte: Iberdrola

2
. 

 

Outros eventos têm ficado cada vez mais frequentes como secas generalizadas, 

derretimento de geleiras e aumento da temperatura média global. Tais ocorrências já 

tinham sido apresentadas no Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC), em 2007 (Holanda, 2016).  

Recentemente, o ano de 2024 entrou para a história como o mais quente desde o 

período pré-industrial (1850-1900). Indo de encontro ao Acordo de Paris, a média global 

da temperatura do ar excedeu 1,5°C acima desse marco histórico pela primeira vez (Gráfico 

1). Este limite, já considerado crítico pelo IPCC, estava previsto para ser atingido no final 

desta década (Martinez, & Christofoletti, 2024). 

 

Gráfico 1: Temperaturas médias globais 

 
Fonte: Observatório Climático da Comissão Europeia Copernicus

3
. 

 
2 Iberdrola. How is climate change affecting the economy and society? Disponível em: 

https://www.iberdrola.com/sustainability/impacts-of-climate-change. Acesso em 17 fev. 2025. 
3 Copernicus: Second-warmest November globally confirms expectation for 2024 as warmest year | Copernicus 

Acesso em 17 fev. 2025. 
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Outro dado alarmante se encontra no Gráfico 2. A linha laranja mostra as 

temperaturas em 2024 como o ano mais quente já registrado, ultrapassando os recordes de 

2023 (cinza) e muito acima das médias históricas dos períodos 1979-2000, 1981-2010 e 

1991-2020. Esse aumento contínuo das temperaturas por décadas denota o aquecimento 

global em curso (Martinez e Christofoletti, 2024). 

 

Gráfico 2: Temperatura média diária do ar no mundo (1940-2024) 

 
Fonte: Climate Reanalyzer (Climate Change Institute, University of Maine).

4
 

 

Neste desafiador contexto climático e ambiental, surge o H2V (produzido a partir 

de energias renováveis) como uma solução alternativa para compensar o uso dos 

combustíveis fósseis. Atualmente, é considerado o pilar da transformação energética 

mundial, assumindo, comprovadamente, importância capital nas estratégias relacionadas à 

transição de energia de diversos países, sobretudo, por possibilitar uma alternativa para 

setores de forte carbonização (MME, 2023). Este posicionamento é convergente com o 

relatório de Políticas em Apoio ao Fórum Político de Alto Nível das Nações Unidas5 

quando aponta o H2V como uma solução-chave para setores de difícil descarbonização 

(Santos, 7 Gandara, 2022). 

E o Governo do Estado do Ceará, em estreita cooperação, coordenação e integração 

com a Federação das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC), Instituições de Ensino Superior 

e em parceria (acordos) com empresas nacionais e estrangeiras, assumiu o compromisso 

de desenvolver a cadeia de H2V no Estado (no Complexo Industrial e Portuário do Pecém 

– CIPP) com o “estado final desejado” de ser um global player na cadeia de suprimento 

mundial deste vetor de energia ao contribuir na solução na transição energética global. E 

 
4 Climate Reanalyzer. Disponível em: https://climatereanalyzer.org/clim/t2_daily/?dm_id=world. Acesso em 17. 

Fev. 2025. 
5 Policy Briefs in Support of the High-Level Political Forum 2022. Addresing Energy´s Interlinkages with others 

SDGs. Disponível em: 2022-UN_SDG7 Brief-060122.pdf Acesso em 15 jan. 2025. 
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no tocante ao planejamento estratégico e ao processo decisório de alto nível, qual a 

ferramenta que poderia ser útil para mapear as possíveis vantagens competitivas do Estado 

ante os concorrentes mundiais? Uma solução à disposição dos gestores seria a Visão 

Baseada em Recursos (RBV). 

 

3.2 CONCEPÇÃO GERAL DA VISÃO BASEADA EM RECURSOS (RBV) 

Michael Eugene Porter e outros estudiosos no campo do planejamento estratégico 

desenvolveram diversos modelos e estruturas de análise para a formulação de estratégias 

sobre os pontos fortes e fracos, bem como sobre as oportunidades e ameaças ambientais 

para entender as fontes das vantagens competitivas (Porter 1980, apud Kretzer, & Menezes, 

2006). Entretanto, o presente artigo não concentrar-se-á completamente na clássica e 

consagrada abordagem da matriz SWOT (Strengths, Weakenesses, Opportunities, Threats), 

técnica usada por organizações para identificar e analisar as fortalezas e as fraquezas 

(ambiente interno) e as oportunidades e as ameaças (campo externo) de um plano de 

negócio (Kuazaqui et al., 2018). 

No caso específico, o estudo basear-se-á somente no ambiente interno das 

organizações, buscando descrever como as variáveis existentes poderiam fomentar, criar, 

desenvolver e consolidar as tão pretendidas vantagens competitivas perante os 

concorrentes. Os estudos apontaram somente para as variáveis internas e controláveis que 

proporcionariam vantagens para o sistema, permitindo robustecê-las, superando ameaças e 

aproveitando oportunidades emergentes (ESG, 2023). Trata-se da RBV, cuja origem 

decorreu das valiosas contribuições da economista Edith Penrose, elaboradas em The 

theory of the growth of the firm, de 1959. Segundo Penrose, as empresas, sob os efeitos de 

suas habilidades e capacidades, gerariam e manteriam vantagens competitivas por meio do 

desenvolvimento de recursos internos à organização, capazes de atrair rentabilidade 

superior (apud Kretzer, & Menezes, 2006; Guedes Laimer, & Rossato Laimer, 2009; 

Augusto, 2017). 

Tais fundamentos indicariam que o desempenho das empresas dependeria de 

recursos construídos por meio da acumulação interna mediante a criação, manutenção e 

renovação de vantagens competitivas associadas aos atributos internos (Foss, 1993 apud 

Kretzer, & Menezes, 2006). Nestas circunstâncias, não analisar-se-ia a organização com 

base em seus produtos e sim os seus recursos, ou seja, qualquer coisa que poderia ser 

pensado como uma força ou fraqueza de uma determinada empresa (Wernerfelt, 1984, 

apud Vilela, & Jhunior, 2018). Para Mintzberg et al. (2020), o foco da RBV é a origem, o 
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desenvolvimento e a sustentação das capacidades das organizações – uma visão de dentro 

para fora, voltando-se para o interior com o objetivo de investigar as forças e as deficiências 

de seu posicionamento em relação aos recursos da organização. Assim, os recursos 

estratégicos seriam considerados essenciais para a definição da estratégia e também para a 

definição da vantagem competitiva das organizações, sendo este o próprio pressuposto da 

RBV (Gohr et al., 2011). 

Por isso, a RBV se baseia nas competências, capacidades e habilidades como sendo 

a base de conhecimento produtivo e organizacional, permitindo os gestores entender as 

condições pelas quais os recursos gerariam vantagem competitiva, de fundamental 

importância para a visão estratégica da empresa (Barney, 1991, apud Kretzer, & Menezes, 

2006). Com os conceitos da RBV, as organizações possuiriam melhores condições de 

desempenhar uma atividade por conquistar e manter vantagens competitivas mediante o 

desenvolvimento de recursos internos, de uma forma ou de outra, superiores aos dos 

concorrentes (Augusto, 2017; Gohr et al., 2011). Com este acurado diagnóstico, seria 

possível capitalizar as oportunidades por meio dos pontos fortes; melhorar os pontos 

fracos; monitorar as ameaças por meio dos pontos fortes e eliminar os pontos fracos face 

às ameaças ambientais (Martignago, 2011). A importância da RBV se relaciona com 

diversas áreas do conhecimento sendo amplamente reconhecida como uma das mais 

importantes e poderosas teorias para descrever, explicar e predizer relações organizacionais 

(Barney, Ketchen & Wright, 2011 apud Vilela, & Jhunior, 2018). Como esclarecimento, 

neste artigo, o ambiente interno consiste em tudo que está dentro das fronteiras da 

organização, a partir do que a empresa dispõe de recursos, capacidades e competências que 

ela pode fazer ou identificar o que poderia fazer (Martignago, 2011), permitindo-lhe definir 

e implementar estratégias em seu modelo de negócios (Guedes Laimer, & Rossato Laimer, 

2009). 

 

3.2.1 Tipos de recursos internos na Visão Baseada em Recursos (RBV) 

Barney (1991, apud Guedes Laimer, & Rossato Laimer, 2009; Augusto, 2017) 

aponta que os recursos incluem ativos, capacidades, processos organizacionais, 

informações e conhecimentos controlados por uma empresa que possibilitar-lhe-ia criar e 

seguir estratégias que melhorassem sua eficiência e eficácia. Recursos de capital físico 

(tecnologia, fábrica, equipamentos, localização geográfica e acesso a matérias-primas), 

recursos de capital humano (treinamento, experiência, inteligência e relacionamentos) e 
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recursos de capital organizacional (sistemas e estruturas formais e relações informais dos 

grupos) foram exemplos descritos por Barney (1991). 

Com base na perspectiva de Penrose (1959) e Barney (1991), a vantagem 

competitiva relacionar-se-ia ao fato de as empresas possuírem um conjunto de recursos 

distintivos que satisfizessem as demandas dos mercados onde atuassem (Augusto, 2017). 

Para tanto, estes recursos poderiam ser tangíveis e intangíveis, uma divisão amplamente 

reconhecida na literatura de estratégia empresarial (Gohr et al., 2011). Com a identificação 

destas diferenças, os gestores e decisores poderiam utilizá-los para escolher e implementar 

suas estratégias, constituindo-se em fonte de capacidades que pudessem garantir a 

vantagem competitiva (Martignago, 2011). Conceitualmente, os tangíveis são vistos e 

quantificados, como as máquinas, os equipamentos, as instalações e os recursos financeiros 

disponíveis. Os intangíveis, ao contrário, são mais difíceis de identificar e quantificar; não 

são palpáveis e concretos; são recursos que estão incrustados e, por isso, são de difícil 

entendimento e imitação, como confiança, conhecimento organizacional e reputação 

(Martignago, 2011). Para um melhor entendimento, Hitt, Ireland, & Hoskisson (2003) 

propuseram a classificação de recursos tangíveis e intangíveis, conforme o Quadro 1. 

 

Quadro 1: Classificação dos recursos e capacidades 

T
a

n
ív

ei
s 

Financeiros 
Disponibilidade de recursos financeiros, capacidade de gerir fundos internos, captar 

capital externo e reter lucros. 

Físicos 
Localização geográfica das fábricas, existência de máquinas e equipamentos, acesso 

a matérias-primas e canais de distribuição. 

Tecnológicos 
Ativos que geram produtos e serviços respaldados por patentes, registro de marcas e 

direitos autorais; P&D e C&T. 

Organizacionais 

Sistemas formais de planejamento, comando e controle; sistemas integrados de 

administração, informação e comunicação; relacionamento com públicos externos e 

trabalho em equipe. 

In
ta

n
g

ív
ei

s Humanos Treinamento de gestores e funcionários, experiência, inteligência, relacionamentos, 

conhecimento e talentos inerentes à empresa. 
 

Inovativos 
Ambiente favorável a novas ideias, capacidade de P&D e aptidão para a inovação e 

mudanças organizacionais. 

Reputacionais 
Capacidade de desenvolver e aprimorar a reputação como fornecedora de produtos e 

serviços, empregadora atrativa e entidade com responsabilidade social corporativa. 

Fonte: Hitt, Ireland, & Hoskisson, 2003, apud Guedes Laimer, & Rossato Laimer, 2009. 

 

Entretanto, por si só, os recursos seriam incapazes de gerar uma vantagem 

competitiva pois uma organização, por exemplo, pode ter grande quantidade de capital que 

lhe possibilite a entrada no mercado internacional, mas estes recursos, somados aos 

recursos como máquinas e reputação, não significariam que a empresa teria sucesso na 

implementação da sua estratégia (Martignago, 2011). Neste caso, os recursos não são 
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apenas uma relação de capacidades, mas um conjunto de forças internas que interagem 

entre si, influenciando e sendo influenciados. Por isso, para ter vantagem competitiva, é 

preciso ter recursos capazes de desempenhar uma tarefa de forma integrada, empregando-

os de forma dinâmica e organizada para atingir determinado objetivo, gerando uma 

interação complexa entre os tangíveis e os intangíveis (Martignago, 2011). Eis a premissa 

da RBV: a coordenação, a integração e a interação dos recursos internos da organização 

com vista a identificar, gerar e manter vantagens competitivas ao mesmo tempo que oferece 

oportunidades de crescimento dos negócios, direcionando o foco na formulação de 

estratégias. 

 

3.2.2 Identificação de competência essencial e vantagem competitiva 

Conforme apresentado anteriormente, os recursos internos se constituem em 

valiosas fontes de capacidade da empresa por contribuir na criação e manutenção de 

vantagens competitivas. Daí a necessidade e a importância de conhecer outro aspecto 

importante do RBV: as competências essenciais como origem, também, de vantagens 

competitivas por gerar valor para os clientes (Martignago, 2011). De acordo com Hamel e 

Prahalad (1999, apud Martignago, 2011), o conceito de competência essencial considera 

um conjunto de habilidades e tecnologias que permite uma empresa oferecer um 

determinado benefício aos clientes. Para estes autores, uma empresa detém uma 

competência essencial quando: a. Tem um conjunto de habilidades e tecnologias e não uma 

única habilidade e tecnologia isolada pois uma competência representaria a soma do 

aprendizado de todos os conjuntos de habilidades organizacionais; b. Gera valor percebido 

pelo cliente ao explorar suas competências essenciais e atender aos elevados padrões da 

concorrência. O valor é constituído pelas características e atributos de desempenho que as 

empresas proporcionam sob a forma de bens e serviços pelos quais o cliente está disposto 

a pagar; c. Tem uma habilidade que é competitivamente única que se diferencia da 

concorrência; e d. Tem capacidade de expansão ao gerar uma gama de novos produtos e 

serviços a partir dela. 

Já para Hitt, Ireland, & Hoskisson (2003, apud Martignago, 2011), do ponto de vista 

estratégico, a competência essencial deveria ser a combinação de recursos e capacidades 

pelo fato de serem: a. Valiosos, permitindo beneficiar-se de oportunidades e/ou neutralizar 

ameaças do ambiente externo; b. Raros, sendo incomuns e quando poucos concorrentes 

possuem; c. Imperfeitamente imitáveis (recurso deve ser não apenas valioso e raro, mas 

também inimitável); e d. Insubstituíveis, quando não há equivalentes na indústria. Um 
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recurso pode ser raro e inimitável, mas não será estratégico se os concorrentes puderem 

encontrar um substituto para ele. 

Destas considerações, Barney (1991, apud Guedes Laimer, & Rossato Laimer, 

2009) desenvolveu um modelo teórico composto por critérios básicos para identificação 

dos recursos que geram vantagens competitivas (Quadro 2), permitindo a empresa concluir 

se um determinado recurso é ou não fonte de vantagem competitiva. 

 

Quadro 2: Critérios para identificação da vantagem competitiva sustentável 

Valioso? Raro? 
Difícil de 

Imitar? 

Não 

Substituível? 
Implicações Competitivas Desempenho 

Não Não Não Não Desvantagem Competitiva 
Abaixo do 

Normal 

Sim Não Não Sim ou Não Paridade Competitiva Normal 

Sim Sim Não Sim ou Não 
Vantagem Competitiva 

Temporária 
Acima do Normal 

Sim Sim Sim Sim 
Vantagem Competitiva 

Sustentável 
Acima do Normal 

Fonte: Adaptado de Barney (1991 apud Guedes Laimer e Rossato Laimer, 2009). 

 

Ressalta-se que a posse de recursos com tais características (Quadro 2) não seriam 

por si só sinônimo de vantagem, mas a capacidade de integrá-los e desenvolvê-los, 

tornando-os, desta forma, vantajosos (Barney, 1991 apud Vilela, & Jhunior, 2018). Em 

suma, a vantagem competitiva basear-se-ia na capacidade estratégica da empresa de 

coordenar o esforço humano e a habilidade de avaliar efetivamente a posição do recurso, 

em termos de pontos fortes e fracos com estratégias para explorar os ativos existentes na 

organização (Kretzer, & Menezes, 2006). Assim, se conclui, parcialmente, que aos gestores 

de alto nível caberia a análise detalhada do ambiente interno da empresa, enquadrando a 

situação presente e futura nos Quadros 1 e 2 e, a partir de então, identificar seus pontos 

fortes e as oportunidades de melhoria a fim de buscar, constantemente, aumentar suas 

vantagens competitivas perante os concorrentes. 

 

3.3 SITUAÇÕES E INICIATIVAS DO CEARÁ NA PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO DE H2V 

À EUROPA 

Em se tratando de um setor estratégico para a economia cearense devido à 

possibilidade de trazer desenvolvimento socioeconômico, melhoria na capacitação de 

recursos humanos especializados, o fomento da pesquisa e desenvolvimento de novas 

tecnologias e até mesmo contribuindo para a transição energética mundial, tornar-se-ia 
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importante utilizar a ferramenta RBV como uma opção de oferecer uma melhor percepção 

nos planejamentos estratégicos. Observando o Quadro 1 e conjugando com fatos e 

acontecimentos ocorridos no Ceará, é possível constatar o que o Estado acumulou recursos 

e capacidades que poderiam contribuir com a geração e o desenvolvimento de vantagens 

competitivas, conforme os preceitos estabelecidos por Barney (1991). 

a. Análise dos recursos e capacidades tangíveis no Estado do Ceará 

1) Financeiros 

O projeto de produzir H2V vem alcançando cifras de bilhões de reais em 

investimentos, demonstrando a capacidade do Estado de atrair e gerir recursos financeiros 

de grande vulto. Alguns exemplos são apresentados a seguir: O Governo do Estado tem 

realizado investimentos com o objetivo de potencializar a utilização do CIPP como 

estratégia de desenvolvimento econômico além de fortalecer a infraestrutura logística-

portuária do Pecém (IPECE, 2022). O Porto do Pecém (CIPP) projeta investimentos de R$ 

2,2 bilhões até 2028 com o objetivo de modernizar o hub, incluindo serviços de energia 

elétrica, água de reuso e outros segmentos ligados à infraestrutura de apoio6. O Banco 

Mundial e o Ministério do Desenvolvimento, Industria e Comércio financiaram a 

infraestrutura do hub com US$ 100 milhões (Vasileva, 2023). Em 2024, foi oficializado 

um pré-contrato avaliado em US$ 3 bilhões com a empresa francesa Voltalia7 para a 

instalação de uma unidade de produção de H2V e amônia verde no CIPP. No mesmo ano, 

foi assinado pré-contrato de R$ 9 bilhões com a empresa norueguesa Fuella AS8 

(desenvolvedora e operadora de usinas de H2V) para instalação de uma planta na Zona de 

Processamento de Exportação do CIPP. 

2) Físicos 

Uma capacidade natural do Ceará se diz respeito ao regime de vento (até 36km/h, o 

que é considerado excelente) e radiação solar média anual de 5,5 kWh/m2dia, 

proporcionando a produção de energia eólica e solar fotovoltaica (energias renováveis) 

com custos menores em relação a outros produtores mundiais. Energias solar e eólica, que 

 
6 Centro Internacional de Negócios (FIEC). Porto do Pecém celebra 22 anos e projeta investimentos de R$ 2,2 

bilhões até 2028. Disponível em: https://www.cin-ce.org.br/mailclipping/detalhe/159334 Acesso em 17 fev. 2025. 

7 FIEC. Ricardo Cavalcante e Carlos Prado recebem comitiva da Voltalia, produtora de energia renovável francesa. 

Disponível em: https://www1.sfiec.org.br/fiec-noticias/search/159551/ricardo-cavalcante-e-carlos-prado-

recebem-comitiva-da-voltalia-produtora-de-energia-renovavel-francesa. Acesso em 16 jan. 2025. 

8 CEARÁ. Governo assina pré-contrato de R$ 9 bilhões com a empresa norueguesa para instalação de planta de 

H2V no Pecém. Disponível em: https://www.ceara.gov.br/2024/10/28/governo-do-ceara-assina-pre-contrato-de-r-

9-bilhoes-com-a-empresa-norueguesa-para-instalacao-de-planta-de-hidrogenio-verde-no-

pecem/#:~:text=Com%20um%20papel%20importante%20no,ZPE)%20do%20Porto%20do%20Pec%C3%A9m. 

Acesso em: 18 fev. 2025. 
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podem ser produzidas no Estado durante todo o ano, são altamente complementares no 

Ceará, pois são fontes cujo pico de produção ocorre em momentos alternados ao longo do 

dia (FIEC, 2024). Estas condições geoeconômicas são favorecidas pelo fator de Weibull 

(Silva et al., 2020; ADECE, 2019) no tocante ao regime de vento; e pela localização no 

interior do cinturão solar, pelas baixas latitudes e proximidade da Linha do Equador 

(Barbosa, & Gomes, 2024a). Situado no Saliente Nordestino e às margens do Atlântico 

(maritimidade), o CIPP está em uma estratégica e privilegiada posição geográfica ao 

exportar, futuramente, o H2V à Europa (Barbosa, & Gomes, 2024a). A própria construção 

do hub no CIPP9 em 2021 (Bezerra, 2023) aliou um complexo portuário e industrial, 

racionalizando custos e otimizando tempo, algo imprescindível na economia do 

hidrogênio, além de ter convergido com uma tendência mundial de geração de energia 

renovável próxima a portos estratégicos (Oliveira, 2022). Outro ponto que merece destaque 

é o acesso aos canais de distribuição, os quais, sendo bem estruturados, proporcionaria a 

disponibilidade de um produto no mercado e melhoria no índice de retenção dos clientes 

(Arbache et al., 2006 apud Barbosa, & Gomes, 2025). Neste caso, o governo estadual e o 

da Holanda estabeleceram, em 2023, o corredor marítimo Pecém-Roterdã, criando uma 

rota marítima para a comercialização deste vetor de energia, futuramente, no continente 

europeu (Vasileva, 2023). Para Porto de Roterdã10(2023), o objetivo desta parceria seria 

fortalecer a cooperação bilateral, promovendo iniciativas voltadas ao desenvolvimento 

portuário, logística portuária, conexão com o interior e projetos de energia relacionados 

com os portos, energia eólica offshore e produção de H2V (Barbosa, & Gomes, 2025). 

3) Tecnológicos 

No campo tecnológico, se considerou que os ativos que vão gerar produtos e 

serviços em P&D foi o lançamento, em 2024, da Rede de Pesquisa e Inovação em Energias 

Renováveis (Rede VERDES)11 com o objetivo a realizar pesquisas de forma colaborativa 

e multidisciplinar, constituída por mais de 100 pesquisadores de 26 Unidades de Pesquisa 

de 14 Instituições de Ensino Superior (Barbosa, & Gomes, 2024b). O Centro de Excelência 

em Transição Energética Jurandir Picanço é outro exemplo de recurso e capacidade do 

 
9 FIEC. Hub de Hidrogênio Verde é lançado no Ceará com a parceria da FIEC. Disponível em: 

https://www1.sfiec.org.br/sites/numa/?st=noticia&id=139592 Acesso em 31 jan. 2025. 

10 Porto de Roterdã. Ports of Rotterdam and Pecém (Brazil) join Brazilian-Dutch cooperation. Publicado em 11 

mai 2023. Disponível em: https://www.portofrotterdam.com/en/news-and-press-releases/ports-of-rotterdam-and-

pecem-brazil-join-brazilian-dutch-cooperation. Acesso em 12 fev. 2025. 

11 FIEC. Rede de Pesquisa e Inovação em Energias Renováveis do Ceará é lançada na Casa da Indústria. 

Disponível em: https://www1.sfiec.org.br/fiec-noticias/search/159060/rede-de-pesquisa-e-inovacao-em-energias-

renovaveis-do-ceara-e-lancada-na-casa-da-industria. Acesso em 22 fev. 2025. 
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Ceará, ratificando o compromisso do Estado em incorporar ativos tecnológicos em prol da 

transição energética (Barbosa, & Gomes, 2024b). 

4) Organizacionais 

O Ceará tem consolidado excelentes recursos e capacidades no âmbito 

organizacional, caracterizado por relações interinstitucionais envolvendo os principais 

entes da sociedade cearense. Em 2023, houve a retomada pelo Pacto pelo Pecém12, 

programa que reúne setores políticos, industriais, acadêmicos, sociedade civil e meio 

ambiente com o propósito de uma governança multisetorial e sustentabilidade 

socioambiental. Ressalta-se que uma das grandes vertentes do Pacto pelo Pecém é o hub 

H2V como polo de produção de energia limpa (Barbosa, & Gomes, 2024b). O Estado, por 

intermédio da Federação das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC), foi escolhido pelo 

Pacto Global da ONU como sede do hub dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(SDG)13. A iniciativa visa mobilizar empresas e instituições para atuarem em ações 

sustentáveis, inclusivas e justas com foco em energias renováveis, educação, saúde, 

trabalho, entre outros temas. Outro passo relevante foi a implantação, em 2022, do 

Programa ESG (Governança Ambiental, Social e Corporativa)14, inédito em todo o sistema 

industrial brasileiro. Tal iniciativa teria a finalidade de guiar as indústrias nos projetos de 

sustentabilidade, incorporar as melhores práticas de preservação ambiental e reduzir os 

impactos nos processos produtivos (Barbosa, & Gomes, 2024b). Como é auditado pelo 

Bureau Veritas (organização fundada em 1828 na Bélgica, atualmente com sede na França 

e um dos maiores organismos certificadores do mundo), confere ao programa maior 

competitividade e credibilidade pelos stakeholders globais, dando-lhes mais segurança, 

inclusive, por ocasião de negociações e atração de investimentos relacionados à economia 

do hidrogênio. 

b. Análise dos recursos e capacidades intangíveis no Estado do Ceará 

1) Humanos 

Em linhas gerias, os jovens cearenses ocupam um lugar privilegiado no ranking 

nacional em termos de educação. No Índice de Desenvolvimento da Educação Básica de 

 
12 FIEC. Ricardo Cavalcante participa da solenidade de retomada do Pacto pelo Pecém. Disponível em: 

https://www1.sfiec.org.br/fiec-noticias/search/155667/ricardo-cavalcante-participa-da-solenidade-de-retomada-

do-pacto-pelo-pecem. Acesso em 11 jan. 2025. 

13 FIEC. FIEC e Pacto Global da ONU no Brasil lançam sexto HUB ODS do país e primeiro no Nordeste. 

Disponível em: 

https://www1.sfiec.org.br/sites/numa/?st=noticia&id=151196#:~:text=A%20partir%20do%20HUB%20ODS,das

%20energias%20renov%C3%A1veis%20e%20acess%C3%ADveis Acesso em 16 fev. 2025. 

14 FIEC. Programa ESG. Disponível em: https://www1.sfiec.org.br/esg. Acesso em: 29 jan. 2025. 

158

https://www1.sfiec.org.br/sites/numa/?st=noticia&id=151196#:~:text=A%20partir%20do%20HUB%20ODS,das%20energias%20renov%C3%A1veis%20e%20acess%C3%ADveis
https://www1.sfiec.org.br/sites/numa/?st=noticia&id=151196#:~:text=A%20partir%20do%20HUB%20ODS,das%20energias%20renov%C3%A1veis%20e%20acess%C3%ADveis
https://www1.sfiec.org.br/esg


 
 

 
   

2023, o Ceará conquistou o melhor resultado do Brasil no Ensino Fundamental, 

considerando apenas a rede pública de ensino. Na rede estadual, registrou o terceiro melhor 

índice do Brasil na avaliação de Ensino Médio tradicional e Médio integrado à Educação 

Profissional (Falcão, 2024). Assim, o elevado grau de educação dos recursos humanos 

cearenses refletiria na capacitação e formação, preparando-os para lidar no complexo e 

desafiador setor energético (cadeia de valor do H2V). Em 2024, foi lançado o Projeto 

Estadual H-TEC Qualificação e Fortalecimento da Cadeia Produtiva em Energias 

Renováveis15 para apoiar a capacitação de profissionais em parceria com o Governo do 

Estado do Ceará, da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI/FIEC), da 

Universidade Federal do Ceará (UFC), da Universidade Estadual do Ceará e do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE) (Barbosa, & Gomes, 2024b). 

O próprio SENAI vem priorizando a capacitação de recursos humanos em energias 

renováveis, demonstrando o comprometimento do setor industrial em garantir as 

qualificações necessárias no campo tecnológico-energético (Tabela 1). 

 

Tabela 1 Capacitações conduzidas pelo SENAI. 

Curso/Formação/Qualificação Carga Horária 

Tecnologia em Energia Eólica 32 h/aula 

Reparo de Pás de Turbinas Eólicas 160 h/aula 

Hidrogênio, Energia (Eólica e Solar) e Segurança no Trabalho 360 h/aula 

Montagem de Sistema Fotovoltaico 40 h/aula 

Comissionamento de Sistema Fotovoltaico 40 h/aula 

Montagem de Sistema Fotovoltaico 40 h/aula 

Segurança Aplicada ao Armazenamento e Distribuição de Hidrogênio 60 h/aula 

Fonte: Barbosa, & Gomes (2024b, p. 26). 

 

A UFC se destaca na capacitação técnica científica, disponibilizando docentes e 

pesquisadores nas áreas inerentes à tecnologia do H2V, laboratórios para pesquisa e ensino 

(UFC, 2021). O IFCE está também vocacionando-se com a capacitação de recursos 

humanos voltados para as energias renováveis. Existe um Campus do Instituto dentro da 

área do CIPP, tendo lançado um curso de especialização16 (nível de pós-graduação lato 

 
15 FIEC. Ricardo Cavalcante e Elmano de Freitas participam do lançamento do Projeto estadual H-TEC, voltado 

para qualificação profissional em energias renováveis. Disponível em: https://www1.sfiec.org.br/fiec-

noticias/search/160121/ricardo-cavalcante-e-elmano-de-freitas-participam-do-lancamento-do-projeto-estadual-h-

tec-voltado-para-qualificacao-profissional-em-energias-renovaveis. Acesso em 06 jan. 2025. 
16 IFCE. Especialização em Hidrogênio Verde. Disponível em: https://ifce.edu.br/pecem/campus-pecem/cursos/pos-

graduacao-2/hidrogenioverde. Acesso em 26 fev. 2025. 
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sensu) com apoio da Agência de Cooperação Alemã (GIZ) voltado para desenvolver 

soluções na cadeia de produção, distribuição e aplicações do H2V (Barbosa, & Gomes, 

2024b). Por fim, o Instituto Euvaldo Lodi (IEL) vem especializando profissionais no 

segmento de energia renováveis, atendendo as atuais demandas do mercado. Citam-se 

como exemplos o MBA em Gestão em Energias Renováveis, em parceria com o Centro 

Universitário Farias Brito17 (Barbosa, & Gomes, 2024b). 

2) Inovadores 

Incluindo os legados das ações em P&D e inovação das instituições 

supramencionadas (H-TEC, SENAI, UFC, IFCE e IEL), outras iniciativas vêm 

fortalecendo o contexto da inovação no Estado do Ceará. Em 2024, foi divulgado o “Índice 

FIEC de Inovação dos Estados”, permitindo aos gestores de alto nível conceber e tomar 

decisões de políticas públicas em prol do ecossistema inovador, com participação de 

empresários, universidades, entidades públicas e terceiro setor (FIEC, 2024b, p. 14). Para 

se ter uma ideia, no resultado geral e pelo segundo ano consecutivo, o Ceará foi o Estado 

mais inovador na região Nordeste, alcançando a 8ª posição no ranking nacional18. Com este 

índice se acredita que o ambiente educacional tornar-se-ia mais propício a novas ideias, 

melhorando a capacidade de inovação e mudanças organizacionais no âmbito estadual. 

3) Reputacionais 

No tocante aos aspectos reputacionais, o Ceará vem demonstrando capacidade 

institucional para desenvolver e impulsionar ações que fomentam a credibilidade na 

produção de H2V. Além do Programa ESG (responsabilidade socioambiental), a iniciativa 

do Pacto Global da ONU permitiria o Estado explorar eficientemente seus recursos em 

energias renováveis, consolidando diversos acordos e memorandos de entendimento com 

empresas multinacionais no exercício da paradiplomacia (Barbosa, & Gomes, 2024a). 

Assim, estabeleceu acordo bilateral entre Pecém e Roterdã (considerado o maior porto 

marítimo da Europa). Neste caso, a join-venture apresenta melhores resultados para 

instituições de produção, tendo em vista que um dos participantes, neste caso Roterdã, já 

estaria bem posicionada no mercado europeu, sendo um complexo portuário que combina 

produção e consumo de H2V, infraestrutura para distribuição aos demais países da Europa 

 
17 FIEC On line. IEL Ceará promove aula inaugural do MBA em Gestão em Energias Renováveis. Publicado em 

25 ago. 2023. Disponível em: https://www1.sfiec.org.br/fiec-noticias/search/155683/iel-ceara-promove-aula-inaugural-do-mba-em-

gestao-em-energias-renovaveis Acesso em 25 dez. 2024. 
18 FIEC. Ceará é o estado mais inovador do Nordeste e avança em ranking nacional. Disponível em: 

https://www1.sfiec.org.br/fiec-noticias/search/164300/ceara-e-o-estado-mais-inovador-do-nordeste-e-avanca-

em-ranking-nacional-aponta-indice-fiec-de-inovacao-dos-estados-20242024. Acesso em: 15 fev. 2025. 

160

https://www1.sfiec.org.br/fiec-noticias/search/155683/iel-ceara-promove-aula-inaugural-do-mba-em-gestao-em-energias-renovaveis
https://www1.sfiec.org.br/fiec-noticias/search/155683/iel-ceara-promove-aula-inaugural-do-mba-em-gestao-em-energias-renovaveis


 
 

 
   

(dutos até Bélgica e Alemanha), terminal de importação e eletrolisadores (FKA, 2022; 

Oliveira, 2022 apud Barbosa, & Gomes, 2024a). 

“Desde o lançamento do hub, foram assinados mais de trinta de cinco MoU com 

instituições nacionais e internacionais interessadas em desenvolver projetos no Estado 

(Bezerra, 2023, p. 11)”. No exercício da paradiplomacia, diversos foram os países que já 

assinaram acordos com o Estado (Quadro 3), caracterizando o interesse pelo Ceará como 

provedor de solução energética. Este interesse se baseia, também, no fato do país 

importador poder beneficiar-se da rede elétrica existente aqui no Ceará tendo em vista que 

70% do custo de produção do hidrogênio é o custo de energia (Mckinsey, 2021, Apud 

Barbosa e Gomes, 2024a). 

 

Quadro 3: Projetos e investimentos confirmados no Porto de Pecém (em H2V) 

 
Fonte: Oliveira, 2022 apud Barbosa, & Gomes, 2024a. 

 

Desta forma, o Quadro 3 evidencia a credibilidade do Ceará pelo mercado 

internacional como importante player global de H2V de modo que as iniciativas e ações já 

realizadas reforçariam a reputação de um potencial fornecedor de H2V ao mercado 

europeu. No contexto da transição energética, caracterizando uma vantagem reputacional, 

foi constatar a integração interinstitucional (ambiente interno) apresentado pelo Estado, 

indo ao encontro do relatório da Agência Internacional de Energia (IEA) quando afirma 

que o desenvolvimento da produção de hidrogênio de baixo carbono consiste em um 

desafio que requererá um trabalho simultâneo em múltiplas frentes e de maneira 
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coordenada pois é a única maneira de atingir o engajamento de todas as partes interessadas, 

como governos, indústria, agências de pesquisa e inovação, serviços financeiros, uniões 

comerciais e sociedade civil (IEA, 2021 apud Barbosa, & Gomes, 2024a). 

Como síntese dos estudos apresentados, em termos de recursos e capacidades 

(tangíveis e intangíveis) do Ceará (referência ao Quadro 1) e consubstanciados com a 

literatura de Penrose, Barney etc, foi elaborado do Quadro 4 o qual consolida as ações e 

iniciativas realizadas no Estado que poderiam, eventualmente, corroborar na geração e 

manutenção de vantagens competitivas do Ceará quanto à produção de H2V e sua posterior 

exportação para a Europa. 

 

Quadro 4: Classificação dos recursos e capacidades 

T
a

n
g

ív
ei

s 

Financeiros Recurso disponível que sustenta 

economicamente a empresa, 

permitindo investir em inovação, 

expansão e retenção de talentos.  

Altos investimentos nacionais e 

estrangeiros no estado, totalizando bilhões 

de dólares. 

Físicos 

Localização geográfica das fábricas, 

existência de maquinário e 

equipamentos, além dos canais de 

distribuição da empresa. 

• Fisiografia (posição, clima, latitude, 

influência marítima e regime de ventos); 

• Geração de energia renovável (solar e 

eólica); e 

• Hub de Hidrogênio Verde no CIPP. 

Tecnológicos 
 

Ativos que geram produtos e serviços 

respaldados por patentes, registros de 

marca e direitos autorais; P&D e C&T. 

Rede VERDES; Laboratório de Energias 

Renováveis Jurandir Picanço e Centro de 

excelência.  

Organizacionais 
 

Sistemas formais de planejamento, 

comando e controle; integração de 

administração, informação e 

comunicação; relacionamento com 

públicos externos e trabalho em equipe. 

Pacto pelo Pecém; 

UN Global Compact; and 

ESG-FIEC Seal. 

In
ta

n
g

ív
e
is

 

Humanos  

 

Formação de gestores e colaboradores, 

experiência, inteligência, 

relacionamentos, conhecimento e 

talentos inerentes à empresa. 

• Qualificações H-TEC.  

• Formação técnica e científica em 

energias renováveis (UFC, IFCE, FIEC, 

SENAI). 

Inovativos 

Ambiente favorável a novas ideias, 

capacidade de P&D e aptidão para 

inovação e mudanças organizacionais. 

• Qualificações H-TEC.  

• Rede VENTOS e HUB de Hidrogênio 

Verde no Estado. 

Reputacionais 

Capacidade da empresa de desenvolver 

e aprimorar sua reputação como 

fornecedora de produtos e serviços, 

empregadora atrativa e entidade com 

responsabilidade social corporativa. 

• Hub ODS (Pacto Global da ONU);  

• Selo ESG-FIEC;  

• Paradiplomacia;  

• Joint Venture Pecém-Roterdã;  

• Estabelecimento de parcerias, alianças e 

cooperações institucionais. 

Fonte: Hitt, Ireland, & Hoskisson, 2003, apud Guedes Laimer, & Rossato Laimer, 2009. Adaptado do autor. 

 

Seguindo o mesmo raciocínio anterior, foi analisado o Quadro 2 estabelecido pelo 

modelo teórico de Barney (1991). No caso do Ceará, observando a conjuntura internacional 

da descarbonização da economia, a transição energética global, a cadeia de valor do H2V 
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e dos estudos realizados até o momento, do ponto de vista estratégico, é possível inferir o 

seguinte: 

a. Valioso 

O H2V, face aos investimentos na implantação de sua cadeia de produção, é 

considerado um produto valioso, sendo responsável por diversas políticas energéticas 

mundialmente. “Estimativas do Hydrogen Council mostram que é um mercado que deverá 

atingir globalmente US$ 2,5 trilhões em 2050, cerca de 20% de toda a demanda de energia 

no mundo (Martins, 2021, p. 31)”. É valioso pois privilegia o uso de energias renováveis; 

é valioso pois veio para compensar o uso de combustíveis fósseis (petróleo, gás e carvão), 

responsáveis pela emissão dos gases de efeito estufa (aquecimento do ar e do mar). Por 

isso, tê-lo produzido no Ceará é uma possibilidade de beneficiar-se de oportunidades 

oferecidos pela transição energética mundial (ambiente externo). 

b. Raro 

No Relatório da IEA “Renewables 2024: Analysis and forecast to 2030”, consta 

que apesar do aumento do apoio político, o H2 produzido a partir de energia renovável deve 

representar apenas 4% da produção total de H2 em 2030, principalmente devido à baixa 

demanda. “No geral, se prevê que ele impulsione apenas 43 GW de nova capacidade 

renovável até 2030, ou menos de 1% da expansão total da capacidade renovável global 

(IEA, 2024, p. 08)”. No mesmo relatório, afirma que os projetos de H2 continuam sendo 

limitados para o crescimento adicional da capacidade renovável até 2030. Entre 2024 e 

2030, se espera a produção de hidrogênio renovável impulsione a demanda por mais 45 

GW de capacidade renovável, menos de 1% da expansão total da capacidade renovável 

global. “A demanda por nova capacidade renovável depende das condições de mercado e 

do ambiente regulatório (IEA, 2024, p. 121)”.  

Desta forma, com as informações supracitadas, poder-se-ia inferir que o H2V é, 

eventualmente, considerado um produto raro. Por outro lado, o Hydrogen Insight divulgou 

os dez países que deveriam possuir relevância mundial em H2V até 2030: Alemanha, 

Austrália, Brasil, Canadá, Chile, Egito, Espanha, Estados Unidos, Índia e Marrocos 

(Rystad Energy/Hydrogen Insight, 2023 apud FIEC, 2024). Por estas previsões dos dez 

prováveis principais produtores globais, se pode inferir, também, que o H2V já não é um 

produto raro pela perspectiva de produção em escala global a longo prazo (Gráfico 3). 
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Gráfico 3: Dez prováveis principais países produtores de H2V até 2030 

 
Fonte: Rystad Energy/Hydrogen Insight (2023). 

 

c. Imperfeitamente imitáveis 

O H2V é obtido a partir de fontes de energias renováveis sem a emissão de carbono 

mediante a eletrólise, um processo eletroquímico que divide a água em H2 e O2 (Oliveira, 

2022). Logo, esta commodity energética é perfeitamente imitável desde que produzida por 

uma adequada cadeia de produção tendo como energia, para quebrar a molécula de água, 

as renováveis. 

d. Insubstituíveis 

Neste caso, a indústria oferece outras formas de energia além do H2V: os fósseis 

(petróleo, gás e carvão); as renováveis (hidrelétricas, eólicas, solar fotovoltaicas e 

geotérmica), a nuclear e os biocombustíveis (biomassa e bioenergia). Nestas 

circunstâncias, o H2V não é insubstituível. Das análises e avaliações realizadas, os estudos 

apontam que o H2V produzido no CIPP teria uma perspectiva de “paridade competitiva” 

(performance normal) a “vantagem competitiva temporária” (acima do normal), conforme 

Quadro 5, permitindo inferir que o Ceará possui uma vantagem competitiva sobre o H2V. 

 

Quadro 5: Perspectiva da vantagem competitiva do Ceará para o H2V 

Valioso? Raro? 
Difícil de 

Imitar? 
Não Substituível? 

Implicações 

Competitivas 
Desempenho 

Sim Não Não Não Paridade competitiva Normal 

Sim Sim Não Não 

Vantagem 

competitiva 

temporária 

Acima do 

normal 

Fonte: Adaptado de Barney (1991 apud Guedes Laimer, & Rossato Laimer, 2009). 

 

Quanto aos concorrentes mundiais, se pode constatar que há países com recursos de 

alta qualidade para produção de H2V e amplamente dispersos ao redor do globo, e muitos 
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países exportadores de energia também são dotados de recursos renováveis que poderiam 

produzi-lo (Oliveira, 2022), motivo pelo qual o Estado do Ceará deve manter suas 

iniciativas, implementando e impulsionando outras a fim de manter a competitividade 

mundial ante seus concorrentes. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O aquecimento global, fruto dos gases de efeito estufa, tem influenciado uma série 

de mudanças climáticas, deixando materializado em diversos países um prejuízo ambiental 

com diversos impactos socioeconômicos. A conscientização da comunidade internacional, 

por uma economia mais sustentável, levou-a a gradativamente aumentar o uso de energias 

renováveis em detrimento, a logo prazo, dos combustíveis fósseis. É nesta perspectiva que 

surge o H2V como alternativa para a transição energética e a descarbonização da economia 

global. E o Ceará surge como potencial provedor deste combustível renovável graças a 

uma série de circunstâncias existentes no Estado. 

Assim, o presente artigo teve como objetivo analisar as contribuições da RBV na 

atual conjunta do H2V no Ceará. E fruto desta análise, permitir aos gestores de alto nível 

um quadro situacional que lhes proporcione maior clareza no modelo de negócios de modo 

a contribuir para que o Estado desenvolva e consolide vantagens competitivas frente a seus 

concorrentes mundiais ao produzir e exportar este vetor de energia ao mercado europeu. A 

pesquisa atingiu seus objetivos pois permitiu conhecer a aplicabilidade dos conceitos da 

RBV no complexo e dinâmico ambiente energético que permeia os órgãos governamentais, 

empresas multinacionais e indústrias brasileiras que participam de todo o ciclo de produção 

do H2V no CIPP. A pesquisa possibilitou comprovar que a RBV contribuiria na 

administração estratégica dos stakeholders presentes no mercado cearense. Com isso, 

fortalecer-se-ia as já conhecidas vantagens competitivas do Estado ante aos demais 

concorrentes mundiais. 

A abordagem qualitativa, por meio da revisão de literatura e documental, foi 

fundamental para compreender as variáveis que compõem o mercado energético e os 

desafios de identificar as fortalezes e as oportunidades de melhoria no ambiente interno ao 

Estado do Ceará, buscando consolidar vantagens competitivas e fomentar outras em prol 

do fortalecimento da cadeia de valor do H2V no CIPP. Os resultados obtidos na 

fundamentação teórica reforçam a importância do uso de ferramentas e metodologias 

utilizadas pela administração estratégia em identificar as capacidades e recursos que 

possam fortalecer as vantagens competitivas em prol da produção e exportação do H2V à 
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Europa. Para pesquisas futuras recomendar-se-ia identificar outros recursos e capacidades 

do Ceará que pudessem aumentar as vantagens competitivas do Estado, fortalecendo-o 

como um global player na transição energética. 
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CAPÍTULO 8: 

A ALIANÇA ESTRATÉGICA PECÉM - ROTERDÃ: OS BENEFÍCIOS 

MÚTUOS PARA O CEARÁ E PARA OS PAÍSES BAIXOS NA 

PRODUÇÃO DO HIDROGÊNIO VERDE À LUZ DA TEORIA DOS 
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RESUMO 

Contexto: Este trabalho aborda a formação da aliança estratégica entre Pecém (Ceará) e Roterdã 

(Países Baixos) no contexto da transição energética. Destaca a importância da cooperação 

internacional diante das mudanças climáticas, bem como os benefícios e as circunstâncias 

relacionadas às alianças estratégicas. Além disso, discute a teoria dos recursos empresariais, 

aplicada à análise das características e potencialidades dessa parceria. Materiais e Métodos: A 

pesquisa adotou uma abordagem qualitativa para explorar a aplicabilidade da teoria dos 

recursos empresariais na parceria Pecém-Roterdã. O procedimento utilizado foi a revisão 

bibliográfica e documental, com consulta a fontes classificadas em quatro categorias: (1) 

cooperação internacional; (2) alianças estratégicas; (3) teoria dos recursos empresariais; e (4) 

recursos e capacidades relacionados a Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos. Resultados: A 

análise evidenciou que a aplicação da teoria dos recursos empresariais possibilita identificar os 

ativos e capacidades estratégicas envolvidos na parceria. Os achados demonstraram que a 

aliança fortalece os vínculos de cooperação internacional e consolida condições favoráveis para 

a produção e comercialização do hidrogênio verde. Conclusão: Os estudos apontaram que a 

parceria entre Pecém e Roterdã contribui para intensificar a cooperação internacional e criar 

vantagens competitivas no mercado global de energia, especialmente ao posicionar o Ceará 

como fornecedor de hidrogênio verde para a Europa. 

Palavras-chave: Aliança estratégica; Ceará; Países Baixos; Teoria dos Recursos Empresariais; 

Hidrogênio Verde. 

1Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/487X-2705021626. 
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1 INTRODUÇÃO 

A transição energética ora em vigor e a descarbonização da economia global são 

reconhecidamente as soluções mais adequadas e urgentes para mitigar os efeitos do 

aquecimento global, compensando o uso dos combustíveis fósseis. Tendo em vista que 

essas ações são difíceis de serem conduzidas individualmente por países pela insuficiência 

de recursos, há um consenso de que quanto maior a sinergia e união de esforços da 

comunidade internacional, melhores seriam as respostas em atenuar os transtornos 

causados pelas mudanças climáticas. Em função de suas comprovadas capacidades, surge 

o Estado do Ceará como potencial contribuinte da transição energética mundial decorrente 

de condicionantes políticas, econômicas e ambientais para produzir o hidrogênio verde 

(H2V) e exportá-lo para a Europa a partir do Complexo Industrial e Portuário do Pecém 

(CIPP). 

Na esfera da gestão estratégica dos negócios internacionais pelo Ceará, os decisores 

de alto nível têm tomado iniciativas com países europeus com a finalidade de compartilhar 

as vantagens competitivas que o Estado dispõe, fomentando novas parcerias e acordos de 

interesses e benefícios mútuos no âmbito energético. Neste promissor cenário de 

cooperação internacional em que o Ceará está participando, é possível antever a 

possiblidade do uso de conceitos consagrados da administração estratégica, como a Teoria 

dos Recursos Empresariais, ao contribuir no processo decisório político e econômico do 

Estado. Sobre a metodologia utilizada, foi escolhido o método qualitativo. Quanto aos 

meios de investigação, o estudo foi bibliográfico e documental realizado em publicações 

(nacionais e estrangeiras), relatórios de organismos internacionais, artigos científicos e 

sítios na internet. A partir da consulta e consolidação destes materiais, foram possíveis 

levantar as questões mais importantes relacionadas no presente estudo.  

Assim, o objetivo geral deste trabalho é analisar as alianças estratégicas entre 

Pecém-Ceará e o Roterdã-Países Baixos na produção do H2V sob a ótica da Teoria dos 

Recursos Empresariais. E fruto desta análise, oferecer subsídios aos tomadores de decisão 

de alto nível que lhes proporcionem maior clareza na formulação de estratégias 

empresariais no âmbito da cooperação internacional. Os objetivos específicos 

estabelecidos são: descrever o quão importante e imperativo são a união de esforços entre 

os países mediante a cooperação internacional no contexto da transição energética mundial; 

caracterizar os benefícios mútuos decorrentes e as causas que induzem países e instituições 

em concretizar alianças estratégicas; discorrer sobre os principais conceitos sobre a Teoria 

dos Recursos Empresariais e sua aplicabilidade no âmbito de cooperações internacionais e 
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apresentar um breve histórico que demonstram os benefícios mútuos entre Pecém-Ceará e 

Roterdã-Países Baixos. 

Este artigo está estruturado em quatro seções que proporcionam uma análise das 

alianças estratégicas entre Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos no atual cenário 

energético no Estado. A primeira seção, Introdução, apresenta o tema central do estudo. A 

segunda seção, Metodologia, descreve a abordagem adotada para a pesquisa, incluindo as 

estratégias de coleta de dados e análise. A Fundamentação Teórica, terceira seção, oferece 

uma descrição dos motivos e a importância da cooperação internacional no contexto da 

transição energética mundial, as características das alianças estratégicas como catalizador 

de vantagens competitivas; uma abordagem sobre a Teoria dos Recursos Empresariais; e 

uma apresentação das potencialidades, capacidades e benefícios mútuos decorrentes da 

união Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos em prol da produção do H2V e sua 

comercialização na Europa. Por fim, a seção Considerações Finais sintetiza os principais 

achados da pesquisa, destacando a aplicabilidade dos conceitos da Teoria dos Recursos 

Empresariais pelos decisores de alto nível quando da implementação de alianças 

estratégicas relacionadas à produção e exportação do H2V para a Europa. 

 

2 METODOLOGIA 

A abordagem adotada nesta pesquisa foi de natureza qualitativa, pois o objetivo 

principal foi analisar os conceitos e teorias concernentes à aliança estratégica entre o 

Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos à luz da Teoria dos Recursos Empresariais no 

contexto da produção do H2V. Esta abordagem é amplamente reconhecida no mundo 

científico por sua capacidade de proporcionar análises contextuais, permitindo uma visão 

ampla das perspectivas decorrentes desta aliança tanto para o Estado do Ceará quanto para 

a Europa no atual contexto da transição energética. A pesquisa qualitativa foca na 

interpretação e na compreensão de fenômenos complexos, sendo fundamental em áreas que 

envolvem as parcerias entre instituições nacionais e estrangeiras na produção de um vetor 

de energia onde as variáveis internas e externas são amplas e dinâmicas. 

González (2020) destaca que na Pesquisa Qualitativa, o lugar epistemológico é 

ocupado pelos pesquisadores, assumindo os compromissos cognitivos com a qualidade da 

pesquisa. O procedimento de pesquisa adotado foi a revisão de literatura e uma análise 

documental, essenciais na construção do conhecimento científico, pois permite uma análise 

crítica e integrada das informações existentes sobre um determinado tema. De acordo com 

Lakatos e Marconi (2017) (substitua por:), a revisão bibliográfica contribui para uma 

172



 
 

 
   

ampliação do entendimento acerca do objeto de estudo, além de promover a consolidação 

de abordagens fundamentadas. Para a realização dessa revisão, as fontes de pesquisa foram 

selecionadas e classificadas em três categorias principais: (1) fontes que tratam dos 

conceitos sobre alianças estratégicas, (2) fontes da literatura que detalham os conceitos da 

Teoria de Recursos Empresariais e (3) fontes que permitem identificar e caracterizar as 

circunstâncias e os benefícios mútuos (ganha-ganha) na consecução de alianças 

estratégicas entre o Ceará e os Países Baixos no atual contexto de produção de H2V e sua 

exportação para a Europa. 

A classificação dessas fontes permitiu um entendimento mais abrangente e 

contextualizado no tocante aos ganhos socioeconômicos e energéticos da cooperação 

internacional Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos como fomentadores de vantagens 

competitivas. A revisão bibliográfica (insira uma citação de:) e documental (insira uma 

citação de:) foi conduzida por meio da consulta a publicações (nacionais e estrangeiras), 

relatórios de organismos internacionais, artigos científicos e sítios na internet, garantindo 

uma abrangência que refletissem as contribuições mais relevantes e atuais nas temáticas 

cooperação internacional e energética.  

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta fundamentação foi organizada em três subtópicos. No primeiro, houve uma 

descrição da cooperação internacional no contexto da transição energética mundial. No 

segundo, a intenção foi caracterizar as causas, efeitos e vantagens do estabelecimento das 

alianças estratégicas. No terceiro, foram apresentadas a concepção geral da Teoria dos 

Recursos Empresariais. E no quarto, as circunstâncias e perspectivas de ganhos mútuos 

para o Estado do Ceará e da Europa, especialmente para os Países Baixos e a Alemanha 

fruto da cooperação internacional entre Pecém-Roterdã no contexto da produção de H2V à 

Europa. 

 

3.1 A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL NO CONTEXTO DA TRANSIÇÃO 

ENERGÉTICA MUNDIAL 

A comunidade internacional tem testemunhado os efeitos das emissões dos gases 

de efeito estufa, as consequências do aquecimento global e os impactos das mudanças 

climáticas. Os trágicos resultados socioeconômicos e ambientais são imensuráveis e muitas 

vezes irreparáveis (Barbosa; Gomes, 2024). Com os esforços mundiais para compensar o 

uso de combustíveis fósseis, diversas iniciativas estão em andamento, principalmente na 
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geração de mais energias renováveis e não poluentes. Estudos em pesquisa e 

desenvolvimento (P&D) de novas tecnologias também são prioridades em diversos países. 

Neste complexo e desafiador ambiente, passou a ser urgente a união de esforços 

entre os países mediante uma cooperação internacional voltada para a transição energética. 

Um dos marcos ocorreu em 2015 na Organização das Nações Unidas, quando chefes de 

Estado e de Governo definiram os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), conhecidos como Agenda 2030 (ONU, 2015). O ODS 7 (Energia acessível e limpa) 

estimula, até 2030, o fortalecimento da cooperação internacional para facilitar o acesso a 

pesquisas, incluindo energias renováveis, eficiência energética e promoção de 

investimentos em infraestrutura e tecnologias de energia limpa. 

Outro marco climático-ambiental foi o Acordo de Paris cujo Artigo 7º enfatiza a 

cooperação internacional nas questões climáticas, promovendo a redução de desigualdades 

tecnológicas e financeiras entre países do sul e do norte global e incluindo ações como o 

compartilhamento de informações, fortalecimento de P&D e intercâmbio de boas práticas 

(FKA, 2022). Estas cooperações residiriam no fato de contribuir para mitigar os efeitos das 

mudanças climáticas, mediante investimentos em tecnologias de baixas emissões de gases 

de efeito estufa (IPCC, 2023). Parte das soluções energética-ambiental encontrar-se-ia no 

hidrogênio H2), considerado o pilar da transformação energética e de importância capital 

por ser uma alternativa para setores de forte carbonização (MME, 2023). Esta consideração 

converge com o relatório de Políticas em Apoio ao Fórum Político de Alto Nível das 

Nações Unidas (ONU, 2022; Santos e Gandara, 2022). 

No Brasil, o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2), do Ministério de Minas e 

Energia (MME), destaca o interesse na cooperação internacional para o desenvolvimento 

tecnológico e de mercado para produção e uso energético do H2. De forma consciente, a 

comunidade internacional reconhece as condições climáticas adversas e a carbonização da 

atmosfera como um dos maiores desafios da era contemporânea tendo em vista os efeitos 

negativos na vida do planeta, motivo pelo qual vêm celebrando parcerias para o 

desenvolvimento das cadeias globais de H2 de baixa emissão, conforme Figura 1 (Lima, 

2023). 
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Figura 1: Acordos de cooperação entre economias para o H2 (2020-2022) 

 
Fonte: IEA (2022, p. 205). 

 

Desta forma, se conclui parcialmente que a cooperação internacional, 

consubstanciada em documentos nacionais e estrangeiros, seria uma solução 

imprescindível, para não dizer, imperativa, para viabilizar a transição energética. Esta 

sinergia e conjugação de esforços contribuiriam para o fortalecimento da cadeia de valor 

do H2V, essencial para cumprir com a Agenda 2030 e o Acordo de Paris. E uma das formas 

de parcerias entre países, instituições, empresas ou organizações seria as alianças 

estratégicas, as quais reforçariam a performance dos cooperantes em prol da economia do 

combustível do futuro (H2V). 

 

3.2 CARACTERÍSTICAS E BENEFÍCIOS DAS ALIANÇAS ESTRATÉGICAS 

O processo de globalização da economia, do comércio e dos negócios internacionais 

implicou no aumento da concorrência de produtos, bens e serviços entre países, empresas 

e indústrias. No decorrer do tempo, o que poderia ser uma corrida para alcançar, 

autonomamente, rentabilidade e lucratividade, se verificou que a autossuficiência de 

recursos e capacidades seria difícil de alcançar, motivo pelo qual o mercado descobriu os 

benefícios das alianças estratégicas entre duas ou mais empresas (instituições, 

organizações, etc.), contribuindo esta união para compartilhar recursos e potencializar 

vantagens competitivas. 

O incremento da competitividade se tornou uma questão de sobrevivência com 

impactos diretos na produtividade, custos, qualidade, novas tecnologias e qualificação de 

recursos humanos e como seria difícil cada empresa ser autossuficiente, justifica a 
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necessidade das alianças estratégicas (Klotzle, 2002). Para Teece (1992 Apud Klotzle, 

2002), são acordos nos quais dois ou mais parceiros dividem o compromisso de alcançar 

um objetivo comum, unindo todas as suas capacidades e recursos, implicando algum grau 

de coordenação estratégica e operacional em atividades conjuntas de P&D, transferência 

de tecnologia, concessão de direitos de produção e venda e acordos na área de marketing. 

Alinhado a Teece, Garai (1999 Apud Klotzle, 2002) assevera que as alianças 

incluem esforços conjuntos na área de marketing e P&D, colaboração no desenvolvimento 

de produtos e transferência de tecnologia. Para Gulati (1998) e Borges e Bastos (2020), se 

referem às alianças como acordos espontâneos entre organizações com o propósito de 

troca, divisão ou desenvolvimento cooperativo de projetos e recursos, seja na forma de 

produtos, serviços ou tecnologias. Outro entendimento partiu de Gomes-Casseres (1999 

apud Vilela e Jhunior, 2018) ao enfatizar a necessidade das alianças estratégicas possuírem: 

(1) clareza nos objetivos, (2) parceiros com competências complementares, (3) distribuição 

de tarefas e responsabilidades, (4) estímulos para a cooperação; (5) comunicação eficaz e 

mútua confiança, (6) planejamento de longo prazo, (7) desenvolvimento de projetos em 

conjunto e (8) flexibilidade. 

Um aspecto relevante foi oferecido por Gofredo e Bataglia (2015 apud Vilela e 

Jhunior, 2018) ao destacarem o ganho de aprendizagem como a principal vantagem no 

processo de alianças estratégicas. A partir dela, novos conhecimentos são gerados, 

refletindo positivamente em vantagens competitivas. Deste modo, se pode entendê-las 

como um elo que une as empresas em uma parceria econômica e comercial, que se 

fundamenta exclusivamente no aumento da eficácia das estratégias competitivas do 

negócio, proporcionando sinergias e benefícios em diversas áreas da organização, tais 

como tecnologias, qualificações e, consequentemente, aperfeiçoamento de produtos 

(Borges; Bastos, 2020). 

Conjugando as características supracitadas, as organizações parceiras buscariam 

obter melhores resultados de modo que a performance do grupo fosse maior do que seria 

se cada uma das partes trabalhasse independentemente (Eiriz, 2001 e Garcias, 2001 apud 

Vilela e Jhunior, 2018). Como forma de resumo, a Tabela 1 apresenta as características e 

benefícios das alianças estratégicas, conforme os autores citados. 
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Tabela 1: Característica, benefícios e causas das alianças estratégicas 

Características Benefícios 

Acordos espontâneos entre as partes; Desenvolvimento econômico; 

Clareza nos objetivos estratégicos (reconciliáveis); 
Desenvolvimento de habilidades e 

competências; 

Estímulo à cooperação; 
Acesso a novas tecnologias e a mercados 

estrangeiros; 

Habilidades complementares; 
Troca, compartilhamento ou 

desenvolvimento cooperativo de recursos; 

Comprometimento com metas estabelecidas; Alcance de melhores resultados; 

Compartilhamento de recursos e capacidades; 
Melhoria no desempenho das partes 

envolvidas; 

Coordenação no mais alto nível de atividades (P&D, marketing, 

desenvolvimento conjunto de produtos, transferência de 

tecnologia); 

Maiores retornos individuais e coletivos; 

Distribuição de tarefas e responsabilidades; 
Geração, transmissão e compartilhamento 

de novos conhecimentos e informações; 

Comunicação eficaz e confiança estabelecida; Inovação em produtos e processos; 

Planejamento de longo prazo; Criação de valor no modelo de negócios; 

Flexibilidade. 
Aperfeiçoamento das estratégias 

empresariais competitivas; e 

 Melhoria de produtos. 

Fonte: Garai (1999), Gomes-Casseres (1999), Garcias (2001), Eiriz (2001), Klotzle (2002), Borges e Bastos 

(2020). 

 

Interessante notar, também, as conclusões de Douglas e Craig (1995 Apud Eiriz, 

2001) sobre alianças estratégicas quando os estudos revelaram a possiblidade de três 

formas de colaboração entre os cooperantes: P&D de novos produtos, produção e logística 

e colaboração no marketing e distribuição. E por fim, se apresenta o conceito de Eiriz 

(2001) ao inferir que seria possível identificar três domínios de cooperação nas alianças 

estratégicas: comercial, técnico (ou de produção), e financeiro, sendo cada domínio 

correspondente a diferentes tipos de alianças estratégicas (Tabela 2). 
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Tabela 2: Três domínios de cooperação nas alianças estratégicas 

Domínio Alianças Estratégicas em Exemplos 

Comercial 

Compras, vendas e 

marketing; distribuição de 

produtos e serviços pós-

venda. 

Estabelecimento de acordos de distribuição entre uma empresa 

produtora e outra que possua domínio ou presença nas redes de 

distribuição até o consumidor final. Nesse caso, o distribuidor tem 

acesso ao produto acabado, vendendo-o a vários canais de 

distribuição. 

Técnico 

(Produção) 

Atividades de produção, 

gestão de recursos 

humanos e P&D 

tecnológico. 

Quando a P&D de produtos e processos se torna significativa nos 

negócios, especialmente quando os custos são elevados, os 

investimentos são compartilhados entre as empresas. 

Financeiro 

Envolvimento de capital e 

grau de integração entre os 

parceiros. 

Estabelecimento de joint ventures por meio da criação de uma nova 

entidade, envolvendo capital em sua estrutura acionária, comumente 

utilizada para fins comerciais ou objetivos de produção/técnicos. 

Fonte: Eiriz (2001). 

 

Observando Tabela 2, Eiriz (2001) concluiu que uma aliança só é estratégica quando 

possui impacto nos três domínios, ainda que tenha sido classificada em um somente. Ou 

seja, uma aliança estratégica é por norma desenvolvida para uma ou várias atividades, mas, 

direta ou indiretamente, acaba por envolver e ter implicações para as atividades restantes. 

Quanto às cooperações internacionais no âmbito da transição energética, o Gráfico 1 

demonstra que Alemanha e Holanda foram os maiores mercados em 2022 (Uribe, 2024), 

permitindo atestar que o Estado do Ceará decidiu estratégica e acertadamente em estreitar 

os acordos ora em vigor relacionados ao H2V com os dois países, contextualizados no 

estabelecimento de uma joint venture no CIPP. Nas duas situações, a cooperação 

internacional brasileira tenderia a garantir mercado para o H2V produzido pelo Pecém 

(Barbosa e Gomes, 2025a). 

 

Gráfico 1: Demanda europeia de hidrogênio em 2022 (Mt/ano). 

 
Fonte: Porto de Roterdã (Uribe, 2024, p. 13). 

 

Se conclui, de forma parcial, que as alianças estratégicas foram as soluções 

encontradas pelo mercado internacional visando a criação e desenvolvimento de vantagens 
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competitivas, permitindo entre os cooperantes a união de esforços e a sinergia de recursos 

e capacidades voltados para a conquista e consolidação de mercados. É um processo 

“ganha-ganha” cujos benefícios atingem simultaneamente diversas áreas os partícipes 

(P&D, produção, logística, distribuição marketing, etc.). 

 

3.3 TEORIA DOS RECURSOS EMPRESARIAIS 

A literatura relacionada à Administração Estratégica oferece aos gestores e 

decisores uma série de ferramentas com a finalidade de identificar dados, obter 

informações e construir conhecimentos voltados para a elaboração do Planejamento 

Estratégico. Somente com uma utilização confiável destas informações e conhecimentos 

poder-se-ia definir os objetivos e as metas das organizações. À disposição dos negócios, se 

encontram metodologias como as Cinco Forças Competitivas de Porter, a clássica matriz 

SWOT, o Mix do Composto de Marketing, a Visão Baseada em Recursos e a Teoria dos 

Recursos Empresariais, entre outras. Normalmente, o que há em comum é a oportunidade 

da empresa mapear suas capacidades e recursos, as realidades no ambiente interno e 

externo, o entendimento das tendências atuais e futuras do mercado e o acompanhamento 

das conjunturas nacionais e internacionais com a finalidade de identificar oportunidades, 

antever ameaças e fomentar vantagens e diferenciais competitivos. Tudo isso para 

consolidar seu modelo de negócios ante um mercado muitas vezes competitivo, incluindo 

uma intensa concorrência globalizada. 

No presente artigo, o objetivo é constatar a aplicabilidade dos conceitos da Teoria 

dos Recursos Empresariais como fator indutor e compatível com o processo de análise, 

negociação, formação e desenvolvimento das alianças estratégicas estabelecidas entre 

Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos na produção e comercialização do H2V no contexto 

da transição energética cearense-europeia. O ponto de partida reside nos estudos de 

Wernerfelt (1984 apud Klotzle, 2002) quando afirma que as fontes de competitividade de 

uma empresa seriam decorrentes de seus recursos (ativos materiais e imateriais). 

Diferentemente das teorias tradicionais, que se baseiam fortemente na análise do ambiente 

competitivo, a Teoria dos Recursos Empresariais tem como foco principal os recursos 

possuídos pela empresa, ou seja, é dada mais ênfase a seus aspectos internos (tecnologia, 

capacidade administrativa, capacidade gerencial, linha de produtos, know-how, etc.). 

A partir do momento que um cooperante possua capacidades e recursos internos de 

reconhecida relevância, com vantagens e diferenciais competitivos de interesse dos 

negócios de outro cooperante e vice-versa, surgiria então a possibilidade destas partes 

179



 
 

 
   

unirem esforços em prol de objetivos e metas em comum, permitindo a troca de 

experiências e expertises e acesso aos valiosos recursos empresariais de outra empresa 

(Klotzle, 2002). Das considerações supracitadas, se ressalta a necessidade de que haja uma 

relação de complementaridade e similaridade dos recursos aportados pelos diferentes 

parceiros da aliança estratégica (Das e Teng, 2000 apud Klotzle, 2002); caso contrário, 

havendo assimetrias destas capacidades, não justificaria, desta forma, o interesse para a 

formação e o desenvolvimento de alianças estratégicas. 

Em estudo realizado com 59 joint-ventures entre empresas de Bangladesh e 

empresas de países industrializados e em desenvolvimento, se concluiu que quanto maior 

o equilíbrio entre os recursos disponibilizados pelos diferentes parceiros, melhor tenderia 

a ser o desempenho das alianças estratégicas (Sim e Ali, 1998 Apud Klotzle, 2002). À luz 

das considerações apresentadas da Teoria dos Recursos Empresariais e conjugando com as 

informações constantes nas Tabelas 1 e 2 e no Gráfico 1, se pergunta: quais foram os 

fatores, circunstâncias, recursos, capacidades e expertises que contribuíram, 

eventualmente, com a formação e desenvolvimento da aliança estratégica entre Pecém-

Ceará e Roterdã-Países Baixo? 

 

3.4 AS ALIANÇAS ESTRATÉGICAS ENTRE PECÉM-CEARÁ-BRASIL E ROTERDÃ-

PAÍSES BAIXOS 

As condições fisiográficas do Estado do Ceará e a localização do Porto do Pecém 

permitiram o aproveitamento de inúmeras potencialidades econômicas. A localização no 

Saliente Nordestino (baixa latitude), inserido no cinturão solar brasileiro, os regimes de 

ventos alísios e a elevada radiação média anual influenciaram diretamente a geração de 

energias renováveis (eólica e solar). Simultaneamente, a articulação terra-mar do litoral 

cearense no Oceano Atlântico e a distância para a Europa conferem um elevado grau de 

maritimidade do Porto do Pecém e uma proximidade a importantes rotas marítimas 

internacionais, facilitando-lhe as trocas comerciais com o continente europeu (Barbosa e 

Gomes, 2024). O Governo do Estado do Ceará tem realizado programas e investimentos 

no porto de Pecém, objetivando potencializá-lo como estratégia de desenvolvimento 

econômico além de assegurar-lhe uma infraestrutura e logística adequadas e diversificadas 

(IPECE, 2022). 

Atualmente, o Terminal Portuário tem a função de elo na cadeia logística do 

transporte marítimo, integrando atividades portuárias e industriais, caracterizando-o como 

porto industrial (ADECE, 2019) e representando um ponto de inflexão no desenvolvimento 
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econômico do Estado. Por destacar-se como elo nas cadeias de suprimentos globais (hub 

de diversas mercadorias), vem operacionalmente crescendo devido aos constantes 

investimentos em superestruturas portuárias por meio de seus Prestadores de Serviços 

(Nunes, 2024). Em outubro de 2018, a Autoridade Portuária de Roterdã e Estado do Ceará 

assinaram acordo referente à participação de Roterdã no desenvolvimento do porto de 

Pecém com um investimento de 75 milhões de Euros no CIPP, garantindo 30% neste 

empreendimento além de participar de decisões estratégicas com representação no 

Conselho Executivo, Conselho Fiscal e Administração. 

Este interesse é decorrente de Roterdã reconhecer Pecém como o principal centro 

logístico e industrial do Nordeste do Brasil, o que contribuiria em oportunidades para 

fluxos de comércio internacional e investimentos pela Europa (Rotterdam, 2018). Em 

fevereiro de 2021, o Estado do Ceará lançou o Hub de Hidrogênio em parceria com a 

Federação das Indústrias do Estado do Ceará e a Universidade Federal do Ceará. Mediante 

memorando de entendimento (MoU), se previu a construção de uma usina de H2V no CIPP 

pela empresa australiana Energyx Energy ao aportar US$ 5,4 bilhões no projeto (FIEC, 

2021). Esta decisão iria ao encontro de Oliveira (2022) ao afirmar que o potencial de 

geração de energia renovável e sua localização próxima a portos estratégicos estimularia a 

criação de hubs, contribuindo para o desenvolvimento do mercado, da tecnologia para a 

indústria nacional, ser referência internacional e uma plataforma de acesso a outros países. 

Em maio de 2023, os Países Baixos e o Estado do Ceará estabeleceram o Corredor 

de Hidrogênio Verde (Pecém e Roterdã); simultaneamente, Pecém-Roterdã 

implementaram a Parceria de Portos Verdes para o desenvolvimento da produção de H2V. 

Uma das expectativas desses acordos seria a consecução de contratos firmes de demanda, 

considerado fator-chave para acelerar o desenvolvimento do hub de hidrogênio (Chiappini, 

2023). Ademais, se criou uma rota marítima para a comercialização do H2V no mercado 

europeu (Vasileva, 2023). Outro marco de altíssima relevância ocorreu em novembro de 

2024. Os portos do Pecém, Rotterdam e Duisport (Alemanha) assinaram um MoU com o 

objetivo de expandir o Corredor Verde (Ceará–Rotterdam) até a Alemanha. O acordo 

objetiva o transporte de combustíveis alternativos (e-metanol, amônia verde e outros 

derivados), reforçando os compromissos com a descarbonização e segurança energética da 

Europa, a transição energética no Brasil, o desenvolvimento de projetos de geração de 

energia verde brasileira e fomento ao desenvolvimento socioeconômico para a região 

Nordeste do Brasil (Ceará, 2024; Rotterdam, 2024). 
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Indo até a Alemanha, o H2V do Pecém ampliaria sua oferta no mercado europeu; a 

Duisport, que atua como um hub logístico central no coração da Europa, comprometer-se-

ia em apoiar Pecém compartilhando sua experiência e expertise para expandir a conexão 

com o interior europeu (Ceará, 2024; Rotterdam, 2024). A Autoridade do Porto de Roterdã 

esclareceu que um dos canais de distribuição do H2 na Europa seria pelo Corredor Delta 

Rhine, através de redes de dutos ligando Roterdã aos complexos industriais na Holanda, 

Alemanha e Bélgica. Destaca-se que a previsão de conclusão deste corredor seria em 

2031/2032, quando diversas empresas planejariam importar e distribuir hidrogênio (e 

derivados) para seus respectivos complexos industriais, consolidando, assim, uma cadeia 

de valor em prol da descarbonização europeia (Rotterdam, 2024 Apud Barbosa e Gomes, 

2025b). Em janeiro de 2025, o Governo do Estado, autoridades do Porto de Roterdã e o 

Presidente do CIPP estabeleceram novas parcerias com previsão de investimentos em torno 

de US$ 24 bilhões em projetos de produção de H2V. Estas perspectivas impactariam a 

criação de 80 mil novos postos de trabalho, impulsionando o desenvolvimento 

socioeconômico do Estado (CIPP, 2025). A atual arquitetura do CIPP (portuária, 

exportadora, industrial e energética), presente, também, na Zona Econômica do Canal de 

Suez (Egito), contribuiria para a redução de custos por ter as infraestruturas compartilhadas 

(IEA, 2022). A posteriori, o Plano de Trabalho Trienal 2023-2025 destacou como 

vantagem competitiva a instalação de plantas de produção de hidrogênio em complexos 

portuários (hubs) cuja área inclua, também, plantas industriais (MME, 2023). 

A alta administração do CIPP está convicta que a parceria com Roterdã 

impulsionaria a capacidade e eficiência de Pecém para competir no mercado internacional 

em função do compartilhamento de expertise e know-how e gestão conjunta do complexo 

industrial e portuário. Em tais circunstâncias, a perspectiva seria ampliar a capacidade do 

Ceará em atrair mais investimentos internacionais na área portuária, infraestrutura e 

instalação de novas indústrias na região (CIPP, ?). Em suma, a exportação do H2V ao 

mercado europeu aumentaria a balança comercial cearense, tornando-a mais superavitária; 

com o ingresso de mais divisas, ocorreria mais investimentos do poder público e do setor 

produtivo. Do lado holandês, o governo dos Países Baixos quer reduzir as emissões em 

55% até 2030 e zerar em 2050. No Fundo Climático para 2024, se previu 28,1 bilhões de 

euros para gastos no país até 2030; desse total, 7,5 de bilhões seriam destinados para 

desenvolver a indústria de H2V, incluindo 300 milhões em importação, o que poderia 

favorecer os projetos no Pecém (Chiappini, 2023). Daí a competitividade de Roterdã: 

considerado o maior porto do continente, a melhor infraestrutura portuária europeia, a 
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principal entrada para a Europa, o acesso a um mercado de 440 milhões de consumidores, 

a geração de 565.000 empregos, o trânsito de 30.000 navios por ano (transporte marítimo) 

e 100.000 navios por ano via transporte hidroviário (Uribe, 2024, p. 4). 

Roterdã tornar-se-ia pioneira na importação em grande escala de H2V para o 

abastecimento energético europeu. Em 2022, durante o World Hydrogen Summit, foi 

anunciado que seriam distribuídos para a Europa 4,6 milhões de toneladas em 2030, sendo 

que 4 milhões seriam importados e o restante produzidos no própria porto (FKA, 2022). 

Em outros estudos, a demanda por H2V, de Roterdã à Alemanha, poderia chegar a 20 

milhões de toneladas por ano até 2050, das quais 18 milhões de toneladas viriam de 

importações (Figueirêdo, 2023). Ressalta-se que Roterdã está em contato com várias 

empresas europeias para explorar potenciais compradores de H2, localizados 

principalmente no centro industrial de Chemelot (sudeste da Holanda) e nas adjacências da 

Renânia do Norte-Vestfália com a presença de indústrias químicas, refinarias e siderúrgicas 

(FKA, 2022). Desta forma, das considerações apresentadas, é possível consolidar, dentro 

do espectro político, diplomático, geoeconômico e energético, as características do Porto 

de Pecém-Ceará e de Roterdã-Países Baixos voltadas para o fortalecimento da cadeia de 

valor do H2V (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Características do Porto de Pecém (Ceará) e de Roterdã (Países Baixos) 

Características do 

Estado do Ceará e/ou 

do Porto do Pecém 

Localização estratégica na Península Nordeste; Potencial comprovado para geração 

de energia renovável; Proximidade marítima com a Europa; Excelente infraestrutura 

portuária, industrial, logística e de exportação; Investimentos significativos em 

infraestrutura portuária. 

Potenciais do Estado 

do Ceará e/ou do 

Porto do Pecém 

Apoiar empresas cearenses na exportação e nos investimentos na Europa; Aumento 

do saldo da balança comercial do Ceará (superávit); Desenvolvimento 

socioeconômico (geração de emprego e renda); Consolidação como polo logístico e 

industrial do Nordeste; Competitividade nos custos de produção; Aumento da 

capacidade e eficiência do Porto do Pecém; Melhores condições para competir no 

mercado internacional; Participação ativa na transição energética justa e inclusiva; 

Fortalecimento dos setores naval e portuário; Expansão da geração de energia 

renovável; Diversificação da matriz energética no Ceará, no Nordeste e no Brasil. 

Características do 

Porto de Roterdã 

Localização estratégica no Atlântico Norte; Principal ponto de entrada para a Europa; 

Maior porto do continente europeu; Melhor infraestrutura portuária da Europa; 

Conexão com o mercado europeu por meio de oleodutos e hidrovias. 

Potenciais dos Países 

Baixos e/ou do Porto 

de Roterdã 

Apoiar empresas holandesas na exportação e em investimentos no Brasil; Potencial 

para contribuir com a transição energética na Europa; Investimentos significativos em 

empresas produtoras de hidrogênio (H2V); Principal fornecedor de H2V para a 

Europa; Abertura do mercado europeu para o H2V do Ceará; Liderança global no 

setor de energia; Compartilhamento de conhecimento e experiência; Gestão conjunta 

com o Porto do Pecém. 

Fonte: Dados dos pesquisadores. 
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Como se pode observar, no contexto da cooperação internacional, das alianças 

estratégicas e consubstanciadas pela Teoria dos Recursos Empresariais, a maior premissa 

é que seja uma união de esforços com o “estado final desejado” de benefícios mútuos 

(“ganha-ganha”). A intercessão e justaposição das informações constantes nas Tabelas 1, 

2 e 3 demonstram e comprovam o alinhamento entre os conceitos teóricos e as parcerias 

estratégicas entre Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos no contexto da transição 

energética mundial. De fato, se percebe que ambas as partes têm a intenção de que a aliança 

impulsione a cooperação voltada para iniciativas em logística portuária, projetos de energia 

portuária (energia eólica terrestre e marítima) e a produção de H2V (BRIC GROUP, 2023). 

Assim, das análises e estudos apresentados, de forma parcial, se conclui que o processo de 

fortalecimento da cooperação internacional entre o Estado do Ceará e os Países Baixos e 

as parcerias estratégicas entre Pecém e Roterdã se alinham com a necessidade da 

cooperação internacional e os conceitos e as tipologias das alianças estratégicas. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A corrida desencadeada pela comunidade internacional para impulsionar a transição 

energética e a descarbonização da economia mundial está em andamento. O compromisso 

dos países em mitigar os efeitos do aquecimento global e das mudanças climáticas foram 

consubstanciados, entre outros, na Agenda 2030 e o Acordo de Paris. Entretanto, somente 

com a união de esforços além-fronteira e o compartilhamento de recursos dos partícipes 

deste processo é que seriam possíveis fortalecer as capacidades econômicas e tecnológicas 

conjuntamente, frente a este desafio do século XXI. Para tanto, seria imprescindível a 

cooperação internacional. 

Desta forma, o presente artigo teve como objetivo analisar as alianças estratégicas 

entre Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos na produção do H2V sob a ótica da Teoria dos 

Recursos Empresariais. E fruto desta análise, oferecer subsídios aos tomadores de decisão 

de alto nível, proporcionando-lhes maior clareza na formulação de estratégias empresariais 

no âmbito da cooperação internacional. A pesquisa atingiu seus objetivos ao fornecer uma 

melhor percepção e compreensão da cooperação internacional e das alianças estratégicas 

no atual momento global quando as mudanças climáticas têm demonstrado os efeitos do 

aquecimento global e das emissões dos gases de efeito estufa. A pesquisa possibilitou, 

também, comprovar o elevado grau de integração política, econômica e energética entre o 

porto de Pecém e o Estado do Ceará com o porto de Roterdã e os Países Baixos no tocante 

à produção e comercialização do H2V. Ganharia o Ceará como produtor e exportador, por 
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possuir recursos e capacidades geoeconômicas existentes no porto de Pecém e relevante 

interesse energético aos Países Baixos. Por outro lado, ao compartilhar outros recursos e 

capacidades, além de experiências e expertises acumuladas ao longo de sua história, 

ganharia os Países Baixos por importar o H2V, via porto de Roterdã, para atender os 

mercados interno e europeu (Alemanha) a preços e custos mais vantajosos em detrimento 

de outros países produtores. 

A abordagem qualitativa, por meio da revisão de literatura e análise documental, foi 

fundamental para compreender a aplicabilidade da Teoria dos Recursos Empresariais como 

indutor da formação e desenvolvimento de alianças estratégicas, permitindo um 

entendimento mais detalhado sobre as parcerias concretizadas entre Pecém-Ceará e 

Roterdã-Países Baixos no processo de transição energética. A pesquisa revelou, também, 

os benefícios mútuos para as duas regiões, garantindo investimentos, acessando novas 

tecnologias, alcançando novos mercados, o desenvolvimento socioeconômico, entre outras 

vantagens mútuas. Nesse sentido, o artigo mostrou que Pecém-Ceará e Roterdã-Países 

Baixos estão unindo esforços (“ganha-ganha”) neste século XXI a fim de contribuir com a 

transição energética global. 

Para futuras pesquisas, é recomendado o acompanhamento da efetividade da 

parceria econômica-energética Pecém-Ceará e Roterdã-Países Baixos, verificando os 

resultados decorrentes dos investimentos realizados, os novos recursos e capacidades de 

interesse de Pecém-Ceará que possam ser compartilhados pelos Países Baixos, as 

perspectivas de demandas de H2V e os canais de distribuição a serem utilizados nos 

mercados consumidores na Europa. Além disso, seria fundamental monitorar os reflexos 

destes acordos em prol do desenvolvimento socioeconômico do Ceara. 
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RESUMO 

Contexto: O concerto das nações passou a conscientizar-se sobre a importância do 

desenvolvimento sustentável como forma de mitigar os efeitos decorrentes da degradação 

ambiental e dos impactos sociais. Para alcançar o equilíbrio dos ecossistemas, é necessário que 

três pilares caminhem juntos: econômico, social e ambiental. Nesse cenário, observa-se a 

adesão de empresas e indústrias no Ceará em incorporar práticas de desenvolvimento 

sustentável em seus modelos de negócios, o que pode representar uma vantagem competitiva 

no processo de transição energética mundial. Materiais e Métodos: A pesquisa adotou uma 

abordagem qualitativa, com procedimentos bibliográficos e documentais. O objetivo geral foi 

caracterizar em que medida o desenvolvimento sustentável, associado à responsabilidade 

socioambiental e empresarial implementada por empresas e indústrias cearenses, poderia 

favorecer o Estado no contexto da transição energética mundial. Resultados: O estudo revelou 

a existência de uma série de benefícios e vantagens econômicas e socioambientais decorrentes 

da adoção de práticas sustentáveis no Ceará, indicando potencial de competitividade no cenário 

internacional da transição energética. Conclusão: A incorporação efetiva do desenvolvimento 

sustentável pelas empresas e indústrias cearenses demonstra que o Ceará possui condições de 

se destacar positivamente no processo de transição energética global, conciliando ganhos 

econômicos com responsabilidade socioambiental. 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável; Responsabilidade socioambiental; Transição 

energética; Vantagem competitiva. 

1 Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/487X-2706043950. 
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1 INTRODUÇÃO 

O aquecimento global e as consequentes mudanças climáticas são fenômenos 

presentes no mundo contemporâneo. A natureza, fruto de intensas atividades econômicas, 

tem mostrado que o uso de combustíveis fósseis na geração de energia, voltado para um 

modelo de consumo ilimitado, tem apresentado severas mudanças climáticas com 

resultados desastrosos para o meio ambiente. A partir da segunda metade do século XX é 

que os organismos internacionais perceberam que o ecossistema estava sob forte pressão 

dos gases de efeito estufa, trazendo pesadas consequências socioeconômicas em todos os 

continentes. À época, as primeiras iniciativas foram tomadas para conscientizar que a 

descarbonização da economia e a transição energética seriam parte da solução para mitigar 

os danos causados pelo modelo econômico baseado em um elevado consumo de recursos 

naturais. Surgiram, assim, novos conceitos que pudessem conciliar o desenvolvimento 

econômico simultaneamente com o desenvolvimento socioambiental. A conciliação destas 

premissas contribuiria com uma efetiva transição energética. E o Estado do Ceará não 

poderia estar fora desta corrida pela sustentabilidade econômica, social e ambiental, em 

prol da transição energética, por apresentar indicadores favoráveis e comprovado 

comprometimento nesta questão. 

A metodologia utilizada neste estudo se distingue por adotar uma abordagem 

qualitativa, fundamental para a compreensão aprofundada e crítica da influência dos 

preceitos do desenvolvimento sustentável e da responsabilidade socioambiental e 

empresarial no processo de transição energética no Ceará. Dois procedimentos de 

investigação foram empregados: a pesquisa bibliográfica, sustentada a partir de obras 

científicas, incluindo artigos e teses os quais orientaram o desenvolvimento do trabalho e 

a pesquisa documental, que se baseou na análise de documentos tanto nacionais quanto 

internacionais, os quais apresentaram e orientaram a interligação entre desenvolvimento 

sustentável e transição energética. Assim, o objetivo geral deste estudo é caracterizar o 

quanto as premissas do desenvolvimento sustentável e da responsabilidade socioambiental 

e empresarial, levadas a cabo por empresas e organizações econômicas, poderiam favorecer 

competitivamente o Ceará na transição energética mundial. Os objetivos específicos 

estabelecidos são os seguintes: descrever um breve histórico da implementação do 

desenvolvimento sustentável pela comunidade internacional, a partir do século XX; 

apresentar conceitos, definições, importância e benefícios da responsabilidade 

socioambiental e empresarial no mundo contemporâneo e analisar o desenvolvimento 
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sustentável e a responsabilidade socioambiental e empresarial no Ceará como vantagem 

competitiva na transição energética mundial. 

Este artigo está organizado em quatro seções. A primeira trata da introdução, em 

que se apresenta o contexto da pesquisa, a metodologia adotada e os objetivos do estudo. 

A segunda seção aborda os aspectos metodológicos, detalhando a abordagem qualitativa e 

os procedimentos utilizados. A terceira seção compreende a fundamentação teórica, na qual 

são abordados o desenvolvimento sustentável, a responsabilidade socioambiental e 

empresarial com reflexo na transição energética mundial levada a cabo pelo Estado do 

Ceará. Por fim, a quarta seção apresenta as considerações finais, que sintetizam os 

principais achados e sugerem caminhos para pesquisas futuras. 

 

2 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para o desenvolvimento desta pesquisa se distingue por ser 

qualitativa, tendo sua importância no âmbito científico relacionada à sua aptidão para 

proporcionar uma compreensão profunda e contextualizada dos fenômenos econômicos, 

sociais e ambientais. Segundo afirmam Lakatos e Marconi (2019), a pesquisa qualitativa 

transcende meras quantificações e se propõe a interpretar significados, inter-relações e 

estruturas subjacentes aos dados, revelando-se, assim, particularmente eficiente em 

investigações direcionadas à relação direta entre desenvolvimento sustentável e transição 

energética. Os métodos utilizados consistiram em pesquisa bibliográfica e pesquisa 

documental. A primeira foi embasada em análise de publicações (nacionais e 

internacionais), relatórios, artigos científicos e sítios na internet, conferindo um sólido 

alicerce teórico. De acordo com Pereira et al. (2018), esse tipo de abordagem é fundamental 

para a ciência global, uma vez que possibilita a organização do conhecimento existente e a 

orientação para novas pesquisas. 

Já a pesquisa documental, por sua parte, se fundamentou na análise de publicações 

nacionais e internacionais pertinentes ao tema, incluindo relatórios do Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), da Agência Internacional de 

Energia (IEA), da Organização das Nações Unidas (United Nations), do Global Reporting 

Initiative (GRI), da McKinsey, da Presidência da República, do Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovações (MCTIC), do Ministério de Minas e Energia (MME), do Ministério 

de Relações Exteriores (MRE), da Federação das Indústrias do Estado do Ceará (FIEC) e 

dos relatórios de sustentabilidade da Qair Brasil, Casa dos Ventos e do Complexo Industrial 

e Portuário do Pecém (CIPP). Esses documentos possibilitaram a compreensão da interface 

192



 
 

 
   

entre o desenvolvimento sustentável, a responsabilidade socioambiental e empresarial com 

a transição energética, oferecendo ao Estado do Ceará o potencial de uma vantagem 

competitiva na transição energética ora em vigor. 

De acordo com Grazziotin, Klaus e Pereira (2022), a combinação da pesquisa 

documental com a pesquisa bibliográfica forma poderosas ferramentas metodológicas para 

o progresso científico, uma vez que permitiu não apenas a organização do conhecimento 

já consolidado, mas também a inter-relação entre desenvolvimento sustentável e transição 

energética. Nesse contexto, a articulação entre fontes bibliográficas e documentais 

favoreceu o aprofundamento analítico da pesquisa, permitindo uma interpretação integrada 

dos aspectos econômicos, sociais e socioambientais relacionados à influência destes como 

vantagem competitiva do Ceará na transição energética. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta fundamentação foi organizada em três subtópicos. No primeiro, houve a 

descrição de um breve histórico da implementação dos fundamentos, origens e 

justificativas do desenvolvimento sustentável pela comunidade internacional, a partir do 

século XX. No segundo, a intenção foi apresentar os conceitos, definições, importância e 

benefícios da responsabilidade socioambiental e empresarial no mundo contemporâneo em 

proveito das atuais e futuras gerações. E no terceiro, uma análise do atual contexto do 

desenvolvimento sustentável e da responsabilidade empresarial e socioambiental no Ceará 

como vantagem competitiva para o Estado na transição enérgica mundial ora em vigor. 

 

3.1 BREVE HISTÓRICO DA IMPLEMENTAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL PELA COMUNIDADE INTERNACIONAL A PARTIR DO SÉCULO XX 

As mudanças climáticas, decorrentes de atividades econômicas baseadas 

preponderantemente na produção e consumo de combustíveis fósseis, têm causados 

diversos danos ambientais. Tais circunstâncias se justificam pois os ecossistemas que 

integram a biosfera são sensíveis às interferências provocadas pelo homem. A poluição 

ambiental e o esgotamento dos recursos naturais são motivos de estudos pois a velocidade 

da degradação do meio ambiente leva ao risco de se perderem as condições de regeneração 

e recuperação do sistema (ESG, 2009, apud Barbosa; Gomes, 2024b). A História vem 

demonstrando que a adoção de um sistema de produção econômico centrado em fontes de 

energia não renováveis, com significativa emissão de gases e resíduos poluentes, teve como 

resultado uma comunhão de crises energéticas e ambientais, cujo enfrentamento demanda 
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esforços conjuntos entre setores privados e entidades governamentais, em uma escala 

internacional (Costa et al., 2024). Conscientes de tais condicionantes, a partir da segunda 

metade do século XX, a comunidade internacional e diversos organismos internacionais 

iniciaram tratativas para sensibilizar a importância do desenvolvimento econômico 

conciliando com o desenvolvimento socioambiental. Em um esforço conjunto de visão de 

futuro, era uma solução para mitigar os negativos impactos da degradação do meio 

ambiente face à produção econômica não sustentável. 

 

3.1.1 Clube de Roma (Relatório Meadows ou The limits to growth) 

Em 1968, políticos, físicos, industriais e cientistas juntaram-se na Itália para tratar 

do desenvolvimento sustentável do planeta. Conhecido como Clube de Roma, foi a 

primeira associação internacional a discutir sustentabilidade e meio ambiente, analisando 

os limites do crescimento econômico, levando em consideração o uso crescente dos 

recursos naturais (Ferreira, 2014). Em 1972, em cooperação com o Instituto de Tecnologia 

de Massachusetts (EUA), os cientistas americanos Dennis Meadows e Donella Meadows 

e o acadêmico norueguês Jorgen Randers, usando modelos matemáticos avançados, 

simularam a interação do Homem com o Meio Ambiente, levando em consideração o 

número de habitantes e o esgotamento de recursos naturais. O resultado foi publicado no 

Relatório Meadows ou The limits to growth (Meadows et al., 1972). 

As conclusões apontavam que se se mantivessem, à época, as tendências de 

crescimento da população mundial, industrialização, contaminação ambiental, produção de 

alimentos e esgotamento de recursos, o planeta alcançaria os limites de seu crescimento no 

curso dos próximos cem anos, resultando, provavelmente, um súbito e incontrolável 

declínio tanto da população como da capacidade industrial (Tayra, 2012 apud Mariani, 

2017). A repercussão do Relatório Meadows foi tão grande que inspirou, anos mais tarde, 

no Brasil, a Lei n° 6.938/81 (Lei da Política Nacional do Meio Ambiente) e todo o Sistema 

Nacional do Meio Ambiente/SISNAMA (Mariani, 2017). O Relatório Meadows é 

considerado o marco inicial no despertar da consciência mundial entre desenvolvimento 

econômico e desenvolvimento socioambiental. 

 

3.1.2 Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano 

Em decorrência do Relatório Meadows, foi realizada em 1972 (Estocolmo-Suécia), 

a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, com a participação de 

113 países, 250 organizações não-governamentais e organismos da ONU (Lomborg, 2012 
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apud Mariani, 2027). Nesta Conferência, se compreendeu que desenvolvimento e 

conservação ambiental não eram temas incompatíveis, nascendo um movimento crescente 

em compatibilizar interesses econômicos, sociais e ambientais em prol das gerações futuras 

(Chaves; Castello, 2013). A crescente discussão foi buscar conciliar atividade econômica 

com preservação do meio ambiente (Estender; Pitta, 2008). A Declaração de Estocolmo 

produziu vinte e seis princípios que influenciaram a elaboração do capítulo do meio 

ambiente da Constituição Federal do Brasil, de 1988, e diversas outras constituições de 

países, ao incorporar, sucessivamente, a questão ambiental ao seu ordenamento jurídico, 

comprovando a opção mundial por um meio ambiente saudável e equilibrado (Silva, 2009 

apud Mariani, 2017). Outros resultados da Conferência foram a criação do Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente e a elaboração da Declaração sobre o Meio 

Ambiente Humano, com uma lista de 23 princípios norteadores (Juski; Ribeiro, 2015). 

 

3.1.3 Comissão Brundtland 

O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu durante a Comissão de 

Brundtland na década de 1980, onde foi elaborado o relatório Our Common Future, quando 

a Primeira-Ministra norueguesa Gro Harlem Brundtland apresentou a seguinte definição: 

“É a forma como as atuais gerações satisfazem as suas necessidades sem, no entanto, 

comprometer a capacidade de gerações futuras” (Montibeller Filho, 1993; Estender; Pitta, 

2008 e Chaves; Castello, 2013). O pensamento que se ressaltou durante a Comissão de 

Brundtland foi que a capacidade de regeneração dos recursos naturais se tornava 

comprometida, em função do seu consumo de forma desenfreada, ou seja, o 

desenvolvimento sustentável deveria focar principalmente nas futuras gerações, pois de 

acordo como a geração atual satisfaz suas necessidades, é que acarretaria problemas 

econômicos, sociais e ambientais nas gerações futuras (Estender; Pitta, 2008). Naquele 

momento, se observou a necessidade de definir uma política ambiental internacional, 

adotando uma nova postura em relação ao meio ambiente, de modo a garantir os recursos 

naturais necessários à sobrevivência das futuras gerações. Dentro destas circunstâncias, 

surgiu a ideia de Desenvolvimento Sustentável (Chaves; Castello, 2013). 

 

3.1.4 Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Em 1992, ocorreu no Rio de Janeiro (Brasil), a Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, reunindo Chefes de Estado e representantes de 

179 países. Este encontro, conhecido como Rio-92 (ou ECO-92), discutiu a nova 
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concepção de Desenvolvimento Sustentável que estava em foco desde a publicação do 

Relatório Brundtland (Chaves; Castello, 2013). Durante a Rio-92, se constatou a crescente 

conscientização sobre os problemas do sistema econômico à época, o que promoveu a 

discussão entre a relação do desenvolvimento socioeconômico e as transformações 

ecológicas (Estender; Pitta, 2008). O resultado final da conferência foi a Agenda 21, 

formulada internacionalmente para ser adotada em escala global, nacional e localmente por 

organizações do sistema das Nações Unidas, pelos governos e pela sociedade civil, em 

todas as áreas em que a ação humana impactasse o meio ambiente (Gomes et al., 2024). 

Assim, estabeleceu uma rede de cooperação internacional para pôr em prática, ao longo do 

século XXI, o desenvolvimento sustentável do planeta. O documento selou um 

compromisso socioambiental global, trazendo a necessidade de uma promoção da 

consciência ambiental e o fortalecimento das instituições para o desenvolvimento 

sustentável, harmonizando eficiência econômica, justiça social e proteção ambiental 

(Chaves; Castello, 2013). Desta forma, o plano de sustentabilidade da Agenda 21 fixava 

três áreas de desenvolvimento sustentável: econômica, social e ambiental (Estender; Pitta, 

2008). 

 

3.1.5 Agenda 2030 

Em 2015, durante o 70º aniversário da ONU, Chefes de Estado e de Governo 

definiram os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (SDG), conhecidos como 

Agenda 2030. No total, são dezessete objetivos globais, todos voltados para o 

desenvolvimento econômico, social e ambiental, sendo dois diretamente voltados aos 

efeitos das mudanças climáticas e da transição energética: os SDG 7 e 13. De forma 

consciente, a comunidade internacional reconheceu as condições climáticas adversas e a 

carbonização da atmosfera como um dos maiores desafios da Era Contemporânea tendo 

em vista que os efeitos negativos vinham impactando diretamente na vida do planeta. O 

SDG 7 prevê, até 2030, o aumento substancial da participação de energias renováveis na 

matriz energética global, o fortalecimento da cooperação internacional em pesquisa, em 

tecnologia de energia limpa e a promoção de investimentos em infraestrutura de energia 

limpa (ONU, 2015). O SDG 13 ressalta a integração de medidas da mudança do clima nas 

políticas, estratégias e planejamentos nacionais e a educação para aumentar a 

conscientização, a capacidade humana e institucional sobre mitigação, adaptação, redução 

de impacto e alerta precoce da mudança do clima. 
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3.1.6 Acordo de Paris 

Durante a 21ª Conferência das Partes (COP21), em 2015, foi assinado o Acordo de 

Paris, um tratado abrangendo os países da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre 

Mudança do Clima. Tem por finalidade fortalecer a resposta global à ameaça da mudança 

do clima no contexto do desenvolvimento sustentável e dos esforços de erradicação da 

pobreza (MCTI, 2017). Naquela ocasião, reconhecendo que as mudanças climáticas seriam 

uma preocupação comum da humanidade, os governos se comprometeram em agir para 

manter o aumento da temperatura média mundial “bem abaixo” dos 2°C em relação aos 

níveis pré-industriais e em envidar esforços para limitar o aumento a 1,5 °C (MCTI, 2017), 

o que pode ser comprovado com o Gráfico 1. 

 

Gráfico 1: Evolução da temperatura média global da superfície (GMST) 

 
Fonte: Intergovernmental Panel on Climate Change (2023, p. 57). 

 

Pelas metas estabelecidas, seria necessário cortar em 60% as emissões de CO2 até 

2050 (McKinsey, 2021). Desta forma, para atingir o objetivo deste acordo, seria impositivo 

descarbonizar grande parte do sistema energético mundial que ainda depende fortemente 

de combustíveis fósseis poluentes (Oliveira, 2022). O principal objetivo do acordo seria 

incentivar ações contrárias às mudanças climáticas, fortalecendo as capacidades dos países 

para lidar com os impactos gerados por essas mudanças. No caso do Brasil, o país deveria 

reduzir as suas emissões em 48% até 2025 e 53% até 2030, em relação às emissões de 2005 

e entre 59% e 67% até 2035, também em comparação aos níveis de 2005, algo em torno de 

850 milhões e 1,05 bilhão de toneladas de CO₂ equivalente em termos absolutos (MRE, 

2025). 
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Com o Acordo de Paris, se intensificou a consciência mundial de se buscar 

alternativas de geração de energia de fontes renováveis, ambientalmente mais limpas e 

ecologicamente sustentáveis, em contraposição aos combustíveis derivados do petróleo 

(WEF, 2024, apud Barbosa; Gomes, 2024b).  

Foi um encontro que reforçou a necessidade da transição energética, incluindo em 

seus objetivos o fortalecimento da resposta global às ameaças no cenário climático, com 

base no desenvolvimento sustentável (Gomes, et al., 2024).  

O Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) emitiu relatório, 

reconhecendo a interdependência do clima, dos ecossistemas, da biodiversidade, das 

sociedades humanas e do desenvolvimento sustentável, associando o Acordo de Paris com 

os objetivos mais amplos de erradicação da pobreza e do desenvolvimento sustentável, 

reconhecendo que respostas eficazes às mudanças climáticas exigiriam um esforço coletivo 

que poderia ser guiado pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações 

Unidas, de 2015 (IPCC, 2023). 

Como conclusão parcial, se verifica que a comunidade internacional vem tomando 

uma série de providências, a partir da segunda metade do século XX, comprometendo 

diversos países sobre a temática do desenvolvimento sustentável. A maior conscientização 

do mundo contemporâneo foi a perceção de que os recursos naturais são limitados frente a 

um consumo ilimitado.  

Urge, portanto, tomar uma série de medidas, nos campos econômico, social e 

ambiental, a fim de atender e compatibilizar as necessidades e aspirações das atuais 

gerações sem comprometer as futuras gerações. E parte destas medidas, como solução da 

sustentabilidade econômica, social e ambiental, reside no fato de diversificar a geração de 

energia mundial mediante uma transição energética global. 

 

3.2 CONCEITOS, DEFINIÇÕES, IMPORTÂNCIA E BENEFÍCIOS DA 

RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E EMPRESARIAL NO MUNDO 

CONTEMPORÂNEO 

De acordo com o Dictionary of Environmental and Sustainable Development, o 

desenvolvimento sustentável propicia, a longo prazo, benefícios econômico, social e 

ambiental, levando em consideração as necessidades das atuais e futuras gerações. Nesta 

definição, além de enfatizar a conservação dos recursos naturais, ressalta a importância da 

equidade social (Gilpin, 1996). De acordo com o Relatório Brundtland (da Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento), o desenvolvimento sustentável deve 
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ser entendido como um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a 

direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 

institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender as 

necessidades e aspirações humanas (Ipiranga et al., 2011). 

Como se pode verificar, há basicamente três pilares: o desenvolvimento econômico 

(geração de riqueza), a proteção ambiental (impacto no sistema natural) e o pilar social. Ou 

seja, é a utilização adequada de recursos naturais e a busca pelo bem-estar social, buscando 

o equilíbrio destes pilares (Ferreira, 2014). Da conjugação destes pilares, surgiu o “Tripé 

da Sustentabilidade”, criado pelo empresário norte-americano Jonh Elkington, 

oferecendo uma maneira de entender os negócios. No contexto da responsabilidade 

empresarial, conhecido como Triple Bottom Line (People–Planet-Profit), para ser 

sustentável, uma empresa deveria ser financeiramente viável, socialmente justa e 

ambientalmente responsável, sempre buscando, como dito, o equilíbrio deste tripé 

(SEBRAE, 2022). Elkington (2001, apud Ipiranga et al., 2011) enfatiza que a 

sustentabilidade deve ser entendida como um modelo de gestão de negócios que visa o 

retorno (lucro) para os acionistas, envolvendo o desenvolvimento econômico, a promoção 

social e a proteção dos recursos naturais, complementando que os negócios precisam ser 

gerenciados não apenas do ponto de vista financeiro, mas também considerando aspectos 

sociais e ambientais. Quanto aos problemas socioambientais, identificados desde o 

Relatório Meadows, o processo econômico, baseado no crescimento ilimitado do consumo, 

tem evidenciado seus limites. A economia não pode mais levar em consideração apenas a 

geração de benefícios pelas atividades produtivas, surgindo a necessidade de uma nova 

maneira de pensar a relação economia e natureza (Menuzzi; Silva, 2015). 

Não por acaso, está recaindo sobre as empresas uma grande pressão da sociedade 

por melhorias nas condições de vida das pessoas e na preservação ambiental, sendo reflexo, 

em muitos casos, da impossibilidade do Estado em atender às demandas geradas pela 

sociedade, incentivado pela busca por novos atores que se propusessem a preenchê-lo. Daí 

o surgimento da Responsabilidade Socioambiental das organizações (Chaves; Castello, 

2013). Uma vez que se agravam os problemas socioambientais por todo o planeta 

(desemprego, poluição, exaustão de recursos naturais, entre outros) e à dificuldade dos 

governos de solucioná-los, as empresas passam a sentir a pressão para adotarem uma 

postura socialmente responsável na condução dos seus negócios. Nesse contexto, o 

conceito de responsabilidade socioambiental, bem como, o de desenvolvimento sustentável 
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têm sido utilizados como uma forma de estratégia das empresas para o seu próprio 

crescimento (Chaves; Castello, 2013). 

Constata-se que houve um aumento, no meio empresarial brasileiro, da discussão 

sobre o papel social e ambiental das empresas na intenção de assumirem posturas 

socialmente responsáveis, implicando em uma série de mudanças nas dimensões de seus 

negócios (Chaves; Castello, 2013). Assim, as empresas passaram a ter co-responsabilidade 

na solução dos problemas sociais e ambientais, pois têm poder político e habilidade de 

mobilizar recursos financeiros e tecnológicos para desenvolver ações que podem ser 

replicadas pelos outros atores sociais (Young, 2004 apud Busch e Ribeiro, 2009). 

Internacionalmente, a Comissão Europeia definiu no seu Livro Verde (2001) a 

responsabilidade social como a integração voluntária de preocupações sociais e ambientais 

por parte das empresas nas suas operações e na sua interação com outras partes interessadas 

(Eurocid, 2023). Seguindo uma tendência mundial, empresas brasileiras estão cada vez 

mais preocupadas com a responsabilidade social, contemplando mudanças organizacionais 

e estratégicas. No Brasil, o Conselho Empresarial Brasileiro para o Desenvolvimento 

Sustentável (CEBDS) representa o setor na promoção de soluções sustentáveis de impacto, 

que tragam maior competitividade para as empresas e para o país, de maneira colaborativa 

junto a governos, academia e sociedade civil. Empresas e indústrias do agronegócio, bens 

de consumo, cosméticos, energia, finanças, logística, mineração, petróleo e gás, 

petroquímica, saneamento, transporte e varejo já aderiram à responsabilidade 

socioambiental (CEBDS, 2023). 

O próprio CEBDS definiu a responsabilidade empresarial como o 

comprometimento permanente dos empresários em contribuir com o desenvolvimento 

econômico, melhorando a qualidade de vida de seus empregados e de suas famílias, da 

comunidade local e da sociedade como um todo (Almeida, 2002 apud Busch; Ribeiro, 

2009). A incorporação da variável socioambiental como estratégia de negócios é algo 

necessário para garantir a sobrevivência das empresas em um mercado competitivo, como 

o que se configura em momentos de crise global (Busch; Ribeiro, 2009). Como se pode 

observar, o desenvolvimento sustentável é uma forma multidimensional de pensar sobre as 

interdependências entre os sistemas naturais, sociais e econômicos. Representa um 

processo no qual as políticas econômicas, financeiras, comerciais, energéticas, agrícolas, 

industriais e todas as outras são implementadas de forma a gerar um desenvolvimento que 

seja econômica, social e ambientalmente sustentável (University of Vermont). 
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Figura 1 

 
Fonte: University of Vermont. 

 

Conforme apresentado na Figura 2, não seria socialmente justa e ambientalmente 

responsável se a transição energética, trazendo consigo as benesses tecnológicas e os 

elevados investimentos de capital, não beneficiassem, também, as sociedades as quais 

pertencem. O mundo anseia por uma transição energética, com foco gradativo na 

substituição dos combustíveis fósseis, como principal matriz energética mundial, pelas 

fontes de energias renováveis, menos nocivas aos ecossistemas, cujos modelos energéticos 

são embasados em condicionantes como desenvolvimento sustentável, mudanças 

climáticas e inovações tecnológicas (Gomes et al., 2024). De forma inquestionável, o 

rápido e disruptivo desenvolvimento industrial marcou maiores emissão de gases 

poluidores, motivo que levaram a comunidade internacional a desencadear uma corrida 

internacional para tentar mitigar os seus efeitos, mediante uma transição energéticas capaz 

de atenuar o aquecimento global e suas consequências (Barbosa; Gomes, 2024b). No 

Brasil, o Ministério de Minas e Energia lançou, em 2023, o Plano Nacional de Transição 

Energética justa e inclusiva, durante a 78ª Assembleia Geral da ONU. Com ele, o Brasil 

alcançaria os seguintes ganhos: emprego e renda, inclusão social, redução das 

desigualdades socioeconômicas, crescimento econômico, reindustrialização, combate às 

mudanças climáticas, preservação da biodiversidade e melhoria da qualidade de vida 

(MME, 2024). 

Em 2025, o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio atualizou o 

“Plano de Ação para a Neoindustrialização 2024-2026”, ao apresentar as principais ações 

da Nova Indústria Brasil as quais favoreceriam a realização de transformações econômicas 

e sociais, com vistas à superação dos entraves ao desenvolvimento brasileiro (MDIC, 

2025). Desta forma, no setor industrial, por exemplo, a fabricação de “produtos verdes” 

sem a emissão de gases de efeito estufa constituiria um mercado muito promissor nos 

próximos anos, em razão da perspectiva de taxação de produtos em diversos países que 
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geram estes gases em seu processo produtivo (Bezerra, 2023). “As sociedades 

contemporâneas, conscientes e preocupadas com os aspectos ecológicos, demandariam 

soluções mais sustentáveis fruto do desafio imposto pelo aquecimento global (Mineiro et 

al., 2018, p. 82)”. Os benefícios e as vantagens, fruto da implementação da concepção do 

desenvolvimento sustentável e da responsabilidade socioambiental e empresarial, são 

inúmeros. Ao priorizar e atentar para o tripé da sustentabilidade, empresas, indústrias e 

setores econômicos impactariam positivamente toda a sociedade, refletindo 

satisfatoriamente em todo o ecossistema natural (Tabela 1). 

 

Tabela 1: Benefícios do desenvolvimento sustentável e da responsabilidade socioambiental 

Econômicos Sociais Ambientais 

- Desenvolvimento e eficiência 

econômica; 

 - Geração de emprego, renda e 

autonomia econômica às 

comunidades locais e regionais; 

- Atração de investimentos; 

- Melhoria da estratégia de 

negócio; 

- Melhor alocação e gestão 

eficiente de recursos; 

- Eficiência energética; 

- Incentivo a melhores técnicas de 

produção; 

- Melhoria da produtividade e 

rentabilidade; e 

- Estímulos à inovação e ao 

desenvolvimento tecnológico 

(P&D e CT&I). 

- Inclusão social; 

- Melhor distribuição de renda; 

- Melhores condições de saúde, 

segurança, educação e trabalho; 

- Melhor justiça social; 

- Fomento ao bem-estar social; 

- Melhoria da qualidade de vida e 

dos indicadores sociais; 

- Postura socialmente responsável; 

e 

- Diminuição das desigualdades 

sociais. 

- Proteção e conservação dos 

recursos naturais; 

- Redução do impacto ambiental; 

- Melhoria da preservação da 

natureza; 

- Diminuição da contaminação do 

ar, da água, do solo e do subsolo; 

- Diminuição do aquecimento da 

atmosfera; 

- Tratamento de resíduos sólidos e 

substância poluentes do meio 

ambiente; 

- Preservação de fontes de 

recursos energéticos; 

- Fomento à reciclagem; 

- Combate aos desperdícios de 

recursos naturais e energéticos; e 

- Reaproveitamento de insumos 

(matéria-prima). 

Fonte: Dados dos pesquisadores 

 

De forma parcial, se pode concluir que o desenvolvimento sustentável vem 

permeando políticas, programas e ações de diversos stakeholders. Das mudanças 

climáticas ocorridas nas últimas décadas, o desenvolvimento sustentável surge como um 

processo de mudança e transformação da sociedade contemporânea, sendo sua 

implementação a longo prazo. Neste cenário, organizações, empresas e instituições, na 

esfera econômica, têm se conscientizado de que ações em prol do social e do ambiental 

seriam um oportuno e adequado caminho para mitigar os efeitos das mudanças climáticas 

e do aquecimento global, mantendo um salutar e necessário equilíbrio em todo o 

ecossistema humano. Assim, são misteres o fortalecimento e a integração contínua entre 

Homem e Natureza na construção de um modelo de vida que compatibilize produção e 

consumo, atendendo as necessidades das atuais e futuras gerações. E parte dessa 
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conjugação de esforços perpassa necessariamente a geração de energias renováveis, 

impulsionando o processo de transição energética mundial. 

 

3.3 O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A RESPONSABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL E EMPRESARIAL NO CEARÁ COMO VANTAGEM 

COMPETITIVA NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA 

Com a conscientização dos stakeholders que compõem o sistema econômico, 

sensibilizados pela importância de práticas sustentáveis no modelo de negócio da 

empresa/organização, certificações e relatórios foram elaborados a fim de nortear as ações, 

iniciativas e indicadores relacionados ao desenvolvimento sustentável e a responsabilidade 

socioambiental e empresarial. No presente trabalho, serão analisados a utilização da 

certificação ESG (Environmental, Social and Governance) e do relatório da Global 

Reporting Iniciative (GRI) pelo complexo industrial no Ceará e os positivos reflexos na 

competitividade do Estado na transição energética. 

 

3.3.1 Certificação ESG 

O ESG é o modo que o mercado avalia e seleciona uma empresa pela sua 

responsável conduta com o meio ambiente e seu compromisso com o desenvolvimento 

socioeconômico. Além disso, serve como estratégia para investimentos com critérios de 

sustentabilidade; em vez de analisar apenas índices financeiros, por exemplo, investidores 

também observam fatores ambientais, sociais e de governança de uma companhia (FIEC, 

2022). No Ceará, em 2022, a Federação das Indústrias do Estado do Ceará implantou em 

sua estrutura organizacional o Programa e Núcleo ESG-FIEC (Governança Ambiental, 

Social e Corporativa), inédito em todo o sistema industrial brasileiro e um dos temas mais 

abordados, atualmente, no mundo corporativo (FIEC, 2022). Tal iniciativa, por intermédio 

do “Programa de Certificação ESG-FIEC”, tem a finalidade de guiar as indústrias cearenses 

nos projetos de sustentabilidade, incorporando nos processos produtivos as melhores 

práticas de preservação ambiental e reduzindo os impactos nos processos operacionais. 

Tendo em vista que é auditado pelo Bureau Veritas (considerado um dos maiores 

organismos certificadores do mundo), este programa confere maior competitividade, 

credibilidade e confiabilidade aos stakeholders, dando-lhes mais segurança, inclusive, por 

ocasião de negociações e atração de investimentos relacionados à transição energética no 

Estado do Ceará (FIEC, 2022, apud Barbosa e Gomes, 2024b). 
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Com o Núcleo ESG-FIEC, se incorporou a gestão do meio ambiente como um 

incentivo às empresas, permitindo-lhes conduzir suas atividades de forma ambientalmente 

segura. Nestas circunstâncias, a busca pela sustentabilidade aumentaria a competitividade 

de empresas e indústrias cearenses comprometidas com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentáveis das Nações Unidas, contribuindo-lhes na obtenção de contratos de 

fornecimento, financiamentos de investidores, melhoria da gestão, redução de custos e 

competitividade no mercado, refletindo, assim, em mais oportunidades de negócios (FIEC, 

2023). Assim, o crescente movimento em prol do uso de produtos verdes (menor impacto 

ao meio ambiente), que proporcionem benefícios sociais, tem obrigado as empresas a 

adotarem políticas de ESG (Bezerra, 2023). 

 

3.3.2 Global Reporting Initiative (GRI) 

Esse relatório é uma forma de comunicação clara, transparente e mundialmente 

reconhecida sobre os impactos positivos e negativos que as operações da empresa têm 

sobre a sustentabilidade (Busch; Ribeiro, 2009). As Normas GRI representam as melhores 

práticas globais para o relato público de diferentes impactos econômicos, sociais e 

ambientais. O relatório de sustentabilidade fornece informações sobre as contribuições 

positivas ou negativas de uma organização para o desenvolvimento sustentável (GRI, 

2025). 

 

3.3.3 Ações e iniciativas no Ceará em prol do desenvolvimento sustentável 

As pesquisas relacionadas ao desenvolvimento sustentável, responsabilidade 

socioambiental e empresarial abordaram empresas (nacionais e estrangeira) que participam 

direta, ativa e decisivamente na transição energética no Ceará. O Grupo Qair é uma 

multinacional francesa cuja subsidiária no país (Qair Brasil) já conta com portifólios de 

projetos expressivos. Possui o complexo eólico de Serrote (Ceará) composto por 49 

aerogeradores em operação comercial com capacidade de 205,8 MW (Qair, 2024). Em 

2021, estabeleceu parceria com o Estado do Ceará em um investimento de € 5,85 milhões 

voltado à produção de hidrogênio verde e energia eólica em alto mar (offshore). O 

investimento total previsto é de US$ 6,95 bilhões, com geração de aproximadamente 2.000 

empregos durante a construção das plantas e 600 empregos diretos quando os projetos 

entrarem em fase de operação (Qair, 2024). 

No contexto do desenvolvimento sustentável, a empresa foca na promoção do 

desenvolvimento humano, no fortalecimento social, na manutenção e melhoria da saúde e 
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segurança de seus trabalhadores e comunidades vizinhas, na mitigação dos impactos 

ambientais, na responsabilidade ambiental e no desenvolvimento socioeconômico, 

contribuindo com a economia cearense ao demonstrar como as ações sustentáveis se 

refletem positivamente na prática empresarial (Qair, 2024). A empresa recebeu o Prêmio 

ESG-FIEC em 2023 (rating AAA), passando a ser reconhecida no compromisso com as 

práticas empresariais responsáveis. O seu Relatório de Sustentabilidade de 2023 é regido 

pelo GRI (Qair, 2024). A Casa dos Ventos é uma empresa brasileira vocacionada para a 

transição energética do Brasil ao identificar recursos renováveis em todo o país. 

Atualmente, são 3,4 GW em projetos em operação e em construção. É signatária da Rede 

Brasil do Pacto Global da Organização das Nações Unidas, maior iniciativa de 

sustentabilidade empresarial do mundo e reconhecida com o Selo Ouro do programa 

Brasileiro GHG Protocol no ciclo 2023 (Casa dos Ventos, 2025). 

No pilar ambiental, prioriza a proteção do meio ambiente ao gerenciar recursos e 

atividades de forma eficiente e sustentável. Durante todo o processo de construção, 

implantação e operação dos parques, analisa os aspectos que podem causar consequências 

nos biomas locais, nas comunidades e para os colaboradores envolvidos nas atividades 

(Casa dos Ventos, 2025). No pilar social, impulsiona o desenvolvimento socioeconômico 

nas cidades que os empreendimentos estão localizados, valorizando o relacionamento com 

as comunidades, especialmente os moradores das regiões que estão em situação de 

vulnerabilidade econômica e social. Outro legado da empresa é a geração de empregos, da 

estruturação de novos negócios e da elevação dos indicadores de desenvolvimento humano 

e social (Casa dos Ventos, 2025). O Complexo Industrial e Portuário do Pecém (CIPP) é 

composto por uma extensa área industrial, pelo Porto de Pecém e uma Zona de 

Processamento de Exportação, impulsionando a economia do Ceará. Sua localização 

geográfica é estratégica por estar mais próxima dos Estados Unidos, da Europa e do Norte, 

despontando como a casa do Hidrogênio Verde no Brasil, uma vez que abriga os primeiros 

projetos do setor no país (CIPP, 2025). 

A nível global, o CIPP é membro da International Association of Ports and Harbors 

(IAPH), uma organização internacional dedicada à promoção de uma associação comercial 

global, representando os interesses dos operadores portuários. A IAPH atua junto a órgãos 

das Nações Unidas, incluindo a United Nations Trade and Development (UNCTAD), o 

United Nations Development Proramme (UNDP) e o Pacto Global das Nações Unidas 

(CIPP, 2024a). Destaca-se, também, que o Complexo do Pecém é o elemento-chave para 

o Estado do Ceará se tornar um protagonista global na produção de hidrogênio renovável 
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e seus derivados, com preços competitivos para distribuição e exportação local, 

contribuindo para a descarbonização e melhoria das condições sociais, econômicas, 

tecnológicas e ambientais (CIPP, 2024a). O Relatório de Sustentabilidade, de 2023, está 

alinhado com as melhores práticas globais e com o normativo da GRI, destacando os 

resultados operacionais, financeiros e os compromissos relacionados à agenda ESG (CIPP, 

2024a). 

O Porto do Pecém, em 2024, foi certificado com o selo A3P (Agenda Ambiental na 

Administração Pública), concedido pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 

Clima. O selo visa a adoção de novos padrões de produção e consumo, racionalizando 

matéria-prima e reutilizando insumos, conforme os seguintes eixos temáticos: uso dos 

recursos naturais, qualidade de vida no ambiente de trabalho; sensibilização dos servidores 

para a sustentabilidade; compras sustentáveis; construções sustentáveis; e gestão de 

resíduos sólidos (CIPP, 2024b). Outro destaque do Porto do Pecém, em 2025, foi a adesão 

ao Pacto pela Sustentabilidade do Ministério dos Portos e Aeroportos que tem como 

principais objetivos a redução das emissões de gases de efeito estufa, a implementação de 

programas sociais e ambientais e o alinhamento às metas globais da Agenda 2030 (Ceará, 

2025). 

 

Tabela 2: Principais empresas envolvidas na transição energética no Ceará 

Empresa 
Missão 

(servidão) 

Ações de desenvolvimento sustentável 

(responsabilidade socioambiental e empresarial) 

Q
a

ir
 B

ra
si

l 

-  Contribuir com a transição 

energética, fundamentada na 

sustentabilidade e sinergia das 

pessoas. 

- Produzir energia renovável alinhada 

às ações fundamentadas na prática 

contínua da sustentabilidade 

socioambiental, à promoção da 

sinergia entre as pessoas e ao cuidado 

com o meio ambiente. 

- Promoção do Dia Mundial do Clima e da Limpeza 

(World Clean Up Day); 

- Projeto Ambiental CO2 ZERO; 

- Gerenciamento dos Resíduos Sólidos; 

- Projeto Educação Ambiental; 

- Jornada da sustentabilidade corporativa; 

- Promoção da Atividade Física; 

- Projeto “Semana Interna de Prevenção de Acidentes 

de Trabalho 

e Meio Ambiente”; 

- Programa Cultura de Excelência; 

- Projeto Biblioteca itinerante; e 

- Projeto Camarim da Leitura. 

206



 
 

 
   

C
a

sa
 d

o
s 

V
en

to
s 

- Promover o desenvolvimento 

socioeconômico dos territórios de 

atuação, valorizando a preservação 

ambiental e alinhados às melhores 

práticas de governança. 

- Projeto Floresta dos Ventos; 

- Programa de Resgate de Fauna; 

- Ação do Programa de Educação Ambiental; 

- Programa de Controle de Monitoramento de Ruídos; 

- Projeto Doação a Mudas para Escolas Municipais; 

- Programa de Proteção e Monitoramento de Recursos 

Hídricos 

- Projeto Mais Leite e Projeto Mias Cordeiro; 

- Projeto Hortas Comunitárias; e 

- Projeto Construção de Cisternas 

C
o

m
p

le
x

o
 I

n
d

u
st

ri
a

l 
e
 

P
o

rt
u

á
ri

o
 d

o
 P

ec
ém

 

- Atrair negócios, provendo 

infraestrutura, serviços portuários, 

área industrial e Zona de 

Processamento a Exportação, gerando 

desenvolvimento sustentável. 

- Promoção da saúde e do bem-estar no ambiente de 

trabalho; 

- Programa BEM + CUIDADO; 

- Plano Anual de Capacitação; 

- Programa de Integração de Novos Colaboradores; 

- Programa de Educação Ambiental; 

- Programa de Comunicação Social; 

- Participação em associações, comitês, entidades, 

fóruns e organizações de relevância; 

- Estabelecimento da Gerência de Risco e 

Conformidade; 

- Programa Saúde e Segurança no Trabalho 

Fonte: Relatórios de Sustentabilidade do CIPP, da Qair Brasil e da Casa dos Ventos. 

 

Ao analisar os relatórios de sustentabilidade das empresas Qair Brasil, Casa dos 

Centos e CIPP, foram consolidadas as principais informações coletadas e inseridas na 

Tabela 2, envolvendo, principalmente, ações no âmbito do tripé da sustentabilidade. 

Conjugando os principais programas, projetos, ações e iniciativas das empresas (Tabela 2) 

com as informações apresentadas na Tabela 1, se pode constatar a convergência do tripe 

de sustentabilidade como estratégia de negócio nas áreas econômica, social e ambiental 

destas empresas. Outra constatação na Tabela 2 foi observar que na missão principal das 

três empresas, há menção a práticas socioambientais como “desenvolvimento sustentável”, 

“sustentabilidade” e “preservação ambiental”. 

Destaca-se, também, que, fruto do Masterplan de hidrogênio verde no Ceará, 

setores econômicos como energia, construção civil e pesada e metalomecânica seriam 

essenciais no desenvolvimento da cadeia de valor do hidrogênio verde, fomentando a 

geração de emprego e renda, melhorando o ensino pela necessidade de capacitar recursos 

humanos especializados (formação de mão de obra) e contribuindo com uma transição 

energética justa e inclusiva (Barbosa e Gomes, 2024a), refletindo diretamente na melhoria 

da qualidade de vida do cearense. Desta forma, se pode concluir, parcialmente, que no 

processo de transição energética no Estado do Ceará, ora em vigor, empresas e 

organizações econômicas aderiram à Certificação ESG, aos relatórios de sustentabilidade 

da GRI e a certificações da Administração Pública brasileira. As ações, programas, projetos 

e iniciativas dessas empresas fortalecem a mentalidade do tripé da sustentabilidade, ao 
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considerar, no modelo de negócios, a melhoria das condições socioambientais dos 

empreendimentos que conduzem, demonstrando a adoção e promoção de práticas 

sustentáveis. Com isso, alinhado com o tripé da sustentabilidade, no contexto das mudanças 

climáticas, o Ceará contaria com uma destacada vantagem competitiva no contexto da 

transição energética, despontando, mais uma vez, como um global player em prover uma 

solução mundial para a descarbonização da economia. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa cumpriu integralmente todos os objetivos delineados, 

proporcionando uma análise acerca da importância do desenvolvimento sustentável, da 

responsabilidade socioambiental e empresarial como vantagem competitiva do Ceará na 

transição energética. Durante a investigação, foi possível reconhecer que o consumo 

ilimitado, através de uma produção movida por combustíveis fósseis, tem gerado mudanças 

climáticas e impactos negativos em todos os continentes, o que despertou a consciência da 

comunidade internacional em desencadear uma transição energética em benefício desde as 

atuais gerações e às futuras. Com relação ao primeiro eixo da fundamentação teórica, 

observou-se que, desde a segunda metade do século XX, o concerto das nações conduziu 

uma série de estudos, conferências e acordos internacionais com o intuito de comprovar 

que o desenvolvimento econômico deveria caminhar lado a lado com o desenvolvimento 

socioambiental. Nesta retrospectiva histórica, se caracterizou que a falta de equilíbrio entre 

os pilares econômico, social e ambiental, acarretaria um comprometimento da satisfação 

das necessidades das gerações futuras, com impactos negativos para o bem-estar social e a 

natureza. 

No segundo eixo, relacionado aos conceitos, definições, importância e benefícios 

da responsabilidade socioambiental e empresarial no mundo contemporâneo, se 

comprovou o despertar da consciência de empresas e organizações econômicas em reforçar 

o seu modelo de negócio em prol do fortalecimento do aspecto social e ambiental no local 

onde estivesse envolvida. O estudo revelou uma expressiva quantidade de benefícios 

advindos de uma postura empresarial voltada para uma responsabilidade socioambiental 

do setor produtivo. Por último, no terceiro eixo, foi demonstrado que empresas do 

complexo industrial cearense, partícipes da transição energética, aderiram às premissas do 

desenvolvimento sustentável, incorporando uma série de condutas que poderiam, 

eventualmente, prover o Estado do Ceará com vantagens competitivas no processo de 

transição energética global, ora em vigor. Essas contribuições enfatizam o quanto o 
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desenvolvimento sustentável tem uma forte interface com a transição energética. 

Considerando os resultados alcançados, sugere-se que estudos futuros analisem a inter-

relação entre ações de responsabilidade socioambiental e empresarial na captação de 

investimentos no complexo industrial cearense vocacionados para a transição energética, 

assim como o acompanhamento dos indicadores econômicos, sociais e ambientais nas 

cidades onde as empresas estão em operação na geração de energia renovável. 
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RESUMO 

Contexto: O concerto das nações passou a reconhecer a importância do desenvolvimento 

sustentável como forma de mitigar os efeitos da degradação ambiental e dos impactos sociais. 

Para alcançar o equilíbrio dos ecossistemas, os três pilares da sustentabilidade — econômico, 

social e ambiental — devem operar em harmonia. Materiais e Métodos: Este estudo adotou uma 

abordagem qualitativa. A pesquisa foi conduzida por meio de análise bibliográfica e 

documental. Resultados: O estudo identificou a adesão de empresas e indústrias no estado do 

Ceará a práticas de desenvolvimento sustentável em seus modelos de negócios. Esse 

comprometimento tem potencial para posicionar o Ceará com uma vantagem competitiva na 

transição energética global. Conclusão: A pesquisa demonstrou uma série de benefícios 

econômicos e socioambientais associados à transição energética no Ceará, sugerindo que o 

desenvolvimento sustentável, bem como a responsabilidade socioambiental e corporativa, 

podem favorecer estrategicamente a região no contexto energético global. 

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável; Responsabilidade socioambiental; Transição 

energética; Vantagem competitiva. 

1 INTRODUÇÃO 

O Estado do Ceará, desde o século XVI, tem registros históricos com episódios de 

secas e irregularidades de chuvas, os quais impactaram negativamente as atividades 

agropecuárias e influenciando diretamente o seu desenvolvimento socioeconômico. Vários 

1 Uma versão deste artigo foi publicada em inglês pelo IOSR Journal of Business and Management. O referido 

Jornal atribuiu o seguinte DOI CODE: 10.9790/487X-2707034657. 
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foram e ainda são os desafios enfrentados pelos cearenses a fim de superar os efeitos das 

frequentes estiagens. Por outro lado, instituições cearenses, conscientes da necessidade de 

responder a estas dificuldades, têm tomado uma série de medidas com a finalidade de 

compensar e superar aqueles desafios impostos pela natureza cujos resultados se mostraram 

satisfatórios. A metodologia utilizada neste estudo se distingue por adotar uma abordagem 

qualitativa, fundamental para a compreensão aprofundada e crítica do histórico do Ceará 

quando às adversidades impostas pela natureza (secas e estiagens) ao povo cearense, sua 

superação socioeconômica e sua expectativa de participar da transição energética global. 

Para isso, dois procedimentos de investigação foram empregados: a pesquisa bibliográfica, 

sustentada a partir de obras científicas e a pesquisa documental, que se baseou na análise 

de fontes nacionais, orientando a interligação entre superação socioeconômica e transição 

energética. 

Assim, o objetivo geral do presente trabalho é o de demonstrar que as medidas 

tomadas, ao longo da história do Ceará, foram capazes de superar os efeitos e desafios 

decorrentes das secas na região. E fruto destas medidas, o quanto o Estado se tornou 

próspero economicamente no âmbito da região Nordeste, permitindo-lhe ser um 

protagonista na transição energética global. Os objetivos específicos estabelecidos são os 

seguintes: apresentar as características climáticas do Estado, descrever o histórico das 

secas, apresentar definições de geopolítica; explicar a Teoria do Desafio e Reposta, de 

Arnold Joseph Toynbee (1934), apresentar ações e iniciativas implementadas no campo 

político, econômico, social no Estado em resposta aos desafios da seca, tornando-o a 

terceira economia do Nordeste brasileiro e justificar as implicações desta superação no 

processo de transição energética no Estado. Este artigo está organizado em quatro seções. 

A primeira trata da introdução, em que se apresenta o contexto da pesquisa, a metodologia 

adotada e os objetivos do estudo. A segunda seção aborda os aspectos metodológicos, 

detalhando a abordagem qualitativa e os procedimentos utilizados. A terceira seção 

compreende a fundamentação teórica, na qual são apresentadas as condições climáticas do 

Ceará; descritos o histórico e as negativas consequências das secas para o desenvolvimento 

socioeconômico cearense; explicados a geopolítica e a Teoria de Toynbee; apresentadas as 

ações e iniciativas do Estado em resposta aos desafios da seca e justificadas as implicações 

da superação do Ceará em proveito da transição energética. Por fim, a quarta seção 

apresenta as considerações finais, que sintetizam os principais achados e sugerem 

caminhos para pesquisas futuras. 
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2 METODOLOGIA 

Mesmo sob as circunstâncias adversas da seca, o presente projeto está focado nas 

medidas e ações que caracterizariam a superação do Ceará, conforme preconiza a Teoria 

Geopolítica do Desafio e Resposta, de Arnold Toynbee, nas vertentes política, econômica 

e social a ponto de contribuir com a transição energética no Estado. A metodologia 

utilizada para o desenvolvimento desta pesquisa se distingue por ser qualitativa, tendo sua 

importância científica em proporcionar uma compreensão profunda e contextualizada dos 

temas políticos, econômicos, sociais e fisiográficos em questão. Segundo afirmam Lakatos 

e Marconi (2019), a pesquisa qualitativa transcende meras quantificações e se propõe a 

interpretar significados, inter-relações e estruturas subjacentes aos dados, revelando-se, 

assim, particularmente eficiente em investigações direcionadas à superação 

socioeconômica do Ceará com reflexos na transição energética no Estado. 

Os métodos utilizados consistiram em pesquisa bibliográfica e pesquisa 

documental. A primeira foi embasada em análise de publicações (nacionais e 

internacionais), relatórios, artigos científicos e sítios na internet, conferindo um sólido 

alicerce teórico. De acordo com Pereira et al. (2018), esse tipo de abordagem é fundamental 

para a ciência global, uma vez que possibilita a organização do conhecimento existente e a 

orientação para novas pesquisas. Já a pesquisa documental se fundamentou na análise de 

publicações de instituições nacionais, tais como a Secretaria de Recursos Hídricos (SRH), 

a Agência de Desenvolvimento do Estado do Ceará (ADECE), o Instituto de Pesquisa e 

Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), o Bando do Nordeste (BNB), o Ministério da 

Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTIC), o World Bank Group (WBG), a Federação das 

Indústrias do Estado do Ceará (FIEC) e a Federação da Agricultura e Pecuária do Estado 

do Ceará (FAEC). Esses documentos possibilitaram a compreensão da interface entre o 

histórico das condições climáticas no Estado, com consequências e impactos negativos ao 

desenvolvimento socioeconômico do Ceará, e as ações e iniciativas, no campo político, 

econômico e social, que lhe garantiram superar óbices e dificuldades conjunturais, a ponto 

de poder participar, em melhores condições, do processo de transição energética mundial. 

De acordo com Grazziotin, Klaus e Pereira (2022), a combinação da pesquisa documental 

com a bibliográfica forma poderosas ferramentas metodológicas para o progresso 

científico, uma vez que permitiu não apenas a organização do conhecimento já 

consolidado, mas também a inter-relação entre superação socioeconômica e a melhor 

capacidade do Ceará participar da transição energética. Nesse contexto, a articulação entre 

fontes bibliográficas e documentais favoreceu o aprofundamento analítico da pesquisa, 
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permitindo uma interpretação integrada de fatores fisiográficos, geopolíticos, econômicos 

e sociais tendo em vista a superação do Estado frente aos desafios impostos pelas secas e 

estiagens até tornar-se uma destacada economia no Nordeste. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Esta fundamentação foi organizada em seis subtópicos. No primeiro, falou-se sobre 

as características climáticas do Ceará. No segundo, um breve histórico sobre as secas no 

Estado. No terceiro, conceitos e definições de geopolítica. No quarto, uma abordagem 

sobre a Teoria Geopolítica de Arnold Toynbee. No quinto, em resposta aos desafios 

decorrentes das secas na região, foram apresentadas as ações e iniciativas (públicas e 

privadas) implementadas no campo político, econômico e social frente aos desafios das 

condições climáticas adversas. E por último, as implicações da superação do Estado na 

transição energética no Ceará. 

 

3.1 CARACTERÍSTICAS CLIMÁTICAS DO ESTADO DO CEARÁ 

O Instituto Nacional do Semiárido (INSA), do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovações (MCTI), define que os critérios que caracterizam uma região semiárida são 

precipitações pluviométricas média anual inferior a 800 mm, índice de aridez de até 0,5 e 

risco de seca maior que 60% (INSA, 2025). Nas regiões de clima semiárido, como as do 

Nordeste do Brasil, a ocorrência de eventos de seca é manifestação climática muito 

presente, tendo afetado, ao longo da história, a vida social, cultural e política da sociedade. 

O Ceará, especificamente, se caracteriza pelo clima semiárido, sendo um dos Estados 

brasileiros que mais sofre os efeitos da seca (ADECE, 2019). Além disso, quase todo o 

território está situado no que se costumou denominar de ‘polígono das secas’, uma região 

com vegetação da caatinga, um tipo de planta própria para suportar longos períodos de 

estiagem (Cortez, 2013). Daí é que se origina a aridez do clima, a deficiência hídrica, a 

variabilidade espacial e temporal das precipitações pluviométricas e a presença de solos 

pobres em matéria orgânica (IPECE, 2015). No Estado, ao longo do ano, predominam dois 

períodos distintos: o chuvoso (inverno) e o seco; e o regime de chuvas (“quadra invernosa”) 

compreende os meses de fevereiro a maio, quando se observam as maiores médias anuais 

mediante chuvas irregulares, curtas e de alta densidade (Ximenes, 2013). Conjugado com 

as irregularidades das chuvas, o Ceará possui outra característica fisiográfica que impacta 

e influencia diretamente o ambiente semiárido cearense: a irradiação do sol. O “cinturão 

solar” foi definido pelo Atlas Brasileiro de Energia Solar, do Instituto Nacional de 
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Pesquisas Espaciais (INPE). Nele, é possível identificar os maiores valores de irradiação 

em território nacional (Mapa 1). 

 

Mapa 1: Radiação Solar no Brasil 

 
Fonte: Portal Solar. 

 

O cinturão delimita uma área que vai do Nordeste ao Pantanal e as melhores taxas 

de irradiação se encontram entre o sertão da Bahia e parte de Minas Gerais. Conforme 

observado no Mapa 1, o Estado do Ceará se encontra integralmente no cinturão solar 

brasileiro (Barbosa; Gomes, 2024). Desta forma, se conclui, parcialmente, que o Estado 

possui características fisiográficas, especialmente relacionadas ao clima, temperatura, solo 

e escassez hídrica, que implicam, historicamente, em uma permanente situação de desafio 

e adversidade ambiental com impacto direto no desenvolvimento do Ceará. 

 

3.2 HISTÓRICO DAS SECAS NO ESTADO DO CEARÁ 

A seca é um fenômeno climatológico caracterizado pela ausência, escassez, 

frequência reduzida, quantidade limitada e má distribuição das precipitações 

pluviométricas durante as estações chuvosas, dificultando o desenvolvimento 

socioeconômico e a integridade ambiental da região (Luna, 2007). O ano de 1583 foi o 

primeiro registro de seca na história do Brasil realizado pelo padre jesuíta Fernão Cardim, 

ocasião que índios abandonaram a região do interior de Pernambuco e Rio Grande do 

Norte, afetando economicamente as atividades de cana-de-açúcar e mandioca (Castro; 

Cerezini, 2023). Em uma breve linha do tempo, de acordo com a Secretaria de Recursos 

Hídricos do Estado do Ceará (SRH), muitos foram os períodos de seca que acompanharam 

e influenciaram a história cearense, destacando as de 1877-1879, 1900, 1915, 1919; 1932, 

1958; 1979-1983, 1987, 1990, 1992-1993, 1997-1998, 2002-2003 e 2012-2016. Estes 
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períodos de escassez hídrica marcaram diversos ciclos de desenvolvimento do Estado do 

Ceará (SRH, ?). 

No triênio 1877-79, a “grande seca” se estendeu por todo o Nordeste; no Ceará, o 

mais severo foi o de 1878, quando faleceram 118.900 pessoas. No mês de dezembro 

daquele ano, em média, foram sepultadas diariamente 495 pessoas no cemitério de 

Fortaleza (Ximenes, 2013). Naquele mesmo triênio, flagelados saquearem depósitos de 

mantimentos do governo e informações da época indicam que quase 200 mil pessoas 

morreram em Fortaleza em consequência da fome e de doenças disseminadas pela 

população retirante do sertão para a cidade, que fugia após a vertiginosa quebra de safra de 

1877 (Castro; Cerezini, 2023). 

No início do século XX, outra forte estiagem atingiu o Ceará em 1915, cuja 

magnitude foi retratada pela escritora cearense Rachel de Queiroz na obra “O Quinze”. A 

situação pioraria em relação à deficiência de chuva em 1919, pois os índices foram 

inferiores a 60% do esperado climatologicamente (Ximenes, 2013). O histórico supracitado 

impactou diretamente as populações urbana e rural cearenses, especificamente quanto aos 

indicadores sociais pois a escassez hídrica refletia diretamente na pobreza, tendo em vista 

a água ser um dos elementos essenciais ao desenvolvimento e bem-estar das pessoas. 

Impactava fortemente na perda de capital humano em decorrência do tempo despendido, 

principalmente por mulheres e crianças, na busca e captação de água para a sobrevivência 

de suas famílias (Luna, 2007). 

Desde o século XVI, devido ao regime desigual das chuvas em solo cearense, várias 

foram as consequências socioeconômicas: migração aos principais centros urbanos do país 

(Rio de Janeiro e São Paulo), fome, desnutrição (principalmente a infantil), doenças e 

mortes (pessoas e parte significativa do rebanho). Por isso, o grande desafio do Estado em 

prover segurança hídrica, considerada imperativa para a promoção do desenvolvimento 

sustentável, garantindo água em quantidade e qualidade em detrimento de eventos 

hidrológicos como a secas. Assim, de forma parcial, se conclui que os históricos de secas, 

associados às características climáticas do Ceará, contribuíram negativamente no 

desenvolvimento socioeconômico do povo cearense, impondo-lhe um longo período de 

óbices e desafios em como sobreviver neste ambiente adverso. 

 

3.3 GEOPOLÍTICA: CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

O Instituto de Geopolítica de Munique (Alemanha) a conceitua como a consciência 

geográfica do Estado e a ciência das relações da terra com os processos políticos. O 
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geógrafo alemão Karl Haushofer a definia como a ciência que trata da dependência dos 

fatos políticos em relação ao solo (Bonfim, 2005). A compreensão do conceito decorre, 

assim, do entendimento pormenorizado das relações interespaciais de um território tendo 

em vista que a geografia condiciona seus interesses políticos, econômicos e sociais em face 

de uma situação de estímulo-desafio em que se encontra (ESG, 2009). Considerado um dos 

precursores da Geopolítica no Brasil, Mario Travassos, em sua obra “A Projeção 

Continental do Brasil”, de 1931, a definiu como um processo interpretativo dos fatos 

geográficos, resultando um juízo da situação de um país em um momento considerado 

(Travassos, 1938). Da mesma forma, Carlos de Meira Mattos, ao publicar as obras: a. 

“Brasil: Geopolítica e Destino”, a definiu como indicadora de soluções políticas 

condizentes às realidades geográficas e a ciência de governar os Estados, inspirando-se nas 

realidades geográficas de seu território (Mattos, 1975); b. “A Geopolítica e as Projeções 

do Poder”, afirmara que o meio físico em que vive o homem provoca estímulos que 

inspiram, indicam rumos e despertam necessidades (Mattos, 1977); e c. “Geopolítica e 

Modernidade: Geopolítica Brasileira”, a define como produto da evolução da observação 

gradual da ação do homem na exploração do meio natural, ou seja, a influência da geografia 

na ação do homem sobre a terra e uma política aplicada aos espaços geográficos sob a 

inspiração da experiência histórica. Aborda, também, a importância de valorizar a relação 

Estado-meio físico, mencionando Napoleão Bonaparte, imperador francês: “A Geografia 

indica o destino das Nações” (Mattos, 2002). 

Therezinha de Castro, geopolítica brasileira, a define como a ciência que vincula 

aspectos geográficos com acontecimentos políticos, tendo como objetivo principal o 

aproveitamento racional de todos os ramos da geografia no planejamento das atividades do 

Estado, visando resultados imediatos ou remotos (Castro, 1999). Por fim, para Mafra 

(2002), geopolítica é quando as condições geográficas influenciam estudos e decisões, 

atrelando planejamentos políticos, econômicos e sociais às condicionantes do meio 

geográfico. 

 

3.4 A TEORIA GEOPOLÍTICA DO DESAFIO E REPOSTA, DE ARNOLD J. TOYNBEE 

(1934) 

Dos conceitos de Geopolítica, surgiu a teoria “Desafio e Resposta”, de 1934, do 

inglês Arnold Joseph Toynbee (1889-1975), estabelecendo que o protagonismo de uma 

nação depende da superação de seus desafios. Em sua obra “A Study History”, discorre que 

nesta batalha com o meio ambiente, os estímulos atuam favoravelmente quando encontram 
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um núcleo humano capaz de lutar, disposto a aceitar o desafio do meio físico, sobrepujando 

os fatores desfavoráveis da geografia, ou seja, o destino dos povos estaria nas mãos de seus 

dirigentes (Mattos, 1975). Estas constatações advieram depois de analisar a trajetória de 21 

civilizações, dos sumérios aos tempos modernos. Quando aceitaram e venceram os 

desafios, traduzidos por obstáculos ou inferioridades, se desenvolveram nos contextos em 

que estavam inseridas. E as civilizações que não aceitaram, ou não mais tiveram desafios 

a enfrentar, estagnaram, regrediram e até se desagregaram (Bonfim, 2005). Para Toynbee, 

foram vitoriosas as sociedades que se mostraram capazes de responder ao desafio do meio 

físico (geografia) e fracassadas aquelas que não tiveram capacidade de responder a estes 

desafios. O homem ativo de qualquer raça, habitante de qualquer latitude ou longitude, se 

responder o desafio toynbeeano, poderia triunfar no processo evolutivo da sociedade 

(Mattos, 2002). As inferioridades geográficas (obstáculos) são desafios que se antepõem 

ao processo de afirmação das nações: ou estas superam e se afirmam, ou não as superam e 

são condenadas à estagnação ou à desagregação (Mafra, 2002). 

Silva (2006) discorre que as civilizações se desenvolvem em função das respostas 

que elas conseguiram dar aos desafios antepostos. Moreira (2007) analisa a teoria como a 

ocasião em que os tomadores de decisão de alto nível (dirigentes e líderes de uma 

sociedade) buscam definir, frente a um desafio, um caminho para o futuro, apontando que 

o dilema de qualquer país, e da própria humanidade como um todo, é encontrar a cada 

momento a resposta adequada ao desafio imposto pelas circunstâncias nacionais e 

internacionais. Para Filho (2009), a sobrevivência de uma comunidade, sociedade ou 

civilização depende da forma e dos meios que elas utilizam para fazer frente às dificuldades 

dos momentos críticos. Na teoria Toynbeeana, o “desafio” referir-se-ia a fatores ou eventos 

que pudessem representar uma ameaça àquela sociedade que impactasse o bem-estar de 

sua população; por outro lado, a “resposta” basear-se-ia nas ações a serem tomadas para 

superar aqueles desafios, exigindo visão e liderança de seus governantes (Schmandt; Ward, 

2020). 

A incorporação de novas tecnologias, a realização de atividades econômicas ou uma 

combinação de vários fatores seriam exemplos de respostas àqueles desafios. A resposta 

nunca seria previsível, e seu resultado só seria conhecido com o tempo. Esse era o risco 

que os humanos corriam – resultando em sucesso ou fracasso (Schmandt; Ward, 2020). 

Assim, se depreende que as condições climáticas, o regime de chuvas e as históricas 

estiagens do Estado do Ceará, ao longo de sua história, lhe proporcionaram limitações ao 

seu desenvolvimento socioeconômico, materializados nas frentes de serviços 
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emergenciais, nas mortes dos sertanejos, na desnutrição de crianças e adultos, o que leva a 

concluir que estas circunstâncias convergem com as premissas dos desafios preconizados 

pela Teoria de Toynbee. Desta forma, como o Ceará vem superando esses históricos óbices 

e adversidades da natureza? Como o Estado e a população vêm superando os desafios e as 

incertezas advindos das condições climáticas (estiagem), podendo-lhe impor um risco 

permanente de insegurança alimentar e hídrica? Quais seriam as implicações destas 

respostas, advindas destes desafios climáticos, em relação à transição energética no Estado 

do Ceará? 

 

3.5 AÇÕES E INICIATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ EM RESPOSTA AOS DESAFIOS 

DA SECA 

Donald Wilhite (climatologista norte-americano), reconhecido como o maior 

especialista global em política e gestão da seca, estabeleceu o ciclo hidro-ilógico (Figura 

1) muito comum em países com escassez hídrica. Inicialmente, a fase do pânico (primeira 

etapa do círculo vicioso); em seguida, vem a chuva e, com ela, a apatia (nem a população 

nem os políticos veem a necessidade de se preparar para a estiagem seguinte). Mas, quando 

as secas se repetem, despertam novamente a preocupação e o pavor de quem não se 

planejou (WBG, 2023). 

 

Figura 1: Ciclo hidro-ilógico 

 
Fonte: Wilhite (2012 apud Filho, 2024). 

 

A decisão do Ceará foi estudar, aprofundar e trabalhar o ciclo hidro-ilógico no 

Estado, consubstanciado em três pilares: planejamento, visão estratégica e gestão dos 

recursos hídricos. Para tanto, três foram as medidas para reduzir a severidade dos impactos 

das secas: (1) gestão de demanda de água (racionalidade no manejo, uso eficiente e 
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capacitação de usuários), (2) gestão de oferta de água (planejamento, construção, operação 

e manutenção de infraestrutura física de estocagem e transferência hídrica) e (3) 

regularização da água em solo por não se conseguir regularizar as de chuvas (Filho, 2024). 

Nestas circunstâncias, uma adequada gestão da água (curto, médio e longo prazos) 

permitiria uma visão estratégica da política de recursos hídricos, considerada essencial para 

adaptar-se com a escassez hídrica (Filho, 2024). Das considerações supracitadas, serão 

apresentadas ações e iniciativas no Ceará que caracterizariam como o Estado vem 

respondendo aos desafios impostos pela natureza (condições irregulares de chuva), 

demonstrando, assim, a capacidade de convivência, superação e adaptação em prol do 

desenvolvimento socioeconômico do Ceará. 

 

3.5.1 No campo político 

A dura realidade cearense possibilitou a criação do Plano Estadual de Convivência 

com a Seca, um conjunto de medidas emergenciais e estruturantes baseado em cinco eixos 

de atuação: segurança hídrica, segurança alimentar, benefícios sociais, sustentabilidade 

econômica e inovação (IPECE, 2015). Simultaneamente, o Governo tem conduzido 

planejamentos a fim de garantir que os recursos hídricos disponíveis sejam monitorados e 

utilizados em proveito da sociedade e da economia cearenses, os quais alguns serão 

descritos a seguir: 

 

3.5.1.1 Plano de Ações Estratégicas em Recursos Hídricos do Ceará 

Está organizado em seis eixos estruturantes da política estadual dos recursos 

hídricos (Planejamento dos Recursos Hídricos; Água, Tempo e Clima; Infraestrutura 

Hídrica; Gerenciamento das Águas; Governança das Águas; e Água). Tem como objetivo 

orientar a atuação do governo no setor de recursos hídricos, com foco na ampliação da 

segurança hídrica, considerando os aspectos quantitativos e qualitativos da água, 

monitoramento e fiscalização, desenvolvimento de estratégias de promoção da gestão da 

demanda de água (junto aos usuários), ampliação da oferta de água à sociedade cearense, 

entre outros (SRH, 2018). 

 

3.5.1.2 Política de Gestão Proativa de Secas para os Recursos Hídricos do Ceará 

Tem a finalidade de (1) gerenciar o risco de secas nos recursos hídricos cearenses; 

(2) instrumentalizar ações de gestão dos recursos hídricos em todo o território do Estado; 

(3) aprimorar a gestão de riscos climáticos associados às secas, mitigando o impacto 
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direto nos usos da água (urbana, industrial, agrícola, aquicultura e pesca, hidroelétricas 

e ecossistêmicas), entre outras finalidades (SRH, 2023). A referida política demanda 

medidas e ações que deixem de ser reativas e passem a ser proativas, fazendo-se 

necessário o desenvolvimento de uma gestão de seca baseada em planos de preparação 

que contenham ações de curto e longo prazos e um sistema de alerta precoce, sendo as 

lições aprendidas em períodos de seca anteriores mantidas (SRH, 2023). 

 

3.5.1.3 Planos de Gestão Proativa de Seca 

Visam manter as memórias e experiências acumuladas pelos atores sociais na 

vivência com a seca no intervalo entre uma e outra. Objetiva, sobretudo, reduzir as 

vulnerabilidades às secas, identificando impactos, problemas e conflitos ocasionados ou 

potencializados pelo contexto de seca, e as respostas e medidas adotadas para minimizá-

los ou solucioná-los (Ceará, 2023). 

 

3.5.1.4 Centro Estratégico de Excelência em Políticas de Águas e Secas 

O Centro Estratégico de Excelência em Políticas de Águas e Secas, vinculado à 

Universidade Federal do Ceará, se dedica à pesquisa, desenvolvimento e inovação em 

gestão de recursos hídricos. Com uma abordagem multidisciplinar, promove a segurança 

hídrica e a sustentabilidade dos usos sociais e ecossistêmicos da água (UFC, 2025). 

Adicionalmente, desenvolve tecnologias para a segurança hídrica, a eficiência hídrica e a 

gestão de recursos hídricos, promovendo a sustentabilidade dos ecossistemas e 

disseminando conhecimento em gestão de recursos hídricos e gestão de secas (UFC, 2025). 

 

3.5.1.5 Projeto Malha D´Água 

De acordo com Rodrigues (2024), é um sistema adutor de água tratada com captação 

realizada diretamente em açudes estratégicos para abastecimento de sedes municipais e 

distritais. O referido projeto tem como objetivo ampliar a segurança hídrica do Estado além 

de promover a sua maior disponibilidade. 
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Mapa 2: Projeto Malha D´Água 

 
Fonte: Rodrigues (2024). 

 

Os benefícios do projeto seriam, entre outros, a ampliação quantitativa de água para 

o abastecimento humano em períodos de secas severas; melhor qualidade da água para o 

abastecimento humano, maior eficiência na gestão dos reservatórios e redução do conflito 

entre o uso da água para o abastecimento humano e a atividade econômica rural (Rodrigues, 

2024). Os dados são significativos: 34 sistemas adutores com Estação de Tratamento de 

Água e 4,3 mil km de linhas adutoras e 6,7 mil km de linhas de ramais. Com um projeto 

estimado em R$ 9 bilhões, alcançaria 178 municípios e aproximadamente 6,3 milhões de 

cearenses, compreendendo população urbana e rural (Rodrigues, 2024). 

 

3.5.2 No campo econômico 

Na segunda metade do século XIX, o Ceará, com um histórico de calamidades 

(secas), apresentou pouco desenvolvimento no processo de industrialização pois sua 

economia era baseada na agricultura e criação de animais (Girão, 2000). Entretanto, ao 

ingressar no século XXI, a situação econômica cearense evolui de forma satisfatória. No 

campo econômico, uma das instituições de grande relevância no Estado do Ceará, no 

tocante ao desenvolvimento da região, é o Banco do Nordeste (BNB). Para promover e 

fortalecer o campo, o BNB criou o Agroamigo, considerado o maior programa de 

microcrédito rural produtivo da América Latina. Este programa facilita a aquisição de 

máquinas e equipamentos aos proprietários rurais, permitindo-lhes reduzir a penosidade no 

campo, aumentar a produção e uso racional da água e melhorar a infraestrutura hídrica dos 

imóveis rurais, inclusive, com ações que promovam o acesso, uso e reuso da água (Silva, 
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2024). O BNB já assinou mais de 200.333 contratos para estrutura hídrica na região, 

totalizando créditos na ordem de R$ 6,2 bilhões desde janeiro de 2022, fomentando a 

mecanização da agricultura familiar, técnicas de convivência com o semiárido, formação 

de reserva estratégica alimentar (silagem e fenação) e irrigação por microaspersão ou 

gotejamento (Silva, 2024). No contexto econômico, destaca-se, também, a Federação da 

Agricultura e Pecuária do Estado do Ceará (FAEC), entidade constituída para fins de 

estudos, coordenação, defesa e representação da categoria nos ramos da agricultura, 

pecuária, extrativismo rural, pesca, silvicultura e agroindústria (FAEC, 2025). A instituição 

tem como objetivo, entre outros, buscar o aumento da produção e da produtividade das 

empresas rurais mediante a adoção de tecnologias adequadas à região e estimular as 

organizações dos produtores rurais em projetos que viabilizem o desenvolvimento 

econômico do setor rural cearense. 

A Instituição vem estruturando uma sólida bases de dados, por intermédio do Centro 

de Inteligência e Inovação da Agropecuária do Ceará, o qual tem o objetivo de analisar as 

principais cadeias produtivas cearenses a fim de acompanhar o desempenho das atividades 

do setor agropecuário (agroindústria, apicultura, avicultura, bovinocultura, carcinicultura, 

economia do mar, equinocultura, fruticultura, ovinocaprinocultura e piscicultura), 

incluindo a elaboração e análise de relatórios técnicos de cada uma das cadeias produtivas 

(Soares, 2024). No Ceará, com suas características de clima semiárido e afetado pelos 

fenômenos da seca, as ações e iniciativas da FAEC vêm contribuindo com o 

desenvolvimento agropecuário cearense. Não por acaso, de acordo com Soares (2024), o 

Estado tem se destacado no agronegócio no âmbito da região Nordeste e do Brasil (Tabela 

1). 
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Tabela 1: Destaques do Setor Agronegócio do Ceará (2022). 

No Nordeste No Brasil 

Maior produtor de alevinos (30,6% da produção 

nacional); 

Maior produtor de ovos (26,8% da produção do 

Nordeste); 

3º maior produtor de leite (18,6% da produção); 

3º maior produtor de mel (18,8% da produção do 

Nordeste); e 

Maior produtor de batata-doce (33,2% da produção 

do Nordeste e do Brasil). 

Maior produtor de camarão (54,1% da produção 

nacional); 

Maior produtor de larvas e pós-larvas de camarão (49,1% 

da produção nacional); 

Maior produtor de castanha de caju (65,1% da produção 

nacional); 

Maior produtor de Coco-da-baía (31,1% da produção 

nacional); 

Maior produtor de maracujá (12,4% da produção 

nacional); e 

2º maior produtor de melão (12,4% da produção 

nacional). 

Fonte: Soares (2024). 

 

Outro indicador que caracterizaria a superação do Ceará ante os desafios impostos 

pelo histórico de estiagens seria a sua balança comercial. O Informe “Comércio Exterior 

do Ceará em 2023”, aponta que, levando em consideração somente os itens da 

agropecuária, o mais afetado pelos efeitos da seca, os valores são bem expressivos, tendo 

sido exportados US$ 164.047.988,00, um crescimento de 11,34% em relação a 2022. Dos 

dez principais produtos de exportação, destacam-se as vendas de calçados (couro), frutas, 

ceras de origem animal, produtos hortícolas e algodão (IPECE, 2024). Levantamento 

realizado pelo Centro Internacional de Negócios (CIN), da FIEC, o ano de 2023 foi muito 

positivo ao agronegócio cearense, quando as frutas, couro e têxteis se destacaram nas 

exportações. O relatório pontua, especificamente, a banana, a água de coco, a moda íntima 

e as bolsas de couro. No caso das bananas, aumento de 37% nas exportações somando US$ 

5,7 milhões; em relação à água de coco, o Ceará é o principal exportador no Brasil, com 

um crescimento de 24,2% na comparação com o ano de 2022 (venda na ordem de US$ 37 

milhões) e em relação às bolsas de couro, vendas aproximadas de US$ 3 milhões (CIN, 

2024). 

A economia cearense encerrou o ano de 2024 com um crescimento de 5,5% em 

comparação a 2023. O resultado é o maior alcançado nos últimos 14 anos, colocando-a na 

terceira posição do ranking nacional de crescimento. Os dados são do Índice de Atividade 

Econômica Regional, medido e divulgado pelo Banco Central do Brasil (Ceará, 2025). O 

desempenho ficou acima da média nacional (3,8%), das regiões Norte (4,8%), Nordeste 

(4,0%), Sudeste (3,2%), Sul (4,2%) e Centro-Oeste (2,9%). O resultado coloca o Ceará à 

frente de importantes economias como as de São Paulo (3,8%), Minas Gerais (3,0%), 
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Pernambuco (4,7%) e Bahia (3,1%) (Ceará, 2025). Quanto ao Produto Interno Bruto (PIB), 

o Estado registrou crescimento de 6,49% em 2024, melhor resultado desde 2010 e quase o 

dobro do Brasil (3,4%). Dos setores que compõem o PIB (Indústria, Serviços e 

Agropecuária), o melhor resultado ficou com a Agricultura (25,16%), bem acima do Brasil 

(-3,2%). O segundo melhor resultado ficou com a Indústria (10,65%) e os Serviços 

(4,28%), enquanto o nacional foi de 3,3% e 3,7%, respectivamente. Ou seja, todos os três 

setores cearenses superaram, em 2024, os resultados do PIB brasileiro (IPECE, 2025). Com 

as considerações apresentadas, se conclui, parcialmente, que em termos de causa e efeito, 

é possível constatar que a longa expertise adquirida pelo Estado do Ceará em relação à seca 

surtiu efeito no campo econômico, contrapondo-se às realidades decorrentes das estiagens. 

Ao mesmo tempo, as ações e iniciativas implementadas foram as respostas dos poderes 

público e privado que refletiram em um melhor desempenho econômico, destacadamente, 

aqueles voltados para a gestão dos recursos hídricos do Estado. 

 

3.5.3 No campo social 

No campo social, o parâmetro utilizado foi o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), criado com o objetivo de medir o desenvolvimento social de diferentes áreas 

geográficas. Ele foi concebido pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

como uma forma de avaliar o progresso social, econômico e educacional (IPECE, 2023).  

 

Gráfico 1: Evolução do IDMH do Brasil e do Ceará de 2012 a 2021 

 
Fonte: IPECE (2023). 

 

No Gráfico 1, é possível verificar a evolução, somente no período de 2012 a 2021, 

do IDH-Municipal do Ceará e do Brasil, concluindo que foi ascendente, exceto em 2021, 

cuja queda provavelmente teria sido motivada pelos efeitos negativos ocasionados pela 

pandemia da COVID-19. 
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No tocante à educação, as políticas educacionais adotadas no Estado se mostraram 

exitosas, refletindo positivamente no nível de ensino da população infanto-juvenil. Dados 

recentes apontam que o Ceará se situa entre os três melhores Estados nas avaliações do 

Ministério da Educação para o ensino fundamental, contemplando 41 das 50 escolas 

públicas mais bem avaliadas do país. A rede de ensino técnico e profissionalizante se 

expandiu 34% nos últimos cinco anos enquanto, no nível superior, o Estado sedia 

universidades bem-posicionadas no ranking das melhores da América Latina (ADECE, 

2019). No Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, de 2023, o Ceará consolidou 

os excelentes resultados no ensino fundamental, conquistando o melhor resultado do Brasil 

(do 1º ao 9º ano), considerando apenas a rede pública de ensino. Além disso, a rede estadual 

registra o terceiro melhor índice do Brasil na avaliação de Ensino Médio tradicional e 

Médio integrado à Educação Profissional (Ceará, 2024). 

 

3.6 IMPLICAÇÕES DA SUPERAÇÃO DO CEARÁ NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA NO 

ESTADO 

A localização do Ceará no Saliente Nordestino é estratégica, tendo em vista encurtar 

distâncias com o continente europeu, próxima a importantes rotas marítimas e mercados 

consumidores (ADECE, 2019 Apud Barbosa; Gomes, 2024), facilitando-lhe acesso aos 

principais fluxos comerciais internacionais. Quanto aos recursos naturais, está comprovado 

que a posição geográfica do Estado lhe permite explorar economicamente a energia solar, 

gerando um potencial fotovoltaico de 643 GW (Cavalcante, 2023 apud Barbosa; Gomes, 

2024) bem como estudos apontam à instalação de parques eólicos aplicando a distribuição 

de probabilidade de Weibull, utilizada para a estimação de potencial eólico (Silva et al, 

2020). A conjugação simultânea de energia solar fotovoltaica e eólica permite a 

complementaridade energética (fontes de energia diferentes que sejam alternativas para 

determinados momentos do dia), proporcionando segurança energética. 

Estas circunstâncias fisiográficas permitem que o Ceará seja, naturalmente, um 

potencial global player na transição energética mundial mediante a produção de hidrogênio 

verde (GH2), considerado o combustível do futuro e proveniente de energias renováveis. 

Em 2021, a FIEC, o Governo do Estado e a Universidade Federal do Ceará assinaram o 

acordo para a construção do hub de GH2 no Complexo Industrial e Portuário do Pecém 

(Bezerra, 2023). A nível mundial, o Estado tem tomado uma série de iniciativas com 

governos e empresas estrangeiras com a finalidade de desenvolver a economia do GH2. 

Instituições alemãs como a GIZ (Agência de Cooperação Alemã) e o Instituto Franhoufer; 
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as multinacionais australianas Fortescue e Enegix Energy; as francesas Qair e Engie; a 

portuguesa EDP e a espanhola Neoenergia são exemplos de acordos com elevados 

investimentos privados, visando ao desenvolvimento e produção de GH2 no Ceará 

(Barbosa; Gomes, 2024). 

Acredita-se que os ganhos para a sociedade cearense, fruto da economia do 

hidrogênio, seriam evidenciados na geração de empregos, na neoindustrialização do 

complexo fabril e no crescimento do comércio, fruto da nova matriz energética baseada em 

energias renováveis (Barbosa; Gomes, 2024). Como legado, a transição energética no 

Ceará teria a capacidade de gerar valor socioeconômico à população cearense, trazendo-

lhe um desenvolvimento e bem-estar às atuais e futuras gerações, contrastando com as 

condições a qual foi submetida aos agressivos efeitos das secas e estiagens nos séculos 

passados. 

Estas circunstâncias, aliando o judicioso aproveitamento dos recursos naturais, a 

visão estratégica dos atores políticos e econômicos locais, o fortalecimento de parcerias 

energéticas com países estrangeiros e as inesquecíveis lições aprendidas no passado 

(combate à seca) permitem o Ceará deixar para trás as agruras do subdesenvolvimento, da 

fome e da desnutrição, impelindo-o ao progresso econômico e ao desenvolvimento social; 

e impulsionando-o, em melhores condições, em ser uma provedor de energia renovável ao 

mundo globalizado. Esta convicção advém do fato do Estado ter sido capaz de responder, 

no passado, aos desafios impostos pelas condições climáticas adversas (secas e estiagens) 

quando, à época, o povo, os dirigentes e os líderes cearenses encontraram a forma e os 

meios para fazer frente às dificuldades impostas pelas circunstâncias no território cearense. 

De Estado conhecido nacionalmente pelas secas e estiagens, se destaca por ser a terceira 

economia do Nordeste, permitindo-lhe melhores condições em participar proativamente na 

transição energética. Desta forma, se comprova, em tese, a teoria de Toynbee no Ceará, 

tendo estas superações contribuído, com as atuais possibilidades políticas, econômicas e 

sociais, para dar condições para o processo de transição energética no Estado em prol do 

cearense e da comunidade internacional. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde o século XVI, inúmeros foram os anos de secas no Ceará, impactando 

diretamente os indicadores sociais e influenciando negativamente o desenvolvimento 

econômico do Estado. Neste ambiente de grandes desafios, ao longo de sua História, soube 

o Ceará tomar as iniciativas adequadas e oportunas a fim de conviver e adaptar-se com os 
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desafios decorrentes dos efeitos das estiagens. Assim, a pesquisa cumpriu integralmente 

todos os objetivos propostos na medida em que, à luz da Teoria Geopolítica do Desafio e 

Resposta, de Arnold Joseph Toynbee, os estudos realizados apontaram que o Estado do 

Ceará tem respondido de forma muito satisfatória, nas vertentes política, econômica e 

social, aos desafios apresentados, historicamente, pelas condições adversas e desfavoráveis 

do fenômeno das secas, superando-as e tornando-se mais resiliente. 

Durante a investigação, os estudos evidenciaram que, como resultado das lições 

aprendidas, dos planejamentos e de uma visão estratégica de longo prazo, o Estado 

demonstrou a capacidade de ter encontrado meio para vencer os desafios do meio físico 

(condições fisiográficas de clima adversas) e desenvolveu estratégias consistentes para 

superar os fatores desagregadores da coletividade social (secas e estiagens). Com relação 

ao primeiro eixo da fundamentação teórica, se constatou as características climáticas do 

Estado Ceará, observando que as condições de clima, temperatura e aridez do solo são 

realidades que dificultam o pleno desenvolvimento socioeconômico do Estado. No 

segundo eixo, se comprovou os inúmeros períodos de estiagens, impactando a população 

cearense desde o século XVI. Nestes períodos, inúmeros foram as consequências 

socioeconômicas, impedindo ou retardando o crescimento da agricultura e pecuária. O 

estudo revelou que doenças, mortes e convulsão social advieram das irregularidades das 

chuvas, impondo ao povo cearense um grande desafio às gerações de outrora. 

No terceiro eixo, foi apresentado os principais conceitos de geopolítica, mediante 

definições provenientes de inúmeras fontes bibliográficas, caracterizando o quanto as 

condições fisiográficas impõem conjunturas políticas e socioeconômicas às regiões, 

refletindo em aspectos positivos ou negativos ao seu desenvolvimento. No quarto eixo, se 

abordou a Teoria do Desafio e Resposta, de Toynbee, analisando a importância dos agentes 

públicos assumirem uma postura proativa frente aos desafios impostos pelas condições 

ambientais. As pesquisas apresentaram que somente com medidas concretas e duradouras 

seriam condizentes para superar as dificuldades e obstáculos impostos pelas condicionantes 

fisiográficas. 

No quinto eixo, foi possível constatar o quanto o Estado, por intermédio de políticas, 

programas e projetos, nas esferas políticas, econômicas e sociais, vem fortalecendo a gestão 

dos recursos hídricos. Graças aos diversos indicadores econômicos apresentados, foi 

possível avaliar os positivos resultados alcançados. Por fim, no último eixo, se comprovou 

as superações do Ceará impostos pelas condições de secas e estiagens do semiárido (óbices 

e desafios), permitindo-lhe participar, em melhores condições, do desenvolvimento 
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socioeconômico em proveito do processo de transição energética no Estado. Considerando 

os resultados alcançados, sugere-se que os futuros estudos analisem a inter-relação entre 

investimentos na infraestrutura hídrica no Ceará e o Índice de Desenvolvimento Humano 

da população cearense, assim como a correlação entre os impactos entre a oferta de água 

(em quantidade e qualidade) com o nível de nutrição da população infanto-juvenil do 

Estado. Por fim, ao manter os planejamentos e ações em vigor, sobre a gestão dos sistemas 

de recursos hídricos do Ceará, garantir-se-ia a oferta de água a fim de tornar o Estado ainda 

mais promissor na região Nordeste, superando as dificuldades impostas à população 

cearense pelas secas e estiagens de outrora. 
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